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Prefácio

Alvissareira a iniciativa de reunir e difundir a produção recente da 
pós-graduação em Educação da UFPE a respeito da política educacional 
estabelecida em Pernambuco ao longo da última década e, assim, trazer 
novos olhares que podem contribuir para o aprofundamento da com-
preensão de elementos implicados na conformação de políticas educa-
cionais, dentre os quais  a conjuntura em que são formuladas. 

Com efeito, políticas educacionais condensam, em cada período 
histórico, demandas de diferentes segmentos da sociedade, à luz do  
projeto político-social que obteve adesão em determinada conjuntura, 
frequentemente desconsiderando iniciativas positivas anteriores que 
careceriam de tempo para  serem consolidadas. Isso tem sido demons-
trado nos diversos balanços dos estudos sobre educação realizados a 
partir do trabalho pioneiro de Aparecida Joly Gouveia, publicado no nú-
mero inaugural de Cadernos de Pesquisa, em 1971. 

Tal colocação tem por base o fato de que a  tônica das  políticas edu-
cacionais em cada momento, expressa  as prioridades que conseguiram 
ser estabelecidas pelos setores sociais no poder, - no caso brasileiro, 
nas diversas instâncias da federação -, informadas pelas concepções de 
educação e de escola então prevalentes na produção acadêmica, no de-
bate social vigente, e também nas propostas inscritas nos organismos 
internacionais.



No Brasil, nos últimos 40 anos, pelo menos, duas vertentes se con-
frontam na formulação e na análise de políticas educacionais e que po-
deriam ser resumidas, respectivamente, sob o rótulo de educação como 
formação humana, cuja consecução requer participação, cooperação, 
solidariedade, e educação para atendimento a demandas do mercado, 
especialmente  do mercado de trabalho, pautada pela lógica da compe-
tição e da meritocracia. 

Na coletânea em pauta, esse confronto atravessa todos os relatos 
de pesquisa, com nítida adesão à primeira delas, frequentemente utili-
zada como principal lente de interpretação. Se, de um lado, tal postu-
ra pode  ser vista como defesa de uma determinada posição afirmada 
como modelo, por outro, ela permite a explicitação da tensão que per-
meia decisões e relações construídas historicamente,  no contexto da 
complexidade que envolve a  dinâmica educacional institucionalizada 
na sociedade submetida a escrutínio. 

Com efeito, conforme assinalado, entre pesquisadores e pesquisa-
dos prevalece a concepção de educação escolar como direito social bá-
sico e a visão da escola como instância de exercício de cidadania, na 
perspectiva da formação humana. Entretanto, ao admitir a importância 
de que efetivamente essa política deve ser concretizada com eficácia e 
eficiência, como forma de expressar a responsabilidade assumida por 
docentes e gestores nesse processo, os resultados obtidos são concebi-
dos como confirmação da realização de trabalho educativo pertinente.  
Assim, por exemplo, a intensificação do trabalho docente chega a ser 
tida como necessária ao processo de escolarização exitosa, conforme 
preconizada no Programa de Modernização da Gestão Pública - Metas 
da Educação (2007-2010) e Pacto pela Educação (2011-2014), que tem 
alçado Pernambuco a modelo de desempenho escolar nas diferentes 
avaliações de caráter nacional.

A análise do impacto e desdobramentos da adoção desse perfil de 
política educacional em Pernambuco, desde meados dos anos 2000, 
tem como fulcro questões tematizadas nos estudos sobre políticas edu-
cacionais de  gestão escolar e de órgãos de coordenação voltados para 



o cumprimento de metas estabelecidas e de sua avaliação, para o traba-
lho docente, organização das escolas, sua infraestrutura e gestão, além
de programas específicos voltados para recuperação da  aprendizagem.

A referência de praticamente todos os estudos apresentados na pre-
sente publicação, remetem a  mudanças mais amplas operadas na socie-
dade capitalista relacionadas ao que tem sido denominado de neolibe-
ralismo e globalização. Esta postura, certamente, pertinente, caracteri-
za-se, entretanto, à semelhança das políticas examinadas nos diferentes 
capítulos, pela ausência de articulação ou mesmo de menção a políticas 
educacionais precedentes que se voltavam para a efetivação no país 
e, também, em Pernambuco, do direito à escolaridade obrigatória com 
qualidade, priorizando a sua universalização e ações a ela relacionadas 
como profissionalização do docente e gestão democrática, num contex-
to em que ainda predominava a concepção de educação escolar como 
mecanismo de conservação do poder.

Na perspectiva, uma questão a ser posta é: Não constituiriam as ex-
periências educacionais e pedagógicas daí decorrentes também um las-
tro para compreender a mobilização em favor da iniciativa governamen-
tal, tomada em meados da primeira década do século XXI, para sanar 
nítidas deficiências da ação escolar, com o objetivo de melhorar seus 
resultados educacionais e de tornar Pernambuco referência na compe-
tição nacional relativa à educação básica? 

Pelo que dizem os dados coletados junto a professores, gestores, 
instâncias de regulação e organizações docentes, no âmbito dos estu-
dos aqui apresentados, há evidências do êxito da adoção dessa política 
educacional de resultados, cabendo elucidar o seu significado.  

É, aliás, o significado do êxito dessa política educacional por resul-
tados nos diferentes estudos aqui arrolados a principal riqueza da con-
tribuição trazida a público. A exposição tecida em torno das práticas de 
gestão escolar voltadas para assegurar a concretização de metas edu-
cacionais, a natureza de sua intervenção junto à avaliação, as repercus-
sões no trabalho e carreira dos docentes e na estrutura da escola e  sua 
influência no clima de debate que ela propicia, põe à mostra a disputa 



entre a lógica de resultados e a  participação e negociação e as tensões 
dai decorrentes, além de desvelar aspectos da influência das recomen-
dações de organismos internacionais na sua efetivação

Anotam-se, dessa forma, os limites do modelo de gestão gerencial 
como lógica de ação do Estado e da perspectiva de controle que lhe 
é subjacente. Tais limites são aclarados pela visão do  docente como 
promotor da eficácia escolar; pela avaliação da qualidade da educação 
expressa em números organizados sob a forma de gráficos, indicadores 
e taxas; pelo estreitamento curricular decorrente do privilégio dado às 
disciplinas Português e Matemática; pela redefinição do dirigente esco-
lar como controlador de ações e informações; pela competição e inten-
sificação do trabalho docente, do gestor e de outros agentes de apoio 
que atuam nas escolas; pela delimitação do próprio trabalho escolar; 
pelo lugar consignado à  educação escolar na construção do futuro.

Ao desvelarem esses processos de ressignificação, os diferentes es-
tudos explicitam questões que cotidianamente interferem na dinâmica 
escolar e nas próprias políticas em execução, no Brasil e em Pernambu-
co nas últimas décadas. Eles parecem constituir uma forma de expressar 
a tensão decorrente da contraposição, não tematizada explicitamente, 
de experiências já vivenciadas, ou mesmo almejadas, de autonomia pe-
dagógica docente, de construção de uma escola de qualidade social-
mente referenciada, de gestão participativa, compartilhada, frente a 
metas educativas pré-estabelecidas por especialistas, tornadas priori-
dade governamental. 

Esse parece ser um dos desafios para os  próximos anos em um con-
texto que evidencia os limites da educação escolar nas mudanças sociais 
mais amplas, sobretudo àquelas relacionadas ao desenvolvimento tec-
nológico. Ou seja, o estabelecimento de metas certamente continuará 
a pautar as políticas educacionais até porque os resultados obtidos por 
Pernambuco as reforçam.  Mas, serão elas suficientes para salvaguardar 
a escola como lugar de aprendizagem do conhecimento, da arte, cultura, 
tecnologia produzidos pela humanidade e de  assegurar a organização 
do pensamento e ela inerente? 



Este será  possivelmente um foco a ser considerado nos novos estu-
dos sobre políticas educacionais em Pernambuco, o que poderá impli-
car, a restauração do diálogo explícito entre experiências educacionais 
vivenciadas e novas propostas voltadas para galgar patamares de quali-
dade compatíveis com as novas demandas conjunturais futuras. 

Recife, marco de 2019
Silke Weber – PPGS/UFPE





Apresentação

A Política Educacional de Pernambuco, desde as mudanças imple-
mentadas pelo Governo de Eduardo Campo em 2007, vem sendo foco 
sistemático de estudos e pesquisas. Exemplo disso são as pesquisas de-
senvolvidas na Linha de Pesquisa Política Educacional, Planejamento e 
Gestão da Educação do Programa de Pós-graduação em Educação da 
UFPE. A Linha é composta por um grupo de professores especialistas 
em pesquisa na área que, em articulação entre si, com estudantes dos 
cursos de Mestrado e Doutorado e também dos cursos de graduação, 
vem desenvolvendo estudos e pesquisas que envolvem a política per-
nambucana sob diversos aspectos.

Com o advento do Programa de Modernização da Gestão Pública do 
Estado de Pernambuco (PMGP/PE), a Política Educacional nesta Uni-
dade Federativa incorpora e faz valer fundamentos privatistas, à me-
dida que incute a crença da necessidade de transferência de parte das 
atribuições da esfera pública estatal para a sociedade civil e a iniciativa 
privada, com vistas à disseminação da intervenção mercantil na gestão 
educacional (BENITTES, 2014). 

Pode-se considerar que as ações vinculadas ao PMGP ergueram-se 
sobre um conjunto de diretrizes assim delineadas pelo Governo Eduar-
do Campos: 



I.	 	 redução do absenteísmo dos professores; 
II.	 	 implantação de modelo de avaliação; 
III.		 correção de fluxo idade/série escolar; 
IV.		 implantação de escolas de referência. 

As políticas educacionais implementadas em sintonia com cada uma 
dessas diretrizes passaram a reverberar nos processos que se desen-
volvem no conjunto do Sistema Estadual de Educação, expressando-se 
por meio de práticas verticalizadas tanto nas ações, como na tomada de 
decisões das instâncias e dos sujeitos individualmente envolvidos. 

Os resultados de estudos compartilhados na presente obra explici-
tam o recrudescimento da responsabilização e regulação do trabalho 
escolar e do trabalho docente como marca que se evidencia na politica 
educacional em Pernambuco. Para fazer valer esse intento, o Governo 
assume o modelo de gestão gerencial como lógica de ação do Estado.  
As ações práticas decorrentes desse modus operandi gestionário, fo-
caliza o estabelecimento de metas e a cobrança de resultados, busca 
a intensificação do trabalho docente e instiga a competitividade entre 
docentes e escolas. 

O objetivo desse livro é tornar público, para a comunidade acadê-
mica e para a comunidade em geral, resultados advindos de algumas 
dessas pesquisas. É um livro que fala aos pesquisadores, aos professo-
res, aos estudantes, às equipes de gestão da rede, às escolas de uma 
forma geral. É um livro que aborda a política sob diversos ângulos, em 
especial, sob o prisma do chão da escola, a partir dos saberes e práticas 
de sujeitos e espaços que vivenciam a política e a colocam em ação. E 
dessa ótica, problematiza as ‘novas formas de gestão’, a accountability 
educacional, as novas formas de regulação, o impacto no trabalho do-
cente, enfim, temáticas que permeiam a implementação de uma política 
em nível estadual. 

A obra está composta por 11 capítulos que estão assim distribuídos:  
O primeiro capítulo intitulado Responsabilização educacional no con-

texto da gestão por resultados: uma análise da experiência Pernambucana 



(2007-2014). Escrito por Ildo Salvino e Lira e Luciana Rosa Marques 
o texto objetivou analisar a política de responsabilização educacional 
implementada no contexto da rede estadual de ensino de Pernambu-
co (2007-2014). De maneira específica, serão explorados os achados 
em relação aos mecanismos estruturantes e operacionais desta política, 
assim como os sentidos que lhe foram atribuídos pelos sujeitos consul-
tados.  O texto revela que a intensificação do compromisso dos profes-
sores pelo cumprimento de metas anuais e a mutação da função da es-
cola que se voltou, ainda, mais para a sua eficácia são reflexos da lógica 
de resultados que norteou a política de responsabilização educacionais 
instituída nesta conjuntura. O reforço desta perspectiva ganhou, ainda 
mais contorno ao se estabelecer uma proposta de bonificação variável 
ao cumprimento de metas. 

Na sequencia é apresentado o segundo capítulo: A política de bonifi-
cação por desempenho em Pernambuco: o olhar de gestores da GRE Mata 
Sul, cujos autores são Cézar Gomes da Silva e Ana Lúcia Felix dos San-
tos. O trabalho aborda a política educacional de Pernambuco a partir do 
Programa de Modernização da Gestão Pública – Metas para Educação 
de Pernambuco (PMGP/ME-PE) e a estratégia de bonificação por de-
sempenho, tomando como elemento de análise as percepções de ges-
tores GRE-Mata Sul Palmares sobre a referida política. O trabalho con-
cluiu que a composição metas, avaliação e bonificação, se materializam 
no chão da escola e na gestão escolar como instrumentos importantes 
de uma política de responsabilização que permeia as estruturas educa-
cionais do estado. 

Os dois próximos capítulos abordam a avaliação educacional no con-
texto da política em análise. O terceiro capítulo é de autoria de Maria 
Lucivânia Souza dos Santos e Katharine Ninive Pinto Silva e tem como 
título Políticas de avaliação educacional em Pernambuco: contra números, 
há argumentos. Este capítulo trata de resultados parciais de pesquisa 
que teve como problema saber qual o impacto das políticas de avalia-
ção educacional para a melhoria da qualidade da educação no contexto 
da Rede Estadual de Pernambuco. Buscou identificar quais elementos 



contribuíram para a melhoria do resultado do Estado de Pernambu-
co nas avaliações nacionais e estaduais no âmbito do Ensino Médio e 
conclui que as estatísticas favoráveis do ensino médio em Pernambuco 
estão centradas em estratégias de gestão que induzem a produção de 
números favoráveis.

Já o quarto capítulo, Avaliação educacional e gestão escolar no ser-
tão pernambucano: analisando práticas de regulação, é de autoria de Ana 
Lúcia Felix dos Santos, Alexandre Viana Araújo e Janete Maria Lins de 
Azevedo. A pesquisa  investigou o modo como os gestores escolares 
vem atuando no âmbito de uma política de educação estadual que ar-
ticula avaliação educacional e regulação do desempenho dos alunos. 
O debate focou nas mudanças geradas nas práticas de gestão escolar, 
resultantes de práticas relativas à adequação das escolas e da sua ges-
tão a esse modo de conduzir a política educacional. Constatou-se que 
as práticas locais seguem padrões já anunciados por outras pesquisas: 
envolvem uma atenção focada nas aprendizagens da língua portuguesa 
e da matemática (que podem ser entendidas como estreitamento curri-
cular); envolvem estratégias de focalização e treinamento para respon-
der as avaliações; se vinculam à intensificação do trabalho docente, que 
vão influenciar e sofrer influência da condução da gestão escolar e ao 
mesmo tempo vão intensificar o trabalho do gestor. No entanto, tam-
bém foi possível observar uma aceitação da política e uma adequação 
dos gestores ao modelo de gestão implantado, em certa medida há, in-
clusive, um contentamento com a presença de um trabalho voltado para 
metas, para objetivos definidos no interior das escolas.

Os dois próximos capítulos abordam a política e sua vinculação com 
o trabalho docente. É o caso do quinto capítulo: Os desafios para o tra-
balho docente na rede estadual de Pernambuco – as armadilhas da política 
educacional centrada na avaliação por resultados, cujos autores são: Ka-
tharine Ninive Pinto Silva, Pedro Henrique de Melo Teixeira e Emanuelle 
de Souza Barbosa. O capítulo tem como objetivo geral compreender 
a relação entre as inovações tecnológicas e a intensificação do traba-
lho docente na rede estadual de educação de Pernambuco. O trabalho 



conclui  que há uma estreita relação entre a reforma gerencial realizada 
na educação de Pernambuco e o aumento da intensificação do trabalho 
docente. E que isso se dá pela instrumentalização do trabalho pedagó-
gico que inaugura uma maior possibilidade de monitoramento do traba-
lho do professor através da publicização de sua rotina em sala de aula. A 
inspiração explícita desse modelo reside no aprimoramento de formas 
de controle do trabalho desenvolvido nas instituições escolares em con-
formação com características do modelo toyotista como transparência, 
interatividade e comunicabilidade.

O capítulo seis também traz a temática do trabalho docente: A rotina 
do trabalho docente nas reformas do Ensino Médio pernambucano: moder-
nizações-restauradoras da hegemonia toyotista. Seus autores, Jamerson 
Antonio de Almeida da Silva, John Mateus Barbosa e Valéria Lima An-
drioni Benittes, tiveram como objetivo geral compreender como vem 
sendo construída a hegemonia do modelo de gestão da rotina do traba-
lho docente no Ensino Médio de Pernambuco, considerando os nexos 
e as contradições estabelecidas entre o Programa de Modernização da 
Gestão Pública e o Programa de Educação Integral. O trabalho concluiu 
que a Política de Ensino Médio em Pernambuco, ao articular os obje-
tivos do Programa de Modernização da Gestão Pública aos objetivos 
do Programa de Educação Integral, inverteu a prioridade dos fins pelos 
meios, produzindo um deslocamento das finalidades educacionais da 
formação humana em suas múltiplas dimensões para a mensuração ex-
cessiva centrada em modelos administrativos das organizações priva-
das, inspiradas no toyotismo. Ao analisar o movimento dialético desses 
dois programas, concluiu-se que a constituição dessa política de ensino 
médio se caracterizou como algo diverso e não anunciado: um Protóti-
po de Gestão do ensino médio em tempo integral e que o mesmo foi de-
senvolvido para publicização e disseminação em âmbito local e nacional 
como tendência educacional. 

O capítulo que segue, o de número sete, aborda de forma específica 
um dos pontos de maior debate na política pernambucana: as escolas 
de referência. Com o título Utilizações das escolas de referência em ensino 



médio pelo governo do estado de Pernambuco: uma análise do programa 
de educação integral, Edima Morais e Jamerson Antonio de Almeida da 
Silva apresentam como objetivo desse trabalho analisar as utilizações 
das Escolas de Referência pelo governo do Estado de Pernambuco ao 
anunciar a formação integral da Juventude. Para tanto, foi realizada aná-
lise documental e entrevistas semiestruturadas, cujos conteúdos foram 
analisados através da Hermenêutica Dialética (MINAYO, 2010). O texto 
apresenta como conclusões que as EREMs têm se constituído como 
uma chance para poucos, mas propagandeada como promessa para 
muitos. Além disso, identificamos que o tempo integral nas EREMs oca-
sionaram várias utilizações que não são limitadas ao campo educacio-
nal, tais como guarda e controle da juventude pobre e desmobilização 
da organização dos professores, através de gratificação específica. 

O próximo capítulo aborda um tema importante também dentro do 
contexto da política: a formação de gestores escolares. Nesse cômputo, 
o oitavo capítulo é apresentado sob o título O programa de formação de 
gestores escolares de Pernambuco e a qualidade da educação. As autoras, 
Iágrici Lima Maranhão e Luciana Rosa Marques, tiveram como objetivo 
compreender a repercussão do Programa de Formação de Gestores Es-
colares de Pernambuco (PROGEPE) na qualidade da educação da rede 
estadual. O estudo apresenta uma construção do pensamento imple-
mentado em Pernambuco através de uma proposta de gestão públi-
ca que situa um cenário de modernização do Estado, promovendo um 
novo modelo de gestão da educação pautado num caráter gerencialista. 
A busca de metas e resultados reverbera em índices que passam a ser 
o parâmetro da qualidade da educação. Os resultados apontaram que 
o foco da formação está em construir um novo perfil para os gestores 
das escolas da rede, a fim de que estes, em consonância com as propos-
tas gerencialistas da administração pública, transformem as metas em 
resultados e índices que alavanquem a educação de Pernambuco, em 
consonância com os processos avaliativos em larga escala hegemônicos 
nos últimos anos, nos quais a qualidade da educação é aferida por exa-
mes padronizados. 



O nono capítulo, intitulado: o Programa Travessia em Pernambuco: 
uma análise à luz da percepção dos gestores, é de autoria de Edson Fran-
cisco de Andrade e Silvana Galvão de Aguiar. O texto aborda possíveis 
repercussões da política de regularização do fluxo escolar no Sistema 
de Educação de Pernambuco (2007-2013). Os dados divulgados ofi-
cialmente pelo Governo revelam que houve efetividade do Programa 
quanto à redução do índice de distorção idade/série escolar no Ensino 
Médio, recuando de 61% em 2007 para 36,4% em 2013, constituindo-
-se a principal repercussão da política educacional em análise. Por outro 
lado, foi possível inferir, dos dados coletados por meio da realização de 
entrevistas semiestruturadas, que há limitações no que se refere aos re-
sultados qualitativos, uma vez que os sujeitos da pesquisa reconhecem 
o baixo impacto do Programa, no tocante a sequência dos estudos e a 
inserção no mundo do trabalho formal por parte dos alunos egressos. 

A temática do capítulo de número 10 é a infraestrutura escolar. Iva-
nilso Santos da Silva e Márcia Angela da Silva Aguiar escrevem o capítulo 
com o título: Política educacional e espaço escolar: a infraestrutura escolar 
em Pernambuco. O objetivo do capítulo é debater as políticas atinentes 
à infraestrutura escolar na rede estadual de educação de Pernambuco, 
com base nos resultados de investigações conduzida pelo Observatório 
de Política e Gestão da Educação/PPGE/Ufpe, bem como nos achados 
de dissertação concluída sobre o mesmo tema.   O texto problematiza 
os percursos e efeitos dessas políticas , no âmbito do Programa de Mo-
dernização da Gestão Pública, do governo estadual, entre 2007 e 2016.

O décimo primeiro capítulo tem como título Razão comunicativa e 
participação cidadã no contexto da reforma administrativa do estado de 
Pernambuco, das autoras Ana Claudia Dantas Cavalcanti e Alice Miriam 
Happ Botler. O texto analisou em que medida a racionalidade instru-
mental conseguiu limitar o debate nos espaços públicos de participação 
na formulação e condução do programa no contexto do modelo geren-
cial. Toma como fundamento as categorias participação cidadã, gestão 
administrativa do estado e razão instrumental/comunicativa. Dentre as 
conclusões, o estudo revelou que a estratégia sistêmica não só legitima 



as ações governamentais em Pernambuco, como desestabiliza o avanço 
de uma racionalidade comunicativa na esfera pública, distanciando-se 
da possibilidade de emancipação.

 Os capítulos aqui apresentados revelam o esforço de um coletivo 
de professores e pesquisadores que, em parceria, buscam colocar suas 
ferramentas de pesquisa em ação e trazer para o debate os frutos do 
movimento de pesquisar. O esforço coletivo é o de contribuir com a 
problematização das políticas em ação nesse momento em Pernambu-
co, mas com um olhar mais amplo sobre as políticas atuais na atualidade 
brasileira. 

Os Organizadores



Responsabilização educacional no contexto 
da gestão por resultados: uma análise da 
experiência pernambucana (2007-2014)

Ildo Salvino de Lira
Luciana Rosa Marques

Introdução

Este texto apresenta os resultados da pesquisa de doutorado que obje-
tivou analisar a política de responsabilização educacional implementada no 
contexto da rede estadual de ensino de Pernambuco entre 2007 e 2014.1 
As deliberações acionadas durante os dois ciclos do governo de Eduardo 
Campos (2007-2010 e 2011-2014), na condição de chefe do executivo es-
tadual, resultaram da continuidade do processo de reforma do estado que 
foi desenhado anteriormente, tendo em vista o aperfeiçoamento da gestão 
pública, de modo a atender aos compromissos inscritos no programa de 
governo, a conciliação na eficiência dos serviços públicos e o controle das 
finanças. Esse processo conferiu centralidade à melhoria dos indicadores 
sociais, por meio do estabelecimento de um modelo de gestão centrado na 
gestão por resultados e tomou como norte iniciativas em curso no setor 
público que se orientam pelos princípios da gestão gerencial. 

Em relação à educação, o objetivo declarado foi melhorar os indicado-
res educacionais do Estado. Os resultados do Índice de Desenvolvimento 

1	 A análise envolveu os dois governos de Eduardo Campos.



da Educação Básica (Ideb), em 2007, confirmaram a posição de Per-
nambuco entre os piores do país nas três etapas avaliadas: anos iniciais 
do Ensino Fundamental, anos finais do Ensino Fundamental e Ensino 
Médio. Logo, a reversão desse quadro se delineou como mote de jus-
tificação para a reforma da educação, que foi processada inicialmente 
mediante a proposta do Programa de Modernização da Gestão Pública 
– Metas para a Educação (PMGP-ME/2007-2010), e na sequência, com 
o Pacto pela Educação (PPE/2011-2014). 

Por meio desses programas, o governo estadual buscou evidenciar a 
urgência do estabelecimento de iniciativas que assegurassem “por meio 
de uma política de Estado, a educação pública de qualidade, focada em 
resultados, visando garantir o acesso, a permanência e a formação plena 
do aluno, pautada nos princípios de inclusão e cidadania.” (PERNAM-
BUCO, 2008, p. 8). Isso implicou na formatação de uma nova cultura 
de gestão pública a partir do modelo de diagnóstico, planejamento e 
gestão voltado à melhoria dos indicadores sociais. Essa orientação co-
locou em relevo a aplicação de mecanismos centrados na gestão por 
resultados como “o meio mais eficaz para alcançarmos melhores indi-
cadores sociais, diminuindo as taxas de repetência e evasão escolar, de 
analfabetismo, e, sobretudo, proporcionando uma educação de qualida-
de às crianças e jovens pernambucanos, onde todos tenham o direito de 
aprender e de evoluir” (PERNAMBUCO, 2008, p. 3). 

A perspectiva de qualidade da educação em questão se apoiou na 
qualidade-produtiva, resumidamente definida pela eficiência do de-
sempenho dos professores no rendimento escolar do aluno (RAMOS, 
2009). Essa forma de apreensão da qualidade é centrada no controle do 
produto das avaliações estandardizadas, desconsiderando as diferentes 
concepções de qualidade da educação traduzidas e pronunciadas pelos 
sujeitos presentes nos diferentes contextos escolares. A tônica consiste 
na mobilização de instrumentos de gestão pautados pelo controle e in-
tensificação das atividades dos profissionais do magistério de maneira a 
atender as projeções conferidas nos produtos dos sistemas de avaliação 
(DUARTE; OLIVEIRA, 2014; FREITAS, 2014). 



Em face disso, a definição de iniciativas voltadas à responsabilização 
em torno de resultados foi apresentada entre as principais deliberações 
da gestão estadual, em vista de consolidar a perspectiva de qualidade 
adotada. De acordo com Brooke (2006), essa modalidade de política, 
em linhas gerais, pauta-se na exigência por maiores informações sobre 
os resultados dos sistemas e consideram os diretores escolares e outros 
membros da equipe escolar como corresponsáveis pelo nível de desem-
penho alcançado pela unidade de ensino.

Confere-se que a responsabilização educacional ganha espaço na 
agenda pública como mais uma ferramenta da gestão gerencial, ou seja, 
como uma tendência observada internacionalmente que foi posta em 
circulação frente ao interesse pela elevação dos indicadores, que ocu-
pam lugar de destaque nas reformas da educação. Considera-se, no 
entanto, que o que se constitui como prevalente é o fato de objeti-
var-se a responsabilidade dos professores pela melhoria dos resultados 
educacionais, principalmente em contexto de responsabilização de alto 
impacto, a exemplo da experiência de Pernambuco. 

Após essa breve contextualização, esclarecemos que neste texto 
serão explorados elementos da análise especificamente voltados para 
os mecanismos estruturantes e operacionais desta política, assim como 
os sentidos que lhes foram atribuídos pelos sujeitos consultados. As 
informações do presente estudo foram coletadas por meio da análise de 
documentos, legislações e da realização de entrevistas semiestruturadas 
envolvendo professores das escolas pesquisadas. A análise foi conduzi-
da com base no referencial do Ciclo de Políticas, proposto por Stephan 
Ball e colaboradores, considerando-se sua viabilidade e pertinência, no 
sentido de apreender de maneira crítica a trajetória da política.

Responsabilização na política educacional brasileira

Desde os anos de 1990, as iniciativas de avaliação em larga escala 
vêm ganhando espaço na agenda da educação brasileira. Neste contex-
to, a discussão sobre os usos dos resultados produzidos por meio de 



sistemas de avaliação tem sido intensificada com a finalidade de induzir 
a autorreflexão no âmbito do sistema como um todo, já que as informa-
ções geradas permitiriam subsidiar “a elaboração de diagnósticos sobre 
a realidade educacional e a orientar a formulação de políticas visando à 
promoção da equidade e da melhoria da qualidade do ensino” (SOUSA, 
2009, p. 31).

Percebe-se que a avaliação se configura em instrumento de gestão e 
é empregada como mecanismo de monitoramento dos indicadores edu-
cacionais e como subsídio para novas formas de controle e regulação 
da atuação dos profissionais do magistério. Sendo assim, pode-se con-
siderar que essa conjuntura tem favorecido a solidificação de políticas 
centradas na responsabilização educacional como mais uma estratégia 
de gestão, em vista da consolidação dos processos de reforma, trazendo 
a melhoria da qualidade da educação entre as principais demandas. 

Por conseguinte, as mudanças processadas no bojo do Plano de De-
senvolvimento da Educação (PDE/2007) têm impulsionado a adoção 
desse estilo de política por parte dos entes federados, sob a justificati-
va de garantir as projeções do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), que se estabelece como o principal indicador da qualida-
de educacional. Percebe-se, portanto, que as alterações operadas nessa 
conjuntura foram pautadas por uma lógica de resultados inspirada numa 
perspectiva de qualidade que adota princípios gerenciais e toma por 
base os referenciais da gestão empresarial. O gerenciamento da força de 
trabalho da escola (controle pelo processo, bônus e punições) é, assim, 
enfatizado como condição para consolidação da qualidade da educação. 

Perante esse quadro, a escola fica sujeita à obrigação de alcançar 
resultados preestabelecidos e, assim, passa a se constituir como um sis-
tema de produção voltado ao atendimento de metas, destituindo, por-
tanto, “as diversas funções que ela cumpre dentro de um grupo social: 
desde a função de integração social, a função de ‘reprodução’ da divi-
são social do trabalho, até a função de perpetuação de um patrimônio 
de conhecimentos, de valores e de referências cognitivas e culturais” 
(MAROY; VOISIN, 2013, p. 884). O foco passa a ser a melhoria de metas 



e resultados, com uma busca constante pela elevação da performance. 
Nesse sentido, “os objetivos operacionais são expressos num formato 
de conhecimento especial: dados quantitativos, data, indicadores que 
se tornam ‘padrões’ ou referências aos quais se confrontam os resulta-
dos efetivos” (MAROY; VOISIN, 2013, p. 884). 

Logo, os instrumentos de avaliação dos resultados e do desempenho 
dos alunos impõem orientações e concepções distintas de avaliação, 
moldando o modo como as escolas direcionam suas atividades. Em li-
nhas gerais, tais procedimentos são utilizados para avaliar os resulta-
dos dos estabelecimentos de ensino e o trabalho dos professores e são 
elaborados e acompanhados de mecanismos de prestação de contas. 
“Estes dispositivos de accountability são supostamente para garantir a 
gestão de todo o sistema educativo, orientar para certas prioridades e 
controlar a qualidade” (MAROY; VOISIN, 2013, p. 882). Sendo assim, as 
mudanças operadas por parte dos sistemas de ensino nas últimas déca-
das visam, sobretudo, a “promover padrões de performance mais claros 
e mensuráveis, alinhar o currículo a tais padrões e encorajar a escola 
a melhorar os resultados” (KOSLINSKI; CUNHA; ANDRADE, 2014, p. 
110). O intuito em questão é o de monitorar e incentivar mudanças nas 
rotinas das escolas a fim de que elas alcancem os padrões desejados. 

Confere-se, assim, que a cultura de resultados exerce forte pressão 
sobre as escolas, podendo ocasionar distorções e ainda as induzir a de-
senvolver um trabalho focado nos aspectos que são monitorados pelos 
testes, via sistemas de controles. “Motivadores externos tendem a en-
viesar as razões pelas quais se luta por uma escola pública de qualidade. 
O compromisso ético-político dos profissionais da educação com a qua-
lidade do projeto pedagógico da escola acaba secundarizado.” (SORDI, 
2012, p. 488) Tal contexto tem gerado distorções relevantes na organi-
zação do trabalho da escola e refletido nas aprendizagens dos estudan-
tes, que têm sonegado o acesso aos elementos que não são priorizados 
nos testes estandardizados (SORDI, 2012). 

Frente ao avanço da lógica de resultados na educação, reiteramos a 
necessidade do estabelecimento de novos caminhos, novas estratégias, 



orientados pelos princípios da participação e negociação, dispondo 
como horizonte o entendimento que a qualificação da escola pública é 
mais um elemento constituinte da formação cidadã e do direito à edu-
cação aludido a todos. Na contramão desse entendimento, situamos as 
experiências em curso na política educacional brasileira, a exemplo do 
caso em Pernambuco, explorado neste texto. 

A política de responsabilização educacional na rede estadual de en-
sino de Pernambuco

A política de responsabilização educacional implementada no con-
texto da rede estadual de ensino de Pernambuco se alinhou às expe-
riências em consolidação nas últimas décadas no cenário educacional 
brasileiro como expressão das propostas de reformas, orientadas pelos 
ditames neoliberais. As ações desencadeadas pelo governo federal no 
bojo do PDE (2007), que atribuem ênfase ao papel da avaliação estan-
dardizada para além de seu objetivo tradicional de diagnóstico dos sis-
temas educacionais, situando-a como instrumento de monitoramento 
e controle da ação educacional, têm favorecido a consolidação da res-
ponsabilização educacional na política do país. Em termos práticos, 
a publicação dos dados do Ideb, incluindo também a focalização do 
ranking das escolas, em escala nacional, produz como efeito a respon-
sabilização dos governos estaduais, municipais e suas escolas pelos 
resultados. 

Nesta cadeia de responsabilização, compete aos entes federados a 
mobilização de esforços com vistas a atender às metas do Ideb. A atu-
ação do governo federal se limita à destinação de apoio técnico e fi-
nanceiro, além do controle contínuo a distância dos resultados, o que 
expressa em termos numéricos os desafios perseguidos e a serem con-
solidados. Por conseguinte, tal conjuntura aponta para o reforço de me-
didas voltadas à responsabilização dos professores com foco voltado ao 
controle e intensificação das atividades profissionais, com o objetivo de 
prestar contas dos resultados pretendidos.  



A partir desse intento, a política de responsabilização educacional 
de Pernambuco foi instituída com o objetivo declarado de promover 
a melhoria dos indicadores. Nesse contexto, constatou-se uma maior 
pressão sobre o trabalho dos professores, como se os resultados do 
desempenho dos estudantes dependessem quase que exclusivamen-
te dos seus esforços e da sua boa vontade. Essa situação reforçou a 
transferência de responsabilização por parte dos poderes públicos, em 
decorrência dos baixos indicadores educacionais, contribuindo de ma-
neira contundente para o acirramento do processo de precarização de 
trabalho dessa categoria (OLIVEIRA, 2014, p. 27). As falas dos professo-
res entrevistados ilustram essa compreensão, como pode ser observado 
nos trechos a seguir:

[...] creio que veio mais responsabilidade para o professor, 
sempre é mais responsabilidade, nunca menos; é mais res-
ponsabilidade. De todo jeito, quando você é mais cobra-
do tem que fazer jus àquela cobrança (EDUCADOR DE 
APOIO 2).

Essa questão de responsabilizar... acho que a responsabili-
dade já é muito grande por parte de quem faz educação: os 
professores acho que [...] pelo que eles fazem. Eles fazem 
até mais que está acima da capacidade por falta de apoio 
(PROFESSOR 9).

Esse tipo de colocar o professor como responsável pela 
educação. O que eu sinto é: a nossa responsabilidade está 
aumentando (PROFESSOR 10). 

Como se percebe, os professores afirmam que se sentiram ainda mais 
responsabilizados diante das deliberações acionadas no contexto dessa 
lógica de resultados. Para além desse sentido, enfatizam a necessidade 
de se ampliar o debate, reorientando o foco que continua centralizado 



na figura do professor como promotor da eficácia escolar. Dessa manei-
ra, quando há o fracasso no atendimento das metas de desempenho, a 
culpa é atribuída a eles. No entanto, quando o quadro evidencia uma 
evolução dos resultados, o sucesso é entendido como decorrente das 
medidas adotadas pelo governo (FERNANDES, 2009). 

É preciso ressaltar a necessidade de configuração de modelos de res-
ponsabilização participativos, formatados pela atuação dos sujeitos que 
estão direta e indiretamente envolvidos no processo educacional (co-
munidade escolar, representantes das instâncias de governo e demais 
segmentos interessados pela questão) e que dispõem como horizonte 
comum o estabelecimento de pactos pela melhoria da qualidade da es-
cola pública (SORDI; FREITAS, 2012; SORDI, 2013). Nesse sentido, há 
o reconhecimento da necessidade de fortalecer a atuação efetiva dos 
gestores públicos, no que diz respeito à garantia das condições objeti-
vas ao bom funcionamento da escola e ao compromisso na promoção 
de políticas voltadas para a cidadania plena.

A definição de um projeto de melhoria da qualidade da educação, 
respaldado socialmente, perpassa por investimentos que incidam na 
valorização efetiva dos profissionais do magistério como um processo 
que sinalize o reconhecimento social e profissional da categoria. Além 
do mais, “espera-se que o Estado cumpra sua função mais genuína, a 
de preparar os profissionais da escola para que possam agir como sujei-
tos centrais no processo de construção de um projeto educacional de 
qualidade” (FONSECA, 2009, p. 173), consolidando, assim, os aspectos 
mencionados. 

Na continuidade desta análise, o foco são os mecanismos opera-
cionais da política analisada: sistema próprio de avaliação, metas por 
escolas, sistema de incentivos para as escolas que alcançam as metas 
estabelecidas, sistema de monitoramento de indicadores de processos 
e de resultados e os sentidos que lhe foram atribuídos pelos sujeitos. 



Sistema próprio de avaliação

As informações produzidas via Sistema de Avaliação Educacional de 
Pernambuco (Saepe),2 entre outros objetivos, permitem à gestão esta-
dual regular o estabelecimento das metas por escolas, a destinação do 
BDE, alimentar a sistemática de monitoramento dos resultados, além de 
respaldar as iniciativas de prestação de contas por meio da divulgação 
pública dos resultados. Confere-se, portanto, que a existência de um 
sistema próprio de avaliação subsidia as demais dimensões da política 
de responsabilização educacional. 

A partir de 2008, as informações passaram a ser geradas anualmente 
e a compor o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Per-
nambuco (Idepe), que se estabeleceu como o indicador de qualidade da 
educação pública estadual (PERNAMBUCO, 2016, p. 15), fortalecendo, 
portanto, o controle e a divulgação pública dos resultados das escolas. 
Tal iniciativa, delineou-se a partir da necessidade de se ampliar os canais 
de transparência e controle social onde “o governo informa à comunida-
de escolar, pais e sociedade civil sobre os resultados das escolas e as po-
líticas públicas educacionais implementadas para melhorar a qualidade 
do ensino” (PERNAMBUCO, 2012, p. 24). Nutre-se, portanto, a ideia de 
que a tomada de conhecimento por parte da sociedade sobre o desem-
penho das escolas geraria uma maior mobilização no sentido de acompa-
nhar e pressionar a equipe escolar pela melhoria da performance escolar. 

Por outro lado, foi revelada ainda a preocupação com a apropria-
ção dos resultados por parte dos órgãos gestores da rede de ensino e 
pelas escolas (BONAMINO; SOUSA, 2012), de modo que as informa-
ções geradas poderiam permitir o monitoramento do desempenho das 
escolas ao longo do tempo, diagnosticar as necessidades dos alunos, e 

2	 O Saepe foi criado em 2000 a fim de monitorar a qualidade da educação do estado. 
Adota o mesmo método de resposta ao item e a escala do Saeb. As informações são 
geradas com base nos testes aplicados aos estudantes dos 3º ano, 5º ano e 9º ano do 
Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio/Normal Médio, das redes estadual e 
municipal, nas disciplinas de Língua Portuguesa (leitura e escrita) e Matemática. 



a readequação das práticas pedagógicas (PERNAMBUCO, 2014). Ou 
seja, no sentido de processar revisões necessárias e definir estratégias 
para o atendimento da melhoria dos resultados educacionais, isso pos-
sibilitaria a implementação de projeto pedagógico destinado a melho-
rar o desempenho dos estudantes (SILVA, 2013). Com isso, delega-se à 
escola mais um compromisso quanto à apropriação dos resultados ge-
rados pelos sistemas de avaliação, tendo em vista o acompanhamento 
contínuo das informações consolidadas, bem como a definição de es-
tratégias de intervenção, conforme podemos conferir no relato a seguir: 

Eles começam a pontuar os pontos que a escola possui de 
fraquezas. Eu tenho tantos alunos, tantos por cento abai-
xo da média em química, em física, em biologia e de que 
forma o professor vai criar uma ação bimestralmente para 
que possa diminuir aquele teor de reprovação. Consequen-
temente, lá na frente ele vai atingir o resultado melhor (DI-
RETOR ESCOLAR 1).  

Como destaca este diretor, a devolutiva dos dados permite acompa-
nhar o desempenho dos estudantes com vista à identificação de possíveis 
cenários destoantes que possam repercutir negativamente na composi-
ção da performance da instituição.  Tal contexto tem gerado a incorpora-
ção de novas funções e ações que visam a atender às expectativas deter-
minadas, em termos do atendimento das metas, tendo como elemento de 
reforço o recebimento do bônus de desempenho, já que proficiência no 
Saepe se configura como um dos critérios de composição do Idepe. Esse, 
por sua vez, indica o grau de atendimento das metas previstas no contra-
to de gestão. Logo, “as escolas que apresentarem os melhores resultados 
escolares, ou seja, que tiverem alunos cujo desempenho é mais favorável 
aos exames realizados poderão ter melhor IDEPE e, dessa maneira, seus 
profissionais receberão bônus.” (OLIVEIRA; VIEIRA, 2014, p. 25).

A compreensão desse aspecto é enfatizada no seguinte trecho: “a 
gente é avaliada pelas provas externas. Aí eles trabalhavam os alunos 



em cima dessas provas para que os alunos tivessem um bom desem-
penho na prova externa. A ideia era que a avaliação da escola fosse 
excelente para atender ao BDE” (PROFESSOR 16). O estabelecimento 
de iniciativas que buscam melhorar o desempenho dos estudantes nos 
testes passou a ser cogitado em função do bônus. Na sequência, outros 
sujeitos advertem quanto à mobilização de esforços para tal finalidade: 

Olhando pelo lado positivo, as pessoas que estavam no en-
torno, aliás, dentro do processo de aprendizagem, começa-
ram a procurar novas estratégias, novas formas de ensinar, 
visando o aprendizado e as metas (DIRETOR ESCOLAR 4).

A única coisa que eles estão fazendo é aprovação. A maio-
ria que eu conheço a única coisa que eles estão fazendo é 
a questão da aprovação. O único ano que a gente viu que 
teve a elevação foi quando colocou cota de aprovação e 
não pelo nosso trabalho diferenciado. Então, a partir do 
momento que a gente colocou a cota de aprovação, subiu 
(PROFESSOR 40). 

Compreende-se que a cultura de avaliação tem incidido na organiza-
ção das atividades da escola e impulsionado o estabelecimento de novas 
formas de ensinar e treinar os estudantes em favor do atendimento de 
metas. A cristalização de tais medidas pode ser atribuída à instituciona-
lização da política de bonificação adotada no contexto dessa rede de 
ensino. 

Por outro lado, há críticas a essa cultura de avaliação, conforme des-
tacado na seguinte fala: “as avaliações externas do Saepe, sem contem-
plar e sem permitir um maior esclarecimento para professores, para os 
alunos em uma perspectiva só de testar, de medir, sem na realidade 
oferecer informações daquilo que realmente os professores e as esco-
las precisam e necessitam” (PROFESSOR 1). Na visão desse docente, 
os dados gerados não têm se constituído como fontes que possam 



orientar o trabalho da escola e dos professores, já que eles não refletem 
a realidade em questão. 

Nota-se que os testes e os resultados por si são insuficientes para 
dar conta da definição do que seja uma escola de qualidade. O coti-
diano escolar é um emaranhado complexo, multifacetado, plurirrefe-
rencial e, portanto, prenhe de possibilidades, contradições, dissensos 
e consensos. Passa, portanto, longe das tentativas de objetivação da 
qualidade da escola ou de “medir aptidões ou aprendizagens humanas” 
(FERNANDES, 2009, p. 45). A avaliação deve se consolidar como mais 
um elemento subsidiário para análise da proposta da escola, oferecendo 
informações que possam fundamentar a tomada de decisões. No entan-
to, sob a lógica de resultados, a avaliação se firma como mais um instru-
mento de controle dos professores. Nesse sentido, a apropriação dos 
resultados visa a potencializar a definição de novas formas de consoli-
dar as metas, assim como se consolidou na experiência de Pernambuco. 

Portanto, ainda que não sejam coibidas ações no âmbito da apropria-
ção crítica dos dados, entende-se que a cultura de resultados exerce 
forte pressão sobre as unidades de ensino e podem “induzir a decisões 
que discriminam os estudantes, penalizando aqueles que mais precisam 
da escola” (SORDI, 2012, p. 487), a exemplo, das situações apresentadas 
pelos informantes anteriormente referidos. Dessa forma, os números, 
traduzidos em índices, gráficos, taxas e tabelas, são tomados como ex-
pressão de uma suposta qualidade da educação resultante da mobiliza-
ção dos esforços dos profissionais que estão situados no contexto da 
prática, desconsiderando os fatores intra e extraescolares que influen-
ciam no sucesso escolar. A qualidade da educação, tomada por esse pris-
ma, é reduzida ao produto advindo dos sistemas de avaliação, competin-
do, portanto, a tais sujeitos apresentar os números demandados. 

Metas por escolas

Outro eixo estruturante da política de responsabilização consiste 
na definição de metas por escolas, que são pactuadas por meio de um 



termo de compromisso (PERNAMBUCO, 2012). O termo de compro-
misso se constituiu como um contrato de gestão cuja finalidade é ga-
rantir o comprometimento das escolas com a elevação dos indicadores 
educacionais, legitimando, portanto, o pacto de metas entre o governo 
do estado, representado pela SEE-PE, e as respectivas unidades escolas. 

Para a consecução das metas, previa-se, por meio desse contrato 
de gestão, o pacto de “ações de melhoria na qualidade do ensino com 
a Equipe da Direção da Unidade Escolar e por finalidade garantir os 
meios para a efetivação da Proposta Pedagógica com foco na aprendi-
zagem do estudante, através do desenvolvimento integral do currícu-
lo” (PERNAMBUCO, 2012, p. 42). O mesmo documento não expressa 
de que forma o compromisso do governo do Estado seria honrado, no 
sentido de garantir as condições materiais, estruturais e de pessoal, ba-
silares quanto ao cumprimento das atividades das escolas. Por outro 
lado, o que ficou bem explícito foi a sua atuação no que diz respeito à 
regulação das obrigações das escolas para que correspondessem a essa 
determinação. 

Em tese, a referida estruturação, definida como uma cadeia de 
pacto, fundamentou-se em uma concepção de responsabilização par-
ticipativa pautada pelo engajamento das diferentes instituições e ato-
res no objetivo de atender às expectativas de qualidade da educação. 
No entanto, é possível evidenciar algumas contradições desse modelo, 
começando pela sua estruturação e operacionalização, que se man-
tém hierárquico, prevalecendo a destinação de atribuições e o con-
trole vertical. Nesse contexto, a atuação do diretor escolar assumiu 
centralidade, ou seja, ele é visto como o profissional responsável em 
última instância pelos resultados, conforme expressam alguns trechos 
das falas dos entrevistados:

Eu senti, a escola toda sentiu, os professores [...] reflexão 
dentro da escola: eu assumo logo o papel de principal res-
ponsável pela ação e realmente sou, mas o grupo também 
se reconhece pelo contexto (DIRETOR ESCOLAR 2).



Houve um aumento de responsabilização em cima da 
gente, do diretor, com planilhas, com tudo pra você preen-
cher e quando você preenchia a planilha e via o percentual 
fica louco. Então houve essa pressão, mas foi uma pressão 
benéfica, acredito, que para a educação (DIRETOR ESCO-
LAR 5).

Apesar de tais sujeitos reconhecerem que a responsabilidade pelos 
resultados é um compromisso coletivo, é possível identificar as mar-
cas que denotam claramente a reprodução do discurso de responsa-
bilização posto em circulação, que associa a consecução das metas à 
capacidade de liderança do diretor escolar. Fica em evidência, portanto, 
que, no bojo dessa cultura de resultados, ampliaram-se as atribuições 
deste profissional frente ao compromisso formalizado; ou seja, o diri-
gente passa a ter a incumbência de atuar como agente controlador das 
ações e informações produzidas no contexto escolar. No caso das es-
colas prioritárias, que são aquelas que apresentam baixa evolução dos 
indicadores, foi possível perceber que as medidas de controle e ajustes 
foram intensificadas como justificativa de honrar os termos contidos no 
contrato de gestão. A estruturação de planos de ação contendo medi-
das sintonizadas à reversão de tal condição foi evidenciada por parte 
significativa dos entrevistados, entre as iniciativas deliberadas pela ges-
tão estadual:

A partir daí, cada um começou criando dentro de sua esco-
la, de acordo com sua realidade, o plano de ação para ser 
desenvolvido e trabalhando com o sucesso. O que conse-
guiu filtrar do sucesso e melhorar (DIRETOR ESCOLAR 1).

Eles tinham algumas determinações de que a gente procu-
rasse corrigir quando nas avaliações os meninos apresen-
tassem um número altíssimo de [...] abaixo da média. Que 
a gente apresentasse alguns planos de [...] uma forma da 



gente procurasse redirecionar o trabalho com os meninos. 
[...] eu tinha que fazer um plano de trabalho, visando opor-
tunizar o aluno um método diferenciado para que ele pu-
desse compreender o conteúdo que eu estava ministrando 
(DIRETOR ESCOLAR 3).

Tais trechos dos diretores escolares evidenciam a ênfase dada ao 
plano de ação como expressão do processo de intervenção e contém 
o registro das iniciativas organizadas pelas escolas a fim de elevarem 
a sua performance, direcionando o foco de atenção para a melhoria do 
fluxo escolar e desempenho dos estudantes nos testes, que se cons-
tituem como os critérios dos indicadores finalísticos. Nesse sentido, 
apreende-se que o processo de apropriação desencadeado pela SEE-PE 
se orientou pela lógica de resultados, o que acentuou o compromisso 
das escolas em melhorar suas performances e as induziu a definir es-
tratégias focalizadas no controle do fluxo escolar e na preparação dos 
estudantes para os testes. O que, a nosso ver, reduziu a potencialidade 
da avaliação em fundamentar propostas de avaliação institucional pelo 
viés da qualidade social (FREITAS, 2014; SORDI, 2012). 

Bônus de Desempenho Educacional (BDE)

O BDE, instituído em 20083 como uma premiação por resultados 
destinada aos servidores em exercício nas unidades escolares da rede 
pública estadual de ensino (profissionais do magistério, auxiliares admi-
nistrativos, merendeiras, entre outros) em função do seu desempenho, 
coloca-se como outro eixo estruturante da política de responsabilização 
em Pernambuco (PERNAMBUCO, 2008). Os dados revelam, de maneira 
geral, que os atores escolares fazem referência à relação instituída entre 
o mérito profissional e o atendimento das expectativas delineadas, re-
conhecendo, nesse sentido, a finalidade assumida por esse bônus:

3	 Por meio da Lei nº 13.486, de 01 de julho de 2008, e regulamentado pelo Decreto 
nº 32.300, de setembro de 2008.



Esse bônus veio atrelado com o índice. E veio atrelado com 
a implantação do sistema Siepe, com o monitoramento. O 
bônus servia para dizer a aquelas escolas que o Siepe esta-
va funcionando (EDUCADOR DE APOIO 1).

[...] você trabalha sabendo que vai ser bonificado. Todo 
funcionário claro que fica feliz. Você vê as empresas parti-
culares no final do ano elas têm um ganho, os funcionários 
têm um ganho, em cima da produção daquela empresa. 
Eduardo Campos criou o bônus, mas que foi criado como 
um incentivo para o professor atingir as metas (EDUCA-
DOR DE APOIO 3).

Percebe-se que o BDE se apresenta como uma medida pautada no 
mérito profissional – nos mesmos moldes da iniciativa privada –, cujo 
objetivo consiste em premiar pelo atendimento de metas previamente 
estabelecidas, ou seja, pelo nível de produção correspondido. Cabe aqui 
enfatizar que, mesmo que todas as escolas estaduais cumprissem os per-
centuais de metas, o seu repasse está condicionado ao valor global máxi-
mo estipulado por edição, o que não garantiria que todos os trabalhado-
res de todas as escolas viessem a receber o bônus (SILVA; SILVA, 2014). 

No que tange à destinação do BDE, a legislação prevê que essa é 
condicionada ao percentual de cumprimento de metas, entre 50% - o 
valor mínimo – e 100% - o máximo. O cálculo dos valores destinados a 
cada servidor é feito considerando a proporção das metas alcançadas 
nas séries avaliadas, do tempo de contribuição no respectivo estabe-
lecimento de ensino (PERNAMBUCO, 2008).4 O caráter meritocrático 
desta política foi alvo de críticas por parte significativa dos entrevista-
dos, como evidenciam alguns extratos de fala: 

4	 Para efeito de valores, considera-se a seguinte fórmula: BDE: ((VR x P/100) /12 x 
EE) x F. BDE = Bônus de Desempenho da Educação. VR = valor de referência; P = 
proporção realizada da meta; EE = tempo de efetivo exercício; F = fator utilizado 
com o objetivo de distribuir o montante total (PERNAMBUCO, 2008c).



Na época, não todos, mas alguns foram porque não era 
100% para todas as escolas. Teve escola que não ganhou 
bônus [...], mas não atingia a todos, deveria atingir a todos. 
Quer queira ou não, o BDE criou uma disputa que não foi 
salutar, se fosse para todos (EDUCADOR DE APOIO 2).

A bonificação através da meritocracia. Se você tiver méri-
to para receber [...], você recebe. Eu acho completamente 
negativo. Porque todos são professores. Você acaba se-
gregando a categoria. A meritocracia é para uma parte da 
categoria é justamente essa política de ranking que está 
sendo implantada. Se você conseguiu o que eu tô solicitan-
do você terá o mérito de receber esse bônus. Se você não 
conseguir, não recebe (DIRETOR ESCOLAR 5).

Apreende-se que a crítica recai sobre a natureza do mérito assumida 
pelo BDE, que não está direcionado a toda a categoria. No entanto, é 
preciso acrescentar que, mesmo que o respectivo bônus tivesse o seu 
horizonte de abrangência ampliado, incluindo todos os profissionais 
que atuam na rede de ensino, a sua premissa não teria sido alterada, 
ou seja, o seu foco continuaria a ser o de reconhecer os méritos pro-
fissionais pelo atendimento de metas. Diante disso, o desafio parece 
ser o de consolidar a valorização da profissão, conforme reivindicam os 
movimentos da categoria. 

Percebe-se que a atualização do plano de carreira como mecanismo 
de reconhecimento profissional, prevendo critérios claros de ascensão 
para toda a categoria, atrelada ao cumprimento da Lei do Piso em sua 
integralidade, aparece como indicativo da valorização almejada por esse 
grupo profissional. Sendo assim, podemos considerar que a exploração 
do quadro de desvalorização do magistério público, inclusive pelo viés 
da remuneração, ajuda a potencializar os efeitos esperados decorren-
tes da institucionalização do BDE. A elevação da remuneração desse 
grupo profissional de fato não se constituiu como prioridade frente à 



necessidade de mantê-los alinhados aos fins em torno da elevação dos 
resultados educacionais, como aponta um professor: “Eu acho que quer 
valorizar o professor? Têm vários aspectos... já que a gente está citando 
o financeiro, pagar um salário decente. A estratégia foi criar um bônus e 
prender o professor e aí quer queira ou não, você tem [...] um dinheiro a 
mais dentro de casa faz uma diferença enorme! Faz” (PROFESSOR 11).

É contraditório, portanto, uma rede de ensino querer se lançar como 
referência nacional em educação sem investir na valorização dos profes-
sores. Ressaltamos que os recursos públicos empregados no bojo dessa 
política de incentivo poderiam ter sido direcionados a esta questão nos 
seus aspectos constitutivos. No entanto, esse ponto não se apresentou 
como prioridade. A decisão de consolidar o BDE como aspecto estru-
turante da política de responsabilização educacional se apresenta como 
instrumento indutivo da perspectiva de resultados posta em circulação. 
O impacto na composição da remuneração da categoria, via concessão 
do BDE, foi destacada por parte significativa dos entrevistados, confor-
me evidenciam algumas falas:

Se você recebia, por exemplo, R$: 2.000,00 aí sua esco-
la atingiu o bônus recebia R$: 4.000,00 com o desconto 
da fazenda [...] Mas, graças a Deus a questão das metas já 
está instalada, o professor já assumiu o compromisso (DI-
RETOR ESCOLAR 3).

Eu acho que deveria ter uma melhoria salarial para todos, 
não existir só um bônus num tempo volúvel, assim recebe 
ou não recebe. Todo mundo tem que receber, todo mundo 
se esforça. É bom? É bom no sentido de receber um di-
nheirinho a mais, não poderia ser melhor (EDUCADOR DE 
APOIO 4).

Os entrevistados afirmam que a repercussão financeira gerada com o 
recebimento dos valores do BDE impactou na melhoria da remuneração 



da categoria e isso representou uma melhoria no poder de compra. Dian-
te disso, parece que essa política de bonificação ficou confundida com 
uma melhoria salarial, o que geraria menos resistência daqueles que con-
correm ao seu recebimento e, provavelmente, não contam com salários 
tão atrativos (FURTADO; SOARES, 2017). Isso repercute na mobiliza-
ção das escolas na busca pelo cumprimento das metas estabelecidas, 
influenciando em mudanças diversas, conforme aponta o relato abaixo:

O professor vai mirar isso aí, trabalhar e vai receber esse 
bônus, ou seja, ele vai internalizar isso atingir tais metas 
que o estado está colocando. Então, queira ou não, vai 
existir o esforço por parte dos professores da equipe para 
tentar conseguir chegar a essa meta (PROFESSOR 9).

Observa-se, dessa forma, que o BDE, ao se constituir como estra-
tégia de reforço do modelo de gestão focado em resultados, provocou 
mudanças nos processos educativos e no trabalho docente na rede de 
ensino. De modo específico, podemos considerar que as evidências con-
firmam que as instituições escolares pesquisadas procuraram redefinir 
as suas atividades, visando ao recebimento do bônus. Fica caracteriza-
do, assim, que a compensação financeira gerada pelo seu recebimento 
no conjunto da remuneração pode ter se constituído como a principal 
motivação para uma mudança.

Sistema de monitoramento de indicadores de processos e resultados

Por fim, a sistemática de monitoramento de indicadores de proces-
sos e resultados foi instituída como mecanismo estruturante da política 
de responsabilização com o objetivo declarado de “assegurar o cumpri-
mento dos objetivos da política educacional e alcançar as metas estabe-
lecidas no termo de compromisso de cada unidade escolar” (PERNAM-
BUCO, 2008, p. 10). Percebe-se que o controle contínuo dos indicadores 
(Ideb e Idepe) se delineou nesta conjuntura como mais uma ferramenta 



de gestão imbuída de acompanhar as expectativas consolidadas por 
cada escola, e ainda de identificar os possíveis desvios em vista de sub-
sidiar processos de intervenções por parte da gestão estadual. 

Portanto, o ciclo de monitoramento desenvolvido pelo governo do 
Estado incidiu, “sobremaneira, na atividade-fim (na escola), mas que 
perpassa toda a hierarquia da SEE visando assegurar o alinhamento das 
ações das escolas ao termo de compromisso, e mais, ao compromisso 
em produzir resultados” (SILVA, 2013, p. 140). Foi justamente esse o 
intuito dos agentes que estão à frente do pacto, que os sujeitos situa-
dos no contexto escolar se reconheçam ainda mais responsáveis pelas 
metas institucionais e busquem correspondê-la. 

Sendo assim, a rotina de monitoramento instituída, além de envol-
ver o controle dos resultados das avaliações externas feito por meio dos 
indicadores educacionais, foi operada por meio de visitas técnicas e a 
distância através de um sistema informatizado (Sistema de Informações 
da Educação de Pernambuco (Siepe)), consolidado em 2011 com o intui-
to de monitorar os indicadores de processo das escolas (frequência do 
estudante, frequência do professor, aulas previstas e aulas dadas, cum-
primento dos conteúdos curriculares, estudantes abaixo da média, parti-
cipação familiar em reuniões escolares), de maneira a identificar pontual-
mente os possíveis fatores associados à performance institucional. 

Considerou-se, portanto, que a elevação dos indicadores de resultados 
passaria também pela mobilização de mecanismos de acompanhamento 
e monitoramento dos indicadores de processo, sob a perspectiva de que 
os dados gerados permitiriam identificar os possíveis desvios ou avanços 
em relação às expectativas, uma vez que as ações se voltaram para o con-
trole dos fatores associados à melhoria dos resultados (PERNAMBUCO, 
2012). Diante disso, podemos entender que o monitoramento intensivo, 
ao se consolidar como eixo estruturante da política de responsabilização, 
reforçou a vigilância e a mobilização de iniciativas voltadas às metas.

A escola é mais fiscalizada. Ela é mais monitorada. Então, 
se ela for mais monitorada óbvio que vai ser diferente do 



que ser livre, porque a gente trabalha com seres humanos. 
Seres humanos são diferentes. Então, têm pessoas que 
têm suas responsabilidades e assumem sem precisar de 
um monitoramento, sem precisar de uma pressão, mas têm 
outros que precisam (PROFESSOR 20).

[...] infelizmente os dados não são mais invisíveis. Eles são 
visíveis aqui agora eu estou lançando umas notas, mas tem 
gente do outro lado acompanhando aquilo que estou fa-
zendo. Então, nós não somos mais livres [...] a gente nunca 
é livre, mas assim você sempre tem alguém olhando para o 
teu trabalho e os dados dizem isso por si só (EDUCADOR 
DE APOIO 1).

A prática de monitoramento se consolidou na rede de ensino per-
nambucana como mais um mecanismo constitutivo da gestão centrada 
nos resultados, tendo como mecanismo de controle as visitas técnicas 
das atividades desenvolvidas pelas unidades de ensino, sob o argumen-
to de subsidiá-las quanto a possíveis necessidades. No entanto, para 
além desse sentido, a prática efetiva revelou que, por meio dessa sis-
temática, o governo do Estado restabeleceu o controle da atuação dos 
atores escolares, na certeza de que estes – tendo ciência de que estão 
sendo acompanhados e que seriam recompensados por meio do BDE 
– poderiam se esforçar ainda mais para o atendimento das expecta-
tivas do governo. Nota-se que, do universo de sujeitos entrevistados, 
apenas os diretores escolares procuraram evidenciar a potencialidade 
desse sistema como um instrumento de gestão que permite, segundo 
esses, acompanhar a situação da escola de uma forma global, ou seja, 
em relação aos aspectos acima referidos.

Esse monitoramento se baseia no levantamento de dados 
de todas as escolas depois de uma avaliação feita. O re-
sultado do primeiro bimestre elas recebem através de 



planilhas e de gráficos como a sua escola está. Então, se eu 
sei que uma determinada turma se encontra com 80% de 
alunos abaixo da média e que tenho que fazer um processo 
de interferência ali, um projeto de atuação para melhoria. 
Isso foi um dos pontos principais que antes não existia (DI-
RETOR ESCOLAR 1).

Então, a gente tem uma informação mais atualizada da es-
cola e que contribui muito. A gente não tinha uma visão 
globalizada da escola, os resultados também, no final do 
ano quando saía a ata saiu x, reprovados x, evadidos x, x 
transferidos, x reprovados (DIRETOR ESCOLAR 3). 

Diante dessas observações, apreende-se que para tais sujeitos o 
Siepe, ao se firmar como mais um recurso de gestão, permitiu-lhes 
acompanhar a situação da escola por meio dos dados gerados em ter-
mos dos indicadores de resultado e de processo. O controle dos dados 
da instituição, gerado por meio desse mecanismo, foi considerado po-
sitivo, ou seja, garantiu a aos profissionais a possibilidade de guiar o 
desenvolvimento das ações tendo como referência tais informações. 
Nesse sentido, a posição que os diretores escolares assumem na estru-
tura organizacional pode ter se constituído como fator preponderante 
frente aos aspectos destacados.

Considerações finais

Diante dos aspectos tratados neste texto, concluiu-se que as orien-
tações adotadas pelo governo estadual no bojo da responsabilização 
educacional atribuíram ênfase à avaliação em larga escala, à definição 
de sistemática de monitoramento, ao estabelecimento de metas por es-
colas e à destinação de bonificação variável ao cumprimento dos per-
centuais de metas. O foco atribuído à obrigação de resultados nessa 
conjuntura impõe aos professores novas exigências, as quais refletem 



na precarização e intensificação da atuação profissional, e acarretam 
ainda “um processo de ‘fabricação’ subjetiva, um exercício de autoen-
quadramento nas metas e nos padrões validados pelas avaliações ex-
ternas, que subverte a autoimagem profissional e o sentido do próprio 
trabalho” (DAMETTO; ESQUINSANI, 2015, p. 600). 

O discurso de responsabilização buscou modular as alterações e 
adaptações das escolas e dos profissionais a fim de alinhá-los à deter-
minação do sistema de ensino quanto à melhoria dos indicadores de 
resultados. Tais mudanças se tornam inevitáveis e irresistíveis a esses 
agentes, principalmente ao se considerar a destinação de bonificação 
variável ao cumprimento desta determinação. Logo, atesta-se que o 
impacto financeiro em decorrência do BDE na composição da remu-
neração foi destacado pelos entrevistados entre os principais fatores 
impulsionadores das mudanças processadas no contexto escolar. 

Nesse sentido, há interesses e motivações pessoais e coletivas en-
volvidas nesse processo. O efeito foi que tais sujeitos se mobilizaram, 
uns pressionando os outros, em prol de um interesse comum: a conces-
são do BDE. A motivação se desloca do interesse pela melhoria efetiva 
da qualidade da educação para os proventos previstos por essa boni-
ficação. Isso se torna ainda mais preocupante ao entendermos a forte 
tendência de o processo de aprendizagem dos estudantes ficar sonega-
do, imperando a consolidação dos resultados. 

Enfim, a leitura crítica dos desdobramentos desses processos de gestão 
nas trajetórias dos sujeitos que estão situados no cotidiano escolar não 
pode ser postergada. A tentativa de se estabelecer um consenso quanto 
ao sentido de qualidade tem sido a marca das políticas públicas em todas 
as esferas e anuncia a adesão a uma concepção reducionista de educa-
ção e de avaliação, porém com indiscutível força indutora. Portanto, esse 
modo de regulação gera distorções significativas na organização do traba-
lho da escola, refletindo nas aprendizagens e sonegando aos estudantes o 
acesso a tudo aquilo que não é considerado pelos testes estandardizados 
(SORDI, 2012). Além de incidir na condição dos professores, que são con-
vocados a contribuírem com a produção dessa perspectiva de qualidade.
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A política de bonificação por desempenho 
em Pernambuco: o olhar de gestores da GRE 
Mata Sul

Cezar Gomes da Silva
Ana Lúcia Felix dos Santos 

Introdução

O estudo em tela se debruça sobre a política educacional de Pernam-
buco que, atualmente, articula metas para as escolas, avaliação do desem-
penho dos estudantes e bônus do desempenho educacional para os pro-
fissionais da educação. Inserido na Linha de Pesquisa Política Educacional, 
Planejamento e Gestão da Educação, o estudo consiste num desdobra-
mento da pesquisa matricial Avaliação educacional, bônus do desempenho 
e gestão escolar no contexto dos padrões da regulação da política educacio-
nal de Pernambuco.5A política educacional pernambucana está pautada no 
Programa de Modernização da Gestão Pública – Metas para a Educação 
(PMGP-ME), cujo objetivo principal consiste em melhorar a qualidade 
da educação estadual, através da consolidação de uma gestão focada 
em resultados (PERNAMBUCO, 2008). Para tanto, lança mão da tríade 
acima e se ampara nos preceitos que constituem os paradigmas da gestão 
moderna, entre eles, eficiência, eficácia, competitividade e melhoria no 

5	 Pesquisa financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq) – Auxílio financeiro.



desempenho, elementos que, aliás, estão representados de forma basilar 
nas estruturas organizacionais dos governos nas últimas décadas. 

A partir dessas premissas, o Estado de Pernambuco pretende alcan-
çar, até o ano de 2022, status de ter “qualidade na educação”, compa-
rando-se a países desenvolvidos, tomando por base o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (Ideb). Nesse sentido, o estado criou o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambuco (Idepe), 
que se alinha com as metas nacionais. Este é “composto pela combina-
ção dos resultados do Saepe e do fluxo escolar, para avaliar o desempe-
nho dos alunos da rede” (PERNAMBUCO, 2015).

A materialização destes pressupostos na estrutura do Estado acaba 
por articular o sistema educacional aos mecanismos de controle inter-
nacionais e aos processos de globalização da economia, além de subor-
dinar o ato educativo a estratégias procedentes dos setores produtivos 
e empresas privadas. Assim, pode-se destacar, entre as ações estabele-
cidas nesse modelo administrativo, a política de Bônus de Desempenho 
Educacional (BDE), uma política de remuneração por desempenho para 
os profissionais da educação que se efetivou como estratégia prepon-
derante para a materialidade do modelo de administração gerencial no 
PMGP-ME. Estabelece-se, assim, na rede educacional do Estado, a cul-
tura do resultado pelo mérito de obter as melhores notas, ranqueando 
as escolas sob essas premissas e bonificando-as. O que parece danoso 
ao próprio sistema, já que o caráter competitivo em que se apresenta 
este modelo sugere conflitos entre escolas, entre professores e entre 
alunos. (BENITTES, 2014; MELO, 2015).

O bônus vai tomando fôlego a partir de um discurso governamental 
que o apresenta como elemento motivador para qualificar o trabalho 
docente na busca por alcançar as metas e os resultados estabelecidos 
pela Secretaria Estadual de Educação, um processo definido por Saviani 
(2008) como neotecnicismo na educação. 

Estamos, pois, diante de um neotecnicismo: o controle de-
cisivo desloca-se do processo para os resultados. É pela 



avaliação dos resultados que se buscará garantir a efici-
ência e produtividade. E a avaliação converte-se no papel 
principal a ser exercido pelo Estado, seja mediatamente, 
pela criação das agências reguladoras, seja diretamen-
te, como vem ocorrendo no caso da educação (SAVIANI, 
2008, p. 439). 

A política de bônus por desempenho como elemento motivador in-
corpora valores a que o comportamento humano está suscetível, como 
a competitividade, estabelecendo-se como um instrumento importante 
na demarcação das ações políticas no campo educacional. 

Os princípios de gestão apresentados no formato em que se estru-
tura a política pernambucana corroboram a ideia de que a qualidade 
do ensino e a competência administrativa estão diretamente ligadas ao 
alcance de metas e indicadores educacionais. Assim, perguntamo-nos 
se uma política que se consolida a partir de fundamentos gerencialis-
tas, apropriados pelo Estado e estabelecidos através dos princípios da 
modernização da gestão pública, é ou não compatível com os preceitos 
de uma ação educativa autônoma e democrática a ser efetivada como 
parte do processo de construção da identidade de cada escola. Parti-
mos também do pressuposto de que os indicadores educacionais insti-
tuídos pelo governo, sobrepostos ou agregados aos projetos educativos 
das escolas, provocam uma concorrência e competitividade entre as 
instituições de ensino e incitam, de certa forma, diversos conflitos no 
cotidiano escolar.

Após termos listados esse conjunto de preocupações e considerar-
mos que o modelo gerencial protagonizado pelo estado de Pernambuco 
na condução de suas políticas públicas para educação está materiali-
zado, entre outras, na política de bônus de desempenho na rede de 
ensino, pretendeu-se investigar o seguinte problema de pesquisa: Qual 
a compreensão de gestores sobre o PMGP-ME e sobre a Política de Bônus 
de Desempenho Educacional (BDE) efetivada no sistema educacional de 
Pernambuco? Para dar conta desta questão, objetivou-se identificar e 



analisar as concepções de gestores sobre PMGP-ME e sobre a política 
de bonificação efetivada no estado de Pernambuco.

Tomamos como campo empírico da pesquisa a Região da Mata Sul 
Pernambucana, especificamente a Gerência Regional de Educação da 
Mata Sul (GRE Mata Sul Palmares)6. Esta Gerência a princípio, ao ini-
ciar a pesquisa, englobava 15 (quinze) municípios. A pesquisa, de cunho 
qualitativo, realizou entrevistas com 15 sujeitos, gestores escolares, 
e utilizou a análise de conteúdo como técnica para análise dos dados 
levantados. 

A onda gerencial e a gestão escolar 

Ao considerar os novos arranjos administrativos e a expansão tecno-
lógica motivada pelo advento das novas formas de organização econô-
mica, é possível perceber a ocorrência de padrões organizacionais uti-
lizados pelas empresas privadas acomodando-se nas esferas públicas.  

Esta organização e administração econômica se apresenta na atuali-
dade ancorada pelos preceitos da eficiência e eficácia, incorporando à 
gestão pública a valoração da competitividade, flexibilização do traba-
lho e o sucesso a partir da superação de metas. Desta forma, as políticas 
estatais na atualidade tentam desligar-se da tradição do modelo buro-
crático, mas não conseguem fazê-lo na totalidade. Algumas premissas 
do modelo burocrático e sua incorporação pelo Estado, de certa forma, 
expressas na compartimentação de seus setores (educação, saúde, 

6	 O sistema organizacional da educação de Pernambuco é dividido por Gerências Re-
gionais da Educação (GREs), distribuídas por todo estado de acordo com sua divisão 
político-administrativa. As GREs são: Recife Norte, Recife Sul, Metropolitana Norte, 
Metropolitana Sul, Mata Norte (Zona da Mata), Mata Centro (Vitória de Santo Antão), 
Mata Sul (Palmares), Vale do Capibaribe (Limoeiro), Agreste Centro-Norte (Caruaru), 
Agreste Meridional (Garanhuns), Sertão do Moxotó-Ipanema (Arcoverde), Sertão Alto 
do Pajeú (Afogados da Ingazeira), Sertão do Submédio São Francisco (Floresta), Ser-
tão do Médio São Francisco (Petrolina), Sertão Central (Salgueiro) e Sertão do Araripe 
(Araripina).



segurança etc.), sugerem que, embora o modelo gerencial se apresente 
com uma configuração avessa ao modelo burocrático, ambos interagem 
de forma congruente na efetivação dos mecanismos de controle e re-
gulação apropriados pelos governos nos últimos tempos, a exemplo do 
legado até hoje absorvido pelo setor da educação e na própria organi-
zação escolar.

Assim, a escola é marcada por características burocráticas 
e inserida em um sistema de ensino também organizado 
segundo normas burocráticas. Os princípios de racionali-
zação, aplicados à organização do ensino, destinam-se a 
responder às exigências da sociedade capitalista quanto à 
preparação e reprodução da força de trabalho por ela re-
querida, o que leva a organizar a escola nos moldes das 
empresas produtivas. (TEIXEIRA, 2001, apud GRISCHKE; 
HYPOLITO, 2009, p. 109). 

A racionalidade exercida como “dominação fundamentada no saber” 
não se esgota com os determinantes da ação burocrática pelos setores 
públicos. Um novo formato pretende reorganizar o aparelho do Esta-
do de forma a ressignificar e mesmo superar os processos burocráticos 
tradicionais por meio da criação de um novo modelo de organização, 
tornando-o mais forte e eficiente. Seguindo a lógica empresarial, a ad-
ministração pública se orienta agora pelos preceitos da meritocracia, 
incentiva a competição baseada nos resultados e estabelece de forma 
sutil alguns parâmetros de controle social. Esses precedentes caracte-
rizam a dimensão das novas estruturas e processos de gestão pública 
gerencial. Segundo Ball (2006, p. 12), “os pontos-chave de ligação entre 
a reestruturação e a reavaliação (ou redirecionamento ético) do setor 
público são os discursos de excelência, efetividade e qualidade e a lógi-
ca e cultura do novo gerencialismo”. 

Ao ajustar-se aos novos conceitos da administração, a gestão pública, 
em especial a gestão educacional, não se efetiva de forma imparcial às 



orientações dos interesses privados ou das demandas sociais. É nesse 
contexto que emergem os principais embates do ponto de vista ideológi-
co que se travam no campo educacional entre as formas de gestão, consi-
derando a polarização – gestão democrática x gestão gerencial – implícita 
na apropriação ou empoderamento político e nas determinações do ra-
cionalismo científico. Neste sentido, Santos (2011, pp. 36-41) nos apre-
senta “duas concepções distintas no ordenamento da gestão pública no 
campo educacional: a técnico-científica e sociocrítica”, estando a primeira 
espelhada nas técnicas de administração oriundas da Teoria Geral da Ad-
ministração (taylorismo/fordismo) e a segunda sob os moldes e preceitos 
democráticos de escola e sociedade (participação/poder de decisão). 

A própria polêmica entre a utilização dos termos “admi-
nistração escolar” e/ou “gestão escolar” reflete as marcas 
de uma discussão paradigmática, isso porque, o discurso 
de qualidade total procurou imprimir ao primeiro termo 
uma conotação verticalizada de poder. No entanto, en-
tendida em seu sentido mais geral e abstrato, o que toda 
administração tem de “essencial” é o fato de constituir-se 
em utilização racional de recursos para fins determinados 
(SANTOS, 2011, p. 37). 

Outras proposições conceituais postas por Andrade (2011) atentam 
para as ambiguidades que se apresentam adjetivadas ao termo gestão, 
especificamente gestão educacional. Por esse ângulo, o autor compre-
ende que há duas concepções distintas no que se refere à gestão educa-
cional: a gestão democrática, respaldada por propósitos democráticos, 
e a gestão gerencial ou “dita democrática”, respaldada em propósitos 
modernizantes.

A gestão democrática respaldada por propósitos democra-
tizantes se constitui como um espaço plural de partilha de 
poderes e de acordos negociados. Sua organização parte 



de uma concepção ampliada de Estado, capaz de dar vida 
e fortalecer o papel político da sociedade civil (ANDRADE, 
2011, p. 304). 

Por outro lado, o discurso “modernizante”, segundo o autor, “faz uso 
dos mesmos conceitos defendidos pelos propósitos democratizantes, 
quais sejam: democracia, participação, descentralização. Entretanto, o 
conteúdo latente apresenta interesses diferenciados” (p. 305).

O modelo gerencial que orienta a política global nas últimas décadas 
vem se consolidando no controle e na regulação das práticas pedagógi-
cas que se afirmam no chão da escola, rebatendo, inclusive, nos proces-
sos de gestão escolar e no cotidiano das escolas. Esse é um ponto que 
nos interessa nesse trabalho, já que nossa legislação afirma a necessida-
de de implantação de gestão democrática e de autonomia pedagógica 
no interior das nossas escolas públicas. 

A experiência de Pernambuco: O Bônus de Desempenho, a avalia-
ção e a responsabilização

Em Pernambuco, as metas pactuadas nos termos de compromisso, 
o sistema de avaliação, o sistema de monitoramento e a bonificação 
pelos melhores desempenhos estabelecem uma relação, do ponto de 
vista ideológico, que induz a “novas” orientações ao campo pedagógico. 
Esses elementos estão representados, a nível local, por uma política de 
responsabilização educacional que compreende: o termo de compro-
misso, “no intuito de garantir o comprometimento das escolas com a 
elevação dos indicadores educacionais”; o Saepe, que traz em seus ob-
jetivos a incumbência de “monitorar o desempenho dos estudantes ao 
longo do tempo, como forma de avaliar continuamente o projeto peda-
gógico de cada escola”, bem como “associar os resultados da avaliação 
as políticas de incentivo”, e o BDE (PERNAMBUCO, 2008).

Neste sentido, os precedentes que ordenam as atribuições da esco-
la para alcançar os referidos índices estão, também, associados a um 



modelo de gestão no qual as relações de trabalho provocam uma com-
petitividade deslocada das práticas no campo educacional. 

Oliveira (2010), ao se reportar à administração do trabalho no ca-
pitalismo, sugere que o objetivo primordial desta está no aumento da 
produtividade, tendo em vista a maximização do lucro.

São várias as estratégias de que os empregadores se valem 
em função desse objetivo; uma delas é a que consiste em 
procurar fazer com que os empregados trabalhem mais e 
melhor usando como incentivo a concessão de vantagens 
monetárias adicionais ao salário, condicionadas ao aumen-
to da produtividade. É uma estratégia antiga, incorporada 
com destaque no taylorismo (Taylor [1911], 2006, p. 88-
89), que passou a ser utilizada muito mais amplamente 
na fase neoliberal do capitalismo, não apenas nas empre-
sas privadas, mas também no serviço público (OLIVEIRA, 
2010, p. 420).

A partir das relações provocadas pelo apelo financeiro que se traduz 
na política de bônus, observam-se não apenas as motivações materiais, 
que movimentam as ações dos trabalhadores da educação, mas tam-
bém as pressões de ordem psicológica a partir do estabelecimento de 
metas no trabalho docente.

Nesta perspectiva, as ações pedagógicas desenvolvidas pela escola 
podem se limitar a submeter-se ao disposto na política, tornando-se 
uma instituição subjugada por uma disciplina administrativa pautada 
pela eficiência e eficácia dos mecanismos próprios dos modelos ad-
ministrativos gerenciais. A possibilidade de punir as escolas com a não 
premiação indica uma assimetria nas relações institucionais e a ausên-
cia ou minimização da responsabilidade do Estado com as instituições 
educacionais. Por esses aspectos, entendemos que o modelo gerencial 
que orienta a política educacional de Pernambuco na atualidade vem 
se consolidando no controle e na regulação das práticas educacionais 



que se afirmam no chão da escola, rebatendo inclusive nos processos 
decisórios e iniciativas pedagógicas da gestão escolar. 

Uma política que impõe para as escolas o atendimento de metas 
“preestabelecidas”, que envolvem o desempenho educacional dos alu-
nos, contradiz, em certa medida, os propósitos da elaboração coletiva 
de um projeto em comum. Assim, parece-nos que há um arranjo da po-
lítica apresentada enquanto forma de controle e regulação através da 
política educacional do Estado, ao mesmo tempo em que comporta em 
seu discurso a qualidade do ensino público baseado no aumento dos 
indicadores de desenvolvimento.

Neste contexto, percebe-se que os resultados do Idepe alimentam 
a engrenagem de uma estrutura substanciada pela lógica capitalista de 
produção; juntos, o Idepe subsidiado pelo sistema de avaliação do es-
tado – o Saepe –, “além de servirem de diagnóstico para o sistema de 
educação de Pernambuco, serão o requisito fundamental para o estabe-
lecimento do Bônus de Desempenho Educacional (BDE)” (SIEPE, 2016).

À medida que postula a meritocracia, a avaliação para es-
tabelecimento de rankings, o pagamento por produtivida-
de, esse programa promove um efeito contrário ao que 
anuncia, ou seja, prejudica a construção de uma “eficiência 
coletiva”. A competição entre professores, entre escolas, 
entre alunos, causa mudanças que acabam comprome-
tendo a desejada “eficiência” (SHIROMA; EVANGELISTA, 
2011, p. 133).

Parece-nos, então, que, mesmo quando se ganha o bônus ou se atin-
gem altos índices no Idepe, o incentivo financeiro – a tal motivação – 
sempre reforça o modelo competitivo e de superação desses índices; 
não se olha outra coisa. Os descritores parecem orientar a dinâmica es-
colar: reprovação, desistência, presença dos pais, participação e empe-
nho dos alunos na realização das avaliações externas são os principais 
desafios do gestor.



O PMGP-ME e o BDE: o que pensam os gestores escolares da mata 
sul pernambucana?

Neste tópico, apresentamos as análises dos dados obtidos a partir das 
entrevistas realizadas com gestores de escolas. Trabalhamos com 15 en-
trevistados e aqui, para preservar as identidades dos sujeitos, utilizaremos 
as seguintes expressões para caracterizá-los: a letra “G” se refere aos en-
trevistados no cargo ou função de gestor. Uma numeração, que vai de 1 
(um) a 15 (quinze), acompanha a referida letra, significando a ordem de 
entrevistas, que, por sua vez, estará representada pela letra “E”, de escola. 
Esta, indexada à outra letra, de “A” a “P”, relacionará a escola a determina-
do município da região. Portanto, a sigla G13EJ, por exemplo, anteposta a 
uma fala, significa que ali está representado o décimo terceiro gestor en-
trevistado da escola de uma determinada cidade simbolizada pela letra “J”.

Relembrando que nosso objetivo principal se consistiu em identifi-
car e analisar as concepções de gestores sobre o PMGP-ME e o BDE. 
Assim, nesse item do texto, iremos dialogar com trechos das entrevistas 
em sua relação com nossas preocupações de pesquisa.

 Uma de nossas primeiras preocupações consistiu em analisar as con-
cepções dos sujeitos sobre o Idepe e o BDE no interior dessa política e 
suas relações com os processos de gestão. 

G9EV: O Idepe é esse acompanhamento, né? Que o estado 
faz – que é o que eu falei pra você, que ele avalia: a parti-
cipação da família, a participação dos professores em for-
mação. Porque vê bem! Vê que interessante! Se o professor 
participa de uma formação, de alguma forma esse profes-
sor, ele muda... [...] Então, acho que as políticas – o Idepe, 
que é uma política – ela contribui com a escola, sabe? 

G15EQ: Eu vejo da seguinte forma: o interessante seria 
que o salário – nosso salário –, ele fosse melhorado sem 
essa parte, é interessante sim, lógico! Essa questão de 



metas é interessante, agora poderia ser mais flexível, po-
deria ser uma coisa assim, que não fosse tão pesada, tão 
carregada, fosse um fardo como está sendo. E aí se traba-
lha por uma premiação, digamos assim, né? E se faz todo 
um trabalho voltado pra isso e às vezes se deixa de lado 
outras situações importantes, algumas ações que a gente 
poderia desenvolver – que não desenvolve – em função de 
atingir, como disse, esses indicadores. 

O Idepe vai aparecendo nas falas dos sujeitos como elemento ne-
cessário e importante da política pública que foi implementada. Ainda 
assim, há algumas reflexões sobre o uso desses indicadores para a es-
cola, apresentando estes como rótulos de uma escola boa ou ruim, mas 
corroborando a ideia de que se pode utilizar desses resultados para re-
organizar as ações pedagógicas da escola.

A política também foi considerada boa pelo aspecto da relevância 
que obteve a nível nacional por meio do resultado de Pernambuco no 
cenário nacional. Por outro lado, foram destacados problemas de ordem 
estrutural das escolas, além de suspeitas de manipulação de resultados, 
bem como as dificuldades de reverter o quadro da qualidade da forma-
ção dos alunos que vêm do Ensino Fundamental de escolas municipais e 
a insuficiência dos recursos humanos para ações mais efetivas do ponto 
de vista de atingir as metas pactuadas com o governo.

Há destaques no que se refere às questões salariais, no sentido que 
o BDE deveria estar indexado nos salários, mas não como incentivo; ou 
seja, se tivesse uma política salarial mais consistente, não seria neces-
sário a bonificação. O que essa passagem revela é que o sujeito ainda 
não percebeu que a bonificação por desempenho é o modus operandi da 
perspectiva administrativa adotada. Outro ponto é o rótulo ou a men-
sagem que passam de sucesso ou fracasso escolar em decorrência dos 
resultados obtidos pelas escolas, estes são determinantes para a auto-
estima do quadro de profissionais e alunos, bem como para o conceito 
da escola diante da comunidade escolar. 



G11EL: Do bônus, desde o começo assim – eu vou come-
çar a falar pelo bônus – eu acho, ainda há infelizmente uma 
visão errada em relação ao bônus, de muita gente. E eu 
acho que de vez em quando – no ano passado, por exem-
plo – o governo cometeu um erro enorme! Em divulgar 
primeiro o bônus, antes do Idepe. Pra minha concepção 
assim: bônus é consequência do meu trabalho; só! Ele não 
tem que ser... Ele não tem que ser meu objetivo! Bom, eu 
vou fazer o meu trabalho! Se vier, se vier o bônus, ótimo! 
Se não vier também... 

As preocupações do corpo gestor e também de professores das es-
colas com o Idepe certamente já foram evidenciadas em outras pes-
quisas. Melo (2015, p. 133), ao analisar o Idepe como componente da 
política de avaliação educacional de Pernambuco e suas influências nas 
escolas da rede estadual, concluiu que:

Por tais indicadores serem compostos por avaliação em 
larga escala, é de se considerar que não é dada a devida 
atenção às particularidades de cada estudante ou da es-
cola (embora tentem equiparar com os dados socioeconô-
micos). Assim priorizam questões mais amplas e deixam 
de lado questões que poderiam influenciar e melhorar o 
trabalho do professor e no processo de ensino e aprendiza-
gem, e não focar em resultados, metas e números.

Já Benittes (2014, p. 108), ao tratar da gestão da educação em tempo 
integral como política do Ensino Médio no Estado de Pernambuco e 
analisar as proposições do PEI e do PMGP-ME quanto a seus objetivos, 
destacou que:

[...] foi possível perceber que quando tais objetivos se arti-
culam, revelam que o gerencialismo do PMGP-ME em vez 



de fazer dos processos (monitoramento e avaliações) meios 
para atingir os objetivos educacionais propostos no PEI, faz 
com que eles sejam fins em si mesmos, induzindo as EREMs 
a reduzir o atendimento aos objetivos iniciais do PEI e da 
formação humana na educação básica de nível médio.

Nessa pesquisa, também foi possível evidenciar que o BDE e o 
Idepe vão atuando na escola como um todo e impactam nos proces-
sos pedagógicos e de gestão da escola. Nesse sentido, as estratégias 
utilizadas pelas escolas para alcançar o Idepe se assemelham bastante, 
conforme é possível destacar pelos resultados de diferentes pesqui-
sas. Entretanto, há de se observar uma peculiaridade apresentada em 
nossa pesquisa quanto ao método assumido por uma das gestões. Em 
uma das escolas pesquisadas, a gestão se utiliza dos mesmos artifícios 
que o governo para a elevação dos índices de proficiência, dispondo 
de uma premiação para os alunos de melhor desempenho nas avalia-
ções propostas pela escola. Isso representa, na prática, um BDE em 
pequena escala.

G8EI: Nós temos uma avaliação contínua – bimestral – que 
a gente faz aqui na escola, um acompanhamento pedagó-
gico, que é repassado para os professores, certo? Vendo as 
questões de faltas, notas, avaliando os alunos que estão 
com um baixo desempenho, chamando a família pra es-
cola – desses alunos – pra que eles possam entender, 
compreender que o filho dele tá precisando de ajuda, e ele 
enquanto família é um fator fundamental na educação do 
filho dele. Há os alunos que também se destacam na esco-
la, nós temos agora um sistema de premiação – bimestral! 
Cada bimestre a gente faz aqui “o melhor aluno”, as dez 
melhores notas por sala, e essas dez melhores notas: o pri-
meiro colocado ganha um “brindezinho” – pra poder esti-
mular – nós tivemos um aumento significativo nas notas, 



da primeira unidade pra terceira unidade que estamos pas-
sando, e eu acredito que pra quarta unidade essa nota vai 
aumentar mais ainda.

Na pesquisa, conseguimos evidenciar estratégias pedagógicas ado-
tadas e apoiadas pela gestão escolar a fim de melhorar os índices. Os 
aulões e simulados são as tarefas operacionais utilizadas na busca de 
atingir metas e indicadores ao mesmo tempo em que preparam para o 
acesso às universidades. A aula de reforço é outro instrumento muitas 
vezes utilizado para suprir o déficit de aprendizagem que o aluno que 
vem da rede municipal de ensino carrega.

Como não poderia deixar de ser, as disciplinas de Português e Mate-
mática são o carro-chefe entre os critérios da proficiência. Projetos pe-
dagógicos são desenvolvidos nessas áreas na tentativa de “melhorar” o 
desempenho escolar, muitas vezes, no contraturno, mas que traduzem 
a gama de atividades prontas que se alastram no chão das escolas da 
Zona da Mata Sul. Além disso, há uma atenção especial aos descritores7 
educacionais, já que estes determinam mais objetivamente os resulta-
dos a serem alcançados.

Outros fatores relevantes, ainda sob esses aspectos, estão ligados à 
predisposição e ao comprometimento dos professores e do grupo ges-
tor da escola com o estudante. Trata-se das aulas no contraturno que, 
mesmo ultrapassando a carga horária, os professores se predispõem a 
ministrá-las, para que os alunos se saiam bem nas avaliações externas. 
Para os gestores, é importante criar essa cultura, já que os alunos não ti-
nham nenhuma perspectiva quanto ao ensino superior, nem fazia parte 

7	 O descritor é o detalhamento de uma habilidade cognitiva (em termos de grau de 
complexidade) que está sempre associada a um conteúdo que o estudante deve do-
minar na etapa de ensino em análise. Esses descritores são expressos da forma mais 
detalhada possível, permitindo-se a mensuração por meio de aspectos que podem ser 
observados. Cada tópico (Língua Portuguesa) ou tema (Matemática) reúne um grupo 
de descritores que visa à avaliação de diferentes competências do estudante (http://
udeportmat.blogspot.com.br/p/matriz-de-referencia-lingua-portuguesa.html).



das iniciativas dos alunos prestar concurso para o Enem e outros, mas 
agora isso vai fazendo parte do cotidiano da escola, o que é considerado 
muito bom pelos gestores.

Por fim, as estratégias utilizadas para aproximar os pais da escola e 
para efetivar o monitoramento dos alunos de forma a garantir a frequ-
ência e a não evasão do aluno são tratadas com muito empenho pelos 
gestores, pois é retratado que a ausência do aluno pode comprometer, 
inclusive, a continuidade dos trabalhos da instituição escolar (resultan-
do no fechamento da escola).

G1EA: Sim, a gente tem ações, principalmente de moni-
toramento, que é a principal que a gente precisa ter com 
relação, por exemplo, da evasão, o fluxo escolar, que é o 
que mais derruba muitas escolas. Porque eu posso ter pais 
presentes, pais ausentes, mas a gente entra em contato, 
desde que o filho frequente, mas a gente ainda consegue 
alinhar, buscar, trazer o pai pra escola. Mas se o aluno não 
aparece? Se o pai não da satisfação? Então, um dos nossos 
monitoramentos é exatamente, frequentemente forte, é 
em cima do fluxo escolar.

Quanto às dificuldades encontradas para realizações de ações pre-
vistas na política educacional implantada pelo governo, é quase um 
consenso que um dos maiores complicadores para realização das ações 
das escolas concentra-se nos recursos humanos. Embora, para os ges-
tores,  a estrutura retratada pelo governo seja suficiente, do ponto de 
vista estrutural, a materialização desse modelo não se concretizou no 
chão da escola.

Há um número insuficiente de funcionários e professores em quase 
todas as escolas pesquisadas; dos serviços de limpeza ao analista edu-
cacional, são raros os casos em que a equipe está a contento para a 
realização das ações necessárias, não só as previstas pela política edu-
cacional como as ações cotidianas da escola. Ainda sobre esse aspecto, 



temos um quadro de funcionários em colapso, com grande quantidade 
de professores com contratos temporários, funcionários sobrecarrega-
dos etc. 

G11EL: Recursos humanos! Eu não vou nem pensar duas 
vezes. Porque é que eu te falei assim, pra a gente fazer, 
pra a gente poder melhorar, não vai ser – vou agora cair no 
clichê – “uma andorinha só não faz verão”. Então, não dá 
pra sozinho, por mais que eu queira, por mais que eu seja 
compromissado, por mais que eu tente – um só não vai 
querer... Se eu não tiver condições, eu não vou conseguir 
adiante. Então assim, eu te digo daqui meio assim... 

Outros problemas são da ordem da estrutura física das escolas; nes-
tas encontramos prédios antigos, com poucas possibilidades de incor-
porar novas tecnologias (internet) a suas estruturas já defasadas. Algu-
mas escolas que estavam desenvolvendo reformas em suas instalações 
tiveram estas paralisadas por conta da crise econômica em que se en-
contra o país neste último ano. E as que dispunham de uma estrutura 
adequada não dispunham de funcionários para operá-la.  Esse diagnós-
tico, segundo os gestores, prejudica o desempenho da escola no que se 
refere aos índices a serem alcançados.

G12EM: Olhe, a questão de estrutura dificulta – estrutural 
e financeira! Estrutural e financeira, e de recursos huma-
nos. A gente vê dificuldade, não deixa de ser um empeci-
lho. [...] é estrutura do ambiente – ah! Em que sentido? Eu 
não tenho laboratório, porque o aluno teria que ter aula no 
laboratório; eu não tenho laboratório. Questão financeira, 
porque as verbas chegam muito tarde – não deixa de fazer 
não! [...] sim! E a falta de pessoal! É a falta de pessoal, por-
que, pra você ter uma ideia, a escola precisa de três educa-
dores de apoio, só tava com um! 



Os desvios de função são as principais saídas para fugir do desman-
telamento da rede pública estadual, mas, mesmo assim, o grande nú-
mero de contratados assegura uma estadia passageira de servidores na 
sala de aula e nas administrações escolares. Pois as formações conti-
nuadas e o vínculo afetivo e profissional se tornam instáveis diante da 
temporalidade dos contratos. 

Assim, a condução das proposições do governo do Estado de Pernam-
buco de uma gestão gerencial, de certa forma, assegura-se de maneira 
resiliente nas ações dos gestores e na capacidade destes de superar as 
contingências que se apresentam no cotidiano escolar, muitas vezes, 
postas pelos próprios determinantes da realidade social, que emergem 
das relações econômicas, sociais e políticas, essa última, por exemplo, 
representada pelas políticas públicas educacionais de nosso estado.

Quando questionamos os nossos sujeitos sobre suas concepções a 
respeito do PMGP e do BDE, em suas respostas, percebemos um amplo 
acordo no que se refere à proposta de gestão do governo no sentido 
de que ela favorece a organização escolar e apresenta novas perspec-
tivas para o crescimento intelectual e social do aluno. É possível situar 
na maioria das falas as premissas conceituais do que é bom e do que é 
ruim, no contexto educacional em que se está inserido, e o significado 
de “qualidade na educação”, bem como os métodos para alcançá-la.

G5EX: A proposta é linda! Mas o problema todo é a con-
trapartida, né? A gente tem um modelo de governança – 
não sei se você conhece – Ele é perfeito! Ele é perfeito! 
“Se ele tivesse saído do papel”, ele seria o melhor progra-
ma de governo que tiveram; que iria existir. Ele tem toda 
uma – como eu diria? Um “leque” de coisas que ajudariam 
a escola. Mas quando a gente vem pro chão da escola – aí 
infelizmente! A gente não tem esse suporte tão bom.

Geralmente, os parâmetros estão relacionados a comparações entre 
a organização da gestão municipal e a estadual, bem como à inexistência 



ou ineficiência das propostas de governos anteriores com as apresenta-
das pelo atual governo. Por outro lado, as falas também revelam alguns 
conflitos no que tange aos fatores estruturais das instituições escola-
res, no que diz respeito a recursos humanos e materiais para realização 
do trabalho pedagógico e gerencial, além da crítica ao valor demasia-
do dado aos resultados e aos parâmetros a partir da quantificação das 
ações pedagógicas.

Essas falas nos revelam as lacunas existentes do ponto de vista da 
compreensão de gestores em relação ao programa, como também o di-
recionamento que vem se desenhando através das ações pedagógicas 
da escola. Mas, ao observar as repostas de gestores no que se refere 
à percepção do programa em tela, percebe-se algumas linhas de pen-
samento que se afastam dos conceitos e princípios que são próprios 
da proposta do governo do estado; em outras, há uma associação, do 
ponto de vista do programa, relacionada aos avanços no campo tecno-
lógico e à própria tecnologia digital implantada nas escolas. Quando isso 
ocorre, podemos verificar que há certo consenso nas melhorias que se 
realizaram na rede pública na ótica do acesso à informação e monitora-
mento das ações da escola, no entanto o destaque aparece sempre no 
que diz respeito às limitações. 

G15EQ: Olhe, as ideias elas são ótimas! O que tá posto 
né? Se a gente for levar ao pé da letra, seria assim, o mo-
delo ideal, né? Que mesmo porque são baseados até em 
modelos industriais, né? Mas assim, pra realidade que nós 
vivemos – pelo menos aqui no interior – a gente percebe 
assim, que no fazer há muitas coisas que não acontecem, 
ou acontecem de forma assim, pela metade! A gente aqui 
sente muito assim, essa falta mesmo, de mais informação, 
de mais compromisso! Certo? Como, por exemplo: a equi-
pe gestora das escolas, existe o formato nelas, mas de fato 
esse formato não ocorre em todas as escolas, tá entenden-
do? Aí assim, algumas escolas meio que são privilegiadas 



por terem, por exemplo, a equipe gestora formada. E ou-
tras, por conta de falta de concurso, às vezes né? O orça-
mento – às vezes ficam um pouco prejudicadas.

Nesse âmbito, podemos entender que o PMGP-ME e o BDE são 
bem-vindos quando trazem melhorias para a escola, mesmo que não se 
consiga fazer uma reflexão mais crítica sobre o programa e sua natureza 
gerencial. Isso pode ser fruto de um grande desejo de trabalhar em uma 
escola com boa estrutura física, com material pedagógico de qualidade, 
enfim, em uma escola que permita a realização do trabalho pedagógico. 
E isso, como se sabe, escolas com boas estruturas (física e pedagógica), 
ainda é coisa rara na rede pública estadual. 

Quanto às metas, por exemplo, observa-se em algumas falas que elas 
são vistas como necessárias do ponto de vista organizacional, pois não 
se admite um trabalho pedagógico, ou plano de ação, que não tenha 
um direcionamento, um ponto ao qual se deve almejar, aonde se quer 
chegar. Por outro lado, pode-se observar que, para uma parcela maior 
de entrevistados, falta clareza nesse aspecto: a fórmula utilizada (cál-
culo), bem como que metas são mais importantes e quais devem cen-
trar esforços para alcançar o bônus, além de diversos questionamentos 
quanto ao funcionamento de todo o processo. Isso corrobora a ideia 
de que não só os preceitos conceituais do programa, mas também sua 
organização prática, ainda se encontram pouco claros para boa parte 
dos entrevistados.

Quanto à avaliação, percebe-se que há um consenso que ela é parte 
indispensável do processo de ensino-aprendizagem e é necessária em 
diversos aspectos, em especial, para se ter um parâmetro das condições 
de ensino-aprendizagem das escolas, e o resultado como base para mu-
danças de estratégias dos processos educacionais. Por outro lado, essas 
avaliações são consideradas injustas ou fora da realidade educacional 
da região, sob a alegação de que as escolas têm estruturas diferencia-
das (equipe de professores, estrutura física), inclusive destacando que 
há escolas que dispõem de formas seletivas de admissão de alunos, 



enquanto que outras têm a obrigação de receber alunos egressos da 
rede municipal em diversos níveis de escolarização (analfabetos, semia-
nalfabetos, analfabetos funcionais).

G6EC: a avaliação ela é necessária, indispensável, ela que 
faz com que a gente observe onde tá errado e onde é que 
a gente tá certo, e o que precisa melhorar! Por isso que eu 
achei “tudo de bom” mesmo! Essa questão de avaliar, de 
acompanhar, né? De ter as metas traçadas. [...] Com respei-
to ao bônus, eu acho gratificante – porque o ser humano 
também tem essa falha, ele precisa de algo que motive. 
Então, eu vejo o bônus como uma motivação para alcançar 
as metas.

Quanto ao bônus, foi possível destacar diversas concepções acerca 
do tema, mas que no geral revelam angústia por parte dos entrevista-
dos. A primeira delas é a questão salarial: é reconhecido que o bônus é 
algo passageiro e cheio de condicionantes que fogem às atribuições e 
muitas vezes ao alcance de gestores e professores, como, por exemplo, 
a evasão escolar8, que passa sem dúvida pelas condições materiais dos 
alunos e seus familiares e está muito ligada a necessidades imediatas 
que precedem sua sobrevivência. Nesse sentido, Saraiva (2010) nos 
aponta que entre as principais causas para o abandono escolar está a 
necessidade de ingresso precoce no mercado de trabalho.

Por outro lado, a reprovação também é um indicador que pode res-
tringir o acesso ao bônus, por isso há certa pressão, inclusive entre 
professores, para que os titulares das matérias de proficiência não re-
provem os alunos, pois, se houver um número grande de reprovados, 

8	  A situação de abandono escolar é frequentemente associada e até mesmo confun-
dida com a evasão escolar. Entretanto, trata-se de situações educacionais diferen-
tes, pois, no caso do abandono, o aluno retorna à escola no ano seguinte e, para ser 
considerada uma situação de evasão escolar, é necessário que ele não volte a se 
matricular (http://www.gestrado.net.br/pdf/391.pdf).



a escola não recebe o bônus, sendo os professores de Matemática e 
Português responsabilizados por isso.

G15EQ: [...] Então, é impossível você transformar a água 
em vinho! Então, a gente tem assim, muito claro, eu tra-
balho assim, um consenso com os professores, gente as-
sumiu essa responsabilidade, em ser transparente e, se 
aqueles indicadores estão negativos, permanecem nega-
tivos mesmo. E se o bônus vier – que seja o resultado de 
um trabalho; sabe? Que a gente percebe assim, que muitas 
escolas, que a gente vê, né? Muitos gestores preocupados 
com essa situação, e a gente se pergunta se realmente os 
resultados são verídicos, se são verdadeiros ou são masca-
rados! A gente fica preocupado, né?

Freitas (2012), ao se reportar à desmoralização do magistério como 
ponto de partida para a destruição do sistema público de educação, 
remete-nos à reflexão de que os fatos supracitados se justificam pelo 
caráter de responsabilização que carregam as reformas educacionais à 
base do modelo gerencial/empresarial. 

Um sistema de responsabilização envolve três elementos: 
testes para os estudantes, divulgação pública do desem-
penho da escola e recompensas e sanções (Kane & Staiger, 
2002). As recompensas e sanções compõem o caráter me-
ritocrático do sistema, mas não só, já que a própria divulga-
ção pública dos resultados da escola constitui em si mesma 
uma exposição pública que envolve alguma recompensa ou 
sanção públicas. A meritocracia é uma categoria, portanto, 
que perpassa a responsabilização (FREITAS, 2012, p. 383).

Verificamos, assim, discrepâncias que dificultam uma compreensão 
lógica do processo para se alcançar as metas. Por exemplo, é muito 



questionado, por parte dos entrevistados, o fato de ser possível atingir 
cem por cento das metas em um ano e, no ano seguinte, utilizando os 
mesmos procedimentos (métodos e padrão nas ações),  “zerar” (obter 
zero por cento das metas). Para nós, este fato, de certa forma, negligen-
cia ou descarta aquilo que é elaborado e realizado no ambiente escolar, 
que precede e não precede ao alcance das metas; nada é considerado 
dentro da escola; nenhuma ação. E mesmo que os cálculos justifiquem 
a nota, o valor simbólico de se obter uma “nota zero”, “sem entender 
os porquês”, é demasiado constrangedor para qualquer corpo docente, 
gestores e alunos de uma escola, além de abrir precedente para diversas 
interpretações pela comunidade escolar e agentes externos. 

Outras percepções interessantes, como a dos G14ES e G6EC, são 
as que veem ou que apresentam proposições de certa independência 
entre as ações escolares e o bônus, ou seja, não trabalhar só em função 
dele, entendendo que a qualidade do profissional não está diretamente 
ligada ao bônus, e sim ao compromisso e à responsabilidade que são 
inerentes a um bom profissional. Isto é, com bônus ou sem bônus, quem 
é bom é bom! E a escola pode caminhar bem sem a perspectiva de uma 
gratificação; é indiferente ou pouco interfere para a escola e o professor 
comprometido com a educação as condições monetárias em que estão 
envolvidos, mas sim a formação do aluno entre outras finalidades “no-
bres” da educação. 

G14ES: [...] aquele profissional bom, porque como eu 
tenho experiência – estagiário; contratado. Então, aquele 
profissional que ele é bom, ele é bom! Com aquele salá-
rio que ele recebe, com bônus, sem bônus, com o salário 
melhor, com o salário menor, ele é bom no local que ele 
está; quem é bom é bom! Entendeu? Acho que o dinheiro, 
não resta dúvida, incentiva! É bom! Melhora as condições, 
não é? Agora na “mudança” do seu profissional, o dinheiro 
não interfere! Profissional que não dá conta da tarefa dele, 
que realmente não cumpre, se ele ganhar dois mil é aquele 



profissional, se você pagar dez mil vai ser o mesmo pro-
fissional! O dinheiro não faz com que você faça um bom 
trabalho.

G6EC: Nós vimos esse ano que, como o bônus não foi 
pago – não foi pago de forma integral – eu esperava que 
os professores ficassem insatisfeitos demais, ao ponto de 
não cumprir com as metas da escola e com suas obriga-
ções, sua função; mas não! Eu fiquei admirada! Mesmo re-
cebendo somente aquela parte que nós recebemos esse 
ano – pouca por sinal –, mas não interferiu, porque ele já 
hoje, ele já tem uma visão, uma noção de que o importante 
é o aluno aprender; o importante é que a escola realmente 
ajude ao aluno a ter uma perspectiva de vida. Aí eu disse 
que não interferiu!

No mais, ratificam-se nas respostas a “natureza competitiva” do ser 
humano e que o bônus é necessário para motivar essa competitivida-
de, como um incentivo a mais para alcançar as metas. Estes fatos vêm 
de certa forma responder as investidas do ponto de vista do campo 
teórico, no que se refere ao comportamento humano e à aplicação dos 
fundamentos da psicologia (behaviorismo). Esta mesma percepção é 
corroborada por Freitas (2012) a partir dos estudos de Taubman (2009), 
Skinner (1972) e Gilbert (1978). Para Freitas (2012, p. 382):

[...] foi Gilbert (1978), discípulo de Skinner, quem melhor 
formulou uma “teoria da competência humana”. A partir 
da diferenciação entre “comportamento” e “resultados do 
comportamento” ou “performance”, ele postula que, para 
se conseguir “resultados com valor”, é necessário reforçar, 
ou seja, premiar a performance, os resultados e não o com-
portamento em si. Diz ele: “(...) o comportamento tem sido 
visto como um fim, ao invés de ser visto como um meio 



para um fim” (p. 7). Na sua concepção, “(...) pessoas compe-
tentes são aquelas que podem criar resultados valiosos sem 
o uso excessivo de comportamentos dispendiosos” (p. 17).

Nesse sentido, embora já se tenha percebido nas falas dos entrevis-
tados certo descontentamento com o modo que se dá todo processo 
– metas, avaliação e bônus –, há uma interiorização dessas ações como 
“naturais” do ponto de vista da dinâmica proposta pelo governo. 

Uma característica interessante que se repetiu nas falas dos entre-
vistados é a questão comportamental, como os indivíduos são afetados 
positiva ou negativamente ao serem apresentados os resultados das 
escolas contempladas com o bônus. A questão da autoestima é reite-
rada pelos entrevistados, junte-se a isso o sentimento de conquista ou 
derrota e você vai ter, por um lado, escolas comemorando o sucesso de 
diversas formas, e, por outro, amargando não terem conseguido alcan-
çar as metas. Neste último caso, ainda existe um desgaste duradouro, 
no qual se fica “remoendo” muitas vezes “o fracasso da escola” por um 
bom período de tempo e questionando-se: onde errou? O que houve 
durante o processo? Como se trabalhou tanto e exaustivamente e não 
se conseguiu o bônus? 

Em contrapartida, o que se tornou frequente nas falas dos gestores 
é o valor simbólico que a conquista do bônus e os resultados do Idepe 
agregam, como: a valorização do ser humano (professores, gestores 
etc.), a escola referenciada a partir do sucesso de seu trabalho, dos seus 
métodos, apresentando para além de seus muros o quão significativo 
foram seus resultados naquela região, qualificando-se, assim, para me-
lhor educar a comunidade que está ali inserida. Nesse sentido, Freitas 
(2012, p. 1) nos remete à reflexão de que:

Um dos grandes problemas das reformas educacionais 
contemporâneas, em especial dessas baseadas em princí-
pios empresariais, é a ausência de discussão e definição 
do que entendemos por uma “boa educação”. A questão 



está extremamente distorcida, sendo vista como sinônimo 
de notas altas em testes. Não existe nada no campo das 
ciências da educação que ampare tal crença. Do ponto de 
vista educativo, essa não pode ser a finalidade do ensino. 
Temos que ir mais além do que tirar notas boas nessa ou 
naquela disciplina. Também não podemos nos resumir ape-
nas à elaboração de uma base nacional curricular especifi-
cando uma lista de conteúdos. Precisamos ter um projeto 
educativo para formação de nossa juventude como nação. 
A ênfase em provas cria concorrência e gera ganhadores e 
perdedores, o que não é compatível com os objetivos edu-
cacionais. Ao contrário do mercado, a educação só deve 
ter ganhadores.

Por esse prisma, podemos observar que a proposta gerencial da base 
dos princípios empresariais provoca o envolvimento da comunidade es-
colar a partir da perspectiva dos resultados e que isso, como nos mostra 
o autor, não pode ser o fim último da educação.

As entrevistas revelaram que boa parte dos professores reitera que 
a rotina da escola se intensifica em torno do bônus; embora se reco-
nheça que o Idepe é importante, enfatiza-se que a funcionalidade dele 
está comprometida em função do próprio bônus e o “mascaramento 
dos índices”, significando que o Idepe não cumpre mais sua função pe-
dagógica, que seria orientar através dos indicadores as necessidades 
educacionais da escola.

G3ER: Primeiro a gente tem uma influência que a gente 
pode dizer, positiva, no sentido de que alguns professo-
res tem uma preocupação melhor em visualizar, no sentido 
de que como a nossa escola está sendo vista né? Como 
o trabalho do professor cotidianamente tá sendo visto, e 
tem o aspecto que a gente pode considerar negativo, que 
é da competitividade que se gera, entre às vezes o clima da 



escola e entre outras escolas – “a tua escola zerou!”. Será 
que aquela escola, ela não produziu nada durante o ano 
todo pedagógico? Seus projetos, suas vivências, a presença 
da família na escola, seus projetos né? Pedagógicos, suas 
ações dia a dia, sua formação, isso não serviu pra nada?! 
Então, eu acho às vezes que a meta, ela fica um pouco in-
justa com relação a isso aí. Por isso que eu coloquei que 
vejo com um olhar um pouco negativo nesse sentido.

Ainda no que se refere às influências do bônus e do Idepe na rotina 
da escola, as respostas parecem bem conflitantes – acreditando-se que a 
postura da escola e dos profissionais (gestores e professores) que lá estão 
se balizam pela ética e pela funcionalidade desses instrumentos. Se por 
um lado há certa congruência no que se fala da racionalidade e do diag-
nóstico que a escola se apropria e utiliza para mudança de estratégias e 
métodos de ensino-aprendizagem para que o aluno “aprenda de forma in-
tegral”; por outro, o direcionamento dessas mesmas estratégias de ensino 
está voltado unicamente para o êxito das provas externas e consequente-
mente o ganho do bônus e a elevação do status da escola na comunidade 
escolar. Além disso, a desresponsabilização do Estado se apresenta no 
chão da escola por meio da cobrança generalizada por resultados. 

Isso significa maior segregação escolar e riscos a popula-
ções mais pobres e às que necessitam de cuidados espe-
ciais. Estamos nos aproximando de políticas que, em nome 
da valorização do professor, vão – de fato – desmoralizá-lo 
com base em avaliações, processos de certificações e pa-
gamento de bônus, combinado com um intenso apostila-
mento da prática docente. Isso conduzirá a uma desqualifi-
cação do educador (FREITAS, 2012, p. 2).

Outra questão é que, para se chegar ao resultado satisfatório e, con-
sequentemente, ao bônus, cogita-se a possibilidade de algumas escolas 



estarem maquiando resultados e aprovando alunos sem a mínima con-
dição necessária de seguir em outro grau de ensino, para manter os 
índices e atestar cem por cento de bom resultado. Essas questões, para 
muitos, põem em xeque as questões de qualidade e quantidade dos 
egressos do ensino público estadual, bem como a veracidade dos re-
sultados obtidos pelas escolas. Esse quadro também já foi retratado 
em outras pesquisas9 sobre a atual política de educação do estado de 
Pernambuco. 

O sentido de modificar os resultados não se restringe às 
provas, mas aos dados do fluxo escolar, no sentido da 
aprovação dos alunos, nesse caso, a aprovação automáti-
ca, para que as reprovações não repercutam nos índices 
e acabem por refletir no recebimento do bônus (MELO, 
2015, p. 117).

Maquiagem, marketing, treino para elaboração da prova... Desta 
forma, mudam-se os fins e justificam-se os meios para se adequar às 
políticas “educacionais” estabelecidas pelo governo. “[...] avaliar é pre-
ciso! É preciso identificar até onde os objetivos de aprendizagem estão 
sendo alcançados. O problema é novamente de forma e não de conteú-
do.” (MELO, 2015, p. 117).

Como vimos, as influências, que foram evidenciadas a partir da im-
plantação do modelo de gestão gerencial, trouxeram mudanças signifi-
cativas na dinâmica escolar e rotina pedagógica da escola. Isso:

Significa, por exemplo, imaginar que, se inserirmos a escola 
pública no mercado, a concorrência se instala e o “produ-
to” melhora. Ou propor que o pagamento dos envolvidos 
passe a ser feito com base na produção. Isso não funcio-
nou em nenhum lugar do mundo. Note: já foi experimenta-
do à exaustão e não deu resultados significativos. Se você 

9	  Benittes (2014); Nascimento (2015).



colocar um empresário para pensar a educação, é natural 
que ele responda com os recursos teóricos que tem. Mas o 
debate sobre esse assunto exige profissionais específicos 
(FREITAS, 2012, p. 1).

Percebe-se, assim, que a plataforma onde se assentam as proposi-
ções do trabalho fabril e a organização empresarial parece estar em de-
sacordo com um dos preceitos fundamentais dos processos democráti-
cos que é a participação efetiva das pessoas, haja vista que os processos 
decisórios apregoados na administração das empresas estão orientados 
quase sempre pelas exigências do mercado e a eficácia na produção. Por 
esse prisma, torna-se incompatível com as ações pedagógicas fundadas 
no diálogo como objeto precípuo da educação e da gestão democrática.

Considerações finais 

O Programa de Modernização da Gestão como política pública edu-
cacional do Estado de Pernambuco estabeleceu profundas transforma-
ções nas formas de gestão escolar e nos fundamentos da prática peda-
gógica. A conduta dos gestores, e mesmo de professores, do ponto de 
vista dos processos de ensino-aprendizagem, a exemplo da administra-
ção empresarial, detém-se no alcance de metas e indicadores educa-
cionais. Neste sentido, o BDE, como instrumento de incentivo e pre-
miação, repercute decisivamente na ação pedagógica e nas prioridades 
da escola. Além disso, o fato de o programa estar assentado sobre uma 
plataforma de matriz gerencialista favorece as formas verticalizadas de 
intervenção da gestão escolar. Nesse contexto, veem-se restringidas as 
diversas formas de intervenção democrática e projetos da sociedade 
baseados na ação coletiva. Estas estariam apresentadas não só pelo es-
tabelecimento de metas para o desempenho educacional, mas sob o 
corolário das proposições empresariais na perspectiva da exploração do 
trabalho docente e na precarização da escola como sinônimo de resis-
tência às formas verticalizadas de poder. 



No mais, a própria composição de metas, avaliação e bonificação, 
se materializa no chão da escola como instrumento importante para a 
política de responsabilização que permeia as estruturas educacionais 
do Estado. Neste sentido, a escola através das formas de gestão reflete 
o modelo gerencial estabelecido pelo governo. 

Ao considerar as experiências vividas na prática por gestores da rede 
estadual de ensino da região da Mata Sul Pernambucana, observamos 
também, pelo olhar desses profissionais, as influências da política públi-
ca estadual na gestão da escola, as dificuldades encontradas para de-
senvolver a política educacional e outros fatores como a bonificação 
salarial e o cumprimento de metas relacionadas ao Idepe.

Para os gestores entrevistados, é consenso que o novo modelo de 
gestão implantado pelo governo mudou significativamente a “cara” 
da gestão da escola e suas prioridades. Essa nova ordem a partir 
das mudanças dos indicadores educacionais do Estado teve grande 
repercussão nacional, trazendo expressiva visibilidade ao governo 
pernambucano. 

Esse modelo – que se estabelece como política de governo, mas 
busca robustez para se estabelecer como política de estado – exige 
na prática respostas pragmáticas aos problemas educacionais retrata-
dos pelas avaliações e pelos indicadores educacionais elaborados pelo 
governo. Para tanto, utiliza-se de um sistema de monitoramento que, 
por um lado, agrada aos mais céticos no que diz respeito à cobrança 
das responsabilidades dos gestores com o Estado, forçando, de certa 
forma, a equipe –gestores e docentes – a cumprir com suas obrigações, 
mas, por outro, precariza profundamente as estruturas pedagógicas e 
as relações de trabalho fundadas na colaboração e espontaneidade dos 
profissionais da escola. Para “garantir” a efetivação da política, mesmo 
com opiniões controversas, o bônus se consolida como instrumento 
fundamental no incentivo à política dos resultados. Nesse sentido, são 
evidenciadas inúmeras estratégias para alcançá-lo, embora nas falas 
exista uma resistência em confirmá-lo como vetor das iniciativas sob os 
aspectos do ensino-aprendizagem. 



Contudo, o que encontramos foram estratégias próprias do ensino 
privado, como aulões, aulas de reforço das disciplinas exigidas como 
indicadores de proficiência, bem como projetos no contraturno escolar 
que reforçam essa dinâmica. Todo esse direcionamento da gestão esco-
lar para se sintonizar com os descritores educacionais e outras exigên-
cias da política educacional do Estado se justifica, segundo os entrevis-
tados, no objetivo de dar uma nova perspectiva de vida acadêmica aos 
alunos da rede pública e um maior grau de competitividade, não só nos 
exames vestibulares como também no mercado de trabalho. 

Por esse prisma, acreditamos que a vida acadêmica nas escolas da 
rede pública de ensino da Mata Sul pernambucana se encontra sob o 
marco da gestão gerencial. Isso se traduz no ranqueamento e tratamen-
to dado às escolas que aderiram aos termos de compromisso propostos 
pela Secretaria Estadual de Educação. Por esses termos, pouco ou nada 
se faz para além dos compromissos com os resultados e seus indica-
dores, outras expressões do cotidiano escolar, bem como da realidade 
social em que está inserida a comunidade e a cultura local também per-
deram a relevância diante do direcionamento do governo.
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Avaliação educacional e qualidade da 
educação básica em Pernambuco

Maria Lucivânia Souza dos Santos
Katharine Ninive Pinto Silva

Introdução

Este capítulo tematiza resultados da pesquisa Políticas de Avaliação 
Educacional no Estado de Pernambuco: contra números, há argumentos!10 
e da pesquisa Ensino Médio Integral/Integrado e/ou em Jornada Amplia-
da no contexto da Avaliação por Resultados: os desafios para o Trabalho 
Docente11, desenvolvida no âmbito do Grupo GESTOR – Pesquisa em 
Gestão da Educação e Políticas do Tempo Livre. Este capítulo tem como 
questão-problema saber qual o impacto das políticas de avaliação edu-
cacional para a melhoria da qualidade da educação, segundo as concep-
ções dos sujeitos envolvidos no processo educacional, no contexto da 
rede estadual de Pernambuco. Sendo assim, buscamos analisar as im-
plicações do Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco 
(Saepe) para a qualidade da educação no Ensino Médio. 

10	 Dissertação de Mestrado em Educação Contemporânea da Universidade Federal 
de Pernambuco (PPGEduc/UFPE). Defesa realizada em 31 de março de 2016. Au-
tora: Maria Lucivânia Souza dos Santos. Orientadora: Katharine Ninive Pinto Silva.  
Disponível em: <http://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/18456>. Acesso em 
nov. de 2018.

11	  Pesquisa financiada pelo Edital Universal do CNPq e realizada entre 2014 e 2018.



As políticas educacionais idealizadas nas últimas décadas do século 
XX e início do século XXI, de acordo com Cabral Neto et al. (2007), 
devem ser entendidas dentro das mudanças econômicas, sociais, políti-
cas e culturais surgidas a partir da reorganização sofrida pelo capitalis-
mo mundial. O primeiro ponto a ser observado em relação a essa reor-
ganização, que é sustentada por fundamentos neoliberais, refere-se ao 
desdobramento de mudanças que ocorrem, segundo Ribeiro (2008), na 
redefinição do papel do Estado, na globalização da economia, na trans-
nacionalização das estruturas de poder e na reestruturação produtiva. 
Essas mudanças são estratégias do capital para tentar diminuir a queda 
nas taxas de lucros diante das diversas crises sofridas.

De acordo com Harvey (2016), na atualidade, as desigualdades so-
ciais tendem a aumentar cada vez mais, por meio de uma investida 
ainda maior do capital na espoliação. Do ponto de vista das políticas 
implementadas: 

[...] o mundo está polarizado entre a continuação ou até 
o aprofundamento das soluções neoliberais, baseadas na 
oferta [supple-side] e monetaristas, enfatizando a austeri-
dade como remédio apropriado para curar nossos males 
(caso da Europa e dos Estados Unidos), e a retomada de 
uma versão em geral diluída de uma expansão keynesia-
na baseada na demanda e financiada pela dívida (como na 
China), ignorando a ênfase de Keynes na redistribuição de 
renda para as classes mais baixas como um de seus com-
ponentes-chave (p. 11).

A reforma do papel e função do Estado teve como finalidade que 
este assumisse menos responsabilidades nas áreas sociais, aumentando, 
assim, sua arrecadação e atendendo ao objetivo maior do sistema capi-
talista: o lucro. Isso se deu por meio da ênfase em políticas de austerida-
de; e a educação, sendo uma política social, também foi e é alvo dessas 
políticas, passando por reformas neoliberais em torno da diminuição de 



“custos” como uma das bandeiras da qualidade da educação mais valo-
rizadas, com ênfase na solução do problema do fluxo escolar. De acordo 
com Harvey (2016):

Na década de 1970, começou a surgir (ou a se impor) um 
“consenso neoliberal” de que o Estado deveria eximir-se da 
obrigação de provisão pública em áreas tão diversas como 
habitação, saúde, educação, transporte e abastecimento 
(água, energia e até mesmo infraestrutura). O objetivo era 
abrir essas áreas à acumulação do capital privado e à pri-
mazia do valor de troca (p. 33).

Nesse cenário, reformar a educação significa torná-la mais flexível e 
capaz de dar conta das demandas impostas pelas exigências do mundo 
globalizado. Essa concepção de reforma teve como propostas a descen-
tralização, a autonomia escolar, a participação, a cogestão comunitária e 
a consulta social.  No entanto, essas mudanças na administração pública 
rumavam para um modelo gerencialista que tem como elemento prin-
cipal a busca por uma determinada perspectiva de qualidade da educa-
ção. De acordo com Mesko Silva e Piolli (2016):

A consequência desse processo é que, ao contrário dos 
discursos anunciados pelos reformadores de autonomia, 
descentralização e participação, o que se assiste no inte-
rior das escolas é o aumento da burocracia nos processos 
de ensino (relatórios, planilhas, papéis diversos), somado 
ao aumento do controle e da vigilância sobre o trabalho 
docente num processo descrito por Gaulejac (2007) de au-
tonomia controlada (SILVA; PIOLLI, 2016, p. 158-159).

Isso se deu a partir da descentralização político-administrativa, so-
bretudo por meio da municipalização; do financiamento da educação 
viabilizando a descentralização dos sistemas de ensino e a chegada de 



alguns recursos diretamente nas escolas, o que gerou também a neces-
sidade de estabelecer padrões de qualidade, elevando a avaliação “a 
partir da realização de testes padronizados em larga escala (do ensino 
fundamental e médio ao superior) nas três esferas de governo (munici-
pal, estadual e federal), com o objetivo de estabelecer padrões de con-
trole e regulação sobre a educação pública” (BLASIS, 2013, p, 252).

Freitas (2014b) relembra que:

No momento da primeira onda neoliberal no início dos anos 
1990, a partir de estudos empíricos na sala de aula (FREI-
TAS, 1995), propusemos ainda que, na escola atual, a cate-
goria da avaliação – no binômio objetivos/avaliação – tinha 
centralidade no processo de organização pedagógica da sala de 
aula e da escola modulando as demais categorias. Ela não 
era um mero “fechamento do processo”, uma simples “verifi-
cação da qualidade do processo pedagógico ocorrido” como 
se propusera na didática clássica, mas uma categoria que 
orientava todo o processo do começo ao fim (p. 1088).

Além disso, o conceito de qualidade inicialmente teve como foco 
a gestão (anos 1980) e depois assumiu uma posição mais voltada à 
aprendizagem do aluno (anos 1990), vinculando-se assim às avaliações 
de rendimento acadêmico, o que colocou a avaliação como ponto cen-
tral na proposta de nova gestão e de novo papel do Estado e impulsio-
nou grande parte dos países da América Latina e Caribe a criar os seus 
próprios sistemas nacionais de avaliação da qualidade da educação. 
Houve uma propagação tão generalizada da avaliação que, em 1995, 
foi criado o Laboratório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade 
da Educação (LLECE), coordenado pela Unesco, que tem como finali-
dade acompanhar o desempenho na aprendizagem dos estudantes, por 
meio de provas que se baseiam em conteúdos comuns, especialmente 
língua materna e Matemática, utilizados em todos os sistemas educa-
cionais integrantes.



No Brasil, a implementação dos sistemas de avaliação em larga es-
cala teve início na década de 1990 por iniciativa do Ministério da Edu-
cação (MEC) e teve sua consolidação a partir da criação e implantação 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). 
Mais tarde, em 2007, como eixo articulador do Plano de Desempenho 
da Educação (PDE), foi criado o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb). Segundo o Inep, esse índice reúne dois conceitos 
igualmente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar 
e as médias de desempenho nas avaliações nacionais. O indicador é 
calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo 
Escolar, e as médias de desempenho nas avaliações do Saeb: Avaliação 
Nacional da Educação Básica (Aneb), Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar (Anresc), mais conhecida como Prova Brasil, e a Avaliação Na-
cional da Alfabetização (ANA).

De acordo com nota técnica12 do Inep, o Ideb é calculado pela se-
guinte fórmula:

IDEB = PXN

Em que P = é indicador de rendimento e N = é a nota média padro-
nizada em Português e Matemática.

A fórmula abaixo é utilizada para calcular a nota padronizada de 
Matemática:

Nota de Matemática do exame em 2017 - limite inferior da média de proficiência de Matemática no Saeb 1997) x10
(limite superior da média de proficiência de Matemática no Saeb 1997 - limite inferior da média de proficiência de Matemática no Saeb 1997)

Para a nota padronizada de Português é usada a seguinte fórmula:

Nota de Português do exame em 2017 - limite inferior da média de proficiência de Português no Saeb 1997) x10
(limite superior da média de proficiência de Português no Saeb 1997 - limite inferior da média de proficiência de Português no Saeb 1997)

12	 Disponível em:  <http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_e_o_
ideb/nota_informativa_ideb.pdf>. Acesso em nov. de 2018.



Para saber qual a nota média padronizada, basta aplicar, na seguinte 
fórmula, os resultados encontrados nas duas fórmulas anteriores:

Nota padronizada de matemática + Nota padronizada de Português
N =

2

Para o cálculo do indicador de rendimento (P), usa-se a seguinte 
fórmula:

1
P = T

Onde:

Σ 1

T =
n

n
r =1 pr

Sendo:  p =  taxa de aprovação em cada ano ou série dos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental/100;  r =  ano ou série dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série ou 1º ou 5º ano); e  n =  número 
de anos ou séries nos anos iniciais do Ensino Fundamental com taxa de 
aprovação.

Com as fórmulas mostradas, é possível calcular o Ideb de qualquer 
escola. Foi usado o ano de 2017 como referência, mas pode ser utiliza-
do para qualquer ano em que a avaliação do Saeb tenha sido realizada.

De acordo com Pagman (2016):

O Saeb tem início em 1988, com aplicações-piloto, e teve 
sua primeira aplicação oficial em 1990. A partir de 1993, 
foi aplicado sem interrupção a cada dois anos. Em 2005, 
o Saeb foi reestruturado, passando a ser composto por 
duas avaliações: a Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb), que manteve as características, os objetivos e os 
procedimentos da avaliação da educação básica efetuada 



até aquele momento pelo Saeb, e a Avaliação Nacional 
do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como Prova 
Brasil, criada com o objetivo de avaliar a qualidade do en-
sino ministrado nas escolas públicas. Até 2003, o Saeb 
fornecia informações por estados, regiões e para o Brasil, 
e pelos três tipos de redes. Com a Prova Brasil, em 2005, 
foi possível obter informações sobre cada município e 
cada uma das escolas públicas avaliadas. Em 2013, foi in-
corporada ao Saeb a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA) (p. 263).

Além das avaliações citadas, o Brasil tem diversos programas que 
envolvem avaliações em larga escala, da educação básica ao ensino su-
perior, como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o Exame Na-
cional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja) 
e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade). O Brasil 
também é integrante do Programa Internacional de Avaliação de Estu-
dantes (Pisa), realizado pela Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE).

De acordo com Alavarse, Bravo e Machado (2013):

Embora a concepção de qualidade associada ao Ideb, seja 
um tanto reducionista, por não contemplar aspectos rele-
vantes do processo pedagógico, é possível considerar al-
gumas potencialidades no Ideb por conta de duas caracte-
rísticas: por facilitar uma apreensão, mesmo que parcial, da 
realidade educacional brasileira, aí destacadas suas esco-
las, e, sobretudo, por articular dois elementos que há muito 
tempo parecem ser antagônicos: o aumento da aprovação 
e o aumento do desempenho. Desse modo, admite-se que 
esses tópicos não são, de forma nenhuma, estranhos ao 
processo escolar que se pretenda como de qualidade (ALA-
VARSE; BRAVO; MACHADO, p. 19).



A crescente adoção das avaliações em larga escala no Brasil refletiu 
também nos seus estados, que têm criado índices e sistemas de avalia-
ção próprios, como é o caso de Pernambuco, contexto da nossa pesqui-
sa, que criou o Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernam-
buco (Saepe)13 e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de 
Pernambuco (Idepe)14, que envolve a média de desempenho no Saepe e 
o fluxo escolar. O Idepe é calculado com metodologia análoga à do Ideb.

Em 2007, Pernambuco ocupava o 21º lugar no ranking do Ideb no 
Ensino Médio (rede estadual), porém, em 2013, alcançou o maior cres-
cimento do país no Ensino Médio, subindo 12 posições em relação ao 
resultado de 2011 e ficando em 4º lugar. Em 2015, alcançou o 1º lugar 
no ranking, caindo para a 3º posição em 201715, mesmo tendo alcança-
do a meta prevista. Apenas Pernambuco e Goiás, que estava em 3º lugar 
no ranking de 2015 e subiu para o 1º em 2017, atingiram a meta.

Essa melhoria nos resultados tem sido frequentemente relacionada 
à reforma gerencial empreendida desde o Governo Eduardo Campos, 
sobretudo no campo educacional, responsável por diversas políticas 
voltadas para a gestão, avaliação e monitoramento educacionais, além 
da aposta do Estado no ensino de tempo integral.

Diante de inquietações acerca da rápida melhoria dos resultados nos 
índices educacionais de Pernambuco, tomamos como objeto de estu-
do o processo de avaliação educacional realizado no decorrer dos dois 
mandatos do Governo Eduardo Campos (2007-2014). 

Como procedimentos metodológicos, utilizamos a análise documen-
tal e a análise de entrevistas semiestruturadas, a partir do ciclo da pes-
quisa de Minayo (2002), no qual se trabalha com um movimento de va-
lorização das partes e da integração no todo, visualizando um produto 
temporário integrando a historicidade do processo social e da constru-
ção teórica (MINAYO, 2002).

13	 Disponível em: <http://www.saepe.caedufjf.net/>. Acesso em nov. 2018.

14	 Disponível em:  <http://www.educacao.pe.gov.br/diretorio/pmg2/pmg.html>. Aces-
so em nov. de 2018.

15	 Disponível em: <http://ideb.inep.gov.br/resultado/>. Acesso em nov. de 2018.



A análise documental da pesquisa se deu a partir de leis, decretos, 
planos de governo, relatórios e outros documentos oficiais que fazem 
parte do escopo da política de avaliação educacional no Brasil e em Per-
nambuco, disponíveis nos sites do MEC, Inep SEE/PE e Banco Mundial. 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com o Gerente de 
Avaliação e Monitoramento das Políticas Educacionais da Secretaria de 
Educação do Estado de Pernambuco (SEE/PE); a Gerente Regional de 
Ensino (GRE – Agreste Centro Norte); 02 servidoras técnicas educacio-
nais da mesma GRE;  03 gestoras escolares, 02 coordenadoras e 07 pro-
fessores(as) de 05 Escolas de Referência em Ensino Médio que fazem 
parte da mesma GRE. No decorrer do texto, estaremos referindo-nos ao 
Gerente de Avaliação e Monitoramento de Políticas Educacionais por 
GA, à Gerente Regional de Ensino por GR, aos técnicos por TE, aos ges-
tores escolares (G1 a G3), aos coordenadores pedagógicos (C1 e C2) e 
aos professores (P1 a P7).

Conceituando a qualidade na educação

A construção de uma educação de qualidade é, sem dúvida, um tema 
complexo, uma vez que o conceito de qualidade pode ter uma mul-
tiplicidade de sentidos e significados. Devido ao caráter histórico do 
conceito de qualidade, este se mantém sofrendo alterações constantes, 
sendo reconstruído de acordo com as demandas e exigências sociais 
determinadas por um dado processo histórico. Essa ideia é afirmada por 
Dourado, Oliveira e Santos (2007):“os conceitos, as concepções e as 
representações sobre o que vem a ser uma Educação de Qualidade al-
teram-se no tempo e espaço, especialmente se considerarmos as trans-
formações mais prementes da sociedade contemporânea” (p.7).

Na atualidade, o que é adotado como qualidade da educação, de 
acordo com Mesko, Silva e Piolli (2016) segue:

[...] as “orientações” dos organismos internacionais (Banco 
Mundial e FMI) para quem da Declaração Mundial sobre 



educação para Todos (UNESCO, 2010), na qual a “qualidade 
da educação” fundamenta-se em pressupostos essencial-
mente quantitativos e de ranqueamentos, com base nos re-
sultados das avaliações externas que produzem mudanças 
no trabalho docente. Programas de avaliação externa, como 
o PISA, o IDEB e o IDESP são estimulados pelas agências 
multilaterais no sentido de atender a uma agenda mundia-
lizada de acordo com os interesses do capital (p. 157-158).

Dessa forma, o conceito de qualidade da educação básica nacional 
no Brasil passa a ser regulada pelo Ideb, por força de lei, através do PNE 
2014-2024 (BRASIL, 2013), com definições acerca das metas a serem 
atingidas e as estratégias a serem perseguidas. Em relação a essa ques-
tão, Gesqui (2016) descreve:

Dentre as vinte (20) metas descritas no PNE 2014-2024 
(BRASIL, 2014) a meta 7: “fomentar a qualidade da educa-
ção básica em todas as etapas e modalidades, como melho-
ria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 
seguintes médias nacionais para o IDEB (BRASIL, 2014, p. 
7)” é a que apresenta a maior quantidade de estratégias, em 
um total de, trinta e seis (36), em que cada uma possibilita o 
estabelecimento de diversas hipóteses quanto a sua contri-
buição para o cumprimento das metas IDEB prevista e, con-
sequentemente, para a melhoria da qualidade da educação, 
uma vez que abarcam questões relacionadas ao currículo, à 
gestão de recursos, ao uso de novas tecnologias, ao atendi-
mento a clientelas diferenciadas entre outros (p. 95).

Ainda de acordo com Gesqui (2016):

Ao estabelecer, por força da lei, o IDEB como conceito de 
qualidade da educação básica nacional o PNE 2014-2024 



(BRASIL, 2014) desestimula – ao menos durante sua vi-
gência – a necessária continuidade do debate acadêmico 
e legal sobre o conceito de qualidade da educação básica 
nacional (GESQUI, 2016, p. 93).

Muito embora o debate sobre qualidade da educação na atualidade 
esteja estagnado nas definições em torno dos indicadores a partir dos 
resultados das avaliações em larga escala, é de fundamental importân-
cia problematizar e apreender quais são os principais conceitos e defini-
ções que fundamentam os estudos, as práticas e as políticas educativas, 
no tocante à qualidade da educação. A nossa pretensão, neste tópico, é 
apresentar alguns conceitos e definições recorrentes na literatura. Para 
isso, apresentamos os conceitos de qualidade total (DEMO, 2001; 2013) 
e qualidade socialmente referenciada (WITMANN, 2009).

Demo (2001; 2013) compara a qualidade com a ideia de algo bem-
-feito e completo, especialmente quando o termo se aplica à ação hu-
mana. Esse autor destaca a importância de romper as dicotomias entre 
quantidade e qualidade, considerando a qualidade como a dimensão da 
profundidade de algo em dualidade com a quantidade, que representa-
ria a dimensão de extensão, sendo assim inseparáveis.

Para Demo (2001), o termo qualidade total está na moda. Conceito 
este que parte do mundo empresarial, mas chega com força total no 
contexto educacional e envolve o que o autor chama de qualidade for-
mal e qualidade política. 

Em termos conceituais, a qualidade formal é a “[...] habilidade de ma-
nejar meios, instrumentos, formas, técnicas, procedimentos diante dos 
desafios do desenvolvimento” (DEMO, 2001, p. 14), ressaltando o ma-
nejo e a produção do conhecimento como expedientes primordiais para 
a inovação. A qualidade política tem como condição básica a participa-
ção do indivíduo, relacionando-se a fins, valores e conteúdos. Refere-se 
a “[...]  competência do sujeito em termos de se fazer e de fazer histó-
ria, diante dos fins históricos da sociedade humana” (DEMO, 2001, p. 
14). Nesse sentido, tem-se a qualidade formal como meio e a qualidade 



política como fim. Logo, essas duas dimensões da qualidade não devem 
ser compreendidas como antagônicas, uma vez que são faces do mesmo 
todo: a qualidade total, cujo objetivo é o aprimoramento do conheci-
mento formal e político e envolve:

a) Melhoria da organização produtiva ou do gerenciamen-
to dos serviços, inclusive liderança; b) tratamento alter-
nativo dos clientes ou dos beneficiários; c) Melhoria dos 
produtos, estabelecendo a competitividade; d) incremento 
da participação dos funcionários, recriando ambiente fa-
vorável a um empreendimento entendido como projeto 
comum; e) satisfação dos funcionários e clientes. (DEMO, 
2001, p. 18).

A qualidade total, dentro da lógica empresarial, é responsável pela 
garantia da eficiência e produtividade nas organizações. Com a redefi-
nição do papel do Estado, esse conceito de qualidade é transposto para 
o âmbito educacional. 

Em contraposição ao conceito de qualidade total, é fundamental de-
finir o que chamamos de qualidade socialmente referenciada. Dourado e 
Oliveira (2009) apontam as dimensões, fatores e condições de qualida-
de que devem ser considerados como referência analítica e política no 
que diz respeito à melhoria do processo educacional, como a consoli-
dação de mecanismos de controle social da produção à implantação e 
monitoramento de políticas educacionais e de seus resultados.

Segundo o documento do Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares (WITMANN, 2009), “todas as pessoas têm direi-
to subjetivo à educação de qualidade socialmente referenciada” (p.11), 
o que significa a obrigação da oferta de condições objetivas para que 
cada cidadão se construa autônomo, livre e responsável. Esse é um 
dever da sociedade como um todo, Estado, família e sociedade. Dessa 
forma, todos têm o direito e o dever de propiciar a ampliação e garantia 
da qualidade da prática educativa escolar e a inclusão universal. 



“A qualidade da educação e a inclusão universal” são en-
tendidas como qualidade da educação socialmente refe-
renciada [...]. Ela é socialmente referenciada quando bene-
ficia a todos e não promove alguns e discrimina a maioria. 
Não é uma qualidade que se aplica à educação como se 
aplica tinta para dar cor a um carro. Mas é uma qualidade 
intrínseca ao processo educativo, como a cor de uma rosa. 
Não se trata, portanto, de “qualidade total aplicada à edu-
cação”, mas da qualidade interior ao processo educativo 
para todos (WITMANN, 2009, p. 10-11).

É interessante frisar que, de acordo com Azevedo (2009), o docu-
mento final da Conferência Nacional de Educação (Conae) também in-
dica a necessidade de construção de políticas de Estado voltadas para 
a qualidade da educação socialmente referenciada e ainda salienta que 
os debates em torno dessas políticas devem considerar um conjunto de 
variáveis que interfira no âmbito das relações sociais mais amplas, como 
fatores extra e intraescolares. Ideia também defendida por Dourado, 
Oliveira e Santos (2007):

A qualidade da educação é um fenômeno complexo, abran-
gente, que envolve múltiplas dimensões, não podendo ser 
apreendido apenas por um reconhecimento da variedade 
e das quantidades mínimas de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem; 
nem, muito menos, pode ser apreendido sem tais insu-
mos. Em outros termos, a qualidade da educação envolve 
dimensões extra e intraescolares e, nessa ótica, devem se 
considerar os diferentes atores, a dinâmica pedagógica, ou 
seja, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, 
as expectativas de aprendizagem, bem como os diferentes 
fatores extraescolares que interferem direta ou indireta-
mente nos resultados educativos (p. 205).



Ainda para esses autores, tomando como base seus estudos teóri-
cos, as dimensões e fatores de qualidade da educação devem expressar 
relações de: a) validade – entre os objetivos educacionais e os resulta-
dos escolares, não se reduzindo a médias ou similares; b) credibilidade 
– tendo em vista elementos que possam ser confiáveis em termos do 
universo escolar; c) incorruptibilidade – ou melhor, fatores que tenham 
menor margem de distorção; d) comparabilidade – ou seja, aspectos que 
permitam avaliar as condições da escola ao longo do tempo. Quer dizer 
que não se trata de avaliar a qualidade da escola em um determinado 
momento, mas de entender o processo complexo e dinâmico que per-
meia essa avaliação.

Dourado, Oliveira e Santos (2007) traçam um importante cenário para 
a análise das dimensões intra e extraescolares. Inicialmente, definem o 
cenário das dimensões extraescolares envolvendo dois níveis: o espaço 
social e as obrigações do Estado. Em seguida, os autores apresentam as 
dimensões intraescolares em quatro planos, destacando os elementos 
que devem compor cada um deles: O plano do sistema – condições de 
oferta do ensino; O plano de escola – gestão e organização do trabalho esco-
lar; O plano do professor – formação, profissionalização e ação pedagógica; 
O plano do aluno – acesso, permanência e desempenho escolar.

Diante disso, entendemos que a construção de uma escola de qualida-
de deve considerar, acima de tudo, a dimensão socioeconômica e cultural 
que permeia a realidade da escola e as dimensões extra e intraescolares, 
que tanto podem influenciar na garantia de uma educação de qualidade. 

Avaliando a qualidade na educação

Em tempos de globalização, as avaliações têm se desenhado no ce-
nário mundial como uma maneira de alcançar uma equiparação da qua-
lidade dos países em desenvolvimento em relação àqueles já desenvol-
vidos. Dentro da luta por um lugar no competitivo mercado mundial, 
a avaliação é colocada como ponto central. Para Pereira, Calderano e 
Marques (2013):



As avaliações surgiram no contexto mundial como uma 
busca de “equiparação” da qualidade com a proposição de 
metas que já são realidade em países desenvolvidos como 
a Inglaterra e Estados Unidos e que passam a ser a pers-
pectiva de países como o Brasil (p. 33).

Bonamino (2002) reafirma essa ideia ao apontar que, no contexto 
da valorização da educação, a relação qualidade-avaliação ganha força 
a partir de seu vínculo com a reconversão produtiva, bem como com 
os pré-requisitos de participação de empresas nesse grande mercado 
internacional competitivo. 

É nesse contexto de globalização que, em meados dos anos 60, os 
Estados Unidos divulgam os resultados de uma pesquisa de levanta-
mento que originou o Relatório Coleman. Para Bonamino (2002), esta 
pesquisa norte-americana se constitui como um dos primeiros passos 
no desenvolvimento da avaliação educacional.

O Relatório Coleman foi, provavelmente, uma das mais influentes 
pesquisas de levantamento na área de educação. Para estudar em que 
medida as diferenças de raça, cor, religião, origem geográfica e origem 
social afetavam as oportunidades de educação, o governo americano 
realizou uma pesquisa a partir de uma amostra de 645 mil alunos, distri-
buídos por cinco níveis de estudos diferentes, e coletou dados sobre as 
características das escolas frequentadas, do corpo docente, dos alunos 
e suas famílias. Por meio da aplicação de cinco grupos de testes, que 
objetivavam medir competências verbais e não verbais, procurou-se 
conhecer a variabilidade entre as escolas, de modo a subsidiar a im-
plementação de políticas de melhoria escolar. (BONAMINO; FRANCO, 
1999, p. 102).

Esses autores ainda apontam que, nos anos que se seguiram ao da 
pesquisa de Coleman, pesquisas semelhantes foram conduzidas na 
Inglaterra e na França e, nas duas, os resultados se aproximaram aos 
do Relatório Coleman. Esses resultados apontaram que as diferen-
ças de desempenho eram explicadas em maior medida pelas variáveis 



socioeconômicas do que pelas intraescolares. Mostraram ainda que o 
desempenho de crianças de menor nível socioeconômico que frequen-
tavam escolas cuja clientela era relativamente homogênea era pior do 
que o de crianças de mesmo nível socioeconômico que frequentavam 
escolas com clientelas mais heterogêneas.

De acordo com Pereira, Calderano e Marques (2013), o Brasil come-
ça mais tardiamente a fortalecer a adoção de avaliações em larga escala, 
a partir dos anos 90. De acordo com estes autores, esse fortalecimento 
se dá por meio da criação do Saeb, que atualmente compartilha espaço 
com as avaliações estaduais, que o complementam. 

Belloni, Magalhães e Sousa (2007) apresentam uma diferenciação 
entre avaliação educacional e avaliação institucional. Para os autores, 
avaliação educacional se aplica à avaliação de aprendizagem ou de de-
sempenho escolar ou profissional e ainda à avaliação de currículos. Já 
a avaliação institucional se refere à avaliação de políticas, de planos ou 
projetos e de instituições.

Em Freitas (2014), encontramos uma classificação da avaliação da 
qualidade de ensino em três níveis integrados: “avaliação em larga escala 
em redes de ensino (realizada no país, estado ou  município); avaliação 
institucional da escola (feita em cada escola pelo seu coletivo); e a avalia-
ção da aprendizagem em sala de aula, sob responsabilidade do professor” 
(p. 10). 

A avaliação de redes de ensino, mais conhecida como avaliação em 
larga escala, é realizada no país, estado ou município e serve como um 
instrumento de acompanhamento geral de redes de ensino. O objeti-
vo, de acordo com Freitas (2014, p. 47), é “traçar séries históricas do 
desempenho dos sistemas, que permitam verificar tendências ao longo 
do tempo, com a finalidade de reorientar políticas públicas”. Para ele, a 
avaliação em larga escala pode contribuir com informações importan-
tes sobre o desempenho dos alunos, dados dos professores, condições 
de trabalho e funcionamento das escolas de uma rede, caso seja reali-
zada com uma metodologia adequada. No entanto, considera também 
que a forma como a avaliação vem sendo conduzida no Brasil parece se 



distanciar cada vez mais desses objetivos, pois, em vez de criar uma ar-
ticulação entre os três níveis de avaliação, contraditoriamente, a avalia-
ção em larga escala vem sendo entendida como um instrumento de ava-
liação da sala de aula e das escolas. Assim, a escola de forma geral passa 
a ser avaliada por uma medida pontual, como o Saeb, por exemplo. 

Ainda segundo Freitas (2014), a avaliação em larga escala, por ser 
realizada em nível federal ou estadual, distancia-se da realidade da es-
cola e, sendo assim, não se pode exigir que ela desempenhe o papel dos 
demais níveis de avaliação, que estão diretamente ligados a cada escola 
e podem, dessa forma, melhor explicar o desempenho destas.  

O Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco (Saepe)

O Saepe foi realizado pela primeira vez em 2000. Em 2005, foi nova-
mente realizado, no entanto, seus resultados só foram consolidados e 
divulgados em 2007. A partir de 2008, passou a ser realizado anualmen-
te pelos alunos das 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e do 3º ano do 
Ensino Médio. A partir de 2005, o Saepe  passou a utilizar a Teoria de 
Resposta ao Item (TRI) e a escala do Saeb. 

De acordo com Freitas (2014b), a TRI significa uma forma de avalia-
ção que permite:

[...] lidar com maior precisão com a produção, aplicação e 
processamento dos itens de avaliação das provas (calibração 
de itens). Tais processos são vitais na padronização dos re-
sultados da aprendizagem e, por medirem “traços latentes”, 
têm a vantagem de poder descolar-se de um determinado 
conteúdo específico medindo competências e habilidades 
latentes no desenvolvimento da aprendizagem (p. 1095).

O Saepe tem por objetivos: produzir informações sobre o grau de 
domínio dos estudantes nas habilidades e competências de Língua 
Portuguesa e Matemática consideradas essenciais em cada período 



de escolaridade avaliado; monitorar o desempenho dos estudantes ao 
longo do tempo como forma de avaliar continuamente o projeto pe-
dagógico de cada escola, possibilitando a implementação de medidas 
corretivas, quando necessário; contribuir diretamente para a adaptação 
das práticas7 de ensino às necessidades dos alunos, diagnosticadas por 
meio dos instrumentos de avaliação; associar os resultados da avaliação 
às políticas de incentivo com a intenção de reduzir as desigualdades e 
elevar o grau de eficácia da escola; compor, em conjunto com as taxas 
de aprovação verificadas pelo Censo Escolar, o Idepe, que tem como 
objetivo medir, anualmente, a qualidade da educação de Pernambuco 
(PERNAMBUCO, 2014a).

De acordo com Silva e Silva (2016), o Saepe é parte de uma política 
implementada na rede estadual de Pernambuco, e os autores a sinteti-
zam da seguinte forma:

O PMGP-ME foi criado em parceria com o Movimento 
Brasil Competitivo (MBC) e o Instituto de Desenvolvi-
mento Gerencial (INDG), voltado para a melhoria dos in-
dicadores educacionais do Estado. Por meio do Programa, 
são estimuladas metas verticalizadas para cada Escola, en-
volvendo a conjugação de três fatores: 1. Uma avaliação 
própria do desempenho dos alunos em Língua Portuguesa 
e Matemática; 2. O Sistema de Avaliação da Educação de 
Pernambuco (SAEPE), que combinado com o fluxo escolar, 
define o resultado do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação de Pernambuco (IDEPE), ou seja, um índice próprio 
de qualidade e 3. O Bônus de Desempenho Educacional 
(BDE) o chamado décimo quarto salário que é destinado 
apenas às escolas que atingiram a partir de 50% da meta 
estipulada pelo PMGP-ME. Articulada a esta estratégia de 
bonificação, existe também uma estratégia de sanção por 
meio da exposição pública dos resultados e do ranquea-
mento das escolas (p. 746).



Os gestores entrevistados consideram que o Saepe, assim como as 
demais avaliações externas à escola, são elementos fundamentais tanto 
para a gestão educacional quanto para a organização da própria escola, 
visto que os resultados dessas avaliações favorecem o diagnóstico das 
escolas e a elaboração de ações para a melhoria dos resultados. Apesar 
disso, os gestores entrevistados consideram que as avaliações externas 
possuem alguns aspectos negativos que devem ser corrigidos, sobre-
tudo o fato de que existe um nivelamento das questões abordadas nas 
provas que, por um lado, desconsideram as diferenças entre as regiões 
e, por outro lado, a resistência dos professores em relação a essas ava-
liações externas. Em relação à primeira questão, podemos exemplifi-
car através do trecho a seguir: “[...] o nivelamento das questões para 
as diversas regiões do país, onde as condições pedagógicas, sociais e 
econômicas e as disparidades culturais também são fatores que interfe-
rem nesses resultados, nesta amostragem” (G2). Em relação à segunda 
questão, os gestores anunciam o investimento em formação continuada 
como solução à resistência dos professores.

Os docentes entrevistados consideram que, por um lado, as avalia-
ções externas têm como objetivo ranquear as redes de ensino, as esco-
las e os alunos e que, por outro lado, estão relacionadas a uma gestão 
por resultados, baseada na responsabilização ou accountability e funda-
da em mecanismos de sanções e bonificações atrelados aos resultados. 
Para Blasis (2013, p. 264), há uma “tendência em comparar os resultados 
sem se debruçar sobre seus significados (efeito de ranqueamento na lei-
tura dos dados)”. Os trechos abaixo exemplificam essas duas questões:

Privilegia essa avaliação objetiva e ela visa atender alguns 
objetivos, por exemplo, mapear, notificar mesmo o aluno, 
quantificar por nota os alunos e as vezes até alguns de dar 
prioridade a algumas áreas específicas. Mas, mais com esse 
objetivo de quantificar mesmo, não vejo tantos outros obje-
tivos sendo atendidos não. [...] Alguns escolas são bem-suce-
didas, não sei se vejo tantos pontos positivos não, mas elas 



gastam grande parte do seu tempo didático focando nessas 
[disciplinas avaliadas], ao invés de um ensino mais abrangen-
te, focando nesse tipo de avaliação [externa] e aquelas que 
tem uma nota menor às vezes cai no ostracismo, ficam mal 
vistas, e são mal vistas, veja, não tem uma política voltada 
para as escolas que tiveram realmente uma nota menor, por 
exemplo, mais recursos ou investir nos profissionais que tra-
balham nessa escola, seria uma ideia, mas que não se vê. 
E é um problema ainda que dedica-se muito tempo, talvez 
algum tempo que fosse dedicado pra as artes, outras ativi-
dades, e além do mais tem o risco de algumas escolas ma-
quiarem, né, ou seja, privilegia-se esse lado e se esquece, 
digamos, que a escola tem um lado social muito forte (P1). 

Avaliação é mais como uma medida de números e uma me-
dida punitiva, então assim, se você não fizer tal atividade, 
se você não fizer tal prova, você não vai ter tal nota. Então, 
é como uma forma de punir e para medir os números. Ela 
não é obrigatória, mas acaba se tornando porque a gente 
precisa desse resultado para atingir metas. Não funciona 
muito bem com a realidade (P4).

Para grande parte desses professores, o aspecto positivo desse pro-
cesso se restringe à unificação dos conteúdos em matrizes e descrito-
res; em outros aspectos, o processo recebe fortes críticas, como: o foco 
nas disciplinas de Português e Matemática; o caráter punitivo dos resul-
tados das avaliações; falta de políticas para as escolas com baixos resul-
tados; o falseamento dos resultados; entre outros. A esse foco, Freitas 
(2012) trata como “estreitamento curricular”. De acordo com o autor:

Quando os testes incluem determinadas disciplinas e 
deixam outras de fora, os professores tendem a ensinar 
aquelas disciplinas abordadas nos testes (Madaus, Russell 



& Higgins, 2009). Avaliações geram tradições. Dirigem o 
olhar de professores, administradores e estudantes. Se o 
que é valorizado em um exame são a leitura e a matemáti-
ca, a isso eles dedicarão sua atenção privilegiada, deixando 
os outros aspectos formativos de fora (Jones, Jones & Har-
grove, 2003). Quais as consequências para a formação da 
juventude? A escola cada vez mais se preocupa com a cog-
nição, com o conhecimento, e esquece outras dimensões 
da matriz formativa, como a criatividade, as artes, a afeti-
vidade, o desenvolvimento corporal e a cultura (p. 389).

Este é um fenômeno que vem acontecendo no caso pernambucano, 
como indicam os trechos citados, e isso se dá em função da cobrança 
por resultados que se manifesta a partir do ranqueamento no Idepe, o 
que tratamos no tópico seguinte.

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambuco 
(Idepe)

O Idepe é composto pelos resultados da avaliação do Saepe e pela 
média de aprovação dos alunos. São estipuladas metas a serem alcan-
çadas por cada escola no Idepe. Essas metas estão definidas no Termo 
de Compromisso e Responsabilidade Metas pela Educação que a escola 
firma com a Secretaria de Educação de Pernambuco e são requisitos 
fundamentais para o estabelecimento do Bônus de Desempenho Edu-
cacional (BDE), política de incentivo implementada em 2008. 

As metas são compatíveis com o estágio atual da escola, ou seja, es-
colas que tiveram resultados piores no Saepe terão uma meta mais baixa 
do que as melhores escolas. Um dos objetivos declarados é que, a longo 
prazo, as diferenças entre as escolas em Pernambuco fiquem cada vez 
menores, assegurando equidade e igualdade para todos os estudantes. 
A diferença entre o Idepe utilizado como referência e o esperado é a 
meta para cada disciplina e cada série avaliada. A média dos resultados 



efetivamente alcançados demonstra o percentual obtido em relação às 
suas metas. Assim, podemos afirmar que as metas para cada escola se 
constituem no esforço necessário para alcançar o Idepe para cada discipli-
na avaliada, em cada uma das séries avaliadas. (PERNAMBUCO, 2014b). 

De acordo com os entrevistados, essas metas são definidas unilateral 
e verticalmente pelo Governo do Estado de Pernambuco:

Na verdade, não é estipulada (meta) por nós, é estipulada 
por eles. Nós só acatamos, os termos já estão prontos, vem 
de cima (C1).

Quem diz essa meta é a secretaria, aí o gestor diz sim ou não, 
mas ele não tem o poder de acrescentar ou diminuir essa 
meta, ele não pode negociar, que não existe negociação (P7).

Os entrevistados não sabem especificamente quais as metas que 
devem ser atingidas no decorrer do ano letivo, ainda assim, citaram di-
versos elementos que compunham esta meta, como presença em reu-
niões, presença de pais na escola, preenchimento do Siepe dentro do 
prazo determinado, frequência dos alunos e dos professores, entre tan-
tas outras. Segundo os professores, a coordenação e a gestão da escola 
repassam algumas metas para eles, mas não especificam todas. O mais 
intrigante é que o próprio Termo de Compromisso não esclarece que 
metas são essas. Aliás, no Termo de Compromisso de anos anteriores 
a 2014, a única meta estabelecida fazia referência à nota do Idepe, ou 
seja, os únicos elementos que a compunham eram fluxo e desempenho 
no Saepe. A meta da escola era a meta a ser alcançada no Idepe.

De acordo com Freitas (2014b), os reformadores empresariais inves-
tem num conjunto de dispositivos que:

[...] entre outros aspectos, visa abrir o campo educacio-
nal para “empresas educacionais confiáveis” do mercado 
de consultoria, materiais didáticos, avaliação, venda de 



tecnologia, organização de big data entre outras, que ope-
ram na difusão de métodos tecnicistas e introduzem nas 
redes e escolas processos de gestão verticalizados que 
permitam elevar o grau de controle sobre os profissionais 
da educação, a título de garantir a obtenção de metas e 
índices nas avaliações externas, definido os objetivos, a 
avaliação, a forma e o conteúdo da escola” (p. 1092).

Foi possível notar que a busca pelas metas do Idepe tem causado um 
sentimento de desmotivação em toda a equipe das escolas, no que se 
refere à essa política de resultados. Os entrevistados consideram que 
grande parte do trabalho desenvolvido pela escola no dia a dia não é 
reconhecido nem valorizado, uma vez que as escolas são diferenciadas 
apenas a partir dos resultados alcançados no Idepe, não levando em 
consideração outros fatores que contribuem para o desempenho da es-
cola na busca de uma educação de qualidade. Ou seja, se a escola tem 
um bom desempenho no Idepe, ela é considerada uma boa escola, mas 
se ela não atinge as metas estipuladas então ela não tem qualidade.

De acordo com Freitas (2012):

Os processos de avaliação de professores cada vez mais 
estão individualizando os profissionais. No Brasil, tal indivi-
dualização ainda é feita tomando-se por base a escola, mas 
em outros países chega-se a divulgar a avaliação individu-
al dos professores em jornais locais com grande desgaste 
para estes profissionais (p. 394).

Uma das gestoras aponta outros elementos que poderiam ser consi-
derados na avaliação da escola e não são considerados atualmente no 
Idepe:

Por exemplo, eu tive um média [...], mas, meus professo-
res participaram de formação? Não, então essa média não 



cairia. Meu professor participou de formação, essa média 
poderia subir um décimo. Aí veja, poderia se considerar, 
por exemplo, a estrutura, coisas elementares que a gente 
comentou no início, eu tenho educador de apoio? Eu tenho 
um sócio, um psicólogo? Então, veja só, eu tenho meninos 
aqui, muito meninos, com problemas domésticos, vamos 
dizer assim, porém que interferem diretamente, um me-
nino que sofre violência em casa, como ele chega aqui? 
Então tudo isso, se a escola tivesse todas essas ferramen-
tas a nota poderia ser mantida, mas se ela não tivesse a 
média poderia ser ampliada um décimo que fosse, porque 
a escola já fez muito com pouco (G1, grifos nossos).

Tais elementos encontram-se no rol de problemas relacionados às 
condições de trabalho citados por Souza e Leite (2011, p. 1111-1112), 
entre os quais destacamos alguns que identificamos no nosso estudo:

[...] a complexidade das tarefas desenvolvidas e a falta de 
recursos materiais; os problemas sócio-familiares dos alu-
nos; [...] o estado psicológico dos alunos, a burocratização 
e rotinização das atividades educativas, a prescrição do 
trabalho, as dificuldades nas relações com as famílias dos 
alunos (que tendem a encarar os profissionais como res-
ponsáveis pelo sucesso ou insucesso de seus filhos), a falta 
de diálogo com a administração; [...] a perda de autonomia 
e a divisão do trabalho, os movimentos repetitivos, o au-
mento das exigências cognitivas [...] a imagem errônea da 
opinião pública sobre o professor e a cooptação de profes-
sores pela administração (Santos, 2004); as novas exigên-
cias de qualificação, como polivalência, qualificação téc-
nica, participação criadora, mobilização de subjetividade, 
capacidade de diagnosticar e de decidir (Gasparini, 2005); 



o sentimento de culpa por não dar conta satisfatoriamente 
de todas as atividades [...].

Uma das coordenadoras pedagógicas também aponta reflexões per-
tinentes sobre a avaliação da escola. Ela considera que esta deveria ser 
mais participativa e mais voltada para a realidade da escola, e não ape-
nas focada em resultados:

Eu acho que tem outras coisas, por exemplo, a própria 
conversa, a aproximação, uma pesquisa em loco, se eles 
viessem na escola, conhecessem também a escola, a reali-
dade da escola. Eles têm ali uma prova escrita, fechada de 
um aluno, eles não têm uma coisa aberta, né, às vezes um 
aluno pode não saber um determinado descritor, mas ele 
sabe argumentar, ele sabe conversar (C1).

De acordo com os entrevistados, o fato de uma escola não atingir a 
meta determinada não significa que não houve esforços em prol desse 
objetivo, pois existem elementos subjetivos que perpassam a escola co-
tidianamente, influenciando todo o processo de trabalho da escola, de 
ensino e de aprendizagem do aluno, mas não são mensuráveis a partir 
do Idepe, que considera apenas fluxo e desempenho. Sobre essa ques-
tão, Freitas (2014b) esclarece que:

Os empresários aceitam a correlação entre pobreza e baixa 
aprendizagem, mas defendem a tese liberal de que cabe 
à escola compensar as desigualdades sociais garantindo 
acesso ao conhecimento, leia-se, garantindo o “básico” 
para todos, mesmo sabendo que mais da metade das va-
riáveis que afetam o rendimento do aluno estão fora da 
escola (CARLO, 2010) e que existem complexas interações 
entre a cultura do entorno das escolas e as próprias escolas 
(ERNICA; BATISTA, 2011; ALMEIDA, 2014) (p. 1090).



Dessa forma, a escola e os professores sabem que estão sendo co-
brados a partir das estratégias de ranqueamento sem que seja possí-
vel estabelecer comparações entre escolas e entre redes de ensino que 
lidam com desigualdades sociais que interferem nos resultados dos alu-
nos na escola e nos testes. E esse processo acaba tendo dois efeitos, 
de acordo com Freitas (2012): um deles é nivelar os alunos pela média 
e o outro é afastar os bons professores dos alunos que mais precisam, 
porque os mesmos começam a buscar trabalhar em escolas em que os 
resultados são melhores, como forma de se sentirem mais valorizados 
socialmente.

Monitoramento e fluxo escolar na rede estadual de Pernambuco

Por meio do Sistema de Informações da Educação em Pernambu-
co (Siepe)16, todas as escolas estão sendo monitoradas para garantir o 
comprometimento e alcance das metas estipuladas. Por meio do Siepe, 
é possível obter o controle do registro, consolidação, medição e análise 
das informações referentes à frequência dos alunos e professores; aulas 
previstas e ministradas; desenvolvimento do currículo; as causas das 
faltas e ausência; e a idade e série em que os alunos estão matriculados. 

Em relação ao fluxo escolar, a questão é bem mais complexa. As Es-
colas de Referência, especialmente, não convivem com esse problema, 
pelo menos não do ponto de vista da inclusão. Estão excluídos desta 
escola todos os alunos que possuem uma distorção idade-série e serão 
excluídos da escola aqueles que não se adaptarem. Também estão ex-
cluídos todos os alunos que precisam trabalhar e estudar, efeito que 
precisa ser verificado por meio de novas pesquisas. Uma técnica-ad-
ministrativa entrevistada abordou o fato de que cada escola de tempo 
parcial, que atendia aproximadamente 2 mil alunos, quando transfor-
mada em Erem passou a atender cerca de um quarto desses alunos. De 
fato, ao analisar a taxa de matrículas no Ensino Médio da rede estadual 

16	 Disponível em: <http://www.siepe.educacao.pe.gov.br/>. Acesso em nov. de 2018.



de Pernambuco, observa-se uma grande diminuição a partir de 2007, 
conforme o gráfico abaixo demonstra:

Gráfico 1. Matrículas no Ensino Médio Regular da rede estadual de PE

Fonte: Censo Escolar (Inep/MEC)

Freitas (2014b) elucida bem essa questão ao discutir como funcio-
nam os mecanismos de exclusão na atualidade:

[...] juntamente com a exigência proclamada do acesso de 
todos ao básico, pela qual cobram a escola, aceitam em 
seguida a diferenciação acadêmica no “pós-básico” intrín-
seca à escala de classificação do desempenho nas avalia-
ções (abaixo do básico, básico, proficiente, avançado) a 
qual é justificada com fundamento em outra tese liberal: 
ir além do direito ao básico depende das “aptidões” e do 
“dom” das pessoas. Depende do esforço e mérito de cada 
um. Os liberais não convivem com a igualdade de resulta-
dos, apenas com a igualdade de oportunidades. Com esta 
lógica, mantêm-se intacto o funcionamento do processo 



de exclusão, transferindo-se a culpa, agora, para o próprio 
estudante quando aparecem as “justas diferenças” obtidas 
pelo mérito de ter aproveitado as oportunidades, para além 
do básico (obrigatório) esperado na porta das empresas. Ao 
trabalhador, o básico; às elites, a formação ampla (p. 1090).

É importante ressaltar que 2007 foi o primeiro ano do Governo Edu-
ardo Campos, momento em que houve um crescimento vertiginoso das 
Escolas de Referência em jornadas integrais e semi-integrais e das Es-
colas Técnicas Estaduais. Essas matrículas não foram para a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), pois esta modalidade também diminuiu suas 
matrículas a partir de 2008. Após o mandato de Campos, as matrículas 
permaneceram decrescendo no Ensino Médio regular, com 305.856 em 
2015, 301.932 em 2016 e 292.336 em 2017.

Os números do fluxo escolar no Ensino Médio no Estado de Pernam-
buco vêm indicando que há sempre uma melhoria. A cada ano, as aprova-
ções crescem, enquanto as reprovações e as evasões caem. Essa melhoria 
no fluxo escolar, junto com o rendimento no Saepe, define os resultados 
positivos do Ensino Médio estadual tanto no Idepe quanto no Ideb.

Gráfico 2. Fluxo Escolar no Ensino Médio em PE

Fonte: Censo Escolar (Inep/MEC)



Nos anos seguintes ao período analisado, os números continuaram 
equalizados: taxas de aprovação (88%), reprovação (9,6%) e evasão 
(2,5%) em 2015; e taxas de aprovação (91%), reprovação (7,5%) e eva-
são (1,6%) em 2016.

A questão do fluxo escolar tem sido considerada na definição das 
políticas para a educação no Brasil. De acordo com Carvalho (2001):

Algumas das principais políticas para a educação no País, 
hoje, centram-se sobre a “correção do fluxo escolar”, isto 
é, a diminuição dos índices de evasão e repetência, assim 
como diversas práticas de “aceleração”, de forma a permitir 
a passagem dos alunos pelo ensino fundamental em um 
tempo mais curto. Os resultados dessas políticas são ava-
liados a partir de estatísticas de desempenho escolar – as 
taxas de evasão, repetência e aprovação –, cujas conta-
gens mais recentes vêm sendo alardeadas pelos governos 
federal e do estado de São Paulo como grandes vitórias de 
sua política educacional (CARVALHO, 2001, p. 232).

No entanto, Carvalho (2001) chama atenção para o fato de que é 
preciso observar a questão do fluxo escolar de uma forma mais crítica, 
pois para o autor:

Menores índices de retenção significam exatamente isso: 
menor número de crianças está sendo reprovada. O fluxo 
escolar certamente está sendo corrigido, o que representa 
economia para o sistema, mas não necessariamente esco-
las melhores para todos. Essas estatísticas só podem ser 
tomadas como sinônimos de “racionalidade e eficiência”, 
se esses conceitos forem desligados do processo ensi-
no-aprendizagem e referidos apenas à permanência das 
crianças na escola e à regularização do fluxo escolar” (CAR-
VALHO, 2001, p. 249).



Os professores entrevistados indicam justamente uma desconfian-
ça em relação aos números apresentados pelas avaliações externas, 
em relação aos números com que lidam na sala de aula. Além disso, 
denunciam que se sentem pressionados a aprovar e a garantir um 
bom resultado para a escola e a rede de ensino, com medo de puni-
ções, mesmo entendendo que esses resultados não refletem a reali-
dade da escola e não significam uma melhoria na qualidade do ensino 
ofertado. Por outro lado, os gestores entrevistados informam que o 
principal objetivo é atingir as metas e garantir uma boa colocação no 
cenário nacional.

Conclusões

No contexto neoliberal em que vivenciamos, a avaliação em larga es-
cala tem ganhado centralidade nas políticas educacionais e os seus re-
sultados têm sido utilizado como principal parâmetro de qualidade. Em 
Pernambuco, além de realizarem as avaliações externas do Saeb, os alu-
nos fazem também a avaliação estadual, Saepe, e são essas avaliações 
em conjunto que determinam a qualidade da educação ofertada. Por ter 
uma metodologia semelhante, o Saepe funciona como um “treinamen-
to” para o Saeb e, considerando os resultados alcançados no Ideb, tem 
surtido efeito. No entanto, é necessário refletir sobre qual qualidade 
tem sido refletida pelos resultados alcançados pelo Estado. Entende-
mos que esta se aproxima do conceito de qualidade total (ALVES, 1999; 
DEMO, 2001; 2013; FRIGOTTO, 2013; SAVIANI, 2014) e se distancia 
cada vez mais da qualidade socialmente referenciada (WITMANN, 2009).

As alianças firmadas pelo Governo do Estado com o Banco Mundial 
e o setor empresarial privado na implementação do PMGP expressam 
que a qualidade buscada pelo Estado se pauta, sobretudo, no conceito 
de qualidade total, advindo no setor empresarial e que envolve os pre-
ceitos de racionalidade, eficiência e produtividade nas ações desenvol-
vidas. A ideia-força por trás é que o setor público é responsável pelas 
constantes crises e que o mercado e o privado garantem a eficiência, 



qualidade e equidade buscadas. Daí surge a tese do Estado mínimo, que 
ganha força total dentro da lógica neoliberal, que prega uma educação 
voltada para as leis de mercado.

No contexto educacional, esse projeto impulsiona uma gestão ge-
rencialista, que prioriza uma educação voltada para a formação de capi-
tal humano, na perspectiva de Frigotto (2013), diante da necessidade da 
conquista e manutenção do status de empregabilidade, via acumulação 
flexível, em um cenário econômico mundial hegemônico marcado pela 
competitividade.

Assim, a busca por qualidade total tem sido pano de fundo das po-
líticas desenvolvidas em Pernambuco, a partir da proposta de gestão 
por resultados, implementada no Governo Eduardo Campos. Como 
apontado pelos resultados desse estudo, esta proposta tem tido efeitos 
negativos no processo educacional e na avaliação dos professores, es-
pecialmente por gerar um sistema de responsabilização na escola. Para 
grande parte desses professores, o aspecto positivo desse processo se 
restringe à unificação dos conteúdos em matrizes e descritores; no mais, 
tecem fortes críticas aos outros aspectos do processo, como o foco nas 
disciplinas de Português e Matemática, que gera um estreitamento cur-
ricular; o caráter punitivo dos resultados das avaliações, uma vez que 
são previstas sanções às escolas que não atinjam as metas estipuladas; 
a falta de políticas para as escolas com resultados mais baixos, para 
que essas também melhorem os índices; o falseamento dos resultados, 
por meio da manipulação do fluxo escolar, por exemplo, que se dá na 
tentativa de melhorar os resultados da escola, evitando as sanções e 
garantindo o recebimento de bônus; entre outros.

No que se refere especificamente à proposta curricular em curso no 
Ensino Médio, esta é contraditória à concepção de educação integral, 
que propõe uma formação omnilateral e interdimensional do sujeito – 
uma formação do sujeito em suas múltiplas dimensões. Em Pernambu-
co (2015), temos que “a educação interdimensional compreende ações 
educativas sistemáticas voltadas para as quatro dimensões do ser hu-
mano: racionalidade, afetividade, corporeidade e espiritualidade”. No 



entanto, o que notamos é uma ausência de disciplinas que privilegiem 
elementos mais básicos envolvidos nas dimensões citadas, como cultu-
ra, esporte e lazer, mesmo o estado afirmando que “a escola de tempo 
integral busca a ampliação do universo de experiências educativas, cul-
turais, esportivas e artísticas dos estudantes” (PERNAMBUCO, 2015). 

Entendemos assim, que o aumento da carga horária de estudos não 
significou uma melhoria na qualidade da educação ofertada aos nossos 
estudantes em termos de aprendizagem. Pois, numa tentativa de garan-
tir um currículo que atenda à necessidade de formar profissionais para 
o mercado de trabalho, o governo apostou em uma proposta curricu-
lar fundamentada numa pedagogia das competências, com foco num 
ensino propedêutico de disciplinas do currículo básico, priorizadas nos 
testes em larga escala e exames de acesso ao ensino superior, mas sem 
garantir a formação continuada dos profissionais para a atuação nas 
novas disciplinas inseridas.

Diante disso, consideramos que existe uma necessidade urgente de 
se debater propostas alternativas às políticas de avaliação educacional 
em curso no país e em Pernambuco, pois entendemos que a construção 
de uma escola de qualidade deve considerar, acima de tudo, a dimensão 
socioeconômica e cultural que permeia a realidade da escola e as di-
mensões extra e intraescolares que tanto podem influenciar na garantia 
de uma educação de qualidade, ou seja, as políticas educacionais devem 
ter como objetivo atingir uma qualidade socialmente referenciada, pois 
esta engloba as mais diversas dimensões que formam a escola.
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Política educacional e gestão escolar no 
sertão pernambucano: analisando práticas de 
regulação via avaliação educacional17

Ana Lúcia Felix dos Santos 
Alexandre Viana Araújo 

Janete Maria Lins de Azevedo 

Introdução

 Este capítulo apresenta resultados de investigação que, tomando a 
política educacional de Pernambuco como objeto de pesquisa, analisou 
o modo como os gestores escolares vêm atuando no âmbito de um pro-
grama de ação estadual que articula avaliação educacional e regulação 
do desempenho de alunos e professores. Partimos do pressuposto de 
que a política educacional nacional, inclusive as gestadas em âmbito 
estadual, vem sofrendo os efeitos discursivos18 das novas formas de 

17	 A pesquisa contou com financiamento do CNPq a partir do Edital Universal.

18	 Assumimos aqui o termo “discurso” na perspectiva tridimensional adotada por Nor-
man Fairclough: como texto, como prática discursiva e como prática social. “O dis-
curso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura social que, 
direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas próprias normas e conven-
ções, como também relações, identidades e instituições que lhe são subjacentes. O 
discurso é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de significa-
ção do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado” (FAIRCLOUGH, 
2001, p. 9). É pautado nas concepções desse autor que utilizamos nesse trabalho 
expressões como “efeitos discursivos”, “práticas discursivas” etc.



regulação social, adotadas em nível global. Tais formas, articuladas aos 
processos de acumulação do capital, colocam em questão a eficácia e 
eficiência dos serviços públicos e a relação desigual entre os seus custos 
e os reais benefícios trazidos para a população pelas políticas públicas. 
Assim, no âmbito das políticas sociais, o conceito de “regulação estatal” 
vem sendo empregado “em estreita articulação com as novas configura-
ções assumidas pelo Estado no controle da vida social e econômica ma-
terializado pelas políticas públicas” (AZEVEDO; GOMES, 2009, p. 96). 

Esses autores alertam que, em certa medida, o conceito de regula-
ção vem sendo utilizado no lugar do conceito de “intervenção estatal”. 
Mesmo que os dois conceitos apresentem semelhanças e possam ser 
tomados como sinônimos, há nuances discursivas que os distinguem. O 
termo intervenção está fortemente ligado aos modos intervencionistas 
(interposição ou ingerência) do Estado na sociedade e na economia, en-
quanto que a regulação vem sendo entendida como uma das formas de 
intervenção do Estado (AZEVEDO; GOMES, 2009).

Não se pode deixar de mencionar aqui, como em vários ou-
tros casos, uma das formas apuradas do modus operandi do 
discurso neoliberal, que é a apropriação de enunciados e 
conceitos de linhagens críticas do pensamento social e seu 
consequente uso instrumental e dogmático, geralmente 
com conotação mercadológica. Neste caso, o mais comum 
tem sido o uso da noção de “regulação” ou “desregulação”, 
a depender do fenômeno ou do padrão da política em aná-
lise. (p. 96)

Assim, o conceito de regulação vem sendo utilizado pelos discursos 
e pelas práticas governamentais e também pelas análises que se fazem 
dessas práticas governamentais (especificamente das políticas sociais, 
dentre elas as políticas de educação). 

Nesse campo discursivo, novas formas de nomear/adjetivar o Estado 
vão se configurar no contexto atual, em que se assume a necessidade da 



regulação estatal no interior das práticas sociais. Por exemplo, a expres-
são “Estado Avaliador” significa, em sentido amplo, que o Estado vem 
adaptando um ethos competitivo, neodarwinista, passando a admitir a 
lógica do mercado, através da importação para o domínio público de 
modelos de gestão privada, com ênfase nos resultados ou produtos dos 
sistemas educativos (AFONSO, 2001). 

O Estado brasileiro vem adotando estratégias de regulação cada vez 
mais estruturadas, o que também atinge a educação, tal como eviden-
ciam as políticas de avaliação que assumiram centralidade nas últimas 
décadas. Segundo Castro (2009), trata-se de um macro sistema de ava-
liação da qualidade da educação brasileira19, dado que envolve diferentes 
programas que cobrem os diferentes níveis e modalidades de ensino. 
Neste sentido, lembramos, como exemplo, o Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb), o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), o Exame Nacional de Certificação de Jovens e Adultos(Encceja), 
o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), a Pro-
vinha Brasil, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
além da Avaliação da Pós-Graduação.

No rastro dessa política nacional, estados e municípios brasileiros 
também têm organizado seus processos avaliativos estandardizados, 
justificando que os resultados das avaliações servem para revelar pos-
síveis efeitos insatisfatórios e levar ao estabelecimento de metas de 
desempenho dos estudantes. Além disso, o discurso de adoção de ava-
liação dos sistemas de ensino vem sendo articulado a uma determinada 
concepção de qualidade da educação. Ou seja, defende-se a perspec-
tiva de que é necessário definir metas de desempenho dos estudantes 
e das escolas e, posteriormente, aplicar exames para analisar os hiatos 
de qualidade entre o que se propôs enquanto meta e o que foi possível 
alcançar enquanto desempenho estudantil20. 

19	 Grifos nossos.

20	 Para isso, formula-se indicadores sintéticos de qualidade educacional, como, por 
exemplo, o Ideb. 



O Estado de Pernambuco é um dos exemplos da implantação desse 
tipo de política regulatória, já que sua reforma educativa primou por 
ações de avaliação do seu sistema educativo atrelado ao oferecimento 
do bônus por desempenho. De fato, a sua política educacional conta 
com uma série de ações vinculadas a um sistema de regulação e res-
ponsabilização educacional, quais sejam: o sistema de avaliação próprio 
(Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco – Saepe); sistema de 
monitoramento e avaliação informatizado (Sistema de Informações da 
Educação de Pernambuco – Siepe); criação de um indicador sintético de 
qualidade da educação (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
de Pernambuco – Idepe); criação de metas para as escolas e Gerências 
Regionais mediante a assinatura de um termo e a implantação de um 
sistema de pagamento de bonificação por mérito e desempenho aos 
servidores da educação (Bônus do Desempenho da Educação – BDE). 

No caso das políticas públicas para educação, entendemos que suas 
práticas se materializam no interior de cada unidade escolar e que a 
gestão escolar também exerce um papel fundamental na institucionali-
zação e legitimação delas. Isso se deve ao fato de que, no nível micro do 
ambiente escolar, os gestores atuam como sujeitos institucionalmente 
legitimados para regular as ações nas escolas. Daí, lançamos o seguinte 
questionamento: que mudanças foram operadas nas práticas de gestão 
escolar a partir da implantação dessa nova política educacional em Per-
nambuco? Nesse sentido, nosso objetivo consistiu em mapear elemen-
tos que indicassem mudanças na prática da gestão escolar a partir da 
concepção dos próprios gestores. 

A partir dos pressupostos anteriormente referidos, lançamos mão 
dos procedimentos metodológicos. Coletamos dados através de análi-
se de documentos e da aplicação de entrevistas, que foram realizadas 
nas diferentes regiões político-administrativas de Pernambuco. Neste 
artigo, apresentamos análises sobre dados referentes à pesquisa reali-
zada no Sertão pernambucano. É importante destacar que esse Estado 
possui uma divisão político-administrativa que o organiza a partir de 
meso-regiões, sendo elas: Região Metropolitana do Recife, Região da 



Zona da Mata, Região do Agreste e Região do Sertão. Nesta última re-
gião, estão as escolas pesquisadas: escolas localizadas nas cidades de 
Petrolina, Lagoa Grande, Afrânio, Araripina, Salgueiro e Floresta. 

No total, foram entrevistadas 10 gestoras. Para fins didáticos e para 
garantir o anonimato das entrevistadas, elas serão nomeadas da seguin-
te forma: Entrevista 1; Entrevista 2; e assim por diante. O exame dos 
documentos e das entrevistas se baseou na Análise Crítica do Discur-
so, especificamente, a vertente da Análise do Discurso Textualmente 
Orientada (ADTO) (FAIRCLOUGH, 2001). Colocamos ênfase, particu-
larmente, nas dimensões da ADTO denominadas por Fairclough de in-
tertextualidade e interdiscursividade, que tem um foco na forma como 
os textos são preenchidos por outros textos, já que “o conceito de inter-
textualidade aponta para a produtividade dos textos, para como os tex-
tos podem transformar textos anteriores e reestruturar as convenções 
existentes (gêneros, discursos) para gerar novos textos” (p. 135). 

O texto está organizado da seguinte forma: em primeiro lugar, dis-
cutimos a questão da avaliação e da regulação; na sequência, apresen-
tamos o debate sobre a função do gestor, para, em seguida, situar a 
política educacional de Pernambuco; na última parte, apresentamos as 
análises que fizemos das entrevistas. 

1.	 Avaliação e regulação: o que dizem os discursos da política edu-
cacional brasileira

A avaliação vem instrumentalizando as reformas educacionais e pro-
duzindo mudanças nas configurações gerais do sistema educativo. Se-
gundo Dias Sobrinho (2004), esse processo guarda em si não apenas 
o componente técnico-instrumental necessário à sua implementação, 
mas também as dimensões ética e política próprias das ações humanas. 
Ou seja, é necessário ter presente que a avaliação não é neutra, mas 
atua com componente ético e político e carrega sempre uma intencio-
nalidade. O autor supracitado, ao estudar especificamente a interrela-
ção entre a educação superior e a avaliação, afirma que “há uma inter 



atuação nas transformações que ocorrem nas avaliações e na educa-
ção superior, uma não se transformando sem a transformação da outra” 
(idem, p. 705). Tais transformações acontecem tanto no plano técnico 
quanto no plano dos objetivos que a avaliação e a educação superior 
carregam, havendo mudanças contextuais ao longo dos tempos nos 
dois planos. Ao focar especificamente a avaliação, ele nos diz: 

A avaliação em nossos dias é cada vez mais um assunto que 
interessa a toda a sociedade, especialmente àquelas co-
munidades mais concernidas por seus resultados e efeitos. 
Mas, atualmente, são os Estados os principais interessados 
e aplicadores da avaliação, especialmente na perspectiva 
das reformas, do controle e da regulação. Tão importante 
é o papel da avaliação do ponto de vista político e tão efi-
ciente é ela para modelar sistemas e garantir determinadas 
práticas e ideologias que nenhum Estado moderno deixa 
de praticá-la de modo amplo, consistente e organizado. Isto 
é, como política pública. (DIAS SOBRINHO, 2004, p. 706)

Por outro lado, é correto afirmar que o próprio campo da avaliação, 
considerando sua complexidade, advoga para si diferentes funções, que 
vão ser consideradas com maior ou menor destaque a depender do tipo 
de política educacional ou dos referenciais normativos que embasam 
determinado modelo governamental em que tal política vai ser implan-
tada. Entre as funções mais destacadas na literatura, podemos citar a 
competição e o controle (BROADFOOT, 2000) e a função de regulação 
(AFONSO, 2005). Além dessas, Afonso (idem) destaca também as fun-
ções de melhoria da aprendizagem; seleção; certificação; responsabili-
zação (accountability). 

No entanto, outras funções bem menos lembradas, mas sempre pre-
sentes no campo da avaliação são as chamadas “funções simbólicas”: 
controle social e legitimação política.  Nesse caminho, diferentes auto-
res, como Dias Sobrinho (2000), vão ressaltar que a avaliação não pode 



ser compreendida fora do contexto das mudanças educacionais, econô-
micas e políticas mais amplas; por esta razão, a literatura acadêmica vê 
a avaliação como uma atividade política. A própria escolha das modali-
dades e técnicas de avaliação dos sistemas educativos supõe e implica 
em uma determinada orientação política e visa, muitas vezes, a legitimar 
determinada forma de organizá-los e estruturá-los. É nesse contexto 
que se insere a política de avaliação educacional no Brasil. 

Ainda no interior desta discussão, é preciso também ressaltar que, 
atrelado ao sistema de avaliação, o Estado, por vezes, também vai im-
plantar outras ações articuladas de regulação do sistema educativo, 
como, por exemplo, a adoção de estratégias de recompensa do profes-
sor pelo seu desempenho por meio de fornecimento de bônus (estraté-
gia do bônus). Há também a estratégia de se estabelecer no sistema um 
trabalho baseado em metas e resultados a partir de indicadores educa-
cionais, como é o caso particular da política que estamos analisando.

A estratégia do bônus é utilizada para que a produtividade aumente 
e “consiste em procurar fazer com que os empregados trabalhem mais 
e melhor usando como incentivo a concessão de vantagens monetárias 
adicionais ao salário, e condicionadas ao aumento da produtividade” 
(OLIVEIRA, 2010, p. 420). É uma estratégia antiga, incorporada com 
destaque no taylorismo e que passou a ser utilizada muito mais ampla-
mente na fase neoliberal do capitalismo, não apenas nas empresas pri-
vadas, mas também no serviço público. 

Tal estratégia, inserida num processo de avaliação por desempenho, 
está ligada aos princípios da competitividade e da meritocracia, que são 
inerentes a uma perspectiva de organização político-administrativa a 
qual Ball (2004) chama de Estado Competidor, que agrega, em suas ca-
racterísticas e ações, a avaliação.

Retomamos aqui a idéia de que as políticas públicas para educação 
se materializam no interior das escolas e que, por isso, a gestão esco-
lar exerce um papel fundamental na institucionalização e legitimação 
delas. Isso se deve ao fato de que, no nível micro do ambiente escolar, 
os gestores atuam como sujeitos institucionalmente legitimados para 



regular as ações no interior das escolas. Assim, é necessário investigar 
que tipos de ações têm sido empreendidas pelos gestores escolares a 
fim de dar conta dos objetivos pretendidos pela implantação da política 
de avaliação. Além disso, é preciso considerar que as práticas de gestão 
escolar devem estar ancoradas nos princípios da gestão democrática, 
conforme nossa legislação assim prevê. 

2. Gestão escolar e o sistema de avaliação em Pernambuco

A gestão das escolas tem sido foco frequente de estudos e pesquisas 
desenvolvidas aqui no Brasil. Isso se deve aos contornos que marcam a po-
lítica educacional brasileira atual. As últimas décadas do século passado e 
as do início deste século estão marcadas por mudanças estruturais na orga-
nização social, política e econômica no mundo e no nosso país. O processo 
de redemocratização, iniciado no país em meados da década de 1980, em 
que ganham representatividade os movimentos sociais, baseados numa 
perspectiva de direitos sociais coletivos e da cidadania coletiva (GOHN, 
2004), é, ao mesmo tempo, um reflexo e um exemplo dessas mudanças. 

Há de se destacar que a saída de um regime autoritário para um re-
gime democrático veio a impor, para a organização do país, a adoção de 
princípios democráticos em seu caráter mais universal, o que atingiu os 
processos de gestão das políticas públicas de uma forma geral. Isso exi-
giu uma nova legislação, que permitiu uma adequação do país ao con-
texto que emergia e imprimiu uma nova direção às políticas públicas, 
adequando-as às exigências democratizantes. No campo educacional, 
isso se consolidou por meio da própria Constituição Federal (1988), no 
capítulo que trata da Educação, e da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, promulgada em dezembro de 1996. É no corpo desta 
legislação que se encontram, dentre tantas outras questões, determina-
ções e indicações acerca da gestão democrática na escola. 

Ou seja, se tomarmos a escola e os princípios da democratização legal-
mente propostos em nosso sistema educacional, conforme destaca a LDB, 
é possível antevermos uma “tensão entre a participação, a autonomia da 



escola conferida pela gestão democrática e o controle externo, a regulação 
exercida pela avaliação de resultados do desempenho dos alunos, como 
se fossem produtos quantificáveis” (MALMANN; EYNG, 2008, p. 10249). 

Como sabemos, um processo de gestão democrática consiste em elabo-
ração, execução, acompanhamento e avaliação do projeto educativo, que 
deve estar expresso no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, que, 
por sua vez, deve ser monitorado e avaliado pelo conselho e ser conhecido 
por toda comunidade escolar. Além disso, a gestão democrática, o direito 
à educação e a qualidade social da educação são considerados, do ponto 
de vista das políticas educacionais atuais, os principais referentes para a 
atuação da gestão escolar. É importante destacarmos essa questão, já que 
a gestão democrática é uma prática social da escola pública brasileira cujo 
discurso se contrapõe à formação autoritária e autocrática que marcou a 
história da gestão escolar brasileira (SANTOS; GOMES; MELO, 2009). 

Por outro lado, o controle do Estado sobre a escola vem sendo am-
pliado ano a ano, conforme podemos inferir a partir da complexidade 
da nossa política de avaliação dos sistemas educativos referidos acima. 
Esse movimento gera conflitos e inibe a valorização da diversidade cul-
tural e social das escolas, já que os processos de avaliação estandardi-
zados primam pela homogeneização, pois enfatizam o desempenho dos 
estudantes sem considerar as peculiaridades das escolas e dos sujeitos 
que nelas estão inseridos. (MALMANN; EYNG, 2008). 

A partir deste debate, foi possível tomar o objeto de nosso estudo, 
buscando elementos que apontam de que maneira a ação do Estado e 
seus processos de regulação afetam os grupos, indivíduos e organiza-
ções envolvidas num determinado espaço, especificamente nos espaços 
onde se desenvolve a política que analisamos, tomando a gestão como 
um elemento relevante na condução da escola e que sofre diretamente 
os condicionantes das políticas a ela impostas. 

No rastro dessa política nacional, estados e municípios também têm 
organizado seus processos avaliativos estandardizados. Isso porque os 
resultados das avaliações servem para revelar possíveis efeitos insa-
tisfatórios e levar ao estabelecimento de metas de desempenho dos 



estudantes. A bonificação por desempenho dos professores e gestores 
escolares, também conhecida por “remuneração por desempenho” ou 
“bonificação por resultados”, pode ser definida como uma remuneração 
variável, cujo pagamento se assemelha a uma recompensa baseada em 
metas. No caso de Pernambuco, a política utiliza as estratégias de boni-
ficação e estabelecimento de metas, incidindo diretamente no trabalho 
do gestor escolar, conforme buscamos problematizar neste trabalho. 

2.1 O sistema de avaliação de Pernambuco 

O estado de Pernambuco é um dos exemplos da implantação desse 
tipo de política regulatória, já que, na sua reforma, primou por ações 
de avaliação do sistema educativo atrelado ao oferecimento do bônus 
por desempenho. O Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco 
(Saepe) e a remuneração por desempenho foram idealizados desde os 
anos 2000 (na gestão do governador Jarbas Vasconcelos), mas foram 
aprofundados e reelaborados pelo governo de Eduardo Campos em sua 
primeira gestão em 2007. Assim, foi aperfeiçoado o Saepe e definido o 
Bônus de Desempenho Educacional (BDE), que consiste numa “premia-
ção por resultados que beneficia os servidores lotados e em exercício 
nas unidades da rede pública estadual de ensino, baseado em metas 
objetivas a serem alcançadas pela escola” (PERNAMBUCO, 2008, p. 7).

O governo Campos (2008) implantou o Programa de Modernização 
da Gestão Pública: Metas para a Educação (PMGP-ME), que consiste 
num conjunto de iniciativas que tem com o objetivo a melhoria dos in-
dicadores educacionais e diminuição das taxas de repetência, evasão 
escolar e analfabetismo. Ações que prometiam promover a aprendiza-
gem dos alunos; a garantia de professores em todas as salas de aulas 
e a recuperação das estruturas físicas da escola, a fim de viabilizar o 
processo de ensino e aprendizagem. 

O Programa está focado na melhoria dos indicadores educacionais 
do Estado. Nele, o governo definiu metas a serem cumpridas, ano a ano, 
pelos gestores escolares e pelas Gerências Regionais de Ensino (GREs), 



sendo o objetivo maior o alcance da média 6,0 (seis) no Ideb por parte 
de suas escolas, de modo que venham a assemelhar-se às médias hoje 
encontradas nos países desenvolvidos. 

Ou seja, há uma definição de meta anual a ser atingida para cada 
unidade escolar, a partir de sua realidade específica. O conjunto dessas 
metas serve de indicativo para o monitoramento da gestão estadual, a 
qual se utiliza de um grupo de atividades gerenciais focadas nos proces-
sos que, no discurso governamental, interferem na melhoria de apren-
dizagem do aluno (infraestrutura, biblioteca, merenda, laboratórios de 
informática, material didático etc.).

O desempenho dos alunos é verificado junto aos concluintes dos 5º 
e 9º anos do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio matri-
culados nas escolas da rede estadual, ao final de cada ano letivo. Para 
tanto, por meio do Saepe, são aplicados testes nas áreas de Português e 
Matemática e aos seus resultados se agrega dados sobre o fluxo escolar 
dos alunos, obtidos no Censo Escolar. Da combinação dos dois dados, 
resulta o  Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco 
(Idepe), seguindo a mesma lógica do Ideb. No discurso governamental, 
afirma-se que o objetivo do Idepe é de “dialogar com a escola, fornecen-
do um diagnóstico de sua qualidade, apontando o que precisa melhorar 
e sinalizando na evolução, ano a ano” (PERNAMBUCO, 2008a, p. 11). 
Neste sentido, compreende-se que os dados gerados deverão fornecer 
subsídios para a tomada de decisão com vista à melhoria da qualidade 
da educação. Quando a escola atinge a meta estipulada, a partir de 50% 
até 100%, os profissionais recebem premiação, o BDE, que é conceitua-
da como um incentivo financeiro que promove a qualidade do ensino e 
valoriza os profissionais da educação. (PERNAMBUCO, 2008)

3.	 As práticas de gestão escolar e a política de avaliação: o caso do 
Sertão pernambucano

A análise dos dados levantados pela pesquisa evidenciou determi-
nadas práticas locais que incidem e são frutos de uma forma de gestão 



escolar cujos padrões se mostram semelhantes aos encontrados por 
outras investigações, a exemplo das desenvolvidas por Freitas (2012) e 
Revitch (2011). Ou seja, envolvem uma atenção centrada nas aprendi-
zagens da Língua Portuguesa e Matemática (o que pode ser entendido 
como estreitamento curricular); envolvem estratégias de focalização e 
treinamento para responder as avaliações; vinculam-se à intensificação 
do trabalho docente e da gestão escolar. No entanto, também foi pos-
sível observar uma aceitação da política e uma adequação dos gesto-
res ao modelo de gestão implantado. Em certa medida, há, inclusive, 
um contentamento com a presença de um trabalho voltado para metas, 
para objetivos definidos no interior das escolas, vistos como procedi-
mentos ou normas que tendem a facilitar seu trabalho por colocarem 
claramente um caminho a seguir. Neste sentido, há indícios de uma 
certa acomodação a comportamentos subalternos, o que põe em causa 
práticas guiadas por valores como a autonomia e participação democrá-
tica em termo da gestão escolar.

Destacamos que a questão da focalização nas aprendizagens da Lín-
gua Portuguesa e da Matemática se trata de algo extremamente presen-
te em todas as entrevistas realizadas. Os gestores estão sempre preocu-
pados com os resultados que os estudantes devem apresentar ao final 
de cada unidade letiva, especificamente no que se refere aos conteúdos 
dessas duas disciplinas, o que indica a centralidade que os exames do 
Saepe e do Saeb assumem para a gestão, conforme exemplificamos. 

Interessante que em 2014 nós fomos melhores em Matemá-
tica do que em Português. Então, ano passado, 2015, a gente 
fez uma dinâmica diferente e o resultado de Português foi me-
lhor do que o de Matemática. Quando corrigimos o resultado 
do Saepe, que foi pela primeira vez corrigido na escola, então 
nós tivemos a média, que foi 70% em Português, Matemática 
foi 55.2. Então foi assim complicado, o esforço nosso... Nós ti-
ramos os professores de Português e eles deram um apoio na 
questão de redação, de literatura. Aí quando chega Matemática 



ela não avançou, não caiu, mas também não avançou. Aí esse 
ano a gente fez a dinâmica geral, não foi só Português, já que 
Português já permaneceu e aí buscamos alguns reforços em 
Matemática para vê o que acontece. (ENTREVISTA 3)

Olha: a gente fez e faz algumas situações como aula de reforço 
no contraturno. A gente tem umas aulas que a gente chama 
“aulas de estudo supervisionado”, que é aquela aula onde não 
tem a disciplina, o aluno fica lá para estudar o que viu durante 
o dia. Então, utilizamos esse espaço para fazermos o reforço. 
Uma outra coisa são os projetos como origami, por exemplo, a 
gente faz uma gincana, a gente procura estimular de alguma 
forma esses meninos para que a gente atinja os objetivos, atin-
gir a questão da proposta.  (ENTREVISTA 7)

Como se pode ver, a preocupação com os resultados das duas discipli-
nas faz com que a rotina da escola seja alterada. Em um momento, o foco 
é Português; no outro, é Matemática; e são diversas as estratégias. O 
interessante é que não basta ficar na mesma média que o ano anterior, é 
necessário sempre ultrapassá-la, já que as metas definidas para cada ano 
devem avançar em relação ao ano anterior. Daí que é possível questionar 
se esse é um ciclo que tem fim, porque é necessário debater qual o limite 
do avanço, ou até que ponto esse avanço contínuo significa, de fato, que 
os alunos estão avançando qualitativamente nas suas aprendizagens. 

Essas estratégias centradas nas disciplinas que são objeto dos testes 
estandardizados acabam por levar ao que teóricos chamam de “estrei-
tamento curricular” (FREITAS, 2012). Na medida em que o foco se dire-
ciona especificamente para essas áreas do conhecimento, coloca-se em 
risco a possibilidade de uma aprendizagem plena do currículo. A ques-
tão do estreitamento é tão presente na realidade das escolas pesqui-
sadas que, mesmo quando a proposta é para atividades diversificadas, 
no limite, o foco é o rendimento nessas duas disciplinas, conforme é 
possível perceber nos extratos de fala abaixo: 



Então, a gente tem projeto de melhoria da aprendizagem tam-
bém, onde a gente oferece a questão da leitura. Além das aulas 
que o aluno tem, o terceiro ano a gente trabalha com a ques-
tão de literatura. Ele tem um momento diferenciado da aula 
onde ele sai pra outra sala mais aconchegante, onde ele pode 
se sentir melhor, onde ele deita, ficando mais confortável e aí 
ele vai ter contato com essa literatura que ele precisa também. 
Mas aí a gente tem a questão da aula de xadrez, para melhorar 
o raciocínio, oferecido durante a hora do almoço, onde a gente 
tem um tempo disponível. (ENTREVISTA 3)

Hoje está bem melhor, mas antes havia uma cobrança da es-
cola inteira do professor de Português e Matemática, como se 
o resultado da escola fosse fruto do... só do professor de Por-
tuguês e Matemática. E hoje não, todo mundo trabalhou, es-
tudou muito a respeito disso, o professor de Português e Ma-
temática são os que diretamente serão avaliados, mas todas 
as disciplinas precisam contribuir para que os alunos possam 
dar o resultado em Português e Matemática. (ENTREVISTA 1)

Mesmo fora da sala de aula convencional, o foco é na aprendizagem 
de leitura (incluindo Literatura) e Matemática. E, mesmo quando se reco-
nhece que o foco não pode ser o trabalho dos professores de Português 
e Matemática, os esforços coletivos são para melhorar o resultado nes-
sas áreas, indicando, mais uma vez, o risco do estreitamento curricular. 

Outro ponto de relevância é que os entrevistados também reco-
nhecem uma certa impossibilidade de creditar veracidade ao processo, 
evidenciando estratégias de treinamento para a realização das provas. 
Ou seja, para atingir as metas e, consequentemente, receber o BDE, 
algumas estratégias, chamadas de maquiagem, também são utilizadas.

Eu ainda acredito que ainda não seja o ideal por que você 
avalia. Hoje, por exemplo, há uma maquiagem, a gente passa 



o ano todo fazendo simulado para quando o menino pegar 
aquela prova ele saiba. (...) Mas, de uma certa forma, não serve 
para medir, não diz a realidade, na minha cabeça não diz a 
realidade... Qualquer escola pode deixar de mão as outras dis-
ciplinas que não vão ser avaliadas e ficar treinando o menino 
para a prova de Português e Matemática, como a gente sabe 
que acontece... (ENTREVISTA 1)

Quando eu falo que ele é perigoso, é porque a gente percebe 
muitos dados camuflados, pra se atingir metas, pra chegar aos 
100%, que é pra receber o BDE. Então, por que as pessoas 
fazem isso? Pra ter o dinheiro, não é verdade? É errado esse 
sistema? Não, eu concordo. Desde que houvesse um estu-
do mais amplo. (...) Então, esse sistema de avaliação muitas 
vezes, eu digo isso porque eu estou inserida nele, muitas vezes 
as escolas camuflam esses dados pra se atingir essas metas, 
né? (ENTREVISTA 6)

Como se vê, as gestoras citam problemas de camuflagem, entendido 
aqui muito mais como as estratégias de treinamento para as provas. Na 
verdade, elas não revelam se de fato o aluno aprendeu ou se apenas ele 
foi treinado para realizar os testes. Isto porque as escolas não querem 
“ficar para trás”, elas querem aparecer bem na classificação, daí as estra-
tégias evidenciadas nas falas serem frutos de um ambiente competitivo: 
tem de chegar às metas de qualquer maneira. 

Tomando como referente a discussão sobre as políticas de avalia-
ção educacional, é possível retomar aqui uma das funções do campo 
da avaliação tal como tem se apresentado na atualidade: a competição 
(AFONSO, 2005). As políticas que tomam como foco metas quantitati-
vas como reveladoras de qualidade educacional são pautadas por pro-
cessos competitivos e, além disso, elas próprias são geradoras desses 
processos competitivos. A competitividade atinge diretamente pro-
fessores e escolas que estão em disputa por melhores resultados ano 



a ano. Assim, o falseamento dos resultados aparece como uma saída 
para aumentar os índices e, assim, garantir o recebimento dos incenti-
vos simbólicos e financeiros. Simbólicos porque professores e gestores 
tendem a querer ficar no topo do ranking, uma vez que ficar no final ou 
cair de posição é sinal de fracasso. 

A avaliação também carrega essa especificidade: ela atua sobre a au-
toestima, sobre as representações que as pessoas (no nosso caso, as 
escolas) fazem delas mesmas e vai se solidificando ao longo do tempo, 
fazendo com que esta ou aquela escola seja considerada “fraca/de baixa 
qualidade” ou “forte”, de acordo com o que o ranking diz sobre ela. 

No caso de Pernambuco, a política de avaliação/bonificação classi-
fica as escolas através do ranking divulgado amplamente na mídia, ex-
pondo dados que revelam quais as unidades escolares que conseguiram 
atingir as metas e as que fracassaram, o que as levam a ser classificadas 
como melhores e piores. As piores são as que não irão receber a re-
muneração por desempenho (BDE). Tais estratégias vão revelando uma 
política que responsabiliza a escola e seus professores pelos resultados 
dos estudantes e, além disso, reforça uma postura social meritocrática, 
cujo discurso liberal repousa sobre as individualidades sem considerar 
os contextos sociais em que ela está inserida. 

Um segundo componente que fortemente se destaca nos dados co-
letados diz respeito à intensificação e regulação do trabalho docente (e da 
gestão). Tanto os gestores escolares quanto os professores são atingidos 
por essa política, mesmo que de forma diferente, com a intensificação 
do seu trabalho. 

As gestoras entrevistadas relatam aumento e intensificação do tra-
balho da gestão por conta do monitoramento constante dos resultados 
do aluno e do trabalho do professor. Ainda temos relatos de aumento 
do trabalho por falta de pessoal para ajudar na administração da esco-
la. Quando perguntamos como elas fazem para dar conta das metas e 
das tarefas da gestão, apareceram depoimentos apresentando dados 
da intensificação e, ao mesmo tempo, revelando um discurso de apoio/
concordância com a política. 



E é se virando mesmo, “se virando nos trinta”! Não tem secre-
tária, não tem uma bibliotecária... Em 2013, eu não tinha nem 
o pessoal de limpeza... eu fazia a limpeza também e pagava 
por fora... (ENTREVISTA 2).

Hoje a gente tem dificuldade de pessoal. O Estado quer que 
a gente faça, mas não nos dá condições. (...) Pessoal que eu 
digo é assim: eu sou gestora, eu tenho um monte de coisa para 
me preocupar, eu preciso de uma equipe pedagógica. Esse é 
um entrave que eu acho grande no Estado, eu preciso de uma 
equipe pedagógica, se quer elaborar um projeto pedagógico 
para melhorar a aprendizagem, os indicadores, vamos recor-
rer a uma equipe pedagógica, gente. (...) Eu tenho, tenho uma 
coordenadora pedagógica para 1.024 alunos. Não consegue! 
Aí eu faço trabalho de coordenação pedagógica, a adjunta faz 
o trabalho de coordenação pedagógica, outro professor que 
tem mais habilidade também faz. Porque senão a gente não 
consegue, não anda... Eu vejo que um dos grandes problemas 
é esse, uma das condições que a gente não tem.  E é cobrado 
resultado... (ENTREVISTA 1).

A gente esbara na questão assim, por exemplo, de falta de 
apoio do próprio sistema. Porque nós recebemos vários tipos 
de alunos, a gente recebe, principalmente, vindo do Ensino 
Médio, a gente recebe aluno vindo do Fundamental dos mu-
nicípios, e, assim, é um trabalho muito difícil que tem que ser 
feito. A gente recebe aluno do primeiro ano que não sabe ler 
nem escrever, aí a gente tenta oferecer um reforço! E não con-
segue porque não tem professor. A gente não pode tirar pro-
fessor da sala de aula para dar reforço. Então, assim, o que 
emperra mais, o que atrapalha mais é essa falta de apoio que 
a gente não tem! (ENTREVISTA 8).



Como se pode ver nos trechos acima, os gestores acabam por ter seu 
trabalho intensificado ou, no mínimo, prejudicado pela falta de condi-
ções de trabalho. Falta pessoal especializado para realizar o trabalho e, 
sem ter outra alternativa, os gestores acabam por ampliar sua carga de 
trabalho. 

O trabalho na gestão também vai assumindo novas práticas, que vão 
sendo incorporadas aos poucos nas práticas sociais desenvolvidas no 
interior da escola e vão tomando status de “naturalização”. De forma 
que o monitoramento que é feito pela Secretaria de Educação sobre a 
escola é praticamente copiado pela gestão escolar e inserido no cotidia-
no da escola. 

O nosso projeto para melhorar foi um sistema de monitora-
mento interno, baseando muito no monitoramento da Secre-
taria de Educação, fizemos um sistema nosso, próprio, um 
sistema e monitoramento da escola. (...) Trabalhar X com os 
meninos e depois corrigia tudo, via o que era que os meninos 
tinham mais dificuldades, retomando naquilo que tinha mais 
dificuldade e reavaliava novamente, um eterno “ir e vir”. Foi 
isso que levou a gente a alcançar. Foi uma coisa interna que a 
gente fez. (ENTREVISTA 5)

E aí você trabalha no âmbito escolar como um todo, né? Por-
que aí as reuniões de pais são em cima disso também: é para 
mostrar o resultado. O próprio aluno, né? A gente tem um ca-
derno de acompanhamento, que quando termina a unidade a 
gente recebe o resultado por turma, o aluno que ficou abaixo 
da média. E aí é mais fácil, já em cima desse resultado você 
chama o aluno e conversa, é realmente uma proposta, né? 
(ENTREVISTA 3)

Esta semana mesmo, no dia 3 (três), na terça-feira, teve 
uma equipe aqui, duas técnicas, foram justamente para 



acompanhar, porque normalmente eles acompanham, a 
gente só é reconduzido [na gestão da escola] se a gente  tiver 
dando “conta do recado”, ou seja, prestando conta de tudo 
que tem que ser, de acordo com o plano de intervenção... (...) 
A gente vive fazendo intervenções, toda unidade vai com 
a análise do perfil, porque no programa integral nós temos 
uma tabela que a gente preenche todo final de unidade, com 
a quantidade de aluno abaixo da média. É compromisso, né? 
(ENTREVISTA 2)

Além disso, é possível identificar formações discursivas próprias do 
campo empresarial aparecendo nos discursos das gestoras. Como, por 
exemplo, as expressões acima destacadas: plano de intervenção, pres-
tação de contas, metas (AFONSO, 2005). E a afirmação final: “isso é 
compromisso!”. Assim como acontece no setor privado, o gestor precisa 
dar conta do seu recado, o que pode ser traduzido em: atingir as metas 
definidas para aquela escola, não importando os caminhos. 

A responsabilização e a meritocracia vão se exprimindo nas práti-
cas de gestão, ao envolver uma política que se desenvolve com base 
em aplicação de testes em larga escala, divulgação dos resultados e a 
recompensa por meio da bonificação. A meritocracia que envolve esse 
sistema de responsabilização “está na base da proposta política liberal: 
igualdade de oportunidades e não de resultados” (FREITAS, 2012, p. 
383). Igualdade (se é possível usar esse termo quando se trata das esco-
las pernambucanas) é vista como necessária apenas na fase de ingresso, 
no ponto de partida. Na sequência, cada escola deverá fazer a diferença 
a partir do esforço desenvolvido pelo coletivo da escola, encabeçado 
pela liderança da sua gestão, ou seja, dos méritos próprios.

Por fim, foi possível encontrar discursos de apoio à política em anda-
mento. Os gestores encontraram um “rumo” para o andamento da esco-
la. A questão de uma nova forma de compromisso e de responsabilidade 
com a escola e com a aprendizagem das crianças e jovens aparece como 
tema de apoio às estratégias da política. 



Essa nova proposta, ela veio dar um norte para a educação 
de Pernambuco, porque antes era uma coisa mais solta e hoje 
trabalhamos com estatística.  Então, hoje já sabemos o que se 
passa com os nossos alunos em nossa escola. Eu acho que com 
essa nova proposta, que foi implantada nessa política pública, 
temos uma visão geral da nossa realidade escolar e através 
desses dados senta junto com toda equipe e a gente traça ou-
tras metas para que a gente possa estar alcançando e fica uma 
forma mais organizada, sem ser solta, trabalha mais focada na 
aprendizagem. (ENTREVISTA 4)

Eu acho... acredito que houve uma mudança para melhor. A 
gente que está no Estado há alguns anos, a gente vinha de 
um Estado desorganizado sem rumo, sem um norte. Então, a 
partir de 2007, houve uma certa organização, um certo pla-
nejamento, um certo objetivo. Gosto de ter objetivo,  de atingir 
o meu objetivo. Não acho que a educação tem que ser pauta-
da em metas, eu tenho que garantir a aprendizagem do meu 
aluno. Mas o que eu acho interessante é a gente atingir um 
objetivo. (ENTREVISTA 1)

Eu acho que a escola só teve a ganhar com isso. Acho que o 
aluno só teve a ganhar com essa questão do bônus. Muitos 
colegas são contra, eu sou a favor. Acho que deveriam refor-
mular, mas eu sou a favor, porque hoje, o professor, realmente, 
tem que trabalhar pra garantir o aprendizado do aluno, porque 
senão a escola não vai crescer... ele não vai crescer e não vai 
receber o bônus. De qualquer forma é um estímulo. Então, o 
professor agora está realmente trabalhando, se preocupando 
com o aprendizado do aluno. (ENTREVISTA 8)

Ainda na perspectiva de apoio à política, temos trechos que reve-
lam um apoio ao processo avaliativo. Mesmo que os gestores consigam 



visualizar os limites da competitividade e dos rankings, a avaliação e mo-
nitoramento vão sendo percebidos como algo positivo no interior das 
escolas. Mesmo que possamos visualizar discursos confusos e até con-
traditórios,  elementos da racionalização do trabalho vão aparecendo: 
“através desses dados senta junto com toda equipe e a gente traça outras 
metas para que a gente possa estar alcançando”. Nesse caso, é possível 
observar que há um esforço de adequação à política, de busca de es-
tratégias internas que possam levar a escola a “atingir as metas”. Assim, 
o discurso vai se transformando em prática, e as práticas vão se enre-
dando pelo interior da escola, não apenas das práticas de gestão, mas 
também das práticas pedagógicas em sala de aula. 

Metas, ranking, que não é o ideal, não gosto, não gosto de ver 
a minha escola abaixo do ranking. Luto para acompanhar essa 
política, mas, assim, o que acho interessante é aprendizagem 
do aluno. Quanto à avaliação, eu acho que tem que ter avalia-
ção, ver onde o aluno aprendeu, o que não aprendeu, para que 
a gente possa ensinar o que ele não aprendeu. Não para medir 
se a minha escola é pior ou melhor até porque nas condições 
em que se mede é complicado, né? Não pode rankear minha 
escola com uma escola de referência. (...) Eu não concordo com 
a política de bônus, mas se ela existe a gente vai ganhar, vai 
lutar para conseguir a metas. (ENTREVISTA 1)

Eu acho que foi mais compromisso, mais responsabilidade com 
os resultados. Porque antes, assim, principalmente nas áreas 
de exatas, tanto fazia aprovar como reprovar, os professores 
se achavam os tais porque reprovam, né? Não achavam o que 
tinha que ser visto, onde foi que ele aprendeu, onde tem que 
fazer intervenções. Agora a gente vive fazendo intervenções 
toda unidade, vai com a análise do perfil, porque no Progra-
ma Integral nós temos uma tabela que a gente preenche todo 
final de unidade, com a quantidade de aluno abaixo da média. 



Antes era antes da prova e depois da prova de reprovação, 
agora é só a média, o percentual de aluno abaixo da média. 
Em cima disso, o professor tem que colocar o plano de inter-
venção dele também e vai dizer que meta ele pretende para 
próxima unidade e quais são as ações e estratégias que ele 
vai usar para melhorar essa intervenção. É compromisso, né? 
Eu como gestora e, no caso, quem tem coordenação na parte 
pedagógica também cobra isso, faz essa análise; toda unidade 
a gente senta, analisa resultado por resultado, a gente admite 
no máximo 7% abaixo da média. (ENTREVISTA 2)

É possível identificar um discurso de responsabilização incorporado 
nas práticas de gestão. A prestação de contas também está presente 
e é aceita sem discutir, inclusive é vista como ótimo recurso, tal como 
é possível destacar: “nós temos uma tabela que a gente preenche todo 
final de unidade”. O discurso vai se apropriando de palavras próprias do 
campo estatístico e empresarial, de forma que encontramos palavras 
como: ranking, metas, percentual, estratégias, resultado; palavras que 
são evocadas no âmbito de um discurso de apoio à política, de consen-
timento e de adequação da gestão às práticas: “a gente senta, analisa 
resultado por resultado, a gente admite no máximo 7% abaixo da média”. 

Considerações finais 

O desenvolvimento da investigação nos permitiu analisar ações con-
cretas que a gestão das escolas do Estado de Pernambuco vai assu-
mindo e colocando em prática para dar conta das exigências que uma 
política pautada em avaliação dos estudantes e metas para as escolas 
impõe. É possível visualizar práticas alinhadas ao discurso da política, na 
medida em que as práticas de gestão escolar vão sendo moldadas para 
atender à finalidade última da política em ação: o aumento dos índices. 
Se há aprendizagem efetiva, não se sabe. O que importa é alcançar as 
metas e permanecer no topo do ranking. 



Constatamos também que as práticas locais seguem padrões já 
anunciados por outras pesquisas (FREITAS, 2012; RAVITCH, 2011): 
envolvem uma atenção focada nas aprendizagens da Língua Portugue-
sa e da Matemática (que podem ser entendidas como estreitamento 
curricular); envolvem estratégias de focalização e treinamento para res-
ponder às avaliações; vinculam-se à intensificação do trabalho docente, 
influenciando e sofrendo influência da condução da gestão escolar e ao 
mesmo tempo intensificando o trabalho do gestor. No entanto, também 
foi possível observar uma aceitação da política e uma adequação dos 
gestores ao modelo de gestão implantado; em certa medida, há, inclu-
sive, um contentamento com a presença de um trabalho voltado para 
metas, para objetivos definidos no interior das escolas. 

De todo modo, o que encontramos foram discursos de aceitação e, ao 
mesmo tempo, de críticas à política. Críticas que, em grande parte, repou-
sam sobre a falta de condições de colocar em prática os próprios direcio-
namentos da política. Foi possível também colocar em evidência o que 
outras pesquisas já estão identificando: “o Estado deixa de lado as especi-
ficidades de cada contexto escolar, omite o atendimento das necessidades 
de cada escola e coloca todas numa posição de capacidade para atingir as 
metas, o que não acontece na realidade” (NÓBREGA, 2016, p. 86). 

O que nossa pesquisa conseguiu identificar é que, a despeito das di-
ficuldades e da intensificação do trabalho do gestor, o discurso vai rami-
ficando-se em práticas discursivas e sendo consumido e distribuído de 
diversas formas. Práticas de gestão buscam a adequação da escola, dos 
professores e dos estudantes ao atendimento de metas, mesmo que 
estas não representem, de fato, melhoria da qualidade da educação. 
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Introdução

Este capítulo tematiza os resultados da pesquisa Condições de Tra-
balho Docente e Processo de Implementação do Programa de Educação 
Integral no Ensino Médio da Rede Estadual de Pernambuco21, da pesquisa 
Os significados das inovações tecnológicas na organização do trabalho pe-
dagógico do ensino médio na rede estadual de educação de Pernambuco22 
e da pesquisa Ensino Médio Integral/Integrado e/ou em Jornada Amplia-
da no contexto da Avaliação por Resultados: os desafios para o Trabalho 
Docente23, desenvolvida no âmbito do Grupo GESTOR – Pesquisa em 

21	 Dissertação de Mestrado em Educação Contemporânea da Universidade Federal de 
Pernambuco (PPGEduc/UFPE). Defesa realizada em 2017. Autor: Pedro Henrique 
de Melo Teixeira. Orientadora: Katharine Ninive Pinto Silva.

22	 Tese de Doutorado em andamento no PPGEDU/CE/UFPE. Doutoranda: Emanuelle 
Barbosa. Orientadora: Katharine Silva.

23	 Pesquisa Financiada pelo Edital Universal do CNPq, realizada entre 2014 e 2018.



Gestão da Educação e Políticas do Tempo Livre. Este capítulo tem como 
objetivo geral compreender a relação entre as inovações tecnológicas e 
a intensificação do trabalho docente na rede estadual de educação de 
Pernambuco. 

Pernambuco tem vivido uma política pública educacional semelhan-
te à que vem sendo produzida nos Estados Unidos desde a implantação 
do programa educacional No Child Left Behind, no governo de George 
W. Bush. Esse programa baseava os ganhos na educação numa lógica 
completamente mercadológica que trazia para o ambiente escolar as 
características de disputa comercial, tão comuns no ambiente de mer-
cado. Assim, a educação passava a ter elementos que prometiam bene-
fícios e ganhos orientando-se por testagens, responsabilização, escolha 
escolar, lógica de mercado (RAVITCH, 2011) e outros elementos que 
viriam a transformar o sistema escolar num lócus de disputas acirra-
das entre professores e encurtariam o currículo drasticamente. Freitas 
(2014) destaca que Obama vem implementando através de um “pacto”

[...] sua base nacional comum conhecida por common core. 
Obama está aproveitando que os Estados não cumpriram 
a lei de responsabilidade educacional No Child Left Behind 
e forçando-os a aceitar a base nacional comum e utilização 
dos resultados dos testes como componente da remunera-
ção salarial dos professores (value-added model) (FREITAS, 
2014, p. 1110).

Em Pernambuco, o Programa de Educação Integral (PEI) também 
adota um modelo de gestão escolar que tem no gerencialismo, na res-
ponsabilização e no currículo baseado nas avaliações externas (FREI-
TAS, 2012; SILVA; SILVA, 2016) o seu tripé de sustentação. Nesse con-
texto, as Escolas de Referência em Ensino Médio (Erem) surgem como 
laboratório, onde o Estado tem se esforçado na produção de propa-
ganda sobre a eficiência educacional, mesmo que os dados sobre a real 
situação da qualidade da educação ainda sejam raros e inconclusos. 



A Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco tem implemen-
tado uma série de iniciativas comprometidas com a centralização de 
mecanismos de regulação do trabalho pedagógico, o que intensifica o 
controle sobre a rotina escolar. Dentre essas iniciativas, destacamos o 
Programa de Modernização da Gestão Pública – Metas para a Educação 
(PMGP-ME) (PERNAMBUCO, 2008). Tal programa se apresenta como 
uma inovação tecnológica a partir de um sistema de monitoramento e 
de uma série de ações em torno da melhoria dos resultados que trata-
remos neste capítulo.

A metodologia que utilizamos foi a de análise documental, sobretudo 
dos documentos relacionados ao PMGP-ME, também houve a aplicação 
de questionário e entrevistas com docentes e gestores. Os documentos 
e as entrevistas foram tratados através da análise de conteúdo a par-
tir de Bardin (2002), mais especificamente através da técnica de análise 
temática ou categorial, que, para esta autora, serve para descobrir os 
diferentes núcleos de sentido que constituem a comunicação e, poste-
riormente, realizar o seu reagrupamento em classes ou categorias; o que 
é feito a partir de operações de desmembramento do texto em unidades.

Como método de exposição, as reflexões teóricas e os dados analisa-
dos são apresentados, neste capítulo, e distribuídos em três temáticas: 
política educacional centrada na avaliação por resultados; inovações 
tecnológicas e intensificação do trabalho docente em Pernambuco; e 
trabalho docente no contexto da avaliação por resultados. Em seguida, 
são apresentadas as conclusões, que dialogam com o objetivo geral do 
estudo apresentado neste capítulo.

A política educacional centrada na avaliação por resultados

As políticas educacionais centradas na avaliação por resultados vêm 
adotando, de acordo com Alavarse, Bravo e Machado (2013), procedi-
mentos estatísticos baseados na padronização dos testes a partir da 
Teoria da Resposta ao Item (TRI), “[...] que permite a comparabilidade 
de resultados ao longo do tempo e entre séries diferentes, expressos, 



geralmente, na Escala Saeb, que varia de 0 a 500 pontos” (p. 18). Essa 
comparação dos resultados, por sua vez, faz com que algumas redes de 
ensino adotem “[...] políticas de remuneração diferenciada para profis-
sionais da educação em função dos resultados dos alunos, consolidando 
um tipo de política chamada de responsabilização e incrementando o 
debate em torno da avaliação educacional” (ALAVARSE; BRAVO; MA-
CHADO, 2013, p. 18).

Para Young (2011), esse tipo de política educacional vem pressio-
nando o currículo de forma que ele está deixando de ser um currículo 
em si para tornar-se cada vez mais “[...] uma forma de prestar contas em 
vez de ser um guia para professores” (p. 613). Amaro (2016) cita estu-
dos que verificam que países como Inglaterra, Estados Unidos, Holanda, 
França e Itália apresentam resultados que evidenciam que o currículo 
vem sendo empobrecido em função das políticas educacionais adota-
das, que giram em torno da avaliação por resultados. 

Por outro lado, Blasis (2013) chama atenção para o fato de que nos 
deparamos com uma “tendência em comparar os resultados sem se de-
bruçar sobre seus significados (efeito de ranqueamento na leitura dos 
dados)” (p. 264). De acordo com a autora, esse tipo de política não con-
sidera na análise desses dados o fato de que o desempenho dos alunos 
é fortemente impactado por condições socioeconômicas e fatores in-
traescolares e extraescolares, tais como:

Fatores extraescolares: – Características do território onde 
a escola está localizada (condições de infraestrutura; lazer 
e cultura; acesso a transportes e equipamentos públicos 
como escolas, hospitais; outros serviços e políticas, aten-
dimento à demanda escolar). – Perfil socioeconômico  da 
população atendida pela escola. – Capital social, cultural, 
grau de escolaridade das famílias dos alunos. – Acesso e 
participação dos estudantes e práticas sociais de letramen-
to. – Expectativa dos estudantes em relação à continuida-
de de seus estudos (BLASIS, 2013, p. 259).



Fatores intraescolares, no plano do sistema: – Garantia de 
acesso a matrículas no ensino básico. – Oferta de condi-
ções objetivas de funcionamento para as escolas (infraes-
trutura de recursos humanos, de materiais e equipamen-
tos, de tempo para o planejamento e acompanhamento do 
trabalho pedagógico). – Valorização profissional dos do-
centes (formação e profissionalização; planos de carreira 
e salários). – Oferta de apoio técnico às escolas (formação 
dos profissionais que atuam nas escolas; orientações às 
escolas no desenvolvimento das intervenções pedagógi-
cas; acompanhamento; interlocução entre técnicos de se-
cretarias de educação e profissionais das escolas) (BLASIS, 
2013, p. 260).

Os resultados dos testes podem mascarar uma realidade, indicando 
o “sucesso” de uma reforma escolar. Mas, de acordo com Apple (2015), 
esses resultados são insuficientes. Eles, na maioria das vezes, signifi-
cam que apenas o básico foi garantido. De acordo com Freitas (2014), 
além de um estreitamento curricular, também são adotadas trilhas de 
progressão diferenciadas, semelhantes à escola de classificação de de-
sempenho nas avaliações (abaixo do básico, básico, proficiente e avan-
çado). De acordo com o autor, essa classificação “[...] é justificada com 
fundamento em outra tese liberal: ir além do direito ao básico depende 
das “aptidões” e do “dom” das pessoas. Depende do esforço e mérito 
de cada um [...] Ao trabalhador, o básico; às elites, a formação ampla” 
(FREITAS, 2014, p. 1090). Sobre essa questão, o trecho da entrevista 
abaixo é elucidativo:

A pressão por resultados vai muito de como o professor re-
cebe, assim, pois sempre vem. Ah, não pode ter reprovação, 
não pode ter isso, mas aí também tem que uma contrapar-
tida de tempo, eu sempre estou fazendo e eu sei que resul-
tados eu posso ou prevejo, mais ou menos que resultados 



eu posso garantir, porque se for dar conta de todos os re-
sultados, vai ser aquela velha maquiagem mesmo, você não 
vai dar conta de todos os resultados (Júlio – Erem24).

De acordo com Silva e Silva (2017),

Dois Programas Federais estão diretamente relacionados 
à ampliação do número de escolas e de matrículas do Pro-
grama de Educação Integral (PEI), implementado pelo go-
verno do Estado de Pernambuco nas Escolas de Referência 
em Ensino Médio (Erem) e nas ETEs, são o Programa Ensi-
no Médio Inovador (ProEMI) e o Programa Brasil Profissio-
nalizado, ambos compondo o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) (p. 242).

Os autores enfatizam a opção presente no PEI no que diz respeito à 
implementação, por um lado, da Educação Interdimensional e, por outro 
lado, do planejamento estratégico baseado na Tecnologia Empresarial 
Odebrecht (TEO), “[...] transformada por Ivaneide Lima (2011) em Tec-
nologia Empresarial Aplicada (TEAR) à educação” (SILVA e SILVA, 2017, 
p. 242). 

Inovações tecnológicas e intensificação do trabalho docente em 
Pernambuco

As inovações tecnológicas, de acordo com Harvey (2016), sempre 
estiveram atreladas aos interesses do capital. Linhart (2007) expõe, de-
talhadamente, a forma como uma dessas chamadas inovações foi se 
concretizando, na organização do trabalho, sem que os sindicatos per-
cebessem o quão problemáticas elas seriam para os trabalhadores. De 
acordo com a autora:

24	 Todos os entrevistados citados neste texto são da pesquisa financiada pelo Edital Uni-
versal CNPq e os nomes foram trocados para garantir a privacidade dos participantes.



Por motivos diversos, as organizações sindicais não queriam 
envolver-se nas questões de organização e de gestão do 
trabalho e limitavam-se a contestar a distribuição do valor 
agregado entre lucros e salários. O patronato tinha, então, 
as mãos livres para racionalizar constantemente o trabalho, 
aumentar os ritmos, multiplicar as cadeias de montagem, 
introduzir o trabalho em equipe e o trabalho noturno. Em 
suma, o deal podia ser resumido nos seguintes termos: os 
sindicatos obtinham importantes e constantes aumentos 
de salários com as direções das empresas que, por sua vez, 
podiam reorganizar permanentemente o processo de tra-
balho, de modo a extrair ganhos de produtividade capazes 
de compensar esses aumentos (LINHART, 2007, p. 16).

Ainda de acordo com a autora, os estudos da Sociologia do Trabalho 
têm identificado que a difusão de novas tecnologias auxiliadas por com-
putador tem modificado a organização do trabalho. Wacquant (2003) 
enfatiza que essa difusão cria um setor de serviços próprio para fazer o 
controle da organização do trabalho.

De acordo com o documento do Programa de Modernização da Ges-
tão Pública (PERNAMBUCO, 2008), “[...] não há desenvolvimento eco-
nômico sem que seja priorizada fortemente a educação” (p. 3). Neste do-
cumento, também há uma ênfase de que é por meio da qualificação dos 
trabalhadores que se combate o desemprego. Com essa compreensão, 
o PMGP-ME é lançado, tendo como visão “tornar-se referência nacional 
em Educação de Qualidade até 2011” (PERNAMBUCO, 2008, p. 9).

Por meio de uma justificativa em torno dos baixos resultados do Es-
tado de Pernambuco no Ideb , em 2005, onde obteve a pior colocação 
no Ensino Fundamental – séries finais –, o PMGP-ME enfatiza os in-
vestimentos na infraestrutura das escolas, bem como em recursos ma-
teriais e merenda escolar. De acordo com o documento , “essas ações 
constituem uma via de mão dupla, onde o Estado fornece as condições 
mínimas para viabilizar o processo ensino-aprendizado e ao mesmo 



tempo cobra resultados” (PERNAMBUCO, 2008, p. 5). Benittes (2014) 
destaca que o PMGP-ME é um desdobramento dos direcionamentos do 
Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planeja-
mento dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal (Pnage), financiado 
pelo Banco Mundial (Bird).

Neste sentido, o PMGP-ME é apresentado como o meio mais eficaz:

Esse princípio do Programa de Modernização da Gestão 
Pública é o meio mais eficaz para o Estado alcançar os ob-
jetivos desejados, definindo para cada escola metas para 
serem cumpridas de forma que a unidade evolua em re-
lação a ela mesma. O novo sistema também incentiva os 
profissionais que vivem o dia-a-dia da escola (diretor, pro-
fessores, coordenadores e funcionários) para trabalharem 
de forma agregadora e com mais entusiasmo, uma vez que 
uma política de incentivos também foi pensada para esses 
trabalhadores (PERNAMBUCO, 2008, p. 5).

O PMGP-ME conta com a Parceria Público-Privada com o Movimen-
to Brasil Competitivo (MBC) e o Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Gerencial (INDG), estando: 

[...] focado na melhoria dos indicadores educacionais do 
Estado, sobretudo, do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica – IDEB e do Sistema de Avaliação da Edu-
cação de Pernambuco – SAEPE, onde o Governo definiu 
metas a serem cumpridas, ano a ano, pelos gestores das 
unidades de ensino e das Gerências Regionais de Educação 
(GREs) (PERNAMBUCO, 2008, p. 9).

Em função da missão de tornar-se referência na qualidade de edu-
cação nacional, as metas do PMGP-ME são superiores às metas esta-
belecidas pelo Ministério da Educação. Para o Ensino Médio, a meta 



estabelecida pelo Ideb  para 2021, por exemplo, é de 5,5 (Brasil), 4,5 
(Pernambuco, tendo como referência o 2,7 neste nível de ensino al-
cançado pelo Estado em 2005) e a meta definida pela Secretaria de 
Educação de Pernambuco é a de 6,0, tendo como referência as metas 
alcançadas, atualmente, por países desenvolvidos. Dessa forma, por 
meio da assinatura de um Termo de Compromisso (assinado pela ges-
tão da escola e pela Secretaria de Educação do Estado), todas as uni-
dades de ensino da rede estadual de Pernambuco se comprometem 
com uma meta de resultado a ser cumprida, de melhoria da escola em 
relação a ela mesma, ou seja, em relação ao resultado alcançado an-
teriormente. Tal meta é estabelecida verticalmente, pela Secretaria de 
Educação do Estado.

O PMGP-ME envolve um sistema de monitoramento das escolas es-
taduais (composto por uma equipe técnica e por um sistema informati-
zado) e a avaliação. O monitoramento acontece da seguinte forma em 
cada escola: 

01 (um) técnico educacional habilitado em pedagogia reali-
za o acompanhamento diário das atividades desenvolvidas 
no ambiente escolar e realiza intervenções para assegurar 
que as ações desenvolvidas na unidade estão em confor-
midade com o Plano de Ação da Escola e com o Termo de 
Compromisso (PERNAMBUCO, 2008, p. 10).

Em cada GRE (Gerência Regional de Educação):

01 (um) técnico educacional habilitado em pedagogia fica 
responsável por um conjunto de 10 (dez) escolas. A esse 
profissional são atribuídas as seguintes tarefas: acompa-
nhamento das ações dos técnicos das unidades; consoli-
dação mensal dos dados de cada uma das escolas; análise 
e elaboração, em conjunto com a unidade, do plano de 
intervenção de que as ações programadas estão sendo 



executadas em conformidade com o Plano de Ação da 
Escola e com o Termo de Compromisso (PERNAMBUCO, 
2008, p. 10).

Na Sege (Secretaria Executiva de Gestão Escolar):

01 (um) técnico educacional habilitado em pedagogia é 
responsável por acompanhar as ações dos técnicos das 
GREs. A esse profissional são atribuídas as seguintes tare-
fas: análise mensal dos resultados consolidados, em cada 
uma das 17 GREs; acompanhamento e execução do plano 
de intervenção; averiguação de que as ações programadas 
estão sendo executadas em conformidade com o Plano de 
Ação das Escolas e com o Termo de Compromisso (PER-
NAMBUCO, 2008, p. 10).

Além disso, o Sistema de Monitoramento conta com um Gestor de 
Monitoramento que realiza as seguintes tarefas:

Coordena as ações de monitoramento na rede de ensino; 
analisa os resultados por GRE e verifica se as ações progra-
madas estão sendo executadas em conformidade com o 
Plano de Ação das Escolas e com o Termo de Compromisso 
da Escola (PERNAMBUCO, 2008, p. 10).

Já a avaliação é composta pelo Sistema de Avaliação Educacional de 
Pernambuco (Saepe), que, a partir da implantação do PMGP-ME, passou 
a ter a aplicação anual, ao final de cada ano letivo, nas séries finais de 
cada etapa de ensino (Fundamental – anos iniciais; Fundamental – anos 
finais; e Ensino Médio), nos mesmos moldes do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb). 

A combinação do Saepe e dos dados do fluxo escolar resultam em 
um índice próprio: “o IDEPE – Índice de Desenvolvimento da Educação 



de Pernambuco –, criado pela própria secretaria de Educação. [...] A di-
ferença entre o IDEPE 2005 e o IDEPE 2008 é a meta para a escola” 
(PERNAMBUCO, 2008, p. 11). 

No âmbito do PMGP-ME, complementam essas ações duas formas 
de bonificação: o Bônus de Desempenho Educacional (BDE), que utiliza 
a meta da escola para o cálculo, e a uma gestão bem-sucedida, que en-
volve questões de infraestrutura, currículo e quadro de pessoal. Desta-
camos duas das ações em torno do quadro de pessoal:

TECNOLOGIA – A Secretaria criou o Prêmio de Tecnologia 
a Serviço da Educação. As cinquenta e duas escolas vence-
doras ganharam kits contendo televisão, câmera fotográfi-
ca, scanner, filmadora e impressora. Todos os professores 
das unidades também foram contemplados com micro-
computadores (PERNAMBUCO, 2008, p. 14).

CORREÇÃO DE FLUXO ESCOLAR – Parceria com o Ins-
tituto Ayrton Senna (Se Liga, Acelera e Alfabetizar com 
Sucesso) e com a Fundação Roberto Marinho (Travessia) 
para corrigir a distorção entre a idade e a série e acelerar 
a aprendizagem de estudantes do ensino fundamental e 
médio com mais de dois anos de repetência (PERNAMBU-
CO, 2008, p. 14).

A revolução tecnológica possibilitou o aprofundamento da globali-
zação econômica graças à abertura do mercado, facilitando a financei-
rização da economia. Segundo Casttels (2000), a produção de riquezas 
deixou de ter uma relação direta com o tempo de trabalho que custa à 
sua produção e se tornou equivalente ao volume de informação asso-
ciado ao processo produtivo.

Nesse escopo, surgiram transformações na organização da produ-
ção por meio de uma profunda revisão nos princípios que regiam o mo-
delo de regulação capitalista. A partir de meados dos anos de 1970, 



a incorporação das tecnologias de informação aos setores produtivos 
deslocou o capitalismo monopolista vigente para a “economia em rede” 
(BOLAÑO, 2005). Esse panorama constitui os traços característicos do 
que se convencionou chamar “sociedade da informação” ou “sociedade 
do conhecimento”, frequentemente associadas a temas como competi-
tividade, produtividade, empregabilidade, entre outros.

As ações associadas à sociedade da informação são fortemente en-
volvidas com questões políticas e acordos estabelecidos entre orga-
nismos multilaterais. De acordo com Casttels (2005), o projeto da so-
ciedade da informação prevê um intenso processo de ajustamento da 
política e dos governos em formas de organização mais coerentes com 
os anseios da nova era tecnológica, baseado nas redes telemáticas. A 
esse respeito, Duarte (2003, p.13) observa que “a assim chamada so-
ciedade do conhecimento é uma ideologia produzida pelo capitalismo, 
é um fenômeno no campo da reprodução ideológica do capitalismo”. 
Nessa perspectiva, a sociedade da informação serve aos interesses do 
capitalismo, postulando a falsa ideia que do acesso à informação e ao 
conhecimento dependem a superação das desigualdades sociais.

O conceito de sociedade da informação como construção política e 
ideológica se desenvolveu no âmbito da globalização neoliberal, contri-
buindo para legitimar e promover a instauração de um mercado mundial 
aberto e autorregulado. Nela, o capital-trabalho é substituído por  capi-
tal-informação e o sucesso das empresas nesse cenário dependerá da 
redução de gastos e do acréscimo de informações aos produtos (GIN-
DRE, 2002). As formas de trabalho daí originadas ampliam as possibili-
dades de exploração da força de trabalho. Isso é conhecido como capi-
tal-parasitário e, no Brasil, ajuda a explicar não só a reforma do Ensino 
Médio, mas todas as reformas em curso. 

Nessa linha de raciocínio, Antunes e Braga (2009) afirmam que a 
informática representa não apenas uma revolução tecnológica, mas 
uma revolução organizacional, ao passo que coloca na agenda do dia 
a necessidade de gerir as informações que são elaboradas durante o 
processo produtivo, tais como a criação, o acesso e intervenção sobre 



informações estratégicas, colocando a informação no lugar de matéria-
-prima da proclamada sociedade da informação.  

Cada vez que são realizadas mudanças no modo de organizar a pro-
dução, produz-se também a necessidade de internalizá-las nos sujeitos. 
Para garantir tal feito, mobiliza-se estratégias ideológicas que desenvol-
vam no trabalhador o disciplinamento adequado que o faça querer per-
tencer a sociedade globalizada vendendo sua força de trabalho. Nesse 
ponto, Alves (2011) nos ajuda a pensar sobre a  nova rotinização do 
trabalho proposta pelo toyotismo:

O processo de precarização do trabalho no capitalismo 
global atinge a “objetividade” e a “subjetividade” da classe 
dos trabalhadores assalariados. O eixo central dos disposi-
tivos organizacionais (e institucionais) das inovações orga-
nizacionais do novo complexo de reestruturação produtiva 
é a “captura” da subjetividade do trabalho pela lógica do 
capital. É a constituição de um novo nexo psicofísico capaz 
de moldar e direcionar ação e pensamento de operários 
e empregados em conformidade com a racionalização da 
produção. (p.11). 

O toyotismo requer, portanto, que a inteligência humana seja colo-
cada a serviço do capital, para tanto criou estratégias organizacionais 
que “capturarem” as iniciativas afetivo-intelectuais e empreguem na 
produção de mercadorias. Desse modo, são instaurados nexos psicofí-
sicos que correspondem a uma conjunção orgânica entre pensamento 
e ação (ALVES, 2011). Essa racionalidade está presente no discurso pe-
dagógico que incorpora elementos de nexos psicofísicos estruturantes 
do modelo toyotista como saber-fazer, saber-comunicar e saber-usar. 
Nessa ótica, os sujeitos são educados para atuarem de forma competiti-
va e agirem como gestores de si, instituindo um novo patamar de racio-
nalização do trabalho, profundamente marcado por formas “invisíveis” 
de monitoramento e controle. 



Na educação, esse fenômeno se manifesta também na introdução 
de inovações tecnológicas nas escolas, na medida em que essa inserção 
tende a reproduzir as relações reificadas e fetichizadas observadas na so-
ciedade. Ou seja, as tecnologias são introduzidas nas escolas de modo a 
submeter professores e estudantes à sociedade da informação, ou do co-
nhecimento, gerando um fetichismo dos meios eletrônicos, que oculta as 
formas de poder ou as reduz a meras observâncias de condições técnicas.

Retomando Duarte (2003), ao descrever as cinco ilusões produzi-
das pela sociedade do conhecimento, recuperamos a ideia de que o co-
nhecimento, ao contrário do que se promulga, não está ao alcance de 
todos. Nesses termos, o advento da sociedade do conhecimento não 
deve ser encarado como um acontecimento que obedece a uma espé-
cie de evolucionismo social. Esta concepção impede que as Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) sejam enxergadas como 
construções histórico-sociais contornadas pela ação do capitalismo e 
articuladas a tramas sociais mais amplas.

Nesse panorama, as contradições de classe são envolvidas por um 
véu ideológico, uma vez que na sociedade mencionada existe a pro-
messa de desenvolvimento social mediante a apropriação da linguagem 
tecnológica. Assim, questões como flexibilização salarial, que gera su-
bemprego, por exemplo, são escanteadas e dão lugar ao discurso da 
empregabilidade. É importante não deixar de observar que o avanço 
científico-tecnológico contribui rigorosamente com a instauração de 
novas formas de consumo e produção de necessidades antes não exis-
tentes, sustentando uma das bases do capitalismo, a do consumo.

Cada vez que são realizadas mudanças no modo de organizar a pro-
dução, produz-se também a necessidade de internalizá-las nos sujeitos. 
Cada novo modo de produção forja as formas de subjetividade de que 
necessita, produzindo sentidos que exercem forte apelo sobre os su-
jeitos. Nessa direção, para Casttels (2005), a relação capital-trabalho é 
deslocada da esfera coletiva para a individual; o trabalhador individu-
almente é convocado a obter aprendizagem permanente, ao longo da 
vida. É a lógica do aprender a aprender.



As “pedagogias do aprender a aprender” supervalorizam a aprendi-
zagem individual em detrimento da aprendizagem resultante da trans-
missão de conhecimento por alguém (DUARTE, 2003). Nessa esteira, 
importa mais ao estudante desenvolver metodologias e estratégias para 
a construção do conhecimento do que efetivamente se apropriar do co-
nhecimento científico existente. O abandono da teoria em nome dessas 
práticas expressa-se nas relações cotidianas do mundo do trabalho.

Em Pernambuco, vivenciamos essa política por meio do Sistema de 
Informações da Educação de Pernambuco (Siepe)25 e seus mecanismos 
cada vez mais aprimorados de monitoramento, como o Diário de Classe 
Móvel26, que através do desenvolvimento de uma base tecnológica tem 
pulverizado cada vez mais o controle sobre o trabalho docente, e, con-
sequentemente, a rotina escolar.

O Siepe é um sistema informatizado, regulamentado pela Portaria SE 
nº 4636, de 05 de julho de 2011, cujo propósito é facilitar o acesso a in-
formações da rotina escolar, viabilizando o refinamento das estratégias 
de monitoramento das instituições escolares e dos sujeitos que a inte-
gram. Entendemos que o sistema é mais um tentáculo da lógica geren-
cialista que invade o ambiente escolar ancorando-se na ideia, tão bem 
formulada pelo sistema toyotista, que a incorporação de um perfil téc-
nico de gestão mediado por uma base tecnológica é capaz de garantir 
maior eficiência e aprimorar resultados, inclusive no setor educacional. 

Nesse contexto, as TDIC são representantes de uma lógica regulado-
ra condizente aos padrões do modo industrial de produção. “[...] nesse 
caso, a função é governar a prática do educador, gerando técnicas disci-
plinares e dependência da ferramenta” (BUENO, 2013, p. 180).  Diante 
do exposto, indicamos que este artigo tem como objetivo geral com-
preender a relação entre as inovações tecnológicas e a intensificação 

25	 <http://www.siepe.educacao.pe.gov.br>.

26	 Siepe Diário de Classe Móvel, um aplicativo desenvolvido para condensar todas as 
informações do Siepe no celular, inclusive permite que seja registrada a frequência 
(alunos e professores), apontamentos diários (notas, aulas-conteúdos etc.), mesmo 
sem estar online.



do trabalho docente na rede estadual de educação de Pernambuco. A 
reforma gerencial realizada pelo Estado intensificou consideravelmente 
as jornadas de trabalho docente, sobretudo, após a instalação de uma 
base tecnológica que expande a rotina de trabalho ao mesmo tempo em 
que viabiliza formas de monitoramento permanente.  

Nessa esteira, o Siepe surge como um sistema informatizado capaz de 
viabilizar o detalhamento de informações, em tempo real, das instituições 
escolares. Conforme explicitado por Andrade (2014), o funcionamento 
da plataforma requer que professores e gestores insiram dados frequen-
temente e utilizem a ferramenta para obter informações que orientem o 
trabalho desenvolvido nas escolas. É importante pontuar que plataformas 
desse tipo são caracterizadas por um acentuado componente instrumen-
tal, de modo que ajudam a introjetar em seus usuários ideologias que 
são incorporadas naturalmente. Assim, cria nexos que atuam diretamente 
sobre instâncias intelectuais, afetivas e motoras tendo em vista a melhor 
adequação dos sujeitos escolares aos dispositivos organizacionais. Isto 
é, essas ferramentas utilizam estratégias organizacionais que modelam 
comportamentos e crenças concentrando o foco do utilizador nos aspec-
tos apresentados pelo programa e silenciando situações não enquadra-
das no raio de interesse dos desenvolvedores das plataformas.

Diante do exposto, vivencia-se o alinhamento das políticas edu-
cacionais aos ditames fixados pelo atual desenvolvimento do modelo 
capitalista, na sua fase toyotista. Nesse sentido, Alves (2011) chama 
atenção para o fato de que o Sistema Toyota de Produção demanda o 
emprego da inteligência, da fantasia e da iniciativa do trabalhador no 
interior de uma nova rotinização do trabalho. O autor indica que a acu-
mulação flexível impressa pelo modelo toyotista inaugurou “um novo 
nexo psicofísico ou a ‘captura’ da subjetividade do trabalho pela lógica 
do capital adequada ao novo modelo produtivo” (ALVES, 2011, p. 18). 

Linhart (2007) reitera que a atual aposta na automação dos setores 
produtivos demanda o estabelecimento de outras relações sociais e, 
consequentemente, outras relações de trabalho. Estas transformações 
estão muito bem condensadas no modelo japonês, que possui como 



características marcantes a transparência, a interatividade, a comunicabi-
lidade, a descentralização das decisões, a mobilidade, entre outros aspec-
tos. Essas características foram, e são, em grande medida, materializados 
no desenvolvimento de uma base tecnológica que possibilitou uma maior 
flexibilização do capital e, junto com ela, a flexibilidade da força de traba-
lho, aliando de forma violenta redes informacionais e métodos gerenciais.   

No entanto, de acordo com Apple (2015), no caso das escolas:
 

[...] mesmo que os diretores das escolas pareçam ter mais 
poder local nestas escolas, supostamente descentralizadas 
por causa da fixação de políticas neoconservadoras, os di-
reitos destas “estão cada vez mais forçados a uma posição 
em que eles têm de demonstrar o desempenho ao longo de 
currículos centralmente prescritos em um contexto em que 
tenham um controle cada vez menor” (Whitty; Power; Hal-
pin, 1998, p. 63; Gewirtz, 2002). Devido à intensificação que 
eu mencionei antes, tanto os diretores quanto os professores 
passam por cargas de trabalho consideravelmente mais one-
rosas e exigências sempre crescentes para a accountability, 
uma agenda interminável de reuniões, e, em muitos casos, 
uma escassez crescente de recursos, tanto físico quanto emo-
cionais (Whitty; Power; Halpin, 1998, pp. 67-68; Gillborn; 
Youdell, 2000; Ravitch, 2010) (APPLE, 2015, p. 622-623).

Dessa forma, mesmo quando aparentemente as inovações contri-
buem para uma distribuição do poder entre os trabalhadores, a sobre-
carga delas decorrente onera o trabalhador de tal forma que estas ino-
vações mais se justificam pelos interesses do capital do que, de fato, 
pelos objetivos declarados. O que de fato acontece é um amplo investi-
mento na execução de tarefas e prestação de contas de metas estabe-
lecidas verticalmente, das quais dependem remunerações, bonificações 
ou simplesmente reconhecimento profissional, alimentando um sistema 
de responsabilização por resultados.



Trabalho docente no contexto da avaliação por resultados

Um dos efeitos das políticas educacionais baseadas nos resultados, 
que Alavarse, Bravo e Machado (2013) chamam atenção, é o fato de 
que as pressões externas subtraem a autonomia profissional dos pro-
fessores para desenvolver um trabalho mais profundo com os alunos. 
Isso porque há uma crença de que esses resultados são portadores da 
“última palavra”. Além disso, Darling-Hammond e Ascher (2006) cha-
mam atenção para o fato de que essas avaliações pressionam também 
pela adoção de métodos (neotecnicistas) que restringem as práticas es-
colares, fazendo com que os alunos aprendam menos.

Quando as redes de ensino adotam políticas de remuneração ou de 
bonificação baseadas nos resultados dos alunos em testes, os resulta-
dos dessa opção não têm gerado a melhoria do desempenho apregoa-
da, de modo que funcionam mais como uma forma de responsabilizar 
escolas e professores por melhorias de desempenho baseadas princi-
palmente em formas de corrigir o fluxo escolar e, com isso, diminuir os 
custos da educação.

Com as opções de monitoramento baseadas na adição de tecnologia, 
temos uma situação caracterizada como:

[...] o universo da autonomia controlada. A liberdade na 
organização do trabalho é paga por uma obrigação a res-
peitar normas e por uma vigilância permanente quanto aos 
resultados, à realização dos objetivos, aos desempenhos 
realizados. Cada agente participa de um centro de custo 
e de benefício cujos resultados podem ser medidos em 
tempo real. A liberdade de ir e vir esconde um controle à 
distância. [...]. Quando transportamos nosso escritório co-
nosco, tornamo-nos livres para trabalhar 24 horas durante 
24 horas! (GAULEJAC, 2007, p. 119 apud MESKO, SILVA E 
PIOLLI, 2016, p. 159).



Nesse contexto, Apple (2015) chama atenção para como essas refor-
mas educacionais estão operando como modernização conservadora, 
inclusive com uma falsa “[...] alegação neoliberal de que a mão invisível 
do mercado irá inexoravelmente levar a melhores escolas” (p. 615). Na 
verdade, de acordo com o autor, o “mercado” funciona como uma metá-
fora para esforço e mérito, o que o faria menos sujeito a interferências 
políticas e burocráticas. Mesmo que seus efeitos positivos ainda não 
tenham sido verdadeiramente provados e os efeitos negativos já sejam 
sentidos na organização do trabalho a partir do gerencialismo.

Para considerarmos esses efeitos no trabalho do docente que atua 
no Programa de Educação Integral de Pernambuco (PEI), recorremos 
à aplicação de um questionário elaborado por Dal Rosso (2008), com 
docentes que atuam em Erem, de forma a comparar com os resultados 
obtidos pelo autor em sua pesquisa, especialmente os resultados refe-
rentes ao serviço público e privado, no Distrito Federal. Tal questionário 
objetiva verificar o nível de intensificação do trabalho e consideramos 
importante levar em conta, no caso dos docentes em Erem, a proble-
mática da dedicação em tempo integral numa mesma escola que esses 
professores estão comprometidos, por contrato, por meio da adição ao 
salário de uma gratificação. 

Buscamos aplicar um questionário após a entrevista semiestruturada 
com os professores que se voluntariassem a responder seis questões a 
respeito dos elementos de intensificação para o serviço público, levan-
tados por Dal Rosso (2008) em sua pesquisa. 

Num universo de dezessete participantes, nove optaram por respon-
der nosso questionário após a entrevista, os outros alegaram ter de voltar 
à sala de aula, uma vez que nossas entrevistas foram, preferencialmente, 
realizadas no horário de intervalo das aulas e eles, em respeito ao toque 
para a aula, finalizaram a entrevista sem responder ao questionário.

Dal Rosso (2008) apresentou o estudo sobre a intensificação do tra-
balho levando em consideração os instrumentos que promovem esse 
tipo de intensificação. O autor aponta em sua pesquisa como instru-
mentos de intensificação o alongamento das jornadas; o acúmulo de 



atividades; a polivalência; a versatilidade e a flexibilidade; o ritmo e a 
velocidade; e a gestão por resultados. Desta forma, se compararmos os 
dados de Dal Rosso para o serviço público e privado no Distrito Federal 
com os dados colhidos nas Escolas de Referência visitadas em nossa 
pesquisa, temos, como demonstrado no quadro abaixo: 

Quadro 1 – Resposta ao questionário sobre intensificação do trabalho

Pergunta

Resultados 
da nossa 
pesquisa

Resultados da 
pesquisa de Dal Rosso 

(2008)

EREMs 
(AM)*

(RP)**

Serviço 
público 

(RP)

Escolas 
Privadas 

(RP)

1. Comparando com a época em que 
começou a trabalhar, você avalia que 
seu trabalho hoje é mais intenso, menos 
intenso, igual

88,89% 44% 60,0%

2. Hoje você trabalha mais horas ou menos 
horas do que quando começou a trabalhar? 66,67% 34% 53,3%

3.O seu trabalho reúne atividades que 
antes eram exercidas por mais de uma 
pessoa?

77,78% 52% 23,7%

4.A empresa exige de você polivalência, 
versatilidade e flexibilidade? 100% 50% 66,7%

5. O ritmo e a velocidade do seu trabalho 
hoje são maiores do que anteriormente? 88,89% 61% 53,3%

6.A administração da empresa cobra 
mais resultados do trabalho hoje do que 
anteriormente? 

100% 62,1% 53,3%

Fonte: TEIXEIRA (2017)

*	 Agreste Meridional.

**	 Respostas positivas.



O alongamento de jornada é uma característica do Programa de Edu-
cação Integral de Pernambuco. A educação integral, tal qual pensada em 
sua função de formação integral, é substituída no programa supracita-
do por uma dupla jornada de trabalho dos professores, aumentando a 
carga de horas-aulas que estes têm de ministrar, inclusive ultrapassan-
do a quantidade de horas-aulas definida por lei, conforme trecho de 
entrevista abaixo destacado:

Em relação à jornada ampliada alguns professores, princi-
palmente os efetivos, eles passam todos os dias na escola 
como é semi-integral; eles têm folga na segunda e na sexta 
à tarde, mas, o resto da semana, eles estão aqui, e a amplia-
ção da Jornada pra eles ocasionou também uma ampliação 
de aulas. Tem professor, por exemplo, que dá 30 aulas, ou 
seja, ele vai ter dois turnos, se você fizer a conta assim. Se 
ele trabalha oito aulas, aí uma aula que é da quarta-feira 
eles fazem reuniões, essas coisas assim. Geralmente,  aqui 
tem aula terça e quinta então têm as 5 aulas da manhã e 
terça e quinta aí o professor trabalha 6 aulas, aí tem a aula 
da reunião e fica com uma aula pra fazer tudo isso, prepa-
rar aula, registro em caderneta, pois ampliou a jornada e 
ampliou o trabalho do professor, também não foi simples-
mente não contrataram mais professores, basicamente os 
mesmos professores com mais aulas (Júlio – Erem).

Apple (2015), ao analisar como esse processo se dá nos Estados Uni-
dos, conclui que:

Mais tempo e energia são gastos para manter ou melhorar 
uma imagem pública de uma “boa escola” e menos tempo 
e energia na substância pedagógica e curricular. Ao mesmo 
tempo, os professores parecem estar enfrentando não 
maior autonomia e profissionalismo, mas a intensificação 



do trabalho, situação esta em que há sempre muito mais 
para fazer e, muitas vezes, menos recursos financeiros, 
materiais, humanos e emocionais para fazê-lo (Apple, 
1988; 2000, p.  113-136; Gewirtz, 2002; Venezuela, 2005) 
(APPLE, 2015, p. 620).

Segundo essa conceituação em Dal Rosso (2008), intensifica-se o 
trabalho por alongamento de jornada porque há o “[...] acúmulo de tare-
fas e outros mecanismos, tais como o domínio de tecnologias recentes 
que aumentam os ritmos ou exigem atividades suplementares” (p. 109), 
como a Caderneta Virtual no Siepe, que tem de ser preenchida, muitas 
vezes sem acesso à internet nas escolas, trazendo esta tarefa para o 
horário não remunerado e de descanso dos profissionais. O trecho da 
entrevista abaixo problematiza essa questão:

Eu avalio que ainda está regular. Porque assim, por exem-
plo, a internet, não tem acesso. Tem vezes que só tá com 
acesso na secretaria, aí tem vezes que tá na direção. Os 
professores pagam por fora a internet, já pra não acumular 
trabalho, aí junta um grupo de professores e paga. E tem 
coisas assim, as salas são muito quentes, aí isso dificulta a 
aprendizagem também. Então, a gente deveria ter ar-con-
dicionado pra ajudar, principalmente nessa época que a 
temperatura está muito alta. E o material didático a gente 
sabe que a escola pública, tem cuidado, mas sempre estão 
danificando, se danifica. E atualmente, eu não se é pela 
crise que o Brasil está passando, o governo fica difícil de 
estar mandando recursos pra escola (Luíza – Erem).

Dal Rosso (2008) tinha identificado uma maior intensificação entre os 
profissionais da educação do setor privado, sobretudo, quando conside-
rado o alongamento da jornada de trabalho. Para o autor, é considerado 
um indicador de intensificação, quando o resultado é superior a 50% das 



respostas. No entanto, na nossa pesquisa, identificamos entre os docen-
tes das Escolas de Referência uma alta percepção de intensificação do 
trabalho considerando o mesmo critério. Vale salientar que o ensino pri-
vado pesquisado, no Distrito Federal, apresenta alongamento de jornada 
a partir da inserção, na década de 1990, de elementos empresariais na 
educação, com respaldo internacional de grandes agências financeiras e 
de desenvolvimento que apregoavam a restrição da presença do estado 
nos setores sociais, de acordo com Dal Rosso (2008). No entanto, au-
tores como Freitas (2012) e Silva e Silva (2016) demonstram a entrada 
dessa perspectiva gerencialista no setor público, tanto a nível federal 
quanto a nível dos demais entes federados. E a rede estadual de Pernam-
buco é uma das referências nacionais de adoção dessas políticas.

Também deixa um pouco a desejar porque ampliasse, me-
lhorasse em certos aspectos e em outros permanece na 
mesma. Com essa carga horária ampliada, a gente fica mais 
tempo na escola, mas como a gente acaba pegando mais 
turmas, no meu caso tenho todas as turmas, então acaba so-
brecarregando,  você fica muito atarefado, muita coisa. Você 
fica com pouco tempo de você querer preparar algo diferen-
te, de você ir em busca de algo diferente, a gente tenta fazer 
na medida do possível, mas complica (Felipe – Erem).

Outro instrumento de intensificação descrito por Dal Rosso (2008), 
que também recebeu esse indicador de intensidade, é  o aumento do 
ritmo e da velocidade do trabalho. Esse número pode ser justificado, se-
gundo apontado na pesquisa no Distrito Federal, pelo fato de que o au-
mento de ritmo e velocidade é uma característica própria do trabalho nos 
dias atuais e “estão generalizadas pelo mundo do trabalho, tão seculares 
são os esforços dos administradores e de pesquisadores das ciências de 
administração para introduzi-los como parte inseparável do trabalho coti-
diano” (DAL ROSSO, 2008, p. 114). Na nossa pesquisa, apenas um entre-
vistado declarou não sentir aumento do ritmo e velocidade no trabalho, 



o que pode indicar exatamente o que Dal Rosso (2008) registra em sua 
pesquisa, que para alguns trabalhadores o ritmo e a velocidade no traba-
lho podem ser iguais hoje comparado a antes. Para os trabalhadores do 
ensino público, na pesquisa no Distrito Federal, 47% dos trabalhadores 
responderam sentir o aumento do ritmo e velocidade no trabalho. O que, 
nos parâmetros estabelecidos, não coloca o ensino público como intensi-
ficado nesse item, isto, por sua vez, difere bastante dos trabalhadores das 
Escolas de Referência que tomamos como amostra na nossa pesquisa.  

Para o instrumento de intensificação de acúmulo de atividades, nossa 
pesquisa apontou que 77,78% dos professores declararam que realizam 
atividades que antes eram exercidas por mais de uma pessoa. A pesquisa 
de Dal Rosso (2008) apresenta números de 55% para o serviço público, 
o que indica intensificação, ainda que menor que os números da nossa 
pesquisa, voltada para os docentes de Erem. No caso das Escolas de Re-
ferência, o acúmulo de atividades se dá pela precarização, uma vez que 
atividades como as de porteiro, por exemplo, ou de auxiliar de disciplina 
têm muitas vezes de ser exercidas pelos próprios professores, levando 
em conta que essas atividades desconhecem contratações nas últimas 
administrações. Entendemos que há uma tendência de substituição 
desses cargos pelo fenômeno da polivalência, tendência esta apontada 
tanto na pesquisa de Dal Rosso quanto no nosso trabalho, além de ser 
um fenômeno já bastante presente na vida dos trabalhadores.

Eu acho que o professor passou a trabalhar muito mais, é 
sobrecarregado com a questão da cobrança, sem dar boas 
condições de trabalho pra ele. Ampliou só a questão do 
tempo, do trabalho, das atividades (Neide – Erem).

Dentre os instrumentos de intensificação do trabalho, temos o da 
polivalência, que significa que o trabalhador passa a “atuar em diversas 
frentes ao mesmo tempo, o que conduz a uma certeza de plena ocupa-
ção em trabalho produtivo” (DAL ROSSO, 2008, p. 122). Todos os en-
trevistados das Escolas de Referência se reconheceram neste indicador, 



esclarecendo que são cobrados para serem polivalentes, como exem-
plificado no seguinte trecho: “A escola é recheada de projetos e aulas 
diversificadas, o tempo é pouco para fazer um planejamento melhor” 
(Maria Soares – Erem).

Na pesquisa realizada por Dal Rosso (2008), essa dimensão da poli-
valência não foi tão significativa para identificar intensificação no servi-
ço público do Distrito Federal. Interpretamos essa diferença em relação 
aos nossos resultados, que apontam intensificação, como sendo decor-
rentes de: a) uma tendência de reformas empresariais empreendidas 
pelo  Programa de Educação Integral de Pernambuco  na educação de 
Pernambuco; b) uma necessidade de polivalência por se tratar de um 
ambiente naturalmente precarizado, onde diversas funções devem ser 
exercidas pelos professores, na ausência de profissionais que realizem 
estas atividades. Os docentes das Escolas de Referência também indi-
cam uma maior intensificação atualmente em relação ao tempo em que 
iniciaram na docência. 

Consideramos que o fato do Programa de Educação Integral de Per-
nambuco ter organizado uma parte da rede de ensino para funcionar 
como Escolas de Referência em Ensino Médio, atuando por meio de 
uma determinada perspectiva de educação integral e organizadas para 
funcionar em tempo integral, trouxe para o trabalho docente um grande 
peso e responsabilidade nesse processo que pode ter interferido nos 
resultados sobre intensificação que obtivemos ao replicarmos o ques-
tionário elaborado por Dal Rosso (2008).

Conclusão

O Programa de Educação Integral de Pernambuco é permeado por 
uma organização do trabalho a partir do gerencialismo, implantado atra-
vés do PGMP-ME, com preocupações em torno da melhoria dos indi-
cadores de qualidade e da posição da rede estadual de Pernambuco no 
ranking do Ideb. Para tanto, o PMGP-ME busca garantir o monitora-
mento e a avaliação de forma a criar uma responsabilização das escolas 



e dos professores, trabalhando com metas e bonificações decorrentes 
dos resultados dos alunos nas avaliações em larga escala: “[...] o bom 
resultado do desempenho do aluno, ele vem favorecer porque a gente 
recebe uma gratificação, chama-se bônus. Se a escola tirar 100%, então 
a gente recebe uma gratificação” (Joana – Erem). Esse tipo de controle 
do trabalho se dá como uma inovação tecnológica voltada para uma 
perspectiva de redução de “custos” própria de uma política alinhada 
com os pressupostos neoliberais. 

Neste contexto, o currículo e o trabalho docente são pressionados 
pelas metas e pelo reducionismo provocado por elas, que geram um 
estreitamento curricular, por um lado, e uma intensificação do trabalho 
docente, por outro. Além disso, as condições de trabalho não são satis-
fatórias em muitas das unidades de educação integral, gerando também 
um fenômeno de trabalho precarizado. 

O neotecnicismo empregado nesse sistema ressalta, com ênfase nos 
elementos tecnológicos, uma duvidosa supremacia da tecnologia no 
que diz respeito às resoluções de muitos dos problemas enfrentados 
pelo sistema de educação em Pernambuco. Nesse contexto, o Siepe é 
apresentado como um sistema que promove o monitoramento e conse-
quentemente, como já debatido neste escrito, a intensificação do tra-
balho docente, para impulsionar os resultados da educação, mesmo em 
meio a condições precárias de trabalho. Nesses termos, os processos 
organizativos estruturados por via eletrônica lapidam as formas de con-
trole necessárias à implementação do modelo de gestão por resultados 
imposto às instituições escolares. 
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Introdução

Este texto apresenta resultados das seguintes pesquisas: A política de 
ensino médio no estado de Pernambuco: um protótipo de gestão da educa-
ção em tempo integral27; A Educação (em tempo) integral em escolas do En-
sino Médio de Pernambuco: as particularidades e contradições da amplia-
ção da jornada nas EREMs e ETEs28 e a pesquisa Jovens e Educação Inte-
gral no Ensino Médio: analisando programas em implementação no estado 

27	 Para acesso (BENITTES, 2014): <https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/11301>. 

28	 Pesquisa em andamento, desde 2016, no âmbito da Pós-Graduação (Doutorado) em 
Educação da UFPE (PPGEdu) pelo doutorando John Mateus Barbosa, sob orientação 
do Professor Dr. Jamerson Antônio Almeida da Silva. Tem por objetivo compreender 
como se estrutura a hegemonia do modelo de rotina de trabalho dos professores a 
partir das reformas realizadas na política do Ensino Médio integral em Pernambuco. 
Recebe financiamento do Programa de Demanda Social (DS) da fundação CAPES 
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior).



de Pernambuco, a partir do novo ordenamento legal do Estado brasileiro29, 
desenvolvida no âmbito do Grupo GESTOR – Pesquisa em Gestão da 
Educação e Políticas do Tempo Livre. 

Desde os anos 1990, modelos “inovadores” de gestão têm sido ado-
tados como forma de enfrentamento da chamada “crise educacional” 
do/no Ensino Médio30. No plano internacional, mais especificamente 
nos EUA, a busca por novos modelos de gestão educacional, para os 
problemas de evasão, repetência, queda nos índices educacionais etc, 
colaborou para legitimar uma nova utopia ideológica na educação: o 
modelo corporativo-escolar. Este pode ser caracterizado, de acordo com 
Foster (2013), por um lado, pela padronização da rotina escolar e con-
trole do trabalho docente (registros, planejamento, horário, orientações 
pedagógicas, avaliação, enfim) e, por outro, pela recompensa por efici-
ência e resultados. Essas características do modelo corporativo-escolar 
vêm encampando programas e agendas políticas, principalmente, pelos 
lobbystas neoliberais da educação e defensores do modelo da Escola 
Charter31. No caso pernambucano, o modelo corporativo-escolar pare-
ce ter influenciado o curso da reforma do Ensino Médio. Marcando esta 
política, também, por rupturas e inovações que deram particulares con-
figurações à sua materialização.  

29	 Pesquisa desenvolvida entre 2012 e 2015, financiada pelo Edital de Ciências Huma-
nas do CNPq.

30	 Segundo o documento intitulado O enfretamento da exclusão escolar no Brasil (UNICEF, 
2014), dos 3,8 milhões de crianças e adolescentes de 4 a 17 anos de idade (faixa etária 
em idade escolar), mais de 1,7 milhão corresponde aos jovens com idade entre 14 e 17 
anos (faixa etária escolar do ensino médio). Quanto à questão do atraso educacional, 
também é deste nível de ensino os piores índices do país. Entre os estudantes de 15-17 
anos, a incidência chega a 56%, ou seja, 4.830.512 estudantes, segundo o documento.  

31	 As escolas Charter e suas variações, a exemplo dos pioneiros no Chile na década de 70 
e EUA nas décadas de 80, “são financiadas com recursos públicos embora sejam geri-
das privativamente, não mais dirigidas pelos distritos escolares, mas ainda tecnicamente 
consideradas como escolas públicas, constituíram o que veio a tornar-se uma aproxima-
ção mais sutil à privatização, surgindo nos anos 1980” (FOSTER, op. cit., p. 96).



Nos governos Jarbas/Mendonça (2003-2006), a criação dos Cen-
tros de Ensino Experimental (CEE), por meio do Programa Procen-
tro (Decreto nº 26.307/2004), teve como carro-chefe a estratégia 
de concessão de gestão de vinte escolas públicas da rede estadual ao 
Instituto de Corresponsabilidade Educacional (ICE). As linhas mes-
tras que orientavam os processos de seleção, contratação, qualifi-
cação, avaliação e remuneração dos professores estavam balizadas 
na Tecnologia Empresarial Socioeducacional (Tese), uma variante 
dos conceitos da Tecnologia Empresarial Odebrecht (TEO).  Uma das 
características centrais da Tese é o recrutamento de habilidades de 
cunho atitudinais e psicoemocionais que envolvam os professores, 
integralmente, com a cultura empresarial das metas/resultados na 
rotina de trabalho. Dito de outra forma: vestir a “camisa da escola”. 
Essa nova morfologia do trabalho docente foi denominada de Peda-
gogia da Presença. 

Já nos governos Campos (2007-2010/2011-2014) e Câmara (2015-
2018) temos, como marco inicial das reformas, o cancelamento do Con-
vênio de Cooperação Técnica e Financeira nº 21/2003, que firmava a par-
ceria do governo com o ICE na gestão por concessão. Nesse quadro, 
a nova aposta do governo pernambucano teve como fios condutores 
dois reparos institucionais. Foram eles, o Programa de Modernização 
da Gestão Pública – Metas para a Educação (PMGP-ME), que foi re-
gulamentado pelo Decreto nº 29.289, de 07 de junho de 2006; e o 
Programa de Educação Integral (PEI), que foi regulamentado pela Lei 
Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008, e que criou as Escolas 
de Referência em Ensino Médio. O PMGP-ME se propunha a melhorar a 
qualidade da educação estadual por meio da consolidação de uma “ges-
tão focada em resultados” (PERNAMBUCO, 2007). Já o PEI foi apresen-
tado à sociedade como responsável por executar a política de Ensino 
Médio no estado de Pernambuco, mediante a consolidação do “modelo 
de educação integral” (PERNAMBUCO, 2008). 

Para arregimentar essas duas estratégias reformistas, outras inicia-
tivas foram relevantes, tais como: a criação do Sistema de Avaliação 



Educacional de Pernambuco (Saepe)32 e do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica de Pernambuco (Idepe)33 –versões similares ao Saeb 
e Ideb do governo federal –, também do Bônus de Desempenho Edu-
cacional (BDE)34 e, posteriormente, do Adicional de Eficiência Gerencial 
(AEG)35, incentivos financeiros destinados a professores e gestores, res-
pectivamente, que atingirem as metas propostas, entre outras coisas. 

Cabe ressaltar que estas iniciativas reforçaram, sobretudo, dois mo-
vimentos na educação local e nacional. O primeiro se refere à ênfase 
dada pelo governo federal à contribuição da educação integral como 
alternativa para melhoria da educação pública ofertada na Educação 
Básica. (SILVA; SILVA, 2012). O segundo, ao movimento de reestrutura-
ção da gestão da educação pública, que se iniciou no Brasil a partir dos 
anos 90, no bojo da introdução das políticas neoliberais de redução dos 
custos educacionais no país. (FONSECA, 2009).

Com esse movimento, surgiram vários dispositivos jurídico-institu-
cionais que redimensionaram a administração da educação nacional, 
entre eles: a introdução das políticas de responsabilização (accounta-
bility), dos modelos de gestão toyotistas, das avaliações de larga escala 
e dos índices de qualidade. No interior desse processo, o governo do 
Estado de Pernambuco definiu os eixos centrais do programa de moder-
nização da educação estadual, o PMGP-ME. 

Pensando estas questões, elaboramos o seguinte questionamento: 
como se deu o processo hegemônico que estrutura a rotina do trabalho 
docente no Ensino Médio de Pernambuco, a partir da articulação do 
modelo de gestão gerencial e da educação integral? Para responder a 

32	 <http://www.siepe.educacao.pe.gov.br/WebModuleSme/itemMenuPaginaConteu-
doUsuarioAction.do?actionType=mostrar&idPaginaItemMenuConteudo=5912>.

33	 <http://www.siepe.educacao.pe.gov.br/WebModuleSme/itemMenuPaginaConteu-
doUsuarioAction.do?actionType=mostrar&idPaginaItemMenuConteudo=5911>.

34	 <http://www.siepe.educacao.pe.gov.br/WebModuleSme/itemMenuPaginaConteu-
doUsuarioAction.do?actionType=mostrar&idPaginaItemMenuConteudo=5913>.

35	 <http://www.educacao.pe.gov.br/portal/upload/galeria/12289/LEI%20N%-
C2%BA%2015.973,%20DE%2023%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202016.pdf>.    



esse questionamento, traçamos como objetivo desse estudo: compre-
ender como se dá o processo de estruturação hegemônica de um mo-
delo de gestão da rotina do trabalho docente, identificando os nexos e 
contradições entre o PMGP-ME e o PEI. 

Como procedimentos metodológicos, realizamos a análise documental 
dos documentos oficiais do governo36, publicações de grupos empresariais 
e fundações vinculadas37 e de produção acadêmica38. Todo o material sele-
cionado está associado às experiências do Ensino Médio integral pernam-
bucano e abordam questões referentes ao modelo de gestão empregado.

Orientamo-nos pelas reflexões de Antônio Gramsci nos Cadernos do 
Cárcere, mais especificamente nos Cadernos 12, 13 e 15, nos quais o 
autor italiano trata da intrínseca relação entre o processo de hegemo-
nia, seus intelectuais “orgânicos” e as relações com o aparelho do Esta-
do. No C 12, Gramsci formula que a hegemonia é um exercício de “dire-
ção e domínio” na luta de classe, que delineia a relevância do “momento 
cultural e pedagógico”, e um conjunto de complexas mediações. Essas 
funções, mormente, são encampadas pelos representantes (ou funcio-
nários) políticos e ideológicos das classes que dominam: os “intelectuais 
orgânicos” (GRAMSCI, 2006). Desta forma, “consenso e coerção”, “di-
reção e domínio”, “sociedade civil + sociedade política”, dentre outras, 
expressariam para Gramsci a natureza dúplice do Estado integral ou or-
gânico. Ainda sobre a hegemonia, Gramsci, no C 13, abre um parêntese 

36	 O Documento Base do PMGP-ME (PERNAMBUCO, 2007), que define a estraté-
gia da Secretaria de Educação para a implantação da reforma administrativa; a Lei 
Complementar nº 125, que cria o Programa de Educação Integral e dá outras provi-
dências (PERNAMBUCO, 2008); a Proposta Curricular para o Ensino Médio Integral, 
que estabelece os referenciais teóricos e metodológicos para o Ensino Médio inte-
gral (PERNAMBUCO, 2010).

37	 Uma Nova Escola para a Juventude Brasileira Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral 
– Modelo de Gestão (MAGALHÃES, s/d) e Modelo de Escola Charter: a experiência de 
Pernambuco (DIAS E GUEDES, 2010), ambos citados nas referências. 

38	 Dissertações em âmbito de mestrado profissional: Henry Júnior (2011) em UFPE; 
Souza (2014), Santos (2015) Dutra (2013), Beltrão (2014) e Andrade (2014), na UFJF.



indispensável para o entendimento da noção “orgânica” ou “integral” 
do Estado. Ele pontua que a dialética de “unidade-distinção” entre “so-
ciedade política” e “sociedade civil”, portanto, entre força e consenso, 
é dinâmica e contraditória. Nesse sentido, não pode estar descartada a 
possibilidade de existência de mecanismos coercitivos oriundos da so-
ciedade civil e instrumentos de produção do consentimento na socieda-
de política. Isso conduz a constatação, nas palavras de Bianchi (2008), 
que “[...] os espaços institucionais de exercício das funções de direção e 
dominação não são exclusivos” (p. 197-198). 

  Partindo do arcabouço teórico gramsciano, defenderemos nas 
seções a seguir que, embora as estratégias utilizadas para reformar o 
Ensino Médio em Pernambuco tenham sido distintas, as reformas im-
plantadas possuem similitudes que podem revelar a hegemonia de um 
paradigma de gestão da rotina do trabalho docente, que se restaura 
através de modernizações. Assim, num primeiro momento, demons-
traremos que a contradição fundamental dessa hegemonia é a inver-
são da prioridade dos fins pelos meios, ou seja, deslocam-se as finali-
dades educacionais (formação humana em suas múltiplas dimensões) 
para testagem (em larga escala) de rotinas escolares padronizadas em 
metas de desempenho e monitoradas por sistemas informacionais de 
controle dos resultados. Em seguida, discutiremos a relevância, os tipos 
e as características centrais das funções (sociedade civil e sociedade 
política) que cumprem os intelectuais orgânicos dessa hegemonia. Por 
fim, pontuaremos como o processo concomitante de implementação do 
PMGP-ME e do PEI possibilitou ao Governo do Estado de Pernambuco 
consolidar sua política de Ensino Médio como um Modelo de Gestão do 
Ensino Médio em Tempo Integral. Isto é, um Protótipo39 a ser publicizado 
e disseminado em âmbito local e nacional como tendência educacional. 

39	 Essa definição se refere a um modelo de gestão para o Ensino Médio integral em 
desenvolvimento em Pernambuco. Nela, fazemos uma alusão à aproximação identi-
ficada entre esta política educativa e a tendência representada pelo Protótipo Curri-
cular proposto pela Unesco/MEC para o Ensino Médio no Brasil. Para um aprofun-
damento sobre a tendência dos protótipos, ver Regattieri e Castro (2013).



Crise do capital, toyotismo e rotina do trabalho docente

Segundo Mészáros (2011), vivemos na atualidade um período histó-
rico no qual o modo de produção e de reprodução social capitalista não 
conseguem manter os seus padrões ascendentes de acumulação de capi-
tal. Sendo assim, tornou-se necessário, para manutenção desse sistema, a 
implementação de mudanças institucionais estratégicas – “fundamental-
mente reformistas” – que constrangem e determinam o caráter e a abran-
gência do setor social e educacional no interior dos estados nacionais. 

Seguindo esse pressuposto, compreendemos que os direcionamentos 
da administração da educação pública no Brasil contemporâneo estão 
dialeticamente articulados com a processualidade histórica da recente 
crise do capitalismo e com a reestruturação econômica, política, social 
e ideológica dela decorrente. Segundo Frigotto (2010), esse processo 
de reestruturação educacional se fundamenta em um “[...] discurso ide-
ológico que envolve as teses da ‘valorização humana do trabalhador’, a 
defesa ardorosa da educação básica que possibilita a formação do cida-
dão e de um trabalhador polivalente, participativo, flexível”. O autor nos 
lembra ainda que essa questão trouxe, estritamente relacionada com 
ela, a investida de novos atores orgânicos, os homens de negócio, que 
buscam efetivar essa “nova qualificação” para que isso lhes possibilite 
“[...] efetivar a reconvenção tecnológica que os torne competitivos no 
embate da concorrência intercapitalista” (p. 151-164).

Outra questão relevante desse processo, de acordo com Bruno 
(2009), seria o fato de que esses organismos transnacionais, ao se con-
solidarem como centros de poder, começaram a operar difusamente no 
interior dos estados buscando abrir espaço para as suas demandas por 
meio da reestruturação da administração das organizações sociais. O 
aspecto mais visível desse processo seria a atuação das grandes em-
presas que “[...] buscam legitimar-se através do mecenato cultural e ar-
tístico, além de diferentes formas de intervenção nas áreas sociais, seja 
através de Organizações Não Governamentais (ONGs), seja através do 
sistema de parcerias com Estado Central” (p. 28).



Nesse quadro, o toyotismo40 passou a ser a ideologia orgânica que con-
duziu a introdução de inovações na administração pública dos estados, 
buscando mediar a captura da subjetividade dos trabalhadores (ALVES, 
2007). Pinto (2010) esclarece que as características de organização do tra-
balho nas organizações com orientações toyotistas possibilitam um maior 
uso das instalações e do consumo da força de trabalho, elevando com ra-
pidez o que até então era inatingível, sem, no entanto, aumentar o número 
de trabalhadores. Para o autor, esse tipo de organização flexível intensifica 
o controle patronal sobre os trabalhadores nos locais de trabalho, desen-
volvendo a chamada “gestão pelos olhos” ou “gerência por estresse”.

Nesse contexto, três fatores explicariam a hegemonia do modelo de 
gestão gerencial na educação: (1) “estagnação econômica nas economias 
capitalistas desenvolvidas”; (2) aprofundamento da financeirização; (3) “a 
rápida concentração (e monopolização) de capital em uma escala global”, 
obrigando as grandes corporações que dominam a economia mundial 
atual a “procurar novos mercados para investimento, fora de suas áreas 
tradicionais de atuação, levando à aquisição e privatização de elemen-
tos-chave da administração do Estado” (FOSTER, 2013, p. 85).

A confluência desses fatores possibilitou a emergência do movimen-
to de reação da utopia corporativo-escolar de caráter gerencial com as 
seguintes pautas: (1) a função do estado é criar e investir nas condi-
ções para uma execução altamente padronizada do professor (métodos 
e técnicas de ensino e supervisão/avaliação devem ser pensadas por 
especialistas fornecidos também pelo estado); (2) os professores devem 
ser avaliados/mensurados pelo grau de eficiência e eficácia com que 
conseguem cumprir os programas de ensino; (3) a estruturação da rotina 
na escola deve ser orientada pela organização planificada por etapas e 
tipo de tarefa distintos (ensino-série); (4) os professores que se mostram 

40	 Alves (2007) explica que o toyotismo corresponde à “[...] amplitude de valores e 
regras de gestão da produção e de manipulação do trabalho vivo que sustentam 
uma série de inovações organizacionais, inovações tecnológicas e inovações sócio-
-metabólicas”, que teve origem nas indústrias produtoras de automóveis da Toyota 
no Japão. (p. 156).



capazes de cumprir as tarefas previamente estabelecidas merecem o re-
cebimentos de incentivos, já os que se mostram ineficientes e ineficazes 
devem ser demitidos.

Veremos nas próximas seções como as pautas mencionadas acima 
foram sendo construída hegemonicamente no território pernambuca-
no, pondo em destaque suas particularidades e contradições dentro da 
forma histórica do Ensino Médio estadual. 

Reformas modernizadoras em Pernambuco: o PMGP-ME e o PEI 
em foco

Buscando captar o modelo de gestão do Programa de Modernização 
da Gestão Pública – Metas para a Educação, bem como a concepção de 
educação integral que norteia o Programa de Educação Integral (PEI), 
para desvelarmos os nexos e as contradições entre a proposta de edu-
cação integral e o modelo de gestão, analisamos em interação dialética:

 a) O documento base do PMGP-ME, que define a estratégia da 
Secretaria de Educação para a implantação da reforma administrativa 
(PERNAMBUCO, 2007); 

b) A Lei Complementar nº 125, que cria o Programa de Educação 
Integral e dá outras providências (PERNAMBUCO, 2008); 

c) Proposta Curricular para o Ensino Médio Integral, que estabelece 
os referenciais teóricos e metodológicos para o Ensino Médio integral 
(PERNAMBUCO, 2010).

Inicialmente, investigamos cada documento de forma isolada, mar-
cando os aspectos definidores mais significativos quanto à concepção de 
educação integral e o modelo de gestão da política em foco. Em seguida, 
vinculamos esses aspectos para facilitar a identificação dos nexos e das 
contradições entre a concepção de educação integral e o modelo de 
gestão do PEI e do PMGP-ME. Após esses procedimentos, sentimos 
a necessidade de recorrermos a outras fontes documentais, a exemp-
lo do Currículo Integrado para o Ensino Médio (REGATTIERI; CASTRO, 
2013) e do Programa de Modernização da Gestão e do Planejamento 



do Estado de Pernambuco (Pnage-PE) (PERNAMBUCO, 2002), para fi-
nalizarmos a análise. Como resultado das análises, apontamos primei-
ramente que, no que se refere à promessa de modernização do modelo 
de gestão, o PMGP-ME e PEI atuaram em muitas frentes. Entre elas, a 
consolidação do modelo gerencial toyotista de gestão do trabalho do-
cente, como exemplificado nas citações abaixo:

PMGP-ME:

Estamos implantando um Modelo de Gestão que tem foco 
em resultados e que na área da Educação significa o meio 
mais eficaz para alcançarmos melhores indicadores sociais, 
diminuindo as taxas de repetência e evasão escolar, de 
analfabetismo, e, sobretudo, proporcionando uma edu-
cação de qualidade às crianças e jovens pernambucanos, 
onde todos tenham o direito de aprender e de evoluir 
(PERNAMBUCO, 2007, p. 03, grifos nossos). 

PEI:

II   –  sistematizar e difundir inovações pedagógicas e ge-
renciais;

III – difundir o modelo de educação integral no Estado, 
com foco na interiorização das ações do governo e na ade-
quação da capacitação de mão de obra, conforme a voca-
ção econômica da região; [...]

VI – consolidar o modelo de gestão para resultados nas 
Escolas de Referência em Ensino Médio do Estado, com o 
aprimoramento dos instrumentos gerenciais de planejamento, 
acompanhamento e avaliação (PERNAMBUCO, 2008, p. 01, 
grifos nossos).



A escolha desse modelo de modernização nos dois programas nos 
levou a buscar entender a origem da agenda que colocava como prio-
ridade o modelo de gestão gerencial do PMGP-ME e do PEI, para além 
do divulgado pelo governo estadual. Por este motivo, procuramos mais 
dados sobre o PMGP-ME, no Portal da Secretaria de Administração de 
Pernambuco, o que nos possibilitou perceber que o Programa de Mo-
dernização da Gestão Pública – Metas para a Educação é um progra-
ma derivado dos direcionamentos do Programa Nacional de Apoio à 
Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados Brasileiros e 
do Distrito Federal (Pnage), financiado pelo Banco Mundial (Bird) (PER-
NAMBUCO, 2002).

Compreendemos após a análise que os componentes “reestrutura-
ção organizacional” e “tecnologias de gestão” do Pnage foram incorpo-
rados no gerencialismo proposto no PMGP-ME e no PEI. O que, por sua 
vez, colaborou para induzir ao redimensionamento da força de trabalho 
dos docentes pernambucanos, como podemos observar no trecho do 
PMGP-ME abaixo:

O novo sistema também incentiva os profissionais que 
vivem o dia-a-dia da escola (diretor, professores, coorde-
nadores e funcionários) para trabalharem de forma agrega-
dora e com mais entusiasmo, uma vez que uma política de 
incentivos também foi pensada para esses trabalhadores 
(PERNAMBUCO, 2007, p. 5). 

Colocamos em destaque ainda que o PMGP-ME e o PEI, ao prio-
rizarem a mensuração do êxito das práticas educacionais e minimiza-
rem a formação humana, deformam os objetivos educacionais básicos 
(direitos sociais), transferindo para as escolas a lógica da competição 
das organizações privadas (serviços). Uma vez que coloca como um dos 
objetivos educacionais do Ensino Médio pernambucano o resultado das 
avaliações externas (meios – no PMGP-ME), propondo que a forma-
ção dos estudantes (fins – no PEI) seja reorganizada, pelos docentes e 



gestores, para atender, prioritariamente, a essas avaliações. No interior 
desse debate, Etzioni (1974) afirma que a questão fundamental é que os 
processos das organizações não podem ser os senhores dos objetivos 
destas, já que o papel real dos meios e processos é serem utilizados para 
que as organizações atinjam seus fins. 

Etzioni (1974) ainda acrescenta que, não menos importante, é per-
ceber que a mensuração do êxito de uma organização, cujo rendimento 
não é material (por exemplo, as escolas), torna-se extremamente difícil, 
pois só se pode medir a competência de duas organizações se estas pro-
duzirem o mesmo produto por menor custo, o que claramente não se 
aplica aos objetivos das organizações educacionais, pois estas, de fato, 
não produzem produtos e nem oferecem serviços, mas formação huma-
na. De acordo com Frigotto (2010), essas modificações nos processos 
educacionais são relacionadas ao confronto das necessidades da repro-
dução do capital,  no momento de transição do regime de acumulação 
e do modo de regulamentação social, com as necessidades humanas, 
que coexistem numa mesma totalidade. No caso brasileiro, em especial, 
o autor enfatiza que esse embate revela as necessidades dos homens 
de negócio quanto à qualificação dos futuros trabalhadores, diante das 
demandas da nova base técnica-científica de natureza digital-molecular. 

Vale assinalar, neste ponto, que a Proposta Curricular para o Ensino 
Médio Integral em Pernambuco (Pcemi) foi lançada no ano de 2010, 
tendo por base a perspectiva de constituir-se como um instrumento 
norteador da prática docente nas escolas de Ensino Médio em regime 
escolar de tempo integral:

Esta Nova Proposta Curricular buscou uma aproximação 
cada vez maior entre as diretrizes curriculares legais na-
cionais e estaduais, os conhecimentos que os educandos 
trazem e os conhecimentos acadêmicos, mediados pelo 
professor em sala de aula. [...] [tendo] como objetivos: * 
Contribuir, orientar os sistemas de ensino, na formação 
e atuação dos professores. * Servir como referencial à 



avaliação de desempenho dos alunos. * Disponibilizar uma 
base curricular que sirva de referência à formação educa-
cional dos estudantes, como vistas a contribuir para res-
ponder aos desafios da educação do Estado (PERNAMBU-
CO, 2010, p. 7). 

Porém, neste documento, o governo pernambucano apresenta uma 
perspectiva própria de educação, trazendo a sua concepção de “Educa-
ção Integral” – a Educação Interdimensional – como dimensão estrutu-
rante da gestão e do currículo desenvolvido para o Ensino Médio, como 
podermos ver no trecho do Pcemi a seguir:

Mudanças foram implantadas nas Escolas de Referência e 
Técnicas e hoje representam o seu diferencial em relação 
ao conteúdo, método e gestão do processo educativo do 
jovem de ensino médio. Tais mudanças fundamentam-se 
na proposta de Educação interdimensional, de autoria do 
Professor Antônio Carlos Gomes da Costa - MODUS FA-
CIENDI - que contempla ações educativas sistemáticas 
voltadas para as quatro dimensões do ser humano: racio-
nalidade, afetividade, corporeidade e espiritualidade (PER-
NAMBUCO, 2010, p. 12).

A análise da Proposta Curricular para o Ensino Médio Integral (Pcemi) 
mostra-nos que a concepção de educação integral no PEI engloba as se-
guintes categorias constitutivas, a saber: (1) Educação Interdimencional; 
(2) Protagonismo Juvenil; (3) Cultura da Trabalhabilidade. Percebemos 
que, na análise dessas três dimensões, a concepção de educação inte-
gral proposta no PEI não vislumbra, na perspectiva que trata Frigotto, 
Ciavatta e Ramos (2012), como possibilidades “[...] a mais para os estu-
dantes na construção de seus projetos de vida, socialmente determi-
nados, possibilitados por uma formação ampla e integral” (p. 36).  Nela, 
de fato, é priorizada a ampliação da jornada escolar (escolas em tempo 



integral), tendo por horizonte a consolidação da vivência de um modelo 
curricular híbrido, voltado para o desenvolvimento das competências 
racionais, afetivas, corporais e espirituais dos educandos.

É importante também salientar, que a Pcemi não explicita em seus 
pressupostos a questão da organização do tempo, ocupando-se apenas 
em dizer que a formação integral “[...] requer uma convivência intercom-
plementar, solidária e sinérgica entre educadores, familiares, escolares 
e comunitários” (PERNAMBUCO, 2010, p. 13). Quanto a esse aspecto, 
poderíamos dizer que a concepção de educação integral do PEI se apro-
xima do movimento de ampliação/flexibilização do espaço educativo, 
que se delineia por meio de práticas educativas que buscam articular 
um conjunto de atores sociais, para garantir o desenvolvimento integral 
das crianças e adolescentes em espaços fora da escola, como nos expli-
cam Silva e Silva (2012). 

Além disso, o governo estadual, no processo de implementação do 
PEI nas escolas, pontuou que:

Formar o cidadão integral pressupõe a oferta de educação 
de qualidade cujo maior foco é assegurar que os alunos 
tenham condições de fazer uma “leitura crítica da vida” que 
os leve, por si mesmos, a usar o conhecimento como ins-
trumento de aprendizagem ao seu alcance de forma útil e 
significativa, oferecendo uma ‘educação interdimensional, 
cujo educador –  mais do que um simples transmissor ou 
aplicador de conhecimentos elaborados em outros contex-
tos – deve ser constantemente convocado e incentivado a 
produzir conhecimento através da constante conceituação 
de sua prática, aprendendo e ensinando a pensar a vida e a 
viver o pensamento (Prof. Antônio Carlos Gomes da Costa) 
(PERNAMBUCO, 2010, p. 11). 

Ou seja, os docentes passariam a ter suas funções também redefini-
das em conjunto com a reforma curricular proposta pelo PEI e, sendo 



assim, a inclusão da Educação Interdimensional nos currículos das esco-
las pernambucanas pressionaria os docentes a adotarem:

[...] uma pedagogia ativa, aberta para a cidade ou para o bair-
ro, seja na zona urbana ou rural. Os professores devem parar 
de pensar que dar o conteúdo é cerne da profissão. Ensinar, 
hoje deveria consistir em conceber, encaixar e regular situa-
ções de aprendizagens, seguindo os princípios pedagógicos 
ativos construtivistas (PERNAMBUCO, 2010, p. 19).

Notamos, portanto, que a concepção de educação integral do PEI se 
harmoniza com a ênfase dada à pedagogia ativa e com as pedagogias 
do aprender a aprender, oriundas do Pragmatismo liberal inspirado nas 
ideias de John Dewey. Tal proposição segue a tendência das Diretri-
zes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e do Protótipo Curri-
cular da Unesco, as quais veiculam uma concepção pedagógica de que 
as aprendizagens que o indivíduo realiza por si mesmo são muito mais 
importantes do que os conhecimentos que foram elaborados por ou-
tras pessoas (DUARTE, 2011). Diante dessa condição, analisamos que 
a Pcemi de Pernambuco tende a relativizar a importância do conhe-
cimento humano socialmente produzido como um dos elementos que 
contribuem para que os estudantes se desenvolvam como sujeitos his-
tóricos capazes de recriar as condições sociais em que se encontram 
qualitativamente.

PMGP-ME: um protótipo de gestão da educação em tempo integral

Apontamos ainda neste estudo é que a Política de Ensino Médio de 
Pernambuco está alicerçada em uma contradictio in adjeto (contradição 
nos próprios termos).41 Tal conclusão leva em conta, fundamentalmente, 

41	 Este tipo de contradição se caracteriza pela adição de contrários. Karl Marx faz uso 
desse termo no livro O Capital. István Mészáros também utiliza esse conceito para 
desenvolver análises em suas obras.



dois aspectos. O primeiro diz respeito ao fato dos objetivos do PEI, de 
reforço da finalidades educacionais, mesmo sendo contrários aos do 
PMGP-ME, de foco nas avaliações, permanecerem juntos, ou seja, in-
tegrados numa mesma política. E o segundo trata da percepção de que 
essas contradições não se configuram como antagônicas, haja vista que 
os objetivos do PMGP-ME e do PEI se baseiam em interesses comuns 
que não destroem a sua unidade, mas, sim, reforçam o desenvolvimento 
desta política como tendência nos projetos neoliberais de formação dos 
jovens no Brasil contemporâneo.

Afirmamos, ainda, que, a despeito da aparência superficial de cará-
ter inconciliável entre os objetivos do PMGP-ME e do PEI, em sua es-
sência, esses objetivos representam momentos do movimento dialéti-
co que possibilitam a constituição desta política de Ensino Médio como 
algo diverso e não anunciado: um Protótipo de Gestão da Educação em 
Tempo Integral.

A definição desta política como um protótipo justifica-se devido às 
características particulares de sua constituição, que foram sendo iden-
tificadas ao longo do estudo, como poderemos ver a seguir:

a.	 	Uma política financiada por organismos multilaterais com vistas 
a se constituir em um modelo de gestão educacional que deve 
favorecer as condições necessárias à disseminação da proposta de 
“modernização” administrativa em âmbito nacional (PERNAMBU-
CO, 2002). 

b.	 	Uma aglutinação de programas que possibilita um arranjo institu-
cional do governo de Pernambuco, afim de consolidar na adminis-
tração pública o modelo de gestão gerencial nas políticas voltadas 
para o Ensino Médio integral (SILVA; SILVA, 2014).

c.	 	Uma adaptação de transferência de tecnologia de gestão e de for-
mação da iniciativa privada para o setor público, elaborada para, 
posteriormente, expandir-se para toda rede estadual de ensino 
(HENRY, 2012).



d.	 	A proposição de uma “nova escola” para o Ensino Médio – Esco-
la de Referência (Erem) – fundamentada na política pública como 
modelo específico para essa etapa da Educação Básica (DUTRA, 
2013).

e.	 	Base para um plano estratégico de desenvolvimento a longo 
prazo: o Pernambuco 2035. Uma vez que o modelo de gestão por 
resultados e a proposta de educação integral de Pernambuco se 
tornaram eixos da preparação para uma “visão de um futuro muito 
melhor”, na retórica eleitoral do então governador, o sr. Eduardo 
Campos (PERNAMBUCO, 2013).

Tais características nos permitem o entendimento de que há uma 
especificidade no modelo de gestão do Ensino Médio em Pernambuco, 
se configurando como um Protótipo de Gestão da Educação em Tempo 
Integral. Bem como, que o fenômeno investigado também define a tota-
lidade das condições históricas da educação nacional ao se caracterizar 
como uma das tendências das políticas de Ensino Médio do período. 

“Intelectuais-empresariais” e as funções jurídico-administrativas 
das organizações privadas

Estamos chamando de intelectual do tipo empresarial as organiza-
ções e grupos no âmbito da sociedade civil que cumprem a função de 
intelectuais orgânicos na condição de representantes “diretos” do mo-
delo gerencial-toyotista em tela. São elas: o Instituto de Corresponsabi-
lidade Social pela Educação (ICE) e a Holding Itaú-Unibanco S. A. Vale o 
destaque que ambas são organizações vinculadas ao setor empresarial. 
Para analisar os nexos orgânicos de cada uma destas organizações com 
a hegemonia de gestão da rotina do trabalho docente em tela, sele-
cionamos duas publicações, uma de cada organização específica, que 
expressam estes vínculos de classe.  

O documento produzido pelo Instituto de Corresponsabilidade So-
cial pela Educação (ICE) é intitulado Uma Nova Escola para a Juventude 



Brasileira Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral – Modelo de Gestão 
(Tese) e está assinado por Antônio Marco Magalhães, presidente do ICE 
e da Phillips na América Latina. Trata-se de uma publicação com ca-
racterísticas de orientações técnicas e operacionais direcionadas justa-
mente à “racionalização” da organização da rotina de trabalho na escola.  
Apesar de não constar o ano da publicação, acredita-se que date dos 
anos de 2003/2004, tendo sido orientador dos processos iniciais de 
capacitação e formação dos gestores para atuarem nos Centros de En-
sino Experimental do Procentro. É apresentado logo nas primeiras pá-
ginas que o material é propriedade do Instituto de Corresponsabilidade 
pela Educação (ICE), patrocinado pela Avina (outro grupo empresarial) 
e elaborado a partir dos conceitos da Tecnologia Empresarial Odebre-
cht (TEO). O documento é apresentado pelo consultor Jairo Machado, 
sistematizado por Ivaneide Pereira de Lima e contou com a colaboração 
da professora Thereza Paes Barreto (primeira diretora do Centro de En-
sino Experimental Ginásio Pernambucano). Todos estes representantes 
estão vinculados ao movimento corporativo-empresarial e às fundações 
privadas associadas ao campo da educação.  

Em seu conteúdo, encontramos a concentração de um conjunto de 
pressupostos e ações em torno da gestão e organização da rotina esco-
lar, no formato passo a passo, sistematizado como uma variante da Tec-
nologia Empresarial Odebrecht (TEO) para ser materializado no ambien-
te escolar. Além da seção da Introdução, assinada pelo autor, o manual, 
que soma sessenta páginas, estrutura-se em torno de três módulos: I) 
Princípios e conceitos aplicados à escola do ensino médio; II) Macroplaneja-
mento; III) Operacionalização (MAGALHÃES, s/d).  

Já o documento Modelo de Escola Charter: a experiência de Pernambu-
co traz uma leitura produzida pela Fundação Itaú Social sobre as “estra-
tégias e ações” que orientam o cotidiano de escolas que foram alvos de 
reformas na linha do modelo Charter ou corporativo-escolar. O texto 
tem como autoras principais Patricia Mota Guedes e Maria Carolina No-
gueira Dias, pesquisadoras e consultadoras educacionais da Fundação 
Itaú Social. Em suas oitenta páginas, apresentam-se resultados de duas 



pesquisas de campo: a) uma que diz respeito à Reforma educacional 
de Nova York e sua aplicabilidade no Brasil; b) outra que trata espe-
cificamente das Escolas Charter no Brasil, focando na experiência de 
Pernambuco, que é nosso principal interesse. O conjunto do texto está 
estruturado em três partes, sendo o foco central a análise da experiên-
cia pernambucana. 

Similar aos objetivos administrativos-pedagógicos da publicação an-
terior, o intuito desta, segundo seu conteúdo interno, é analisar experi-
ências exitosas e sistematizá-las com vistas à sua adaptação em outros 
contextos. Considerando o que costuma ser indicado como excelência 
em gestão educacional pela racionalidade corporativa-empresarial, não 
nos surpreende que o principal foco destas publicações sejam a identifi-
cação de mecanismos e estratégias de “[...] acompanhamento constante 
das atividades docentes, aliado a um programa de formação continuada 
de professores voltado para a melhoria da prática em sala de aula, e 
consequentemente dos resultados de aprendizado dos alunos” (DIAS; 
GUEDES, 2010, p. 72).  Isso implica, na prática, “priorizar rotinas de 
trabalho que tenham mais a ver com o aprendizado em sala de aula e 
menos com exigências burocráticas ou administrativas” (ibidem).

Na seara das disputas hegemônicas, os estudos encomendados pelas 
fundações empresariais cumprem função primordial para fins de legiti-
mação, a posteriori, de uma política já em curso, como é o caso da publi-
cação do Itaú Social. Apresentar a experiência como exitosa “cientifica-
mente”, sem problematização científica dos pressupostos deste “êxito”, 
e sistematizar, passo a passo, aquilo que seria o “caminho das pedras” 
para o êxito costuma ser o roteiro destas publicações salvo exceções.   

Apesar das distintas funções que cumpre cada um dos dois docu-
mentos analisados (uma de orientação e outra de divulgação/propagan-
da), em comum os dois documentos atuam no sentido de tornarem con-
senso o ethos ideológico em torno da Pedagogia da Presença, já aludida 
no início deste texto. Esta ideologia pedagógica representa a incorpo-
ração da racionalidade da empresa toyotista, sistematizada a partir de 
uma adequação das exigências de trabalho nas empresas Odebrecht 



na rotina do trabalho docente. A formulação de natureza empresarial 
funciona como uma mediação ideológica que escamoteia os conteúdos 
manipulatórios (ALVES, 2011) do projeto educacional privatista e seus 
indispensáveis mecanismos, instrumentos e estratégias de hegemonia 
denominados de valores-fetiche (ibidem).  

A pedagogia da presença é anunciada nos textos pouquíssimas vezes 
e de maneira sutil, mas com certa centralidade na proposta. No docu-
mento da Fundação Itaú, é afirmado que ela “significa o compromis-
so do professor com o aprendizado de todos os seus alunos” (DIAS E 
GUEDES, 2010, p. 44). Em outro trecho, temos a seguinte afirmação: 
“Nós trabalhamos [sobre] o que fazer e como falar com cada aluno. Pre-
cisamos estar à disposição para assistir o aluno a qualquer momento. 
Em qualquer canto, a gente está educando” (ibidem, grifos nossos). Já no 
manual do ICE apresenta-se a seguinte definição: “[...] um educador que 
dedica ao seu liderado/educando, tempo, presença, experiência e exemplo” 
(MAGALHÃES, s/d, p. 46, grifos nossos). 

Como pode ser observado, esse ideário sugere um novo “tipo” de 
rotina de trabalho que revela a necessidade de novos nexos psicofísicos 
relevantes ao modelo gerencial-toyotista. A saber: o “engajamento inte-
gral com os resultados”, a “desespecialização da docência” e “despoliti-
zação do trabalho pedagógico”. 

O engajamento integral com os resultados representa o trabalha-
dor-professor difuso: disposto a superar limites físicos, espaciais ou de 
tempo, ou seja, apaga-se as linhas espaço-temporais divisórias entre tra-
balho e não trabalho. Nos documentos, esse nexo é construído a partir de 
valores-fetiches que atuam nos campos moral e psicoafetivo. As catego-
rias centrais são liderança, autodeterminação e responsabilidade social.

A desespecialização da docência diz respeito ao caráter de fluidez 
profissional que é exigido nas novas rotinas de trabalho flexível. Estas 
são resultado das novas tecnologias informacionais aplicadas à rotina 
escolar, que, nos centros de ensino experimental, visavam a aproximar 
o professor (produtor) da avaliação da sociedade (consumidor) acer-
ca do produto (resultados).  Essa fluidez exigida se estrutura em dois 



aspectos: 1) polivalência de suas funções; 2) ênfase em habilidades de 
caráter atitudinais e comportamentais (saber-ser) ao invés de teóricas/
técnicas (saber).

Por último, a despolitização do trabalho pedagógico pode ser en-
tendida como uma incidência da noção de trabalhador flexibilizado na 
educação. Diz respeito às novas exigências de contrato postas pelo tra-
balho toyotista visando à desregulamentação das conquistas jurídicas 
e políticas profissionais. Essa estratégia produz um tipo de regulação 
do trabalho docente pautada em contratos precários e informais, com 
remunerações sujeitas a todo tipo de negociação corporativa de modo 
que o resultado é um profissional mais dócil, refém das mudanças e de 
fácil regulação. Nos documentos, esse ideário ideológico é construído 
a partir de duas frentes: 1) desconstrução política-ideológica do pro-
fessor sindicalizado; 2) formulação de novas formas de “negociações 
trabalhistas” individual-corporativas dentro das instituições. 

Outro aspecto fundamental é que, além de atuarem pedagogica-
mente na construção do consenso em torno no modelo, os setores da 
sociedade civil aqui analisados também foram responsáveis por fun-
ções ditas de sociedade política. O ICE, por exemplo, atuou fortemente 
na construção de novos arranjos jurídico-administrativos nas instâncias 
governamentais. São exemplos: o Decreto nº 26.307/ 2004, que criou 
o Procentro, justificado na legislação das parcerias público-privadas de 
Pernambuco (Lei n° 11.079/2004); e a Lei nº 12.588/ 2004, que criou 
a Unidade de Coordenação do Programa de Desenvolvimento de Cen-
tros de Ensino Experimental (UCP/CEE), órgão técnico interno à Secre-
taria de Educação, dotado de autonomia administrativa e financeira na 
gestão da política dos Centros de Ensino Experimental, para ficar em 
dois exemplos. 

As mudanças que se seguiram, operadas no curso da política nos go-
vernos após Jarbas (2003-2006), reconfiguraram não apenas a relação 
público-privado, mas introduziram novas relações entre sociedade polí-
tica e sociedade civil, que demandaram a necessidade de outros tipos e 
funções intelectuais que garantissem a reprodução ampliada do modelo 



de rotina de trabalho docente no âmbito da escola. São estas novas 
relações e os novos tipos de intelectuais produzidos neste cenário que 
discutiremos a seguir.  

“Intelectuais-governamentais” e as funções pedagógicas da socie-
dade política 

No governo de Eduardo Campos (2007-2010/2011-2014), a ruptura 
do convênio que institucionalizava a parceria público-privada e o pro-
grama de modernização da gestão não representaram uma cisão com o 
ethos toyotista, que orienta a gestão gerencial, como podemos observar 
nas pesquisas de Morais (2013) e Santiago (2014). Antes, esse processo 
sinalizou sua restauração. Essa operação, contraditória e histórica, só 
pode ser materializada segundo tipos específicos de modernizações que, 
além de restauradoras, também assumem um caráter de “modificações 
moleculares”. No C 15, Gramsci chama atenção para aquelas mudanças 
que “[...] modificam progressivamente a composição anterior das forças 
e, assim, se tornam matriz de novas modificações” (2007, p. 11). Exem-
plo disso é a institucionalização, em forma de legislação estadual e polí-
tica pública, das estratégias de avaliação em larga escala (Idepe e Saepe) 
e bonificação (BDE e AEG) oriundas da gestão das corporações empre-
sariais que aconteciam apenas como “normas contratuais”, de convênio, 
acordos de compromisso etc. 

Essa reengenharia na arquitetura da administração pública alte-
rou também as relações anteriores entre os intelectuais orgânicos e 
suas funções na hegemonia do modelo toyotista de gestão da rotina 
do trabalho docente. A incorporação do ethos empresarial na superes-
trutura jurídico-administrativa do Estado demandou um novo tipo de 
intelectual em que o nexo orgânico parece ter se deslocado da dimen-
são “formuladora” jurídico-administrativa da política para os aspectos 
técnico-instrumentais do modelo. Outra novidade é a atuação, aparen-
temente autônoma e independente, destes intelectuais em relação aos 
setores empresariais. Isso fornece à produção intelectual destes uma 



aparência de imparcialidade ideológica, que se camufla nas formula-
ções técnico-científicas de seus resultados. No C 12, Gramsci (2006) 
irá postular que a relação entre os intelectuais e a direção que confor-
mam determinadas relações sociais é sempre “mediatizada”. Inclusive, a 
função de intelectual, seja na sociedade civil seja na sociedade política, 
não é definida pela posição institucional, mas pela função “orgânica” 
que este cumpre no processo hegemônico. São “prepostos” do grupo 
dominante. 

Nesse sentido, encontramos dois tipos de intelectuais do tipo gover-
namental, que, à despeito de sua autonomia em relação aos setores em-
presariais, podem ser considerados como funcionários indiretos do mo-
delo hegemônico de gestão da rotina pelo tipo de função de realizam. 

No primeiro grupo, podemos afirmar que os tipos possuem funções 
no âmbito político-ideológico da hegemonia do modelo de gestão em 
debate. São quadros que realizam sua atividade intelectual, aparente-
mente, desvinculados de aplicações imediatas da administração pública, 
apesar de se ligarem a ela pelo nexo orgânico (ideológico) de suas posi-
ções científicas.

A dissertação de mestrado de Henry Júnior (2011) intitulada Giná-
sio Pernambucano e o Procentro: os desafios para transformar um projeto 
piloto em política de rede pode ser incluída neste grupo. Esta analisou 
as possibilidades e obstáculos de replicagem do CEEGP por meio de 
uma metodologia de cunho positivista, formulando hipóteses e fazendo 
a “testagem” destas. Ela parte da defesa política do modelo de organi-
zação escolar do CEE, avaliando-o como “experiência de sucesso” e “[…] 
exitoso processo de replicação desse modelo para outras 12 escolas 
da rede estadual” (p. 22). Defende, na Introdução, que sejam objetos de 
investigação de estudos, no campo da gestão pública, os diagnósticos 
sobre a caracterização e as possibilidades de universalização das experi-
ências exitosas. Também na Introdução, o autor adianta que não preten-
de entrar em “questões teleológicas” que problematizem as “finalidades 
da educação”, sua “natureza”, seus “interesses políticos-ideológicos” etc, 
sendo “evitados” no trabalho (p. 24). 



Por fim, chega à conclusão que a replicagem está condicionada ao 
atendimento de certas condições, já testadas, para que outros CEEGP 
possam existir. A saber: financiamento adequado, sistema de avaliação 
de desempenho (metas), tecnologia de gestão (gerencial), recursos hu-
manos, inovações pedagógicas e outros. Ao fazer a testagem das hi-
póteses, chegou à conclusão de que a difusão do CEEGP, mantendo 
todas as suas características iniciais, só seria possível por meio da racio-
nalidade da gestão e organização administrativa que o gerou, ou seja, 
conforme a inspiração gerencial-toyotista que orientava o Procentro, 
logo, exigia a atuação direta de setores privados como gestores devido 
a cultura institucional “burocrática” do setor público. 

Nesse escopo, além da defesa ideológica de um modelo de gestão 
empresarial como cientificamente possível e necessário, o trabalho de 
Henry Júnior (2011) também foi referência intelectual na expansão e 
aperfeiçoamento do modelo de gestão da rotina do trabalho docente 
em todo o Estado. O trabalho inspirou uma nova modalidade de sus-
tentação do modelo a partir da atuação orgânica dos intelectuais técni-
cos dentro do aparato estatal. Nesta categoria, podem ser incluídas as 
dissertações de Dutra (2013), Andrade (2014), Beltrão (2014), Souza 
(2014) e Santos (2015), todas produzidas na UFJF. Agrupamos estes 
trabalhos num mesmo mote de análise, tendo em vista os aspectos co-
muns que os interpelam. 

O primeiro é que foram fomentadas no  Centro de Políticas Públi-
cas e Avaliação da Educação (CAEd) da Universidade Federal de Juiz 
de Fora. O CAEd é nacionalmente conhecido por atuar na elaboração e 
desenvolvimento de programas de gestão e monitoramento que se des-
tinam a mensurar o rendimento dos estudantes, por meio das avaliações 
em larga escala. No caso das pesquisas realizadas no CAEd, estas foram 
desenvolvidas por funcionários, técnicos e gestores do PEI no âmbito da 
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, que, explicitamente, 
no interior dos textos fazem alusão a incentivos e fomentos oriundos 
do órgão para que realizem tal estudo. Portanto, estão vinculados dire-
tamente ao aparelho estatal. 



O ponto de partida “acadêmico” que não questiona a áurea exitosa 
da política pernambucana também é compartilhado nestes trabalhos. 
A partir disso, encampam análises técnico-instrumentais que objetivam 
“capturar” as “boas práticas” (para socialização) e os obstáculos (para 
correção) numa dinâmica análoga ao processo de divisão sociotécnica 
do trabalho. A saber: desempenho dos alunos (BELTRÃO, 2014), gestão 
escolar (DUTRA, 2013), ingresso e permanência dos professores (SAN-
TOS, 2015), currículo (SOUZA, 2015), tecnologias informacionais e mo-
nitoramento (ANDRADE, 2014). Ao final da investigação, cada estudo 
propõe a elaboração de um Plano de Ação Educação, que sistematiza os 
resultados para pô-los em prática pela administração pública visando 
ao aprimoramento do desempenho das escolas estaduais regulares (BEL-
TRÃO, 2014). 

As questões evidenciadas a partir da análise destas produções nos 
levam a constatações em três direções: 1) a articulação do estado com 
programas de pós-graduação (principalmente profissionais) com o in-
tuito de promover “consensos” para fortalecer e justificar o domínio 
do modelo empresarial de gestão da rotina do trabalho docente; 2) 
esse processo demonstra uma nova “porta de inserção” da socieda-
de política (estado) na sociedade civil, exercendo funções educativas 
(consenso) que extrapolam seus limites coercitivos e jurídicos/regula-
tórios; 3) As pesquisas acadêmicas vêm sendo canal de “sistematiza-
ção pedagógica” da rotina exigida no trabalho docente no interior do 
cotidiano das escolas para adequá-lo aos nexos psicofísicos do modelo 
gerencial-toyotista. 

 Apesar das distinções nos tipos de intelectuais, é possível enxergar 
os seguintes elementos em comum: a) uma abordagem técnica da po-
lítica in foco, que se limita às análises descritivas sem nenhum questio-
namento aos vínculos ideológicos e políticos do modelo; b) os resulta-
dos se prestam a responder demandas efetivas dos núcleos diretivos e 
organizacionais da política, bem como fortalecer o discurso mainstream 
das reformas educacionais neoliberais, justificando adaptações e repli-
cagens, sem debates mais amplos, de experiências isoladas. 



Considerações Finais

Os achados aqui discutidos sobre o modelo de gestão, a concepção 
de educação integral e o papel dos intelectuais orgânicos compõem parte 
das múltiplas determinações que produzem a hegemonia da rotina do 
trabalho docente inspirados na filosofia toyotista. No entanto, como de-
monstramos, este processo se dá com particularidades na realidade per-
nambucana. Retomando a condição histórica dessa política, apontamos:

1.	Hibridismo contraditório entre concepção pedagógica, por um 
lado, e administrativa, de outro, que inverteu os fins pelos meios, 
ou seja, tornou a proposta pedagógica interdimensional do PEI um 
meio e a modernização gerencial da administração educacional 
um fim em si mesmo. Esse processo, contraditório na aparência, 
possui um nexo orgânico à reprodução ideológica do capital: a le-
gitimação do toyotismo como modelo de gestão das escolas.  

2.	Essa operação vem permitindo a constituição desta política de 
Ensino Médio como algo diverso e não anunciado: um Protótipo 
de Gestão da Educação em Tempo Integral, que possui as seguin-
tes características: (a)  ser uma política financiada por organismos 
multilaterais com vistas a se constituir em um modelo de gestão 
educacional; (b) compor uma aglutinação de programas que pos-
sibilita um arranjo institucional do governo de Pernambuco para 
consolidação na administração pública do modelo de gestão ge-
rencial-toyotista; (c) ser uma adaptação de transferência de tec-
nologia de gestão e de formação da iniciativa privada para o setor 
público, elaborada para, posteriormente, expandir-se para toda a 
rede estadual de ensino e todo o território nacional.

3.	A constituição de novos tipos de intelectuais orgânicos, para além 
daqueles quadros oriundos das fundações e corporações empre-
sariais que formulam os pressupostos político-ideológicos da he-
gemonia. São de tipo técnico, especializados na prática cotidiana 
e em produtos da nova arquitetura do aparelho estatal. Cumprem 



funções de reprodução e ajuste do modelo através da criação de 
planos de “racionalização” da rotina do trabalho dos professores. 

Como síntese crítica desse processo, diríamos que o movimento 
dialético destas particularidades constitui modernizações-restauradoras 
da hegemonia toyotista nas escolas de Ensino Médio em tempo integral 
em Pernambuco que alteraram de modo negativo o trabalho docente 
na rede estadual. Esperamos que as questões aqui discutidas possam 
inspirar novas investigações que, além de desvelar os instrumentos e 
mecanismos que colaboram para deixar intocadas as determinações do 
mercado como regulador do trabalho docente, possam também revelar 
novos processos de contradição e possibilidades de construção de uma 
outra hegemonia pelos trabalhadores e trabalhadoras da educação.
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Escolas de Referência em Ensino Médio: 
uma análise do Programa de Educação 
Integral em Pernambuco

Edima Morais
Jamerson Antonio de Almeida da Silva

Introdução

Neste capítulo, tratamos de elementos abordados na dissertação 
de mestrado Utilizações das Escolas de Referência em Ensino Médio: Uma 
análise do Programa de Educação Integral de Pernambuco42 e da pesqui-
sa Jovens e Educação Integral no Ensino Médio: analisando programas em 
implementação no estado de Pernambuco, a partir do novo ordenamento 
legal do Estado brasileiro43, desenvolvida no âmbito do Grupo GESTOR – 
Pesquisa em Gestão da Educação e Políticas do Tempo Livre, e temos como 
objetivo analisar as utilizações das Escolas de Referência pelo governo ao 
anunciar a formação integral da juventude.

Inicialmente em contato com reportagens sobre a política de educação 
em tempo integral, em desenvolvimento pelo governo do estado de Pernam-
buco, encontramos um artigo do Diario de Pernambuco,de 10 de junho 

42	 Dissertação defendida em 2013, no Programa de Pós-Graduação em Educação 
Contemporânea (PPGEduc/CAA/UFPE).

43	 Pesquisa desenvolvida entre 2012-2015, financiada pelo Edital de Ciências Huma-
nas do CNPq.



de 2011, anunciando que uma “escola pública de fazer inveja” estava 
sendo produzida para a juventude pernambucana. Isso porque a escola 
existente até então indicava não estar mais atendendo às expectativas 
e necessidades de formação deste segmento da população pela sua ine-
ficiência e improdutividade. 

Essa “nova escola pública” vem sendo apresentada como alternativa 
para a crise institucional que a escola para juventude está passando. 
O momento está relacionado ao fato de que até bem recentemente as 
instituições que garantiam a transição do jovem para o mundo adulto 
eram relativamente estáveis; no entanto, hoje vivenciamos um proces-
so de desinstitucionalização da juventude, isto é, a escola, a família e o 
emprego parecem não mais cumprir esse papel. Assim, surgem novos 
modelos de família, o emprego é marcado pela instabilidade e precarie-
dade, e a escola não é mais garantia concreta de ascensão social nem de 
entrada no mercado de trabalho, muito embora seja uma necessidade 
cada vez mais imperativa (SILVA; SILVA, 2012).

Neste contexto, a instituição escolar vem sendo desafiada a rever 
suas estratégias para que verdadeiramente seja acessível e atenda às 
novas demandas econômicas, políticas e culturais, que, em nosso en-
tendimento, são resultantes do processo de transformação do padrão 
de acumulação do capitalismo, conhecida como reestruturação produ-
tiva44. Esta é sustentada por uma base tecnológica, digital-molecular 
ou informatizada, que, além de modificar a noção de tempo e espaço, 
vem definindo e transformando hábitos em diversas dimensões da vida 
humana, em especial no mundo do trabalho, que exige cada vez mais 
qualificação para os postos oferecidos. 

44	 Segundo Harvey (2010), o rompimento dos padrões e práticas capitalistas assenta-
das no modelo produtivo fordista conduziu à ascensão de um novo modelo de acu-
mulação, associado a um novo sistema de regulamentação política e social, que ele 
chama de acumulação flexível. A reestruturação dos processos produtivos contou 
com fatores como: a flexibilidade nos contratos do trabalho, a terceirização, a sub-
contratação, a precarização da mão de obra, o desemprego estrutural, diminuição 
dos salários e, por conseguinte, o enfraquecimento dos sindicatos trabalhistas. 



De acordo com os dados do Censo do Inep/MEC de 201745, o Brasil 
tem 7.930.384 estudantes matriculados no Ensino Médio, distribuídos 
percentualmente da seguinte forma: 2,4% no âmbito do ensino fede-
ral, 84,8% no estadual, 0,6% no municipal e 12,2% no privado. Apenas 
4,5% das matrículas no Ensino Médio estão localizadas na zona rural. 
Nesse nível de ensino, a taxa de distorção idade-série permanece alta, 
passou de 28,0% em 2016 para 28,2% em 2017. Dessas matrículas, 
apenas 7,9% são em escolas de tempo integral. Interessante destacar 
que a queda no número de matrículas nessa etapa, segundo a publica-
ção Censo Escolar: notas estatísticas, tem como causa tanto a redução 
da entrada proveniente do Ensino Fundamental quanto a melhora no 
fluxo do Ensino Médio. No entanto, segundo dados da Pnad Contínua 
201746(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), o Ensino Médio 
ainda é negado no Brasil. De acordo com esses dados, a taxa de esco-
larização na faixa etária de 15 a 17 anos foi de 87,2%, em 2017, porém 
a taxa ajustada de frequência escolar líquida foi de 68,4%, indicando 
quase 2 milhões de estudantes com distorção entre a idade e a série 
que cursam e 1,3 milhão fora da escola.

Em Pernambuco, o número total de matrículas no Ensino Médio é de 
352.383, sendo 120.576 na 1ª série; 104.516 na 2ª série; e 90.979 na 
3ª série. De acordo com esses dados, podemos observar que, dos estu-
dantes que ingressam na 1ª série do Ensino Médio, quase 30 mil ficam 
pelo meio do caminho, ou seja, não conseguem concluir essa etapa de 
ensino –e considera-se que esse número pode ser bem maior se contar-
mos com os estudantes que não estão matriculados. Quando observa-
mos a distorção idade-série, vemos que Pernambuco segue a tendência 
nacional, no total o percentual é de 27%. Esse percentual permanece 
alto quando analisamos por série, na 1ª série o percentual é de 32%; na 
2ª série, de 26%; e na 3ª série, de 22%.47

45	 Disponível em:<http://portal.inep.gov.br/censo-escolar/>.

46	 Disponível em: <https://www.ibge.gov.br>.

47	 Disponível em:<http://www.qedu.org.br/estado/117-pernambuco/censo-escolar?y
ear=2017&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item>.



Concomitantemente, vivenciamos uma grave crise do trabalho, res-
ponsável pelo distanciamento das expectativas dos jovens em relação 
ao seu futuro e à sua realidade cotidiana. No que se refere às vagas de 
trabalho ofertadas, o setor que mais cresceu foi o de serviços, ao qual 
estão vinculados postos de trabalho terceirizados e empregos tempo-
rários, que são marcados pela precarização, baixa remuneração, insegu-
rança e poucos direitos trabalhistas. 

Neste horizonte, a escola, com seus processos de ensino-aprendi-
zagem – ou seja, sua capacidade de contribuir para formação da juven-
tude –, passou a ser fortemente desafiada quando comparada a outros 
espaços coletivos, como os meios de comunicação, tanto os de massa 
como os alternativos, e também ao mercado de consumo. Para Oliveira 
(2009), a crise que hoje se vivencia entre os muros da escola é, antes de 
tudo, reflexo das mudanças que estão para além deles. Se no passado a 
escola foi um espaço legitimado de conhecimento e de valores capazes 
de permitir àqueles que por ali passavam uma real possibilidade de as-
censão social, na atualidade não é mais o único espaço de construção e 
distribuição do conhecimento e nem representa concretamente a pos-
sibilidade de mobilidade social. No entanto, é importante destacar que a 
escolarização é condição obrigatória para o acesso ao emprego. 

Mas, ao observarmos os dados colocados acima sobre a situação dos 
jovens na atualidade, parece-nos que as políticas educacionais pensa-
das para o Ensino Médio e a formação profissional da juventude não 
estão conseguindo cumprir essa função. Devido às novas configurações 
sociais, as funções da escola estão sendo modificadas, fazendo com 
que ela passe a assumir papéis que inicialmente não lhe cabiam. Como 
exemplo, programas de reformas cujos objetivos eram organizar a edu-
cação básica, de caráter geral, e formar a força de trabalho adequada 
às exigências do capitalismo no Brasil também acumulam a função de 
disciplinar a pobreza (RAMOS, 2010; ALGEBAILE, 2009).

Na tentativa de solucionar os problemas enfrentados pela juventude 
e como resposta a esse processo de crise da instituição, a educação em 
tempo integral tem sido recomendada como um caminho necessário e 



quase obrigatório. Nesta perspectiva, no período em que o Partido dos 
Trabalhadores esteve à frente do governo federal (2003-2016), várias 
iniciativas foram desenvolvidas, entre elas, o Programa Mais Educação. 
Inicialmente voltado para o Ensino Fundamental e depois ampliado para 
o Ensino Médio, o programa foi implantado em 2007 tendo como base 
a perspectiva de universalizar o acesso e visando manter os estudantes 
por mais tempo na escola (SILVA; SILVA, 2012).

No âmbito do Ensino Médio, o Decreto 5154/2008(BRASIL, 2008) 
instituiu o Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnica, que 
oferece cursos técnicos concomitantes e subsequentes. Outro exemplo 
é o Programa Ensino Médio Inovador (Proemi), cujo objetivo é apoiar os 
estados e o Distrito Federal –com parcerias com os Colégios de Aplica-
ção, o Colégio Pedro II/RJ, os Institutos Federais e o Sistema S – quanto 
ao desenvolvimento de ações voltadas para a melhoria do Ensino Médio 
e propor uma organização curricular que pressuponha a possibilidade 
de articulação interdisciplinar voltada para o desenvolvimento de co-
nhecimentos, saberes, competências, valores e práticas, além de indicar 
a ampliação da carga horária (BRASIL, 2009).

Em sintonia com o governo federal, o Estado de Pernambuco, em 
2008, lançou o Programa de Educação Integral (PEI), criando a Escola 
de Referência em Ensino Médio (Erem), através da Lei Complementar nº 
125, de 10 de julho de 2008(PERNAMBUCO, 2008). A implementação 
da Erem não aconteceu de forma homogênea, mas foi permeada por con-
tradições, desigualdades e sentidos que muitas vezes não foram anun-
ciados. Nesta perspectiva, o nosso trabalho buscou apreender como as 
Escolas de Referência vêm se constituindo, considerando o contexto his-
tórico no qual se materializou e que o sentido de conjunto não é definido 
apenas pelo fato de se guiar pelas regras e normas jurídico-institucionais 
que regem o país ou por estar em território brasileiro. Esse sentido é bem 
mais amplo, formado principalmente pela especificidade dos traços co-
muns, complementaridades e contradições que constituem suas marcas, 
não apenas na sua organização interna, mas na forma como elas estabe-
lecem sua presença na vida social do Estado de Pernambuco e do país.



Para delimitação do objeto da investigação, buscamos analisar a 
escola como uma instituição social, seguindo a abordagem proposta 
por Algebaile (2009), no sentido de considerar o caráter histórico e ge-
ográfico de suas atribuições. Sendo assim, nós a analisamos dentro do 
contexto em que esta se constituiu e também como as significações 
e as relações que concorrem para sua produção foram construindo-
-se ao longo desse processo. A partir disso, apresentam-se uma série 
de desafios devido à necessidade de se apreender as singularidades 
das mudanças ocorridas no Brasil, com sua expressão particular em 
Pernambuco.

Desta forma, considerando as contribuições de Algebaile (2009), 
partimos do pressuposto de que, no contexto tipicamente brasileiro, 
a escola é um lugar repleto de significados e dimensões que extrapo-
lam os limites de seu papel e suas funções. Mesmo durante o processo 
de construção do conjunto de normas e regras que regem o próprio 
funcionamento da escola, é possível modificar, criar e arquitetar novas 
funções de acordo com as finalidades do momento. 

Assim, levando em conta o amplo leque de objetivos atribuídos pela 
LC 125/2008 e da propaganda em torno das Erem, principalmente rela-
cionando-as ao segmento juvenil, é fundamental investigarmos as dife-
rentes utilizações das Escolas de Referência que vêm sendo produzidas 
pelo governo do Estado de Pernambuco. Portanto, nossa investigação 
pretendeu responder ao seguinte problema: que utilizações perpassam 
o Programa de Educação Integral do Estado de Pernambuco ao anunciar 
a formação integral da juventude através das Erem?

Nesse sentido, trabalhamos para desvelar a hipótese geral de que as 
escolas-modelos cumprem um papel de demonstrar que a precariedade 
da escola é transitória e que sua superação é uma questão de tempo. 
Conforme consta na literatura, a expansão do ensino no Brasil tem se 
dado de forma precária e não planejada, mas articulada aos interesses 
de grupos no poder. De acordo com Algebaile (2009, p.125), a sua fun-
ção real se aproxima dos projetos modernizadores e se “realizam como 
uma chance para poucos e uma promessa para muitos”.



Portanto, constituiu objetivo geral da pesquisa analisar as utilizações 
das Escolas de Referência pelo governo do Estado de Pernambuco ao 
anunciar a formação integral da juventude; e objetivos específicos: a) 
contextualizar e caracterizar a gênese da política de educação integral 
em Pernambuco, descrevendo as determinações da criação do PEI; b) 
descrever a dinâmica de implantação e expansão das Escolas de Refe-
rência no Estado de Pernambuco; c) analisar as funções e os significados 
atribuídos à educação integral pelo PEI, confrontando documentos ofi-
ciais com os discursos veiculados na mídia.

Esta pesquisa caracterizou-se como uma pesquisa descritiva e ex-
plicativa, uma vez que o objetivo da pesquisa descritiva é descrever as 
características do objeto de estudo e apresentar as características do 
fenômeno. Por outro lado, a pesquisa explicativa visa identificar os fato-
res que contribuem para que um dado fenômeno ocorra e se desenvol-
va (GONSALVES, 2007).  Delimitamos como campo de pesquisa a Se-
cretaria de Educação do Estado de Pernambuco, mais especificamente, 
a Unidade Técnica de Coordenação do Programa de Educação Integral, 
criada a partir da Lei nº 125 e vinculada ao gabinete do secretário de 
Educação, dotada de autonomia técnica e financeira, a qual compete 
planejar e executar ações do PEI48.

A abordagem utilizada expressa uma aproximação com o materialis-
mo histórico e dialético, por entendermos que tal perspectiva, segun-
do Cheptulin (1982), permite a formulação dos imperativos aos quais 
estão submetidas a atividade prática e a do pensamento. O objeto da 
pesquisa não pode ser apreendido de forma isolada e fora das relações 
que o determinam, sejam elas de cunho econômico, social, cultural etc. 
Portanto, a construção do objeto científico necessariamente nos leva a 
pensá-lo a partir da sua reconstrução histórica.

Fizemos algumas escolhas ao realizar a coleta de dados. Em pri-
meiro lugar, realizamos uma entrevista de caráter exploratório 
com a coordenadora pedagógica do PEI, o que nos apontou alguns 

48	 Conforme Art. 3º da Lei Complementar 125/2008 de 10 de julho de 2008, que criou 
o Programa de Educação Integral.



desdobramentos que indicaram a melhor estratégia a seguir para al-
cançarmos os objetivos propostos. A entrevista nos levou à identifi-
cação dos documentos normatizadores do PEI e a matriz teórica que 
estava formulada. 

Em segundo lugar, realizamos a análise dos documentos que nor-
matizam o Programa de Educação Integral do Estado de Pernambuco, 
buscando significados cuja presença e frequência apresentassem pro-
ximidade com o objeto da pesquisa. Para conceituar  o documento, 
entendemos que corresponde a uma informação organizada sistema-
ticamente, comunicada de diferentes maneiras (oral, escrita, visual ou 
gestualmente e registrada em material durável) (GONSALVES, 2007, p. 
36). Apesar de estar muito próxima da pesquisa bibliográfica, a referida 
autora afirma que este tipo de pesquisa se diferencia por recorrer a ma-
teriais que ainda não receberam trato analítico. 

Dessa forma, para a análise de significados, segundo Minayo (2010, 
p. 316), “a presença de determinados ‘temas’ denota estruturas de re-
levância, valores de referência e modelos de comportamento presen-
tes ou subjacentes no discurso”. No caminho que resultou na escolha 
dos documentos, utilizamos os critérios sugeridos por Minayo (2010): 
exaustividade: que o material atenda aos pressupostos da pesquisa; re-
presentatividade: que características essenciais do que se pretende es-
tejam presentes; homogeneidade: cuidado para que os dados se referis-
sem ao mesmo tema; e pertinência: para que os documentos analisados 
estejam adequados para atender os objetivos do trabalho. 

Seguindo este caminho, analisamos os seguintes documentos: Lei 
Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008, que “cria o Programa de 
Educação Integral e dá outras providências”; Proposta Curricular para o 
Ensino Médio Integral, documento que serve de instrumento norteador da 
prática docente; Convênio de Cooperação nº 021/2003, do qual o objetivo 
principal é “a concepção, o planejamento e a execução em conjunto de 
ações no sentido da melhoria da oferta e qualidade do ensino público 
médio do Estado de Pernambuco”; e o Balanço das Ações 2012 da Secreta-
ria de Educação, tendo como objetivo a apresentação das principais ações 



do governo do Estado de Pernambuco em relação à educação. Também 
subsidiou nosso trabalho o seguinte documento: A juventude brasileira 
ganha uma nova escola de Ensino Médio: Pernambuco cria, experimenta e 
aprova (MAGALHÃES, 2008). Apesar de não ser um documento oficial, é 
uma literatura que serviu de referência para a compreensão das questões 
discutidas na pesquisa. 

E, em terceiro lugar, buscamos informações na mídia interna e ex-
terna sobre o governo de Pernambuco visando a analisar a produção 
de sentidos que configurem outras utilizações, para além dos educa-
cionais. Nas propagandas veiculadas em mídia interna (site da Secreta-
ria de Educação de Pernambuco), buscamos matérias que abordassem 
ações envolvendo o PEI e as Escolas de Referência em Ensino Médio. 
Na mídia externa, nossa pesquisa foi realizada em jornais de grande 
circulação – o Jornal do Commercio, Diario de Pernambuco, Folha de 
Pernambuco – e em mídias eletrônicas – blogs, JC Online, Diario de 
Pernambuco e o site do ICE Brasil. Os documentos selecionados para 
realização dessa pesquisa possibilitaram a construção do próprio cor-
pus documental.

Para dar conta das análises dos dados coletados, utilizamos como ca-
minho metodológico – ou seja, como caminho do pensamento – a Her-
menêutica Dialética, que nos possibilitou realizar uma análise ao mesmo 
tempo compreensiva e crítica do estudo da realidade, já que a herme-
nêutica se funda na compreensão e a dialética estabelece uma atitude 
crítica (MINAYO, 2010). A hermenêutica foi necessária em virtude de a 
maior parte das fontes serem documentos. Ela é considerada por Ga-
damer, citado por Minayo (2010), como um movimento abrangente e 
universal do pensamento humano. Importante destacar que, para este 
autor, compreender não é um ato subjetivo, tampouco é um ato solitá-
rio, mas é algo vivenciado a partir da relação com os outros. Portanto, 
segundo a hermenêutica, os indivíduos se entendem ou fazem um mo-
vimento interior e relacional para entrarem em um acordo (MINAYO, 
2010). Ainda de acordo com essa autora, compreender acaba sendo 
sempre compreender-se, e essa abordagem atinge sua concretude na 



abordagem histórica, pois exatamente aqui se tornam operantes as vin-
culações concretas de costumes e tradições. 

A grande contribuição da dialética49marxista para a análise de ma-
teriais qualitativos, segundo esta autora, é a compreensão de que não 
existe ponto de vista fora da História; nada é eterno, fixo e absoluto, 
portanto, não há ideias, nem instituições, nem categorias estáticas 
(2010, p. 340). A junção das duas abordagens não significa uma redu-
ção simplista a uma teoria de interpretação de dados. Segundo Minayo 
(2010, p. 342), por possibilitar uma “reflexão que se funda na práxis, a 
junção dessas duas abordagens é fecundo na condução do processo, ao 
mesmo tempo compreensivo e crítico da realidade social”. 

Para o momento da análise seguimos os passos sugeridos por Mi-
nayo (2010): ordenação dos dados, este momento, de acordo com a 
autora, é de um processo hermenêutico em que se tomam os dados 
produzidos como um “conjunto, um corpus, a ser tecnicamente traba-
lhado”; classificação dos dados, momento em que o processo de cons-
trução do pensamento se torna complexo; e análise final, que, após 
as etapas anteriores, em que houve uma profunda inflexão sobre os 
dados produzidos, segundo Minayo (2010, p. 358), “deve ser conside-
rado o ponto de partida e o ponto de chegada da compreensão e da 
interpretação”. 

Neste momento, é apresentado ao leitor o complexo de respostas 
que esclarecem a lógica de funcionamento do PEI quando o pensa, 
quando fala dele, quando se relaciona e quando a partir dele se leva a 
construir no imaginário social que em Pernambuco existe uma escola 
com qualidade e possível de ser ampliada e oferecida à totalidade da 
população.

49	 Historicamente podemos situar a dialética em duas fases: a antiga, desde os pré-so-
cráticos até Hegel; e a moderna, de Hegel até os nossos dias (MINAYO, 2010). No 
marxismo, a dialética sofre uma transformação no sentido de tornar mais dinâmica a 
“interpretação do mundo, os fatos históricos e econômicos, assim como as próprias 
ideias, sob a égide do materialismo histórico” (MINAYO, 2010, p. 339).



Governo Jarbas/Mendonça Filho (1999/2006): A gênese da política 
de educação em tempo integral no Ensino Médio em Pernambuco

A educação e as políticas educacionais desenvolvidas trazem em sua 
gênese as relações e os interesses das classes de modo a atender ao 
interesse dominante de cada época. É o que Frigotto (2009, p. 65) ex-
pressa quando afirma que só é possível entender a educação e suas con-
cepções, assim como as políticas e a gestão públicas dos sistemas educa-
tivos, quando as compreendemos como “[...] constituídas e constituintes 
das relações e dos interesses das classes fundamentais, frações de classe 
e grupos sociais”. Nesse sentido, é importante conhecer os aspectos das 
relações sociais que determinaram a forma como as políticas de educa-
ção [em tempo] integral se constituíram e se tornaram hegemônicas.

A análise documental e da literatura evidencia que as primeiras ações 
de educação [em tempo] integral, em Pernambuco, no Ensino Médio 
foram desenvolvidas durante o primeiro mandato de Jarbas Vasconcelos 
(1999-2006) no governo do Estado de Pernambuco. Seu governo de-
monstrou grande sintonia com o projeto político neoliberal do governo 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) e criou uma verdadeira onda para 
desqualificar tudo que seria do setor público e enaltecer o setor privado.

Nesse sentido, o governo jarbista institucionalizou uma reforma no 
Estado de Pernambuco por meio da Lei Complementar n. 049, de 31 de 
janeiro de 2003. O objetivo da implementação da Reforma do Estado 
2003-2004 foi explicitar as ações de transformação no Poder Executi-
vo de Pernambuco, definindo a estratégia de implantação, as principais 
linhas de ação, o cronograma de atividades, com prazos e responsáveis, 
além da metodologia de acompanhamento e controle do processo de 
mudança organizacional (WEST apud LEITE, 2009, p. 46).

Devido a esse alinhamento com as políticas neoliberais,foram rea-
lizadas parcerias com o setor privado, em que o Governo do Estado 
de Pernambuco atuava apenas como coordenador ou gestor de políti-
cas públicas e não como prestador de serviços. No âmbito da política 
educacional, a parceria celebrada entre o Governo de Pernambuco e 



o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE)50se materia-
lizou por meio do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira n. 
021/200351. O principal objetivo desse Convênio era:

a concepção, o planejamento e a execução em conjunto de 
ações no sentido da melhoria da oferta e qualidade de en-
sino público médio do Estado de Pernambuco, asseguran-
do a efetividade desse dever do Estado no âmbito da rede 
pública, através do aporte de recursos técnicos, financeiros 
e materiais, públicos e privados, conjugados com ações co-
munitárias, observando os princípios constantes da Cons-
tituição da República e das leis específicas (CCT 021/2003, 
Cláusula 1ª – PERNAMBUCO, 2003).

Importante ressaltar que nessa parceria o Estado fica responsável 
pela destinação dos recursos físicos e financeiros e o setor privado, por 
meio do ICE, responsabiliza-se pela implantação da metodologia e tec-
nologias gerenciais. Assim, o acordo firmado entre o governo, por meio 
da Secretaria de Educação do Estado e o ICE, sinteticamente prevê:

A busca de resultados concretos com a implantação e a im-
plementação de uma Rede Regional de Escolas Públicas de 
Ensino Médio de Referência em conteúdo, método e ges-
tão; A mobilização de empresas e empreendedores sociais 

50	 O ICE é uma instituição sem fins lucrativos, cuja missão é mobilizar a sociedade em 
geral e, em particular, a classe empresarial, segundo a ética da corresponsabilida-
de, a fim de produzir soluções educacionais inovadoras e replicáveis em conteúdo, 
método e gestão. O Instituto foi constituído em 02/10/2002, tendo como diretor-
-presidente o engenheiro Marcos Antônio Magalhães, presidente da Phillips para a 
América Latina. O Instituto desenvolve parcerias tanto com órgãos do setor privado 
quanto com o setor público das áreas relativas a seu foco. 

51	 Disponível em:  <http://www.cee.pe.gov.br/wp-content/uploads/2015/09/03-2004.
pdf>.



para, juntamente com o governo, fortalecer e dar sustenta-
bilidade ao empreendimento. (MAGALHÃES, 2008, p. 27).

Pois bem, no âmbito federal, durante os oito anos de mandato, de 
acordo com Leher (2010), Cardoso implementou uma política educa-
cional de caráter classista e de apoio ao mercado que tirou da União a 
obrigação de assegurar as condições materiais da educação. Sua con-
vergência com os organismos internacionais e com a escola de Chicago 
(em especial com as proposições de Gary Backer) foi tão forte que levou 
os setores dominantes a lograrem um consenso que provocou as se-
guintes diretrizes:

A oferta educativa teria de ser ampliada no nível funda-
mental e na formação profissional de natureza instrumen-
tal, e as parcerias público-privadas deveriam ser incenti-
vadas em todos os níveis e modalidades de ensino, legiti-
mando iniciativas empresariais específicas, como o Brasil 
Competitivo, auspiciados pelo Banco Mundial (BM) e pela 
USAID, entre outras (LEHER, 2010, p. 373).

Seguindo tais orientações, a política educacional jarbista inicialmen-
te se dedicou ao:

estabelecimento de parcerias tanto públicas quanto priva-
das, surgindo daí o Fórum Permanente de Desenvolvimen-
to da Educação em Pernambuco e de um convênio com a 
Câmara Americana de Comércio para a criação do Instituto 
de Qualidade Total, que recebe o apoio da aliança Empre-
sarial Pró-Educação, esta, uma iniciativa do governador do 
Estado (...) (OLIVEIRA apud LEITE, 2009, p. 69).

Como desdobramento dessas diretrizes, foi instituída a parceria 
entre a Secretaria de Educação e o ICE, tendo como primeira ação a 



reforma do Ginásio Pernambucano (GP), iniciada em 1998 pelo governo 
Arraes. Com a parceria firmada, a visão em relação ao GP mudou de 
uma gestão a outra, abrindo, dessa forma, espaço aos programas de 
convênios, entre eles, associações de amigos que se propunham a recu-
perar determinados setores da escola pública. A inserção desses grupos 
dentro do GP constitui “um embrião da presença do setor privado na 
gestão de unidades escolares do Estado de Pernambuco, tal como vai 
se configurar a partir do governo Jarbas Vasconcelos, em 1997” (LEITE, 
2009, p. 58). 

Isto começa a se delinear com a entrada de empresas privadas, na 
reforma do GP, tendo à frente o engenheiro Marcos Magalhães, presi-
dente da Philips para a América Latina e representante de um grupo de 
empresas, como a Companhia do Vale do São Francisco (Chesf), a cons-
trutora Odebrecht, o ABN AMROBank(que englobaria o extinto Ban-
depe), Fundação Roberto Marinho, entre outras empresas. Com base 
em entrevistas veiculadas na época, podemos inferir que a participação 
desse grupo de empresários foi além de uma questão de reforma na 
infraestrutura. Tratava-se da implantação de um modelo político-peda-
gógico que se alinhava à política de cunho neoliberal em curso no país. 
Conforme notícia divulgada no JC Online (19/08/2000), “Além das me-
lhorias na infraestrutura do prédio, o colégio adotará um novo modelo 
de educação, priorizando a valorização dos professores, a ampliação das 
atividades oferecida aos estudantes e a gestão através de parcerias com 
a iniciativa privada”. 

Nesta mesma reportagem, foi noticiado também que Marcos Maga-
lhães, ao apresentar as reformas físicas, também anunciou as mudanças 
pedagógicas ao governador Jarbas Vasconcelos, cujo objetivo era “[...] 
elitizar o Ginásio Pernambucano, mas não no sentido pejorativo. Que-
remos elitizar as classes menos favorecidas, fazendo com que atinjam 
outros patamares sociais através da educação”.

Segundo Leite (2009), no período de 1999 a 2002, o Estado de Per-
nambuco não possuía projeto direcionado a fortalecer as políticas pú-
blicas de educação, o que favoreceu a entrada do setor privado num 



campo de responsabilidade do Estado. Desse modo, a associação com 
grupos empresariais permitiu que a iniciativa privada participasse dire-
tamente não apenas de questões ligadas à infraestrutura, mas da pró-
pria organização do projeto político pedagógico da escola, reforçando 
a ideia de que a educação de qualidade dependia da participação de 
todos, isto é, a responsabilidade na sua oferta não seria apenas do Esta-
do, mas dividida com a iniciativa privada.

De acordo com o Convênio de Cooperação Técnica, a parceria entre 
o setor privado e o setor público tem como objetivo “intervir nas ques-
tões relativas ao Ensino Público Médio, assegurando sua universalidade 
e gratuidade, mas ao mesmo tempo aperfeiçoando seus instrumentos 
de gestão e, sobretudo, melhoria de qualidade, com mecanismos de 
controle” (PERNAMBUCO, 2003). O marco da transição e repasse de 
verbas foi a criação do Programa de Desenvolvimento dos Centros de 
Ensino Experimental (Procentro)52, instituído pela Lei 12.588, de 21 de 
maio de 2004, que criou também a Unidade de Cooperação do Pro-
grama de Desenvolvimento de Centros de Ensino Experimental (CEE), 
órgão da Secretaria Estadual de Educação responsável pelo planejamen-
to e implantação dos centros experimentais com o objetivo de enfrentar 
os desafios do Ensino Médio. O primeiro centro foi implantado no ano 
de 2004, o Centro Experimental Ginásio Pernambucano (CEEGP), com 
o atendimento voltado apenas para o nível médio.

O Procentro, de acordo com o documento legal, tem, entre outros, 
o objetivo de “planejar, gerir, coordenar e controlar as atividades do 
programa de desenvolvimento de CEE” (art. 1º, item I), no entanto, o 
documento não traz nenhum objetivo específico sobre a concepção de 
Ensino Médio ou de Educação Integral. A referida lei já apresenta indícios 
de uma lógica gerencial, como expressa o item V: “monitorar e avaliar 
o cumprimento das metas previstas no programa, fixando os indicado-
res”. E, nessa perspectiva, adota a filosofia gerencial trazida do mundo 

52	 Importante ressaltar que, apesar do Procentro ter sido extinto, a experiência 
foi publicada e replicada em várias cidades e estados do país através do ICE.



empresarial denominada de Tese(Tecnologia Empresarial Socioeducacio-
nal), definida como a “arte de coordenar e integrar tecnologias especí-
ficas e educar pessoas por meio de procedimentos simples e que facil-
mente podem ser implantados na rotina escolar” (ICE BRASIL). Do ponto 
de vista político-pedagógico, a concepção de educação integral dos em-
presários busca inspiração no ideário disseminado pela Unesco, através 
do Relatório Jacques Delors, como assegura Marcos Magalhães (2008):

Integralidade da ação educativa. A integralidade ou visão 
humanística – deve ser buscada além da dicotomia entre 
as várias “dimensões” do ser humano, tais como: a afetiva, 
a cultural e a social. A integralidade da ação educativa se 
reflete: nas quatro dimensões propostas no Relatório Jac-
ques Delors: aprender a ser, aprender a conviver, aprender 
a fazer, aprender a aprender; na implementação de uma 
escola de tempo integral para professores e alunos; na in-
tegração de conteúdos acadêmicos, profissionalizantes e 
práticas educativas (MAGALHÃES, 2008, p. 47-48).

Através dessa citação podemos demonstrar que o governo Jarbas 
adotou a concepção de Educação Interdimensional, conforme as for-
mulações do prof. Antônio Carlos Gomes da Costa, concepção que tra-
taremos mais adiante. De modo geral, o modelo de escola em tempo 
integral desse governo se caracteriza pela criação do Procentro, o res-
ponsável em fornecer o apoio técnico e pedagógico às escolas. Estas 
últimas foram denominadas a serem centros responsáveis em oferecer 
um Ensino Médio de qualidade com forte presença do setor privado, 
utilizando o modelo gerencial transposto do mundo empresarial impon-
do assim sua lógica de gestão. Diante do exposto, destacamos que o 
governo abriu mão da sua responsabilidade de elaboração da concep-
ção de educação e a transferiu aos empresários, revelando claramente 
sua postura em favor dos interesses dessa classe. Ao final do manda-
to, em 2007, o governo Mendonça Filho/Jarbas Vasconcelos chegou a 



implantar 20 Centros Experimentais, em parceria com o ICE, alcançan-
do um atendimento de 9.815 jovens matriculados.

Governo Eduardo (2008-2013): mais do mesmo?

No ano de 2007, é eleito para o governo de Pernambuco Eduardo 
Henrique Accioly Campos (PSB), herdeiro familiar e político do ex-go-
vernador Miguel Arraes de Alencar, este derrotado em 1998 e aliado 
político do então presidente Luís Inácio Lula da Silva. Campos foi mi-
nistro da Ciência e Tecnologia de Lula entre 2003 e 2006, quando se li-
cenciou para concorrer ao governo de Pernambuco. Durante o governo 
Lula, o Estado de Pernambuco recebeu um conjunto de investimentos, 
especialmente a partir da construção do Porto de Suape, onde várias 
empresas se estabeleceram. Segundo Singer (2012, p. 199), em Per-
nambuco, “o investimento federal subiu 150% entre 2006 e 2010”. 

Ao assumir a gestão do Estado de Pernambuco, o governo Eduardo 
Campos constatou, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do Ministério da Edu-
cação, que a rede estadual apresentava ao final do ano de 2006 bai-
xíssimos indicadores de aproveitamento escolar. No Ensino Médio, o 
Estado possuía o 8º pior desempenho do Ideb (Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica) no Brasil. Além disso, a rede apresentava 
altos percentuais de distorção entre idade e série, elevados índices de 
evasão e repetência e uma alta taxa de analfabetismo. De acordo com o 
Plano de Governo para o período de 2011 a 2014, correspondente ao 
segundo mandato de Eduardo Campos, mas que retoma o diagnóstico 
do período anterior, os resultados evidenciam a fragilidade na gestão, 
provocando impactos negativos nos serviços educacionais, na qualida-
de da educação pública e nas condições de trabalho dos profissionais da 
educação (FRENTE DE PERNAMBUCO, 2010, p. 11).

De acordo com o exposto, a má qualidade da educação pública e seus 
baixos índices estavam associados à má gestão da educação e pressupôs 
que, ao direcionar o foco para a gestão, consequentemente este quadro 



negativo se reverteria. É neste contexto que Eduardo Campos iniciou a 
sua primeira gestão e, em 2008, o Procentro é transformado, segundo 
o governo, em Política Pública, com o nome de Programa de Educação 
Integral (PEI), através da Lei Complementar nº 125/2008, de 10 de julho 
de 2008 (PERNAMBUCO, 2008), e os Centros de Ensino Experimental 
(CEE)tornam-se Escolas de Referência em Ensino Médio (Erem).

O PEI tem como objetivo o “desenvolvimento das políticas direcio-
nadas à melhoria da qualidade do Ensino Médio e à qualificação profis-
sional dos estudantes da Rede Pública de Educação do Estado de Per-
nambuco” (art. 1º). Nessa direção, os itens IV e V, respectivamente, rea-
firmam essa questão da integração entre educação integral e formação 
profissional como promoção da qualidade ao assegurar que o programa 
tem por finalidade: “integrar as ações desenvolvidas nas Escolas de Re-
ferência em Ensino Médio em todo o Estado, oferecendo atividades que 
influenciem no processo de aprendizagem e enriquecimento cultural” e 
“promover e apoiar a expansão do ensino médio integral para todas as 
microrregiões do Estado”. Com o PEI, a política de educação em tempo 
integral assume uma configuração jurídico-institucional diferente da an-
terior a começar pelos seus objetivos.

Além de ter como finalidade a formação de mão de obra, conforme 
aparece no art. 2º, parágrafo terceiro e nono, respectivamente, da Lei 
Complementar 125/2008, “[...] adequação da capacitação de mão de 
obra, conforme vocação econômica da região” e “assegurar a implantação 
de educação profissional, de acordo com as demandas locais e regionais”, 
destacamos que os objetivos do PEI buscam sintonia com o governo 
federal, no entanto, ele se desenvolve de maneira particular conforme 
a realidade estrutural e conjuntural do Estado, como, por exemplo, em 
Pernambuco, ganhou força o argumento da formação de mão de obra 
para ocupação dos postos de trabalho abertos no Porto de Suape.

Nos objetivos, parece predominar uma visão que associa educação 
integral e adequação de mão de obra para o mercado. Muito embo-
ra pareçam visões antagônicas, nos objetivos expostos da referida lei, 
elas sugerem se combinar. Nessa direção, observamos uma grande 



propagação do discurso da necessária vinculação entre educação, qua-
lificação e processo produtivo. No entanto, Frigotto (1984, p. 98) situa 
tal associação como uma:

máscara, como um dos mecanismos que o Estado inter-
vencionista utiliza para fazer face ao recrudescimento das 
crises do capital na sua fase monopolista contemporânea. 
Mecanismo de caráter imediatamente político e ideológi-
co. Neste âmbito, contraditoriamente, estabelece-se, por 
seu desvínculo, um tipo de vínculo entre o movimento 
de acumulação geral do capital e educação. (FRIGOTTO, 
1984, p.98).

De fato, é importante que os programas destinados à formação do 
jovem observem as suas diversas dimensões, no entanto, o desafio é 
pensar esse desenvolvimento do conhecimento desinteressado e não 
apenas na perspectiva da lógica de um sistema de produção baseado 
nas leis de mercado, que estabelecem uma relação desumanizadora 
entre sujeito e trabalho. Para Frigotto (2003), a luta é justamente para 
que a qualificação não seja subordinada ao mercado, ela deve ser pen-
sada como desenvolvimento omnilateral, capaz de ampliar a capacidade 
de trabalho na produção dos valores de uso. Porém, ao observarmos as 
propagandas veiculadas sobre as Erem, o que percebemos é uma pre-
sença muito forte das empresas na formulação e definição dos cursos e 
atividades relacionadas à formação técnica.

Isto pode ser observado a partir da fala da gestora do GP, em reporta-
gem veiculada em 15 de setembro de 2012 na Folha de Pernambuco, para 
a qual as parcerias ampliam as atividades dos estudantes: “As empresas 
são responsáveis por trazer bons projetos, que incrementam o currículo 
dos alunos e os ajudam a se preparar para a vida”. Sobre esse ponto, nos 
questionamentos sobre o sentido dado à preparação para a vida, pare-
ce-nos, a partir desse argumento, que significa a preparação para o mer-
cado do trabalho, como se a vida se resumisse a apenas esse aspecto. 



Outro argumento presente nos objetivos do programa é que as es-
colas de tempo integral contribuiriam para a contenção da violência, 
como podemos observar na reportagem do Diario de Pernambuco, de 
05/11/2009, que trata dos critérios de escolha das cidades do interior 
que receberão novas Escolas de Referência no ano de 2010: “a escolha 
atendeu aos critérios de necessidade de interiorização dos centros, da 
área a ser atendida pelo Governo presente (programa destinado às re-
giões com alto índice de violência) e da demanda para o ensino médio”.

Pensamos que, a partir desse excerto, podemos inferir que esta é 
uma evidência de funções das Erem não declaradas na legislação edu-
cacional. Isto caracteriza-se como uma utilização das escolas para fins 
não educacionais, o que responde às orientações do Banco Mundial de 
contenção da pobreza. Isso fica manifesto quando constatamos que as 
Erem compõem o Programa Pacto pela Vida53. 

Programa de Educação Integral aprofundando o modelo gerencialis-
ta de gestão da educação

As diretrizes para a gestão da política educacional do governo Edu-
ardo não alteram a essência da concepção de gestão empresarial ado-
tada pelo governo Jarbas e formulada pelo ICE. O que se observa é 
a ênfase no aprofundamento e aperfeiçoamento do modelo anterior, 
como expressa o item VI do art. 2: “[...] consolidar o modelo de gestão 
para resultados nas Escolas de Referência em Ensino Médio do Estado, 
como o aprimoramento dos instrumentos gerenciais de planejamento, 
acompanhamento e avaliação” (PERNAMBUCO, 2008).

Quando nos debruçamos sobre o contexto das reformas na década 
de 1990, segundo os argumentos dominantes, a causa dos baixos índi-
ces educacionais se refere à centralização e à má gestão dos sistemas 

53	 Para diminuir os índices de violência em Pernambuco, o governo do estado criou o 
Plano Estadual de Segurança Pública. O Pacto pela vida é a primeira estratégia desse 
Plano e foi elaborado tendo como referência a articulação entre segurança pública e 
direitos humanos. Disponível em: <www.pe.gov.br>.



de ensino. Nesta direção, o Estado de Pernambuco, juntamente com ou-
tros estados, participa do Programa Nacional de Apoio à Modernização 
da Gestão e do Planejamento dos Estados Brasileiros e Distrito Federal 
(Pnage), iniciativa do Conselho Nacional de Secretários de Administra-
ção (Consad), que articulou empréstimos junto a organismos financeiros 
multilaterais (Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento) com o objetivo de modernizar a administração pública, lançado 
em maio de 2006. Em sintonia com esse programa, o governo do Estado 
de Pernambuco lançou em 2007 o Programa de Modernização da Ges-
tão Pública -: Metas para Educação (PMGE/ME). Segundo consta no 
site da Secretaria de Educação, o foco do programa é a melhoria dos in-
dicadores educacionais no Estado, trabalhando a gestão por resultados.

Nesta perspectiva, o governo define metas que devem ser atingidas 
pelos gestores das unidades de ensino e pelas Gerências Regionais de 
Ensino (GREs). Essas metas estão definidas no termo de compromisso 
que cada unidade de ensino firma com a SEE e são estabelecidas a par-
tir da realidade vivida por cada escola, tendo como desafio melhorar 
seus indicadores. Assim, o caráter de controle também está presente 
nas Escolas de Referência em Ensino Médio e se materializa por meio 
de indicadores como o Idepe (Índice de Desenvolvimento da Educação 
de Pernambuco).

E exatamente baseado nos resultados do Idepe que são definidas as 
escolas e os profissionais que receberão um bônus, ou seja, um benefí-
cio salarial acrescido no contracheque. O BDE (Bônus de Desempenho 
Educacional) é oferecido às escolas que obtiveram os melhores resulta-
dos nas avaliações externas. Além do que, de acordo com a coordena-
dora, nas Escolas de Referência existe um processo de monitoramento 
psicopedagógico. 

É um monitoramento de resultados cognitivos, interdi-
mensional e de auto avaliação do professor, essa é realiza-
da de acordo com cinco variáveis, como eu me saí em rela-
ção: ao planejamento didático, a avaliação, a família e aos 



resultados. Esse monitoramento acontece bimestralmente 
e é feito por gestores e educadores de apoio que obti-
veram os melhores resultados em sua região, esses ficam 
responsáveis por três escolas enquanto outros fazem a 
avaliação das suas escolas. O resultado é monitorado, dis-
ciplina por disciplina, onde cada professor vai dizer o que 
acertou e o que errou e mostrar as causas do erro para 
assim poder buscar os responsáveis. De posse dos resul-
tados se estabelece um plano de intervenção que também 
lança mão da autoavaliação de cada professor (Coordena-
dora Pedagógica).

Por meio desses indicadores, o sistema de avaliação presente na 
rede estadual é baseado no mérito e, segundo Freitas (2012), a merito-
cracia perpassa o sistema de responsabilização e prevê as recompensas 
e sanções como o não recebimento de gratificações, até a própria ex-
posição pública dos funcionários, a partir dos resultados. Essa prática 
é observada em relação às Escolas de Referência e seus resultados são 
amplamente divulgados na mídia pernambucana e até mesmo na mídia 
nacional.

Ainda de acordo com a coordenadora, a pedagogia vivenciada no PEI 
é a Pedagogia da Presença, ou seja, a presença educativa do professor, 
que dessa forma o levaria a perceber a identidade de cada estudante, 
conhecendo-o para poder se relacionar com este, estabelecendo uma 
relação de confiança”. Para o professor Antônio Carlos Gomes da Costa, 
esse conceito tem como base a influência positiva que o professor deve 
ter com os estudantes, ou seja, uma influência construtiva, criativa e so-
lidária, a qual contribui de forma favorável ao desenvolvimento pessoal 
e social dos estudantes. 

Essa posição é semelhante às indicações do ICE sobre como a inte-
gralidade da ação educativa deve materializar-se nas escolas de tempo 
integral; que sugere que ela se objetiva também através da “presen-
ça educativa do professor, por meio da qual ele se responsabiliza pela 



educação integral dos jovens” (MAGALHÃES, 2008, p. 48). O olhar ana-
lítico sobre o conceito de Pedagogia da Presença nos leva a perceber 
que este se torna mais um elemento de responsabilização e robusteci-
mento do trabalho docente, pois, segundo essa ideia, ao fazer parte da 
vida do educando, o professor poderá promover uma mudança radical 
na vida desses jovens, não levando em consideração os problemas de 
ordem estrutural inerentes ao sistema de produção capitalista, além do 
que a Pedagogia da Presença, de acordo com o Prof. Antônio Carlos 
Gomes da Costa, é uma necessidade básica para o jovem se reconciliar 
consigo e com o próximo.

Para esse autor, as necessidades de estima são muito mais impor-
tantes do que alimentação, moradia, roupa ou escola. Assim, essa pers-
pectiva contribui também para desresponsabilizar o poder público de 
atender às necessidades materiais dos sujeitos, insinuando que o aco-
lhimento e a presença do professor, que também tem as necessidades 
de ordem material para suprir, fará com que os jovens estudantes se 
tornem pessoas melhores.

Entretanto, além da avaliação pelo Idepe, existe outra de ordem mais 
qualitativa que verifica os resultados da educação interdimensional e é 
realizada com base no conceito de competências, a partir dos Quatro 
Pilares da Educação, que são as aprendizagens que constituem o eixo 
estruturador para a Educação no século XXI, do Relatório Jacques De-
lors: aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer e aprender a 
conhecer. Nessa mesma linha de pensamento, a coordenadora pedagó-
gica do PEI diz que

Nessa escola além da avaliação cognitiva que a gente faz, a 
gente faz uma avaliação do desenvolvimento interdimen-
sional do estudante onde cada professor avalia o estudante 
nas competências de Jaques Delors: aprender a ser, apren-
der a conviver, aprender a fazer e aprender a aprender, no 
final de cada bimestre, a gente tem isso agora já num siste-
ma, “tabajara”, mas é. Eles se reúnem num colegiado e cada 



um diz como é que está o desenvolvimento do estudante 
em relação àquelas capacidades, que é o detalhamento das 
competências (...) (Coordenadora Pedagógica).

O professor Antônio Carlos Gomes da Costa afirma que a proposta 
curricular do PEI considera que a “aprendizagem responde à indagação 
sobre como adquirimos e construímos conhecimento, enquanto as com-
petências nos remetem ao uso que fazemos dele nos diversos âmbitos 
de nossa existência”. Ainda segundo o documento, ele traduziu as quatro 
aprendizagens em situações concretas do cotidiano escolar, transfor-
mando-as em quatro competências, estruturadas da seguinte forma:

Competências Cognitivas; o que significa aprender a apren-
der; Competências pessoais são aquelas relacionadas ao 
encontro da pessoa consigo mesma, no processo de busca 
da realização do seu potencial, ou seja, das promessas que 
trouxe consigo ao vir a este mundo. Competências relacio-
nais são aquelas que possibilitam à pessoa relacionar-se 
com as outras pessoas, com o mundo envolvente (natural 
e social), com a dimensão transcendente da vida (crenças, 
valores, significados e sentidos). Competências produtivas 
são aquelas constituídas pelo conjunto dos conhecimen-
tos, das habilidades e das atitudes, que dão condições à 
pessoa de ingressar, permanecer e ascender no mundo do 
trabalho, através do exercício de uma ocupação, serviço ou 
profissão (PERNAMBUCO, 2010, p. 17).

Neste particular, a avaliação interdimensional é pautada na perspec-
tiva de observar o desenvolvimento dessas competências nos jovens 
estudantes. Segundo o documento legal, “busca-se colher informações 
básicas sobre o desenvolvimento do educando relacionando às compe-
tências cognitivas, pessoais, relacionais e produtivas” (PERNAMBUCO, 
2010, p. 18). Ainda de acordo com a Proposta Curricular para o Ensino 



Médio, se por um lado o entendimento do significado de competên-
cias está presente, por outro, as recentes orientações sobre avaliação, 
concluem que “avaliar competências é, sobretudo, entendido como um 
processo regulador da vivência dos alunos durante as experiências de 
aprendizagem” (PERNAMBUCO, 2010, p. 19). Nesse sentido, a peda-
gogia das competências, devido a seu caráter globalizado, passa a exigir 
uma nova forma de avaliar, ou seja, como ela sempre está vinculada a 
um fim, é preciso se certificar se esse foi atingido. 

A avaliação tem um importante papel na configuração desse modelo 
de escola. Para Freitas (1995), ela é a categoria mais importante para as-
segurar a função social que a escola tem na sociedade capitalista. Essa 
categoria vai para além da utilização de “provas” ou instrumentos de 
medição, ela é utilizada como instrumento de controle disciplinar e afe-
rição de atitudes e valores. 

Aqui não cabe o simplismo de achar que esta distribui-
ção dos resultados é uma questão de mera competência 
do professor ou da escola. Tentar resolver esta complexa 
relação baseado em auditoria, colocando mais pressão no 
sistema (cenouras e varas), faz com que o entrelaçamento 
das desigualdades sociais com as desigualdades acadêmi-
cas na sala de aula e na escola seja agravado. (FREITAS, 
2012, pp.384-385)

Portanto, há uma estreita ligação com o modelo adotado no PEI, o 
qual prevê em suas bases o controle total do processo educativo, na 
busca de resultados positivos para servir como propaganda para di-
versos fins, conforme já discutimos. Em relação à meritocracia, ainda 
segundo Freitas (2012), ela está na base da proposta política liberal: 
igualdade de oportunidades e não de resultados.

Para ela, dadas às oportunidades, o que faz a diferença 
entre as pessoas é o esforço pessoal, o mérito de cada um. 



Nada é dito sobre a igualdade de condições no ponto de 
partida. No caso da escola, diferenças sociais são transmu-
tadas em diferenças de desempenho e o que passa a ser 
discutido é se a escola teve equidade ou não, se conseguiu 
ou não corrigir as “distorções” de origem, e esta discussão 
tira de foco a questão da própria desigualdade social, base 
da construção da desigualdade de resultados (FREITAS, 
2012, p. 383).

Nesse sentido, quando a meritocracia é aplicada ao sistema edu-
cacional, mais especificamente em relação a professores e escolas, os 
danos são maiores, pois seus efeitos penalizam justamente os melhores 
professores, isso porque partem do pressuposto de que sua maior mo-
tivação é o aspecto financeiro. No entanto, sem descartar esse aspec-
to, o que mais os motivam é o próprio desenvolvimento do estudante. 
Também é negativo na medida em que as sanções ou aprovações são 
feitas publicamente e em que os critérios utilizados e o cálculo feito 
para identificar os melhores e piores professores são inconsistentes. E 
finalmente a meritocracia não apresenta grandes impactos, além dos 
graves prejuízos à educação (FREITAS, 2012). 

Dito isto, acreditamos ser possível perceber o quão danoso é se pen-
sar a formação da juventude sob a lógica empresarial, que é voltada para 
atender às demandas de mercado; uma formação limitada ao básico, 
cuja defesa é que para acessar conhecimentos mais complexos é pre-
ciso saber o básico. Vários autores como Frigotto (2003, 2008), Maués 
(2009), Duarte (2006) e Saviani (1997) tratam sobre essa questão. 

Um argumento muito conhecido no âmbito do sistema ca-
pitalista e que significa postergar para algum futuro não 
próximo a real formação da juventude, retirando dela ele-
mentos de análise crítica da realidade e substituindo-se 
por um “conhecimento básico”, um corpo de habilidades 
básicas de vida, suficiente para atender aos interesses das 



corporações e limitado a algumas áreas de aprendizagem 
restritas (usualmente leitura, matemática e ciências). A con-
sequência é o estreitamento curricular focado nas discipli-
nas testadas e o esquecimento das demais áreas de forma-
ção do jovem, em nome de uma promessa futura: domine o 
básico e, no futuro, você poderá avançar para outros pata-
mares de formação (FREITAS, 2012, pp. 389-390).

Nesse sentido, o aspecto mais amplo da formação humana é subtraí-
do no que tange a uma formação voltada para o desenvolvimento pleno 
das capacidades humanas e para a construção do cidadão do mundo, 
ativo e capaz de intervir na sua realidade a partir de uma complexa teia 
de relações que ele desenvolve enquanto ser histórico.

Dessa forma, percebemos como de fato acontece no PEI, mas não 
só nele. Há uma ênfase muito forte em aspectos da gestão no sentido 
de identificar a má qualidade da educação pública como uma deficiên-
cia administrativa. A inclusão de tecnologia e a ênfase na gestão são 
características das mudanças que empresários normalmente fazem no 
nível da produção e que são transferidas para o campo da educação. A 
essa forma de pensar a educação, Saviani, nos anos de 1980, chamou 
de Pedagogia Tecnicista.

Hoje, essa mesma lógica se faz presente no campo educacional e 
mais especificamente na forma em que o PEI foi criado, baseado na 
ideia de uma gestão com visão gerencial, na premiação, nos resultados 
e na exposição pública destes. Podemos perceber que esse conjunto de 
pressupostos se aproxima de como hoje esse tecnicismo se constitui.

O tecnicismo se apresenta, hoje, sob a forma de uma “te-
oria da responsabilização”, meritocracia e gerencialista, 
onde se propõe a mesma racionalidade técnica de antes 
na forma de “standards”, ou expectativas de aprendizagens 
medidas em testes padronizados, com ênfase nos pro-
cessos de gerenciamento da força de trabalho da escola 



(controle pelo, processo, bônus e punições), ancoradas nas 
mesmas concepções oriundas da psicologia behaviorista, 
fortalecida pela econometria, ciências da informação e de 
sistemas, elevadas à condição de pilares da educação con-
temporânea. (FREITAS, 2012, p .383)

Nesse sentido, o autor vai chamar essa nova configuração do tec-
nicismo de neotecnicismo, cujos pilares são a responsabilização, a me-
ritocracia e a privatização. A ideia principal desse modelo é de ter o 
controle total sobre todas as ações que se desenvolvem no âmbito do 
sistema educacional.

Considerações Finais

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de responder ao ques-
tionamento sobre as utilizações que norteiam o Programa de Educação 
Integral de Pernambuco. Assim, a produção dos dados e a análise de-
monstraram que a política de educação integral em Pernambuco nasce 
seguindo as exigências dos empresários, que são mediados por organis-
mos internacionais, com o objetivo de atender ao novo padrão de acu-
mulação, o qual exige um trabalhador polivalente e capaz de se adap-
tar às instabilidades da vida. Os organismos internacionais têm papel 
fundamental na orientação das políticas educacionais e exercem sua 
influência por meio de assistência técnica e empréstimos. Assim, pas-
sam a definir o modelo de educação que melhor atenda aos interesses 
da classe que representam; ressalta-se que as políticas educacionais de 
um modo geral apresentam um viés classista e, em Pernambuco, não é 
diferente. 

As Escolas de Referência cumprem o papel de passar a promessa de 
integração do jovem ao mercado de trabalho, conforme indicações do 
governo federal e do Banco Mundial. No entanto, a literatura, como já 
discutido, mostra a incapacidade do capital na sua lógica incorrigível de 
integrar a juventude numa sociedade desintegradora por essência.



Com o encerramento do convênio com o ICE, as escolas de tempo 
integral vêm passando por um processo de implantação crescente em 
prédios de escolas já existentes, na maioria das vezes. Destacamos que a 
própria nomenclatura –Escola de Referência – está sendo utilizada para 
apresentar um modelo de escola diferenciado, sugerindo que dentro da 
própria rede de educação há uma diferenciação no atendimento tanto 
administrativo quanto pedagógico, o que já leva a questionamentos 
sobre o quanto isso é benéfico para os estudantes e se é possível uma 
universalização dessas escolas dentro da rede estadual de Pernambuco.

Observamos que a expansão se dá em relação ao tempo e ao espaço 
e que estes sofrem manipulação. Em relação ao espaço, como assinala-
do acima, são escolas da rede que vão se transformando, mas que não 
apresentam boa infraestrutura para atender aos padrões estabelecidos 
pela Unidade Técnica de Cooperação do PEI, conforme já tratado neste 
trabalho. Essa desqualificação segue uma parte visível de um fenômeno 
mais amplo, tipicamente brasileiro, de “expansão escolar”, ao longo do 
qual, como diria Manoel de Barros, a escola foi “ampliada para menos” 
(ALGEBAILE, 2009). Essas ampliações permitiram as mais diversas utili-
zações que não limitadas ao campo educacional.

As diferentes tentativas de utilização da escola, por meio do fenô-
meno da expansão, trazem à tona duas dimensões inseparáveis que 
se influenciam mutuamente: “a expansão territorial da oferta ensejaria 
uma expansão da ‘territorialidade’ da ação escolar” (ALGEBAILE, 2009, 
p. 328). Isto significa que os âmbitos da vida social onde a escola assu-
miria alguma autoridade para operar seriam ampliados e diversificados. 
Portanto, a presença da escola enseja a ausência de outras esferas do 
Estado, o que nos traz a Lefebvre (2006), quando fala sobre o sentido 
de ausência que diz respeito a coisas que de algum modo já são “conhe-
cidas ou suspeitadas, que se tornam presentes por meio de evocação” 
(Ib. p. 328).

Já quanto à expansão em relação ao tempo, podemos inferir que a 
manipulação se deu por meio da maior quantidade de escolas semi-in-
tegrais, em relação às escolas de tempo integral, que não melhoraram o 



espaço. Porém, passa a impressão que o número de Escolas de Referên-
cia vem aumentando e, consequentemente, a ideia de universalização, 
sem, no entanto, representar a melhoria da qualidade. 

Ao longo deste trabalho, procuramos evidenciar que o tipo de ex-
pansão dessas escolas resultou da sua intensa utilização para outros 
fins que não propriamente os educacionais. O que nos levou ao termo 
“robustecimento” no sentido dado por Algebaile (2009, p. 329), que 
busca indicar uma modificação estrutural da escola, ou seja, uma am-
pliação de sua esfera de atuação que não corresponde a uma ampliação 
concreta de uma atuação “eficiente” sobre estes novos campos e temas 
que migram para a escola. Portanto, nesse sentido, o termo não implica 
em ganhos ou melhorias, mas quer dizer que mais tarefas e coisas são 
atribuídas à escola, em geral, em detrimento do tempo, do espaço, dos 
recursos e das energias que deveriam estar a serviço do conhecimento.

Nesse sentido, questionamos o tipo de formação geral e técnica que 
está sendo ofertada, bem como questionamos a implantação de um 
currículo pouco pautado numa perspectiva crítica, com um modelo ba-
seado no desenvolvimento de competências e do protagonismo juvenil 
com um forte apelo ao empreendedorismo, o que demonstra a aproxi-
mação das Escolas de Referência com o modelo de escola exigido pelos 
reformadores da educação.

É importante destacar que o afã de reduzir indicadores educacio-
nais adversos e obter bons resultados nas avaliações estandardizadas 
pode estar levando a escola a desenvolver estratégias aligeiradas e que 
não consideram a formação da juventude como um processo contínuo e 
amplo, cuja avaliação deveria ser formativa e cotidiana, preocupada não 
em atingir os resultados, mas em um processo de tomada de decisões 
que visem ao aperfeiçoamento do processo de ensino e aprendizagem, 
de modo que os jovens possam ser contemplados em suas várias poten-
cialidades. A redução da formação da juventude à mera adaptação às 
condições do mercado e a constante fragmentação das práticas sociais 
e educativas são o que impede o entendimento da educação como um 
processo de formação integral.



Nesse sentido, observamos que a avaliação é uma importante cate-
goria presente no programa analisado e ela está baseada nas compe-
tências especificadas no Relatório Jacques Delors. É de amplo conheci-
mento que um dos seus lemas norteadores é o “aprender a aprender”. A 
partir das nossas análises, este lema é utilizado como mais uma forma 
de esvaziar a educação escolar da classe trabalhadora e aprimorar a 
educação das elites. Nessa ótica, o papel da escola passa a ser o de 
ensinar aquilo que terá utilidade garantida, no entanto, o papel da es-
cola vai além. Esse empobrecimento utilitarista limita as capacidades de 
desenvolvimento humano no sentido de realização da satisfação plena.

Outro conceito importante que alicerça a concepção do Programa de 
Educação Integral é a Pedagogia das Competências, a utilização desse 
termo para educação vem agregado às indicações dos empresários e 
tem como objetivo aproximar a escola da lógica empresarial, ou seja, 
formar trabalhadores polivalentes, flexíveis, capazes de trabalhar em 
grupo e resolver problemas na ação. Desse modo, a concepção de edu-
cação interdimensional, desenvolvida por Costa (2008), guarda estreita 
aproximação com essa lógica. Essa concepção fundamenta a proposta 
curricular das Escolas de Referência e tem suas bases no Relatório Jac-
ques Delors que propõe reequilibrar as relações entre a razão, a afeti-
vidade, a corporeidade e a espiritualidade. Essa filosofia é voltada para 
a formação de valores e para o protagonismo juvenil, além de trazer em 
seu bojo vários outros conceitos como autonomia, empreendedorismo, 
projeto de vida, provocando uma salada de conceitos que não favore-
cem à formação integral do estudante, pelo contrário a superficializam.

Ao analisar a utilização no sentido de controle da juventude pobre, 
foi possível percebermos que a educação integral é oferecida como uma 
solução aos problemas da violência a que os jovens pobres estão ex-
postos, o que superficializa a discussão sobre os problemas estruturais 
da sociedade capitalista, apresentando as Escolas de Referência como 
a solução dos problemas educacionais e sociais do Estado. Outra forma 
de utilização do PEI que foi possível analisar é com a propaganda sobre 
os resultados positivos, veiculados nacionalmente na mídia, permitindo 



a quem está fora do estado conhecer os bons resultados nas avaliações 
externas e internas e pressupor, sem uma análise mais apurada, que em 
Pernambuco foi encontrada a solução para os problemas da má quali-
dade da educação pública.

Além do mais, foi possível observar que neste programa há uma forte 
utilização política por meio do bônus e da gratificação oferecida às esco-
las que atingem as metas estabelecidas pelo pacto firmado entre essas 
e a Secretaria de Educação. Esse tipo de utilização provoca a desmobili-
zação e enfraquecimento da organização dos professores e permite que 
cada vez mais o governo controle a determinação das políticas educa-
cionais, provocando os desmandos e a inserção de setores privados na 
educação com o objetivo de atender aos interesses do capital.

Em sintonia com o exposto, observamos que no Brasil a produção 
histórica da escola pública aconteceu por duas vias de produção, a saber: 
a produção de uma escola pobre para os pobres e a produção de escolas 
modernas, de “primeiro mundo” (ALGEBAILE, 2009, p.124). A autora diz 
que a persistência da ideia de uma escola precária, sem qualidade peda-
gógica e que tem indícios em um tempo passado não é infundada. Isto 
porque a abordagem sobre a produção da escola não considera e nem 
explora a análise da organicidade entre estas duas vias de produção.

Sobre os projetos considerados inovadores e que guardam estreita re-
lação com o objeto desse trabalho, a autora afirma que nestes, apesar de 
se almejar o acesso de todos, isso não se concretizaria devido ao alcance 
dos programas dependerem das relações e não da vontade de quem os 
produz. Nesta direção, a Erem tem se constituído como uma chance para 
poucos, mas propagandeada como uma promessa para muitos.
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O Programa de Formação de Gestores Escolares 
de Pernambuco e a Qualidade da Educação

Iágrici Lima Maranhão
Luciana Rosa Marques

Introdução

Este trabalho busca compreender o Programa de Formação dos Ges-
tores Escolares de Pernambuco (Progepe) como política de formação no 
governo pernambucano. Para tal, fez-se necessário identificar os pon-
tos de partida, a organização e a implementação do Progepe e como 
estes aspectos se materializam nas formações. 

O Progepe é um programa que faz parte da política educacional im-
plementada em Pernambuco a partir do governo de Eduardo Campos. A 
análise desse governo indica elementos distintos dos anteriores, sendo 
fortemente influenciado por uma política nacional de continuidade das 
reformas do estado, iniciadas ainda na década de 1990. 

É neste contexto, mais especificamente nos anos de 2006-2007, que 
se inicia o processo de implementação do Pnage (Programa Nacional de 
Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados Bra-
sileiros e do Distrito Federal), ao qual assumirá um formato peculiar no 
Estado de Pernambuco, a princípio com Jarbas Vasconcelos, governa-
dor que antecedeu Eduardo Campos, tendo prosseguimento com maior 
força no governo seguinte.



O Estado de Pernambuco, então, assume um compromisso de di-
namizar os serviços públicos, tornando-os mais eficientes e eficazes, 
a partir do uso do dinheiro público e do atendimento de qualidade 
aos cidadãos. Em 2003, o governo do Estado de Pernambuco inicia 
um processo para  instituir o planejamento estratégico, visando indi-
cadores de desempenho e resultados e oportunizando as correções 
das falhas apontadas, enquanto mecanismos de aprimoramento do 
serviço público. No estudo de Julião (2013, p. 62), o autor afirma que 
este instrumento para  avaliar a gestão pública surge com as transfor-
mações no papel do Estado, especialmente quanto à necessidade de 
analisar os custos e as vantagens de suas intervenções, que seriam as 
“correções oportunas”, sendo, então, os indicadores de desempenho 
os instrumentos para aferição de qualidade. É nesse contexto que é 
implantado o Programa de Modernização da Gestão Pública, que foca 
as diferentes áreas de atuação do Estado, entre elas a educação. O 
Progepe foi um dos projetos implantados para a melhoria da qualidade 
da educação, tendo como foco a formação de gestores escolares da 
rede pública estadual. 

Para analisar a Política de Formação de Gestores Escolares do Estado 
de Pernambuco e a influência desta para a qualidade da educação, es-
colhemos utilizar como um dos procedimentos metodológicos o Grupo 
Focal, que foi realizado com 8 (oito) gestores de escolas estaduais. Con-
siderando que o Grupo Focal consiste em uma técnica de interação e 
debate onde subsídios podem se sobressair mediante o contato cole-
tivo, entendemos que esse instrumento nos forneceria os elementos 
necessários para compreensão de como a formação dos gestores esco-
lares da rede estadual de Pernambuco tem influenciado na qualidade da 
educação do Estado. Realizamos ainda entrevistas com os gestores da 
Secretaria de Educação (SEE) e da Secretaria de Planejamento (Seplag) 
do Estado de Pernambuco, além da análise documental. A perspecti-
va desta pesquisa está em conhecer tanto discursos no processo de 
implementação do Programa de Modernização da Gestão Pública, no 
âmbito das normativas, como também a forma com que os sujeitos que 



promovem as ações deste novo modelo assumem os ideais de cumprir 
as metas e resultados propostos pelo sistema. 

O Progepe: novo conceito de qualidade da educação? 

Com relação especificamente ao contexto educacional, a política que 
implementa o curso de formação para o gestor escolar em Pernambuco 
é promulgada através do Decreto nº 38.103, de 25 de abril de 2012, que 
institui o Progepe. O programa tem como objetivo a promoção de ações 
formativas, diagnósticas e avaliativas para contribuir com a formação de 
lideranças sistêmicas capazes de atuar no conjunto da escola, assegurando 
aspectos concernentes à qualidade da educação (PERNAMBUCO, 2012) 
(grifo nosso). O documento aponta ainda que: 

[...] a abertura de um curso de formação de gestores esco-
lares, considerado pelo estado como um compromisso com 
a qualidade social associando-o com o Pacto pela Educação 
que é instituído com a finalidade de promover a responsa-
bilização do poder público estadual, das escolas, das famí-
lias e também a aliança com diversos setores da sociedade 
com o objetivo de alcançar a qualidade social da educação 
(PERNAMBUCO, 2012 p. 112) (grifo nosso).

O discurso apresentado no Decreto nº 38.103 (2012) se coaduna ao 
da Reforma do Estado, apontando tais mudanças como relevantes para a 
oferta de serviços públicos.  A análise identificou que a proposta do Pro-
gepe não se voltava apenas para a criação de uma plataforma de “forma-
ção continuada”, mas, sim, para a consolidação de um modelo de forma-
ção peculiar ao Estado que coadunasse com o novo paradigma gestor, ou 
seja, visava à criação de um perfil para os gestores. Pereira (2007, p. 18) 
coloca que, no processo de democratização da educação, a escola passou 
a acumular responsabilidades que aparentemente a consolidam como um 
instrumento de participação social. No entanto, o autor aponta como 



este ciclo de responsabilização da comunidade e desresponsabilização 
do poder público transformam a democratização e a formação política 
dos atores em mecanismos que camuflam uma participação outorgada. 

Com relação à constituição e organização do Progepe, o Decreto nº 
38.103 (2012) coloca que a participação no curso, em fase inicial, seria 
parte obrigatória para a continuação nas etapas seguintes e consisti-
ria no processo seletivo para diretores escolares. Faz parte também do 
programa um curso de Especialização e o Mestrado Profissional em par-
ceria com a UFPB. Tanto o decreto como o edital do curso e o discurso 
da gestão ressaltam a importância do programa através de colocações 
como “compromisso com a educação de qualidade”, “objetivo de alcançar 
qualidade social”, “necessidade de formar diretores capazes de se compro-
meter com o aprimoramento educacional do Estado”, “a importância do 
diretor escolar assegurar...........”, fundamentando a prática discursiva na 
proposta de Gestão por Resultados. O discurso de fundamentação do 
programa está também associado à elevação dos índices educacionais 
de Pernambuco enquanto inferências de discursos que se coadunam 
com uma gestão voltada para resultados, sendo possível perceber, por-
tanto, seus pressupostos ideológicos.

Para a implementação do Progepe foi necessário ampliar a área de 
atuação da Secretaria de Estado de Educação (SEE), tendo em vista 
que a Universidade de Pernambuco (UPE)  materializaria as atividades 
do curso. Paralelo a essa organização, o Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial (INDG) atuou na formação dos técnicos das Gerências Re-
gionais. O intuito foi fornecer bases teóricas para os questionamentos 
sobre a transposição da ótica gerencial para o processo de organiza-
ção e gestão da educação. Este Instituto apresenta um discurso de fo-
mento das práticas gerencialistas na administração pública, apontando 
como diferencial uma estratégia capaz de materializar transformações 
de comportamentos organizacionais, através da aplicação do PDCA54. 

54	 O ciclo de PDCA se constitui em uma cultura de análise e implementação de um 
ciclo que reverbera numa mudança comportamental da organização. Disponível em: 
<https://www.falconi.com/quem-somos/o-metodo-pdca/>.



Neste contexto, a equipe da SEE afirma que, embora já fossem re-
alizados alguns dos parâmetros utilizados no PMGPE desde o governo 
Jarbas, é no governo de Eduardo Campos que se materializa de fato a 
gestão gerencialista.

A propósito das competências necessárias para a ocupação do cargo 
de gestor escolar, que não são objetos da formação inicial, o documento 
do curso aponta que estas deveriam ser construídas mediante a parti-
cipação no curso (PERNAMBUCO, 2012). Assim, o Progepe surge com 
a carga horária inicial de 180h, oferecendo 11.235 (onze mil duzentos 
e trinta e cinco) vagas numa rede de aproximadamente 24.000 (vinte 
quatro mil) professores efetivos. No entanto, apenas 7.888 (sete mil oi-
tocentos e oitenta oito) se inscreveram e somente 3.622 (três mil seis-
centos e vinte e dois) permaneceram até o final do curso.

É importante destacar que em Pernambuco a democratização do 
acesso ao cargo de gestores escolares acontece através da primeira edi-
ção do Projeto Escola Democrática, que instituiu o processo seletivo-
-eletivo para a provisão do cargo de gestores escolares na rede estadual 
de ensino, em setembro de 2001. De acordo com Santos (2012), pou-
cas escolas apresentaram candidatos, o que levou à deflagração de um 
novo processo em abril de 2002, tendo como finalidade a ampliação do 
número de escolas participantes.

É possível inferir que o processo de eleição para gestores vinculados 
ao Progepe não se apresentou enquanto uma inovação, tendo em vista 
a existência desse movimento anterior. Contudo, a experiência de Per-
nambuco, mesmo que tardia no que tange à eleição de gestores escola-
res, reverbera no programa de formação proposto pelo governo Eduar-
do Campos, apontando a relevância de não apenas eleger um sujeito da 
própria comunidade escolar, mas de direcionar as ações deste em prol 
da plataforma governamental.

A proposta de realização das aulas a distância trouxe elementos que 
compõem o processo de interação, ensino e aprendizagem através de 
um ambiente virtual de aprendizagem (AVA), com o objetivo de promo-
ver o acesso dos cursistas aos conteúdos dos cursos de aperfeiçoamento 



e especialização (PERNAMBUCO, 2012). Para isso, os alunos foram le-
vados a vivenciar cada etapa e, segundo os gestores da SEE, o curso 
promoveu desde o início “o comprometimento com o que estava sendo 
proposto como modelo gestor, afinal nenhum dos inscritos estavam lá obri-
gados, não é?”.

Outro aspecto a destacar é que o curso elevaria o salário, tendo em 
vista que a segunda parte equivale a uma especialização. Contudo, para 
participar da etapa avaliativa, o professor teria de apresentar um quan-
titativo de 80% (oitenta por cento) de frequência mínima comprovada 
no curso de aperfeiçoamento. Esta etapa seria composta de uma prova 
onde os questionamentos versariam sobre o material elaborado e dis-
ponibilizado pela SEE. A proposta de avaliação do Progepe aparece aos 
gestores (SEE e Seplag) como uma necessidade do monitoramento e 
avaliação do processo formativo da prática profissional do gestor esco-
lar, como indicam os extratos de fala abaixo:

A avaliação e a prestação de contas farão parte da vivên-
cia deles quando assumirem o cargo. Pressupomos que 
ele mesmo fará este processo com sua equipe, com suas 
ações.

Estar presente, cobrar assiduidade de sua equipe, avaliar, 
serão aspectos do trabalho de gestor, então é apenas cum-
prir o proposto. 

A existência de um mecanismo de avaliação fomenta a discussão 
em torno da seleção dos sujeitos que participariam das demais etapas, 
tendo em vista o direcionamento do perfil desejado. Sobre a importân-
cia de o conhecimento produzido na formação ser parte do exercício da 
função, Wittmann (2000, p.93) coloca que a administração da educação 
é intrínseca à prática educativa e não o inverso. Ou seja, a administra-
ção da educação é uma intervenção social para que o fazer pedagógico 
se materialize.



A fase avaliativa apontava a eliminação dos cursistas que não alcan-
çassem a média igual ou superior a 7,0 (sete), de maneira que apenas se-
riam certificados aqueles que atingissem, no mínimo, esta média. Ape-
sar da certificação não assegurar a nomeação ao cargo, ela se apresenta 
como condição para que o candidato prossiga no processo, para a etapa 
de consulta à comunidade escolar. Dos concluintes, 529 (quinhentos e 
vinte e nove) foram nomeados gestores ao fim do processo.

Para o momento da etapa seletiva, o curso de aperfeiçoamento contou 
com 12 módulos distribuídos entre temáticas que transitam dos marcos 
regulatórios até o conceito de accountability. De uma forma geral, pode-
mos afirmar que a produção do material estabeleceu um ciclo de com-
petências e habilidades que deveriam ser construídas pelo gestor para 
atender as demandas que seriam apresentadas às escolas a partir da im-
plementação do “novo modelo” de gestão do estado. Sendo assim, a for-
mação tinha o objetivo de criar um perfil do profissional “Gestor Escolar”.

Um aspecto importante dos módulos é a atenção dispensada ao 
Ensino Médio. As escolas que assumem a política da educação inte-
gral no Estado – e apenas trabalham com essa modalidade de ensino 
– possuem algumas particularidades no que tange à sua organização. 
No início do PMGPE, apenas 13 escolas do governo foram colocadas no 
regime de educação integral, que seria como um piloto para avaliação 
do novo programa. Só após o momento da avaliação, este sistema seria 
levado às demais escolas. Assim, o modelo foi expandido para todas as 
instituições, com exceção das escolas técnicas.

A peculiaridade com relação aos gestores das escolas técnicas se deu 
na sua escolha, que não ocorreu da mesma forma que nas escolas de 
Ensino Fundamental e Médio, as denominadas Escolas de Referência. A 
escolha dos gestores se deu através da participação dos candidatos no 
curso mais a avaliação dos currículos, não ocorrendo consulta à comu-
nidade. Substituindo a etapa de consulta, houve uma entrevista com a 
equipe da SEE para que o candidato apresentasse um plano de gestão 
que deveria conter estratégias para melhorar os índices das respectivas 
escolas as quais estavam candidatando-se. 



Toda esta atenção teve reflexos nos resultados do Ideb de 2013, 
quando o Ensino Médio de Pernambuco atingiu a meta prevista para 
2015 (3,6), subindo da 22ª (vigésima segunda) posição para 4ª (quarta) 
posição (Inep, 2013). Não surpreendentemente, em 2015, os resulta-
dos mostraram que o trabalho em torno de uma gestão por resultados 
ocasiona os efeitos esperados, tendo em vista que o Estado alcançou o 
1º (primeiro) lugar no Ideb em 2017. Os dados corroboram com o dis-
curso sobre a qualidade e como todo este contexto apenas consolida 
ainda mais a política educacional de gestão por resultados.

Sobre algumas práticas que seriam teorizadas e trabalhadas junto aos 
candidatos no Progepe, as gestoras da SEE esclarecem que, apesar de 
não haver uma denominação, como o ciclo de PDCA, ações semelhantes 
no sentido de avaliar e refletir sobre o resultado das avaliações externas 
já eram realizadas nas escolas, no entanto sem o conhecimento técnico 
da administração. A gestora coloca que, entre 2000-2002, Pernambuco, 
ao solicitar um empréstimo ao governo federal, teve este condicionado a 
algumas mudanças em áreas sociais, inclusive na educação, que deveria 
corrigir os fluxos e melhorar o acesso e permanência na educação básica.

Partimos do entendimento de que para que ocorra a materialidade 
discursiva, que é a significação da língua, faz-se necessário que o discur-
so tenha uma materialidade, um significado para quem o recebe e o põe 
em prática. Neste caso, o discurso da integração e unidade da equipe 
fomenta uma empatia pelo modelo de gestão por resultados, por parte 
dos sujeitos-atores da escola, de maneira a definirem seu trabalho nessa 
conjuntura como um aspecto relevante para o alcance da qualidade. 

Pereira (2007) afirma que existem dois tipos de enunciados sobre 
qualidade da educação. O primeiro trata de qualidade da educação en-
quanto responsabilidade da gestão da escola e o segundo aponta a ges-
tão da escola como meio para atingir a qualidade da educação. O fato 
de que os números podem referendar o que é qualidade nos remete ao 
caráter quantitativo do processo avaliativo brasileiro. Embora tenhamos 
discussões em torno do paradigma social da qualidade, em poucos mo-
mentos vemos esta questão sendo tratada por este viés.



 A proposta do Progepe apresenta a qualidade social como eixo, ape-
sar de ter muitos aspectos direcionados ao gerencialismo. No Progepe, 
os objetivos e finalidades culminam na melhoria dos índices educacio-
nais das escolas da rede estadual. Machado (2000) coloca que, em todas 
as áreas, a capacitação profissional é uma condição para o aperfeiçoa-
mento da prestação do serviço e, trazendo para o campo da discussão 
da qualidade na educação, podemos perceber a capacitação e o treina-
mento enquanto  insumos necessários para a realização de um serviço 
que atenda às necessidades de quem o recebe. 

O discurso do governo sobre o Progepe: em questão, a qualidade 
da educação 

Tedesco (2012) afirma que atualmente existe uma insatisfação com 
a educação pública de forma geral. Mesmo diante do fato de que nos 
últimos anos têm sido alcançados indicadores educacionais favoráveis e 
expressivos em muitos estados, ainda é forte a ideia de que a educação 
pública não tem acompanhado as mudanças sociais; por isso, os siste-
mas e governos se debruçam sobre várias maneiras de tentar alinhar o 
processo às mudanças sociais.

A ausência de uma conceituação consensual sobre a qualidade tem 
promovido o fortalecimento das práticas gerencialistas na educação, 
solidificando o discurso da qualidade a partir de resultados de avalia-
ções em larga escala.

A preocupação, neste caso, é quando os mecanismos de avaliação 
externa passam a ser parâmetros de eficiência em detrimento de outros 
aspectos relevantes para a própria organização escolar, conforme afir-
ma Martins (2001, p. 34):

[...] as avaliações externas e seus testes padronizados em 
larga escala se constituem enquanto elementos que difi-
cultam a efetivação da autonomia da escola e o processo 
de descentralização. Mesmo que se considere a realização 



de avaliação externa sobre os resultados obtidos pelas es-
colas um importante indicador para que os gestores dos 
sistemas de ensino possam corrigir problemas e reorientar 
decisões e percursos institucionais, as metodologias que 
desconsideram a diversidade cultural que permeia as redes 
de escolas não captam a efetiva dinâmica das unidades es-
colares, com base apenas nos resultados finais obtidos por 
testes padronizados. 

Uma das justificativas observadas para o uso de avaliações externas 
é a de que, através dos indicadores, as ações poderiam ser realizadas ou 
redirecionadas. Contudo, também percebemos as limitações destes tes-
tes padronizados que não levam em conta aspectos regionais, ocasio-
nando certa desigualdade no que é posto como mecanismo de avalia-
ção. Entendemos que a dinâmica das escolas se modificou nos últimos 
anos. Assim, esta centralização tem ocasionado uma busca permanente 
por resultados, de forma que o ranking criado estabelece as diferen-
ciações em torno do trabalho da escola, sem levar em conta questões 
voltadas para a educação emancipadora, a qual sugere uma percepção 
de qualidade diferenciada do modelo gerencialista.

Fernandes e Gremaud (2009, p. 53) afirmam que, no Brasil, é atra-
vés da implementação do Ideb, no ano de 2007, que surge uma ação 
do governo federal com relação aos objetivos que deveriam ser alcan-
çados pelas redes públicas de ensino. Esse modelo busca fomentar um 
incentivo para que as escolas dos estados e municípios alcancem re-
sultados significativos nos indicadores de desempenho. É importante 
salientar que iniciativas anteriores apontavam uma preocupação com 
aspectos como a democratização, transparência e gestão de qualidade 
(PERONI, 2008). 

A qualidade da educação no discurso apresentado pelo PMGP-ME 
não se coaduna com o discurso amparado na justiça social. O conceito de 
qualidade adotado pelo Estado atende a uma perspectiva quantitativa, 
utilizada como resultado do aprendizado dos alunos. Em Pernambuco, 



para justificar as mudanças ocorridas nos últimos anos, não bastou ape-
nas ao governo do Estado apresentar as propostas de modernização da 
gestão pública e particularmente da gestão escolar; fez-se necessário 
melhorar o desempenho do Estado no ciclo da competitividade, que 
em 2005 apontava que a educação de Pernambuco estava abaixo dos 
níveis nacionais.

A definição de qualidade apresentada no documento do PMGP-ME 
para educação está diretamente associada ao Ideb (Pernambuco, 2012). 
Os gestores da Secretaria de Educação apresentam um sentido para 
qualidade coadunado à perspectiva gerencialista, como apontam seus 
discursos.

Definir qualidade é complicado. Podemos até elencar al-
guns aspectos do que seja uma educação de qualidade, 
mas dizer “isso ou aquilo é uma educação de qualidade...” 
é impossível! Entendemos que a qualidade da educação 
acontece, se mostra, quando nossos alunos conseguem 
sucesso na vida profissional. 

Não conseguimos ainda definir um conceito do que é qua-
lidade e acho que isso não se apresenta diretamente no 
programa. Fica implícito que atender às metas é alcançar a 
qualidade. Agora... diga-se de passagem que nem o Escola 
de Gestores traz uma definição de qualidade da educação. 
Ou traz? Pelo menos, a gente não conhece. 

Segundo a Unesco (2004, p.43), a qualidade na educação seria “en-
contrar um novo paradigma de vida, de vida sustentável, que possa renovar 
nossos sistemas de ensino e lhes dar sentido” (grifo nosso), fomentando 
uma educação emancipatória. Essa perspectiva está totalmente ausen-
te no discurso sobre qualidade dos que fazem a Secretaria de Educação. 

O discurso que se materializa é o da incorporação de conceitos, 
como eficiência e eficácia, que passam a compor o sentido do que seria 



qualidade, ocasionando uma lógica empresarial desprovida do cunho 
emancipatório (LIMA, 2001, p. 43-44). A prevalência desse discurso nos 
fez questionar o motivo do não aproveitamento da participação dos 
gestores escolares de Pernambuco no Programa da Escola de Gesto-
res55 e o investimento em um curso próprio. Os sujeitos apontam para 
uma ausência na relação entre o formato proposto em Pernambuco e o 
modelo ofertado pelo Ministério da Educação.

Ora, a Escola de Gestores, mesmo sendo de um governo 
recente, não coaduna com a formação que o governo de 
Pernambuco desejava para os gestores que estariam à fren-
te das escolas buscando as metas. O intuito era de preparar 
mais que apenas diretores burocráticos, e sim mais líderes 
motivadores. Queríamos professores que entendessem para 
além das questões de financiamento e de prestação de con-
tas, tanto que no curso foi abordado até neurociência, enten-
dendo que eles precisavam compreender dessas questões. 

Neste mesmo sentido, outra gestora comenta:

Era importante, para o Progepe dar certo, que os gesto-
res regionais estivessem afinados com as propostas, já que 
eles fariam o monitoramento de suas regiões e isso não 
tem na Escola de Gestores. Não há esse acompanhamento 
e avaliação da equipe junto ao diretor de escola.

Percebemos que as gestoras tentaram apontar as diferenças entre 
os programas para assim justificar as razões que levaram o governo do 
Estado de Pernambuco a investir num outro projeto, mesmo havendo o 

55	 Programa de formação do Ministério da Educação que inclui curso de Especialização 
em Gestão Escolar dirigido para gestores escolares das redes públicas brasileiras. O 
Estado de Pernambuco aderiu a esse programa e vários gestores escolares partici-
param do curso de especialização. 



programa de formação de gestores do governo federal. Diferentemente 
do Progepe, a Escola de Gestores “assentado na relação teoria – prática 
toma por base uma concepção de formação humana e de gestão edu-
cacional dentro dos marcos da democracia e da cidadania, procurando 
favorecer melhorias e estimular inovações na prática cotidiana de ges-
tores da educação básica, que contribuam para a elevação qualitativa 
do padrão de escolaridade da educação básica” (MEC, 2006 p. 6).

É perceptível a dinâmica em torno da criação de um novo perfil para 
os gestores escolares, partindo do entendimento de que seria necessá-
ria uma formação direcionada ao perfil de gestor desejado. Os gestores 
governamentais concordam quando apontam que o ponto principal do 
Progepe seria “profissionalizar o cargo de gestor escolar”, no sentido de 
criação de um perfil do gestor ideal para o modelo implementado, no 
sistema educacional em Pernambuco. 

Os gestores, quando questionados sobre o Programa de Moderni-
zação apresentar-se enquanto um novo modelo de gestão pública, são 
quase unânimes em afirmar que a reforma ocorrida no modelo de ges-
tão do Estado de Pernambuco foi necessária e ainda acrescentam que:

De fato, Pernambuco estava entre os piores estados do 
país para se viver. Imagine a educação? Era preciso uma 
mudança nesse modelo para que o estado subisse os níveis 
dos serviços públicos. 

Quando recebemos o organograma e a tarefa de montá-lo 
com as missões e os objetivos, de início pareceu ser uma 
fantasia. Realizar mudanças tão específicas, em áreas tão 
defasadas, em pouco tempo [...] soava algo que não daria 
certo. O desafio maior era implantar isso de forma que ge-
rasse atitudes e rotinas diárias, mudar comportamento. 

Uma das gestoras da SEE aponta, inclusive, que, se os sujeitos que 
estivessem sendo orientados por tal política não “vestissem a camisa” 



do projeto do governo, não haveria a materialização dos resultados. 
Entende-se, portanto, que os sujeitos assumem o discurso da moder-
nização, consolidado enquanto uma prática social. O fato do governo 
Eduardo Campos, por meio do PMGP-ME, alcançar resultados signifi-
cativos, deve-se em parte aos investimentos e força de planejamento 
das ações em várias esferas, mas também à força e mobilização realiza-
da pelo governo junto aos funcionários, que, no chão das instituições, 
transformam as metas em resultados. Neste aspecto, retoma-se o con-
ceito de performatividade colocado por Ball (2005, p. 543) “como uma 
tecnologia, uma cultura e um método de regulamentação que emprega 
julgamentos, comparações e demonstrações como meios de controle, 
atrito e mudança”. 

Esse olhar sobre a performatividade assevera ainda o posicionamen-
to do governo com relação ao curso se entendermos que “a performa-
tividade é alcançada mediante a construção, publicação de informações 
e de indicadores, ações institucionais de caráter promocional, mecanis-
mos para estimular, julgar e comparar profissionais em termos de resul-
tados: a tendência para nomear, diferenciar e classificar”, como aponta 
Lyotard (1984, p. 24). Uma das características da performatividade é o 
monitoramento para geração de dados, de maneira que este se torna 
um dos eixos que sustentam a base de uma gestão por resultados, re-
montando à ideia da proatividade e aceleração do serviço com uma me-
lhor qualidade.

É possível perceber que a qualidade está atrelada ao caráter geren-
cialista, visando ao alcance de metas. O discurso da profissionalização 
da gestão fundamenta tal perspectiva.

Se entendermos o sentido da proposta, não vamos apenas 
perceber este viés gerencialista que se coloca enquanto um 
aspecto perverso, negativo. Precisamos entender que vivemos 
hoje em outra realidade e, aparentemente, parece que vive-
mos numa empresa, mesmo estando no serviço público. Por 
qual razão as coisas privadas parecem funcionar mais que o 



serviço público? Gerenciamento. Planejamento. É isso que es-
tamos propondo aqui. 

Este fragmento de discurso nos remete a pensar como a Nova Ges-
tão Pública pressupõe uma significativa mudança de comportamento 
com relação à maneira de tornar as instituições públicas eficientes e 
ágeis (TERTO; PEREIRA, 2011). Essa preocupação em torno da qualida-
de não é diferente em Pernambuco. O Decreto nº 39.336, de 25 de abril 
de 2013, define alguns aspectos importantes sobre o entendimento do 
que significa a gestão por resultados para o governo de Pernambuco e 
apresenta os critérios que seriam responsáveis pela definição de quali-
dade, apontando as definições de valor público e gestão por resultados:

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se Gestão por 
Resultados o conjunto de conceitos e ferramentas de gestão 
adotados para obtenção de Valor Público definidos por ins-
trumentos de planejamento e pactuação governamental.
§ 1º Para os efeitos deste Decreto, considera-se Valor Pú-
blico a melhoria do indicador de resultados quando houver:
– aumento de eficiência da aplicação dos recursos públi-
cos;
– melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade: e
– geração de bem-estar social.
§ 2º Os principais indicadores de resultados são:
– Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 
(grifos nossos).

Este caráter gerencial na administração pública de Pernambuco di-
reciona o serviço público para uma inserção num paradigma da gestão 
por resultados, de forma que o documento se alinha à fala das gesto-
ras quando situa como valor público a melhoria dos indicadores, sendo 
estes monitorados e avaliados. Assim, o valor público materializa um 
entendimento sobre a qualidade da prestação do serviço público de 



forma que o valor se dá por meio de quanto a população referenda sua 
satisfação com o serviço. 

O discurso dos gestores escolares sobre o Progepe e a qualidade da 
educação

Diante do objetivo deste estudo de analisar a relação entre a forma-
ção de gestores escolares e a qualidade da educação do Estado, enten-
demos ser imprescindível ouvir os gestores escolares, foco do Progepe. 
Esta escuta foi feita através de um grupo focal e foi realizado numa 
escola da rede localizada na região metropolitana do Recife. 

Estabelecendo a relação entre o conceito de qualidade e o modelo 
de gestão pública do estado de Pernambuco, percebe-se as influências 
do viés gerencialista, que mudaram a estrutura organizacional existente 
em diversas áreas, o que, segundo as falas dos gestores, ocorreu com a 
implementação do PMGPE-ME e também com o novo modelo de ges-
tor para as escolas.

O alinhamento dos discursos entre as mais diversas esferas governa-
mentais expressa uma homogeneização das práticas discursivas, o que 
é apontado por Vieira et al. (2012) como tecnologização do discurso. 
Ou seja, os governos compreenderam o que podem provocar ao utilizar 
um discurso que tenha como finalidade orientar o que o projeto de Es-
tado almeja. Percebendo isso de forma tangível, podemos compreender 
termos utilizados nas falas dos sujeitos gestores, como, por exemplo, 
“desafios”, “mudanças”, “resultados”, “positivo”, “qualidade”, “comporta-
mento” etc. Tais termos remetem a uma incorporação do discurso do 
campo privado, o qual Esquinsani (2010, p. 132) vai apresentar como 
uma mudança contextual para a construção de um novo modelo orga-
nizacional escolar. 

Esquinsani (2010, p. 133) afirma ainda que a verificação por meio das 
avaliações externas e a constatação da ineficiência do sistema legitima-
ram a nova lógica da administração, que deriva do setor privado, intro-
duzindo um perfil sutil do setor privatista, de forma que o eixo central 



são os resultados e o desempenho funcional. Ou seja, é a lógica de um 
Estado avaliador (SANTOS, 2004, p. 1151), que se baseia na cultura do 
desempenho.

Para Ball (2002, p. 4), os desempenhos (de sujeitos individuais ou 
organizações) servem como medidas de produtividade e rendimento, 
ou mostras de qualidade. “Significam, englobam e representam a qua-
lidade, a validade ou valor de um indivíduo ou organização dentro de 
um determinado âmbito avaliativo.” Em nosso caso, os sistemas de ava-
liação externos são responsáveis por criar esse ranking da qualidade, 
expressado através dos índices.

Quando questionados sobre como eles percebiam o olhar do gover-
no sobre a qualidade da educação, os gestores escolares remeteram ao 
discurso de qualidade associada às avaliações externas como elementos 
fundamentais para os resultados, como apontam as falas abaixo:

Quando não tínhamos Ideb, o que definia a qualidade da edu-
cação? Da escola? Não havia nenhum modelo de avaliação e 
nunca se pensou na importância de que pudéssemos ter algo 
que definisse uma educação de qualidade.

Qualidade da educação hoje pode ser definida sob muitos as-
pectos. Mas é inegável que vivenciamos a era dos índices e 
eles que ditam o que é de qualidade e o que não é. 

Apresentar o quadro da política de avaliação em larga escala e os ele-
mentos aos quais ela se relaciona implica em apontar que este meca-
nismo está ligado não ao processo educacional emancipatório, mas ao 
fato de que quanto mais conhecimento as pessoas adquirem, mais aptas 
estão para promover uma melhor qualificação do trabalho e, consequen-
temente, um desenvolvimento econômico para o país. Entendemos a 
relevância e a necessidade do processo avaliativo, no entanto, compre-
endemos que este mecanismo se apresenta como um instrumento de 
um projeto maior, que exige um papel gerencial do sistema educativo.



Das respostas apresentadas no Grupo Focal, chama atenção a visão 
coadunada ao modelo gerencialista.

É um novo panorama, como já dito. Se temos agora que 
viver sob este aspecto dos números, não vejo nada de 
errado em estimularmos nossa equipe e nossos alunos a 
alcançar os números que o governo espera de nós. Pense 
(...) não são apenas números se entendermos que eles são 
os responsáveis por definir bons serviços públicos. Se os 
números se tornam parâmetros, o novo modelo de gestão 
do governo apenas nos força a trabalhar nessa nova pers-
pectiva. 

A fala acima aponta que vem se implementando uma nova cultura or-
ganizacional. As falas coadunam e estabelecem relações entre si, como, 
por exemplo, o fato de muitos sujeitos colocarem que, quando não al-
cançam as metas, o discurso da GRE indica que houve falta de esforço 
da equipe, que esta fará um maior movimento no próximo ano, avalian-
do os erros e criando novas estratégias. Assim, há o entendimento de 
que a postura do gestor não foi suficiente para direcionar o movimento 
em torno dos resultados.

Acerca do sentido de qualidade trabalhado no curso, os gestores 
apontam que:

Qualidade quem define hoje é o Ideb ou o Idepe. Fora 
disso, não há como definir qualidade da educação. No 
curso, alguns professores falavam de dois paradigmas de 
qualidade – um total e um social. Primeiro, mesmo que nós 
estivéssemos aptos pela secretaria para estabelecer um 
conceito nosso de qualidade, ainda assim, de que valeria 
se vivemos nessa ótica das metas e resultados? Segundo, 
que não existe uma discussão sobre o que seria a qualida-
de para além deste paradigma dos resultados. Logo, cadê 



o paradigma social? Onde fica? Quando fiz o mestrado (ad-
ministração), percebi que a escola nada mais é que uma 
empresa e que eu tinha que organizá-la diante do que me 
é dado para alcançar. Se eu tenho uma determinada meta 
para cumprir, vou cumprir e ponto. 

A fala da gestora reforça a ideia do discurso da qualidade associada 
aos índices e aponta as dificuldades que os sujeitos encontram para 
articular discussões subjetivas no cotidiano da docência com as dire-
trizes de caráter gerencial. Neste sentido, compreende-se que não é 
um problema dos sujeitos quando apontam tais contradições, mas do 
próprio sistema que passa a mensurar a qualidade da educação apenas 
por resultados. Esquinsani (2010) coloca que, neste panorama, ques-
tões como o desempenho, a comparação e a competição meritocrática 
assumem papel central no sistema educacional. 

É possível perceber que existe um processo linear que relaciona os 
discursos dos gestores ao discurso governamental, que viabiliza a for-
mação do gestor para um novo modelo de gestão: um gerente que ma-
terializa as metas. Sobre o sentido de qualidade trabalhado no curso, os 
gestores colocaram de forma quase unânime “qualidade total”, “qualidade 
empresarial”, “qualidade baseada em resultados”. 

É importante colocar que este é um quadro para além de Per-
nambuco. Deixar isso claro é essencial para não pensarmos 
que tudo foi direcionamento do governo. Quando se quer 
subir os números de que outra forma eles estariam defi-
nindo qualidade? Eles podem até falar de outros contextos, 
outros elementos, mas daí relacionar esses aspectos à quali-
dade [...]. Por isso eu entendo que não havia outra forma de se 
conceituar qualidade sem ser relacionando ao modelo propos-
to. Se falarmos, por exemplo, dos materiais [...], não há outra 
forma tratada nem nos escritos, nem nas aulas, que aponte 
qualidade de forma diferenciada dos índices. 



Qualidade da educação hoje pode ser definida sob muitos as-
pectos. Mas é inegável que vivenciamos a era dos índices e 
eles que ditam o que é de qualidade e o que não é. Podemos 
trazer, na nossa prática, um conceito diferente e inserir outros 
elementos que não são contabilizados no Ideb ou no Idepe 
[...],  mas que estão lá e que são fundamentais no processo de 
construção desses resultados. Já para o governo, acho que a 
qualidade é expressa pelos números e nenhum outro elemento 
mais. Para isso, basta ver a cultura de monitoramento. 

Quando os gestores assinalam que os materiais didáticos do Progepe 
tratam da qualidade como um aspecto quantitativo, entendemos que 
há o direcionamento da produção do discurso por parte do governo. 
Fairclough (2001) afirma que a hegemonia se caracteriza enquanto um 
domínio exercido pelo poder de um grupo sobre os demais, pautando-
-se mais no consenso que no uso da força. Como já colocamos ante-
riormente, o discurso que aponta a necessidade dessa reformulação na 
máquina pública surge como hegemônico, reunindo justificativas para o 
uso de um panorama gerencial na educação.

Expressões como “formação de sujeitos competentes” e “aliando esse 
conhecimento ao mercado, à vida profissional” remontam à concepção 
de qualidade do PMGPE, tendo como base o paradigma de “qualidade 
total”. Assim, o diretor e o diretor adjunto devem fomentar o monitora-
mento através da coleta de dados para alimentar o sistema de informações 
educacionais de Pernambuco (Siepe). Sobre isso, os gestores colocam que:

Isso nos colocou numa condição não muito confortável. O 
mesmo aconteceu com a figura dos técnicos pedagógicos 
que, quando chegaram lotados nas escolas, pareciam “olhos e 
ouvidos do governo”. Apenas alimentar o Siepe é uma função 
muito ingrata tanto para nós quanto para qualquer outro fun-
cionário. É preciso convencer de que aquilo não é uma de-
manda de governo e uma coisa imposta, mas que na verdade 



é para mostrar o nosso trabalho e destacar as boas ações que 
se tem feito nas escolas.

A palavra “convencimento” nos leva a compreender a importância 
dada pelos gestores formados no curso à realização da integração do 
seu grupo de trabalho na escola, direcionando ações para a obtenção 
dos resultados, que, para isso, devem-se utilizar de ações motivacionais.

As mudanças implementadas no contexto educacional foram de curto 
prazo para que todas as informações fossem tratadas de forma mais segu-
ra. O fato de que a escola passou a ser responsável por coletar e alimentar 
um sistema provocou uma insatisfação do grupo, tendo em vista que o 
gestor assumiu a função de cobrar a movimentação necessária para que 
os resultados sejam alcançados. Chamou-nos atenção o módulo 12 do 
curso, último da etapa de capacitação, que traz como tema As Políticas de 
Responsabilização Educacional, elaborado por uma professora com forma-
ção em Direito e mestrado em Administração. No módulo, encontram-se 
informações sobre o contexto de criação dos mecanismos de avaliação 
externa, do Ideb e, consequentemente, da Política de Responsabilização 
e as metas para educação, como podemos perceber no trecho abaixo:

(...) sistemas de ensino que adotam sistema de accountabili-
ty (responsabilização), com a definição de metas e divulga-
ção de resultados por escola, com a utilização de indicador 
de qualidade da educação básica como o IDEB, o desem-
penho dos estudantes melhora de forma mais acelerada 
(PERNAMBUCO, 2012).

Os gestores colocam que os sistemas de avaliação própria e monito-
ramento foram cruciais no processo de implementação do PMGPE-ME 
e afirmam que:

Um novo modelo de gerir a escola não surge de um vazio e nem 
de um dia para a noite. Era preciso uma organização desse 



sistema e, nesse sentido, o Saepe surge para ajudar na avalia-
ção local, para depois ajudar nas avaliações a nível nacional 
(...).  Se associarmos isso a qualidade, quanto mais mecanis-
mos de avaliação e de monitoramento, mais dados teremos, 
mais metas alcançaremos e mais índices mostraremos.
O sistema de monitoramento é como uma fiscalização. Em 
tudo que fazemos não temos que prestar conta? Aqui também 
é assim agora. E ainda mais quando condicionado ao reconhe-
cimento financeiro, esse sistema de monitoramento só traz 
mais elementos para fazermos essa prestação de contas.

O discurso expressa a importância do monitoramento, tendo em 
vista que é deste mecanismo que surgem os dados necessários para 
a criação dos índices, tornando os sujeitos volúveis ao objetivo de seu 
trabalho de alcançar resultados e surgindo como alternativa para a 
questão financeira. Esse controle via monitoramento indica a superação 
de um sistema burocrático. 

Questionados sobre o sentido de qualidade da educação trabalha-
dos no curso, os gestores apontam termos como “fazer uma escola para 
a comunidade”, “capacitar os alunos para assuntos que digam respeito ao 
cotidiano da sociedade como um todo”, “formar o cidadão apto para o exer-
cício de todos os seus direitos e deveres”, “preparar o aluno plenamente para 
o convívio social”. No entanto, a perspectiva de qualidade vinculada a 
resultados aparece de forma mais expressiva, como indicado no frag-
mento de fala abaixo:

A qualidade da educação aparece quando nossos alunos con-
seguem ingressar no mercado de trabalho numa boa profissão 
ou quando são aprovados num curso superior, que está para 
além das expectativas de um aluno oriundo de escola pública. 
Não tem sentido pensar numa qualidade que não referende 
esses aspectos. O menino passa anos na escola [...], anos da 
sua vida, e quando sai não tem perspectiva nenhuma de um 



bom emprego ou de uma boa continuação dos estudos. Se não 
é assim, pode-se afirmar, convictamente, que a educação não 
fez nada. Não promoveu nada. Não mudou nada. E que quali-
dade se define numa educação vazia? 

No entanto, há também uma visão crítica desta relação:

Não será que pensamos a qualidade da educação dessa 
forma por sermos induzidos pelo modelo que trabalha-
mos? Pelos cursos que ofertamos? Se pensarmos em como 
as escolas funcionam, como trabalhamos o currículo, como 
estabelecemos as estratégias para alcançarmos as metas e 
atingirmos os resultados, não estamos sendo moldados pra 
pensar qualidade da educação como uma ferramenta de 
inserção dos alunos no mercado de trabalho? 

Os trechos acima indicam uma reflexão quanto à influência do dis-
curso na construção desse novo olhar sobre o conceito de qualidade da 
educação. Neste sentido, Resende e Ramalho (2004, p. 186) colocam 
que, a partir de uma abordagem teórica da análise do discurso, o mo-
delo tridimensional aponta que o discurso é um produto constituído de 
vários aspectos. Na fala dos gestores, percebemos o destaque de um 
discurso produzido por outras instâncias que não incluem a fala dos 
sujeitos-atores da escola. Esses discursos, que em alguns momentos co-
adunam e em outros não, apontam o distanciamento entre a produção 
do discurso e a realidade vivenciada dentro das escolas.

As autoras definem práticas discursivas justamente como “os pro-
cessos de produção, distribuição e consumo do texto, que são proces-
sos sociais relacionados a ambientes econômicos, políticos e institu-
cionais particulares” (RESENDE; RAMALHO, 2004, p. 187), de forma 
que a natureza dessa prática discursiva irá se alterar de acordo com os 
diferentes tipos de discurso onde estão inseridos socialmente. Assim, 
compreendemos que, nas falas dos gestores e no discurso do governo 



do estado sobre a qualidade dos serviços públicos, fica implícita a rela-
ção do que se aponta como a construção de um texto (discurso) utiliza-
do enquanto ferramenta de trabalho para a manutenção de um grupo 
proativo (prática discursiva) ao passo que se materializa no trabalho em 
prol das metas e resultados (prática social).

Considerações finais

O novo modelo de gestão implementado em Pernambuco ressigni-
fica o que se compreende enquanto gestão pública, de forma que a 
reorganização das instituições do Estado passa a indicar uma mudan-
ça estrutural para além de, como pensamos no início deste estudo, ser 
apenas uma política educacional. 

No bojo deste modelo de gestão pública, a lógica se direciona ao pa-
radigma da Gestão para Resultados, a qual, nos últimos anos, vem sendo 
a base para organização de governos no país inteiro. A metodologia uti-
lizada direciona a gestão pública para um viés gerencialista, fortalecendo 
práticas que fomentam ainda mais o que vem sendo proposto desde as 
Reformas do Estado, iniciadas no ano de 1996. Com isso, entendemos 
que a implementação do Curso de Formação para Gestores Escolares 
surge como uma ferramenta para a formação de um grupo de gestores 
com perfis específicos para lidar com a nova realidade da gestão pública. 

Com relação ao discurso da qualidade do serviço público, entende-
mos que o conceito de qualidade não possui uma definição única por se 
constituir num conceito polissêmico e de interpretações diversas. Con-
tudo, a sua associação ao que deve ser positivo nos remete a um olhar 
fabril ou empresarial? , que passa a ser utilizado no serviço público sem 
que exista uma reflexão sobre os moldes do uso de tais conceitos. Em 
ampliação ao que tínhamos como hipótese inicialmente, de que o Pro-
gepe se origina como uma política de educação, podemos afirmar que o 
curso não surge como um planejamento educacional, e sim como uma 
política direcionada para áreas específicas, que são o braço do governo 
para o atendimento da população. 



O Progepe é um elemento dentro do PMGPE que fomenta a gestão 
para resultados e busca condições de elevar os índices do Estado no 
que se refere à educação. Esse programa de formação de gestores es-
colares estabelece novas diretrizes para a gestão escolar em Pernam-
buco. Diante dessas novas articulações, o curso teve como objetivo 
preparar os postulantes ao cargo de gestor escolar para, diante das 
metas estabelecidas pela Secretaria de Educação do Estado, alcançar 
os resultados.

Identificamos que os gestores escolares se depararam com mui-
tas situações onde precisaram avaliar e refletir, em conjunto com sua 
equipe, sobre a dinâmica da escola e como esta deveria funcionar para 
alcançar as metas e resultados. Não é o caso de o gestor saber lidar 
com algumas situações peculiares de cada ambiente, mas é o fato de 
a estrutura do curso propiciar algumas reflexões necessárias para este 
ciclo de atuação.  

O discurso acaba mobilizando os sujeitos a assumir a responsabili-
dade do alcance das metas, mesmo que alguns aspectos estejam fora 
do seu “leque” de responsabilidades. Este discurso produzido e mate-
rializado em torno da mudança ocasionada pelo novo modelo de gestão 
pública e os instrumentos de avaliação usados para aferir as metas e 
originar os índices colaboram para uma mudança de hábitos e rotinas da 
escola, construção do currículo e do trabalho docente.

 Verificamos nas falas que muito do que é realizado hoje nas escolas 
é focado nas metas, mirando o Ideb,  Idepe e a bonificação. Neste caso, 
o discurso da bonificação, enquanto reconhecimento por desempenho, 
leva os sujeitos a, de forma mecânica, não refletir sobre a sua prática, 
assim como leva à ausência de uma política de valorização. É interes-
sante como os sujeitos incorporam a política e a entendem como uma 
solução para alguns hábitos existentes na rede vistos como prejudiciais 
para a dinâmica da educação. 

Outro aspecto relevante está na ausência de uma definição de qua-
lidade para o governo diante dessa perspectiva de modernização. O 
documento do PMGPE-ME usa o termo “excelência” como sinônimo 



de qualidade, mas não esclarece o que seria excelência e muito menos 
qualidade. Em muitos dos cadernos dos módulos do curso, encontra-
mos o termo “qualidade social”, mas em nenhum encontramos o termo 
“qualidade total”, que é intimamente relacionado à gestão por resulta-
dos. Isso nos leva a crer no que os autores que trabalham com análi-
se do discurso apresentam como discurso de poder, que tem como viés 
controlar a opinião e dissidência, tendo em vista que o discurso deveria 
parecer algo agradável. 

Ora, se essa interface que aqui apresentamos não está relacionada 
diretamente à influência do gestor, entendemos que outro fator pre-
ponderante para essas mudanças está no monitoramento e na relação 
com a necessidade de se obter os dados. No entanto, o papel do gestor 
nessa organização nos parece o eixo e, por isso, o governo estabeleceu 
este olhar específico na formação desses sujeitos.

O esforço do governo em apresentar um discurso que fortalecesse 
a ideia de participação e coletividade em torno do ideal de qualidade 
social seria o meio para uma maior adesão de professores compromis-
sados com o ideal da gestão por resultados. Não estamos dizendo aqui 
que a grande parte de profissionais da educação seria contra o viés de 
qualidade total, caso este fosse apresentado como eixo da proposta 
para a educação, mas a construção do estudo, através da leitura dos 
documentos, das entrevistas e do grupo focal, leva-nos a refletir sobre 
o que de fato é importante para o governo e o que é relevante para os 
gestores e sua equipe. Portanto, entendemos que o discurso é o que 
leva os gestores a “encantar-se com a proposta” e vestir a camisa. 

Estabelecendo uma relação entre o Progepe e diversas outras ações 
do governo, percebemos que apenas a formação do gestor não se fez 
suficiente na época de lançamento do PMGPE – Metas para Educação. 
Essas outras ações constituem um quadro de segurança de que as mu-
danças não seriam apenas estruturais, mas que gerariam uma série de 
transformações in loco que favoreceriam as metas e os resultados. Logo, 
o Progepe se materializa como uma das muitas ações realizadas para 
promover os índices desejados. 



O curso referenda o discurso de modernizar os serviços públicos, 
melhorando o atendimento – neste caso, a educação – por meio da 
implementação da gestão por resultados. O caráter gerencialista deste 
cenário não pareceu ser algo negativo ao passo que tanto os gestores 
(escolares, SEE e Seplag) como os próprios materiais colocam em di-
versos momentos a relevância dos aspectos quantitativos para as aná-
lises que devem ser baseadas em números e não apenas nos aspectos 
subjetivos. Percebemos que a constituição de um curso voltado para 
formação de gestores dentro dos parâmetros de uma gestão por resul-
tados e condicionada a um programa de Reforma do Estado gera efeitos 
e consequências que acabaram pondo Pernambuco num panorama de 
referência em educação. Porém, compreendemos que há, inicialmente, 
uma enxurrada de ações em torno dos gestores (educacionais e de ou-
tras áreas), criando um quadro de forte investimento de planejamento 
estrutural para atender o que estava sendo proposto. 

Todavia, é possível perceber, mediante as falas dos próprios gestores, 
que nem a questão do monitoramento nem das formações continuadas 
em rede ou em serviço ocorreram em consonância com as demandas. 
Essa seria uma das questões emergenciais neste momento, tendo em 
vista que já são alguns anos do Progepe e a lacuna das formações vão 
criando um período de desmotivação sem esse apoio. 

Outra questão relevante é a garantia do processo de escolha dos 
gestores para assegurar o princípio da gestão democrática. Não é sufi-
ciente que o discurso do governo acolha a ideia da participação social 
e que os módulos apontem o princípio nas normativas e ainda assim 
deixar que ocorra o processo de indicação de gestores, assim como o 
mandato perdurar por um tempo que materialize a centralidade de um 
sujeito na gestão. 

Por fim, entendemos que no atual modelo que temos, com foco nos 
resultados, baseando-se em números para reconhecer o desempenho e 
utilizando-se de indicadores para fomentar uma educação de qualida-
de, não há como perceber esse quadro sem os aspectos quantitativos e 
qualitativos para definir a qualidade. 
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O Programa Travessia em Pernambuco:
uma análise à luz da percepção dos gestores56

Edson Francisco de Andrade
Silvana Galvão de Aguiar

Introdução

A correção de fluxo idade/série escolar, ou aceleração de estudos, 
tem sido um tema bastante relevante nos debates acadêmico-científicos 
(LEVIN; SOLER, 1992; OLIVEIRA, 2002; CRUZ, 2007; LUGLI; GUALTIE-
RI, 2012), considerando a atenção que esse fenômeno vem recebendo 
pelos eventos mundiais e locais, que buscam, desde os anos 1990, pau-
tar metas e estratégias para a melhoria da qualidade da educação. 

A esse respeito, na Conferência Mundial de Educação, realizada em 
Jomtien, na Tailândia, em 1990, por exemplo, foi constatado que mais de 
100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguiam concluir 
o ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não conseguiam 
adquirir conhecimentos e habilidades essenciais (UNESCO, 1998). 
Diante desta realidade, tem-se a indicação no documento final da Con-
ferência de que “Programas complementares alternativos podem ajudar 
a satisfazer as necessidades de aprendizagem das crianças cujo acesso 
à escolaridade formal é limitado ou inexistente, desde que observem os 

56	 A pesquisa que subsidiou a produção deste texto contou com financiamento da 
Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco.



mesmos padrões de aprendizagem adotados na escola e disponham de 
apoio adequado” (UNESCO, 1998, p. 5).

Pode-se considerar que, a partir de então, o desafio do combate à dis-
torção idade/série, sobretudo de estudantes procedentes dos contex-
tos socioeconômicos mais carentes, passa a ser enfatizado nas agendas 
de políticas públicas para a educação em diversos estados nacionais. No 
Brasil, as políticas públicas dirigidas ao enfrentamento da reprovação 
escolar e da distorção idade/série receberam a denominação de Pro-
grama Acelera Brasil, instituído em 1997 pelo Ministério da Educação 
(MEC) (BRASIL, 1996). De acordo com o Programa apoiado pelo MEC, 
a estratégia pedagógica parte do entendimento de que o nível de matu-
ridade dos alunos permite uma abordagem mais rápida dos conteúdos, 
o que lhes possibilita a recuperação da defasagem entre suas idades e a 
série que deveriam cursar.

Com base em dados educacionais difundidos pelo Inep (2007-2013) 
correspondentes ao marco temporal da pesquisa que subsidiou o pre-
sente texto, podemos constatar que o índice da distorção idade/série 
escolar no Ensino Fundamental no Brasil era de 31,6% em 2007 e foi 
reduzido para 27,5% no ano de 2013. Em relação ao Ensino Médio, 
constatou-se que em 2007 o índice da distorção idade/série era de 
45,5% e foi reduzido para 29,5% em 2013. Constata-se ainda que tal 
tendência tem sido observada no conjunto das regiões do país, mesmo 
que se reconheçam diferentes ritmos dessa redução no âmbito de cada 
estado. Referindo-se especificamente ao índice da distorção no Ensino 
Médio em Pernambuco, foco de estudo desta pesquisa, apurou-se que 
em 2007 era de 59,5% e em 2013 foi reduzido para 39,4%.

Dessa forma, compreendemos que se fez pertinente o estudo cien-
tífico-acadêmico sobre a experiência em Pernambuco no que concerne 
à sua política de correção de fluxo para o Ensino Médio, considerando 
que, no período de 2007 a 2013, ainda se registravam taxas elevadas de 
distorção idade/série, conforme já explicitamos. 

Diante do exposto, o presente estudo consiste em analisar o meca-
nismo de enfrentamento da histórica distorção idade/série no Sistema 



Estadual de Educação de Pernambuco, com ênfase específica para os 
impactos qualitativos da Política de Correção de Fluxo, materializada 
por meio do Programa Travessia (2007-2013). 

Esse programa foi instituído por meio da instrução normativa nº 
07/2008 como política pública do estado que fixa diretrizes e orienta 
procedimentos para a correção de fluxo escolar nos anos finais do En-
sino Médio, no âmbito da rede pública estadual de ensino, através do 
Projeto Travessia, implantado pelo governo Eduardo Campos, em parce-
ria com a Fundação Roberto Marinho (FRM).

É sabido que o avanço rumo à melhoria da educação pública deve 
contemplar o acesso, mas também a permanência com qualidade social 
do aluno no sistema educacional, para superação do fracasso escolar. 
Em relação a esse aspecto, as políticas de caráter emergencial, a exem-
plo do programa em foco neste estudo, buscam garantir resultados em 
curto prazo e acabam centrando seus efeitos na dimensão quantitativa 
da correção idade/série escolar.

Considerando o que discutimos até aqui, apresentamos a questão 
central que nos orientou no desenvolvimento deste trabalho: o Pro-
grama Travessia corrobora para o processo de superação do fracasso 
escolar, na percepção de seus gestores?

O campo empírico da pesquisa embasou este trabalho pelas seguin-
tes instâncias e sujeitos: a) Secretaria de Educação do Estado de Per-
nambuco (SEE/PE), representada pela Coordenadora Geral do Programa 
Travessia; b) Gerência Regional de Educação – Recife/Sul (GRE), repre-
sentada pela Coordenadora de Correção de Fluxo Escolar; c) Fundação 
Roberto Marinho (FRM), representada pelo Coordenador Pedagógico; e 
d) duas escolas pertencentes ao Sistema Estadual de Educação de Per-
nambuco, situadas em Recife e representadas pelos Gestor 01, Gestor 
02, Professora 01 e Professora 0257. 

57	 Os critérios que orientaram a escolha das escolas foram: a) ter adotado o Programa 
Travessia no período delimitado no marco temporal da pesquisa; b) ter apresentado 
maior percentual de distorção idade/série no ano de início do programa; e c) ter 
alcançado o maior índice de correção de fluxo escolar até o ano de 2013.



O trabalho analítico dos dados foi realizado por meio da Análise do 
Conteúdo. Tal perspectiva teve como propósito tanto compreender o 
dito e/ou registrado explicitamente no movimento de coleta de infor-
mações, quanto produzir inferências acerca de dados verbais ou sim-
bólicos, isto é, efeitos da comunicação, das mensagens e também dos 
discursos captados pelo pesquisador (TRIVIÑOS, 1987). O exercício de 
produção de inferência é uma fase intermediária entre a descrição, ou 
seja, enumeração das características do texto, e a interpretação (BAR-
DIN, 2007). No nosso estudo, foram realizados questionamentos acerca 
das concepções dos sujeitos envolvidos e os impactos observados nos 
que reportaram às devidas interpretações.

Correção de fluxo idade/série escolar e perspectiva de superação 
do fracasso escolar

Pode-se considerar que o histórico de distorção idade/série escolar 
nas redes e sistemas de educação no Brasil corrobora diretamente o 
processo de produção e reprodução do fracasso escolar, sobretudo das 
crianças e jovens colocadas em situação de desigualdades econômica e 
socioeducacionais. 

Para Arroyo (1997, p. 26):

[...] a ênfase dada nas últimas décadas ao fracasso escolar 
do aluno faz com que se esqueça da dimensão político so-
cial e passa-se a buscar remédios na aceleração do aluno. 
[...] O importante passa a ser a diminuição dos índices de 
fracasso e evasões, ainda que esse aluno nada aprenda, 
permanecendo mais uns meses nessa escola que pouco 
tem a dar, além da merenda escolar.

É importante e pertinente considerar que o ato de atribuição de 
culpa ao próprio educando por seu eventual insucesso escolar, sendo 
este quase sempre acusado de incompetente, tem sido mantido, 



parcialmente, tanto no âmbito da produção de discursos institucionais 
quanto da própria literatura educacional, a despeito da divulgação siste-
mática de múltiplos indicadores que detalham as razões pelas quais os 
índices de desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes ainda não 
correspondem ao ideal. 

Este fato pode ser sintetizado ao lermos as contribuições de Patto 
(2002), quando a mesma ressalta que:

a crença na incompetência das pessoas pobres é genera-
lizada em nossa sociedade. Às vezes, nem mesmo os pes-
quisadores munidos de um referencial teórico-crítico estão 
livres dela [...] mesmo quando voltam os olhos para a es-
cola e o ensino numa sociedade de classes e neles identi-
ficam inúmeras condições que podem por si só explicar as 
altas taxas de reprovação e evasão, continuam a defender 
as teses da teoria da carência cultural. O resultado é um 
discurso incoerente que, em última instância, acaba reafir-
mando as deficiências da clientela como a principal causa 
do fracasso escolar. (PATTO, 2002, p. 51-52)

 De acordo com a autora, é possível inferir que há algo muito mais 
complexo a ser considerado no trato das reais condições que produzem 
e reproduzem sucesso ou insucesso escolar. Isto justifica, por exemplo, 
a necessidade de aprofundamento da análise sobre o fracasso escolar, 
ressaltando-se, especialmente, a sua relação com as causas que resul-
tam em distorção idade/série escolar (ANGELUCCI et al, 2004). Para 
além da mera chamada pública dos evadidos da escola e de sua realoca-
ção em turmas especialmente programadas para recuperação aligeirada 
de anos de escolarização, o trato adequado da questão aqui focalizada 
requer a devida atenção a problemas de ordem sensorial, linguística, 
social, econômica e cultural (BRASIL, 2013). 

Por isso mesmo, a proposição e implementação de políticas públicas 
com finalidade de corrigir a distorção idade/série escolar devem partir 



do reconhecimento de que a sociedade é permeada por diferentes gru-
pos sociais, principalmente por aqueles que não têm as mesmas opor-
tunidades em avançar qualitativa e quantitativamente nos estudos. Na 
realidade, o que se observa é que as políticas educacionais que focali-
zam estritamente a regularização do fluxo escolar continuam adotando 
procedimentos inadequados em suas diretrizes e ações, que não consi-
deram realidades distintas, e é inviável pensar soluções únicas, homo-
gêneas, frente a sociedades plurais (GRANJA, 2009). 

Para Granja (idem), programas que focam prioritariamente a compen-
sação de anos escolares vêm se revestindo de uma nova modelagem, 
ou seja, advêm de políticas já experimentadas em diferentes contextos, 
mudando-se nomenclaturas, porém permanecendo sem proporcionar 
mudanças efetivas. Sobre essa natureza de política educacional, a au-
tora ainda considera que os tais programas compensatórios, a exemplo 
das classes de aceleração de estudos, resultam em escolas que, apesar 
de prometerem inclusão a seu público, acabam gerando potenciais su-
jeitos excluídos pela não adequação de estudantes e professores aos 
processos aligeirados de ensino-aprendizagem. 

Segundo Dourado (2004, p. 12):

um dos parâmetros para se discutir a questão do fracasso 
escolar no Brasil são os dados sobre fluxo, que consideram 
a repetência, a evasão, o abandono e a distorção idade/
série. Partindo desses parâmetros e articulando-o às ações 
e programas de formação é fundamental identificar os 
processos pedagógicos, sociais e culturais que contribuem 
para a naturalização do fracasso escolar. Nessa perspecti-
va, a discussão sobre as formas de acesso e permanência 
com sucesso escolar articula-se à discussão sobre o papel 
social da educação e dimensões a serem asseguradas, vi-
sando à garantia da qualidade social de processo forma-
tivo, bem como, a articulação da escola a dinâmica social 
vigente no Brasil.



Na concepção do autor, um dos caminhos para o enfrentamento do 
fracasso escolar deve ter como parâmetro os processos culturais e so-
ciais, muitas vezes desconexos nas ações de programas emergenciais 
para o enfretamento do fracasso escolar. Com efeito, se é pertinente 
reconhecermos que a promoção de uma educação com qualidade social 
requer o compromisso com processos formativos que contribuam para 
a melhoria do fluxo idade/série escolar, faz-se igualmente necessário 
considerarmos que o grande desafio é o de traçar novas diretrizes que 
sejam compatíveis à diversidade inerente ao conjunto de sujeitos so-
ciais que constituem os sistemas e redes de ensino. 

Programa Travessia: política de correção de fluxo idade/série esco-
lar em Pernambuco

No início do governo Eduardo Campos58, em Pernambuco, a distorção 
idade/série escolar continuava apresentando índices altos, razão pela 
qual o governo justificou sua opção por implantar o Programa Travessia. 

Conforme a Instrução Normativa nº 07/2008, que fixa as diretrizes e 
orientações do Programa Travessia em Pernambuco, tem-se uma nova 
forma de organização das classes do Ensino Médio (PERNAMBUCO, 
2008). O Programa caracteriza-se como política pública de aceleração 
de estudos com utilização da já conhecida metodologia do Telecurso 
2000, que é um programa midiático transmitido pelo Grupo Globo de 
Televisão, focado na transmissão de conteúdos dos ensinos Fundamen-
tal e Médio. O Programa é monitorado pela equipe técnica da FRM.

Pelo menos no âmbito do texto, o Programa caracteriza sua meto-
dologia como um espaço colaborativo de valorização das inteligências, 
de saberes e de respeito às diferenças e aos ritmos de aprendizagem. 
Está contida ainda no texto desta política a expectativa de privilegiar 

58	 Os dois mandatos do governador Eduardo Henrique Accioly Campos correspondem 
ao período de 01 de janeiro de 2007 a 04 de abril de 2014. Optamos por coletar 
dados correspondentes aos anos letivos escolares completos. A pesquisa teve início 
em 2014, razão pela qual delimitamos o período de 2007 a 2013.



o estudo contextualizado, explorando-se imagens difundidas nas tele-
aulas para desenvolvimento da oralidade, escrita, comunicação entre o 
grupo-classe e estimular a criatividade do aluno. 

Adota-se a formação em círculo como layout de organização da sala 
de aula, com a pretensão de proporcionar maior envolvimento dos alu-
nos. Há também uma divisão da turma em quatro equipes: socializa-
ção, síntese, coordenação e avaliação, com competências específicas 
a serem atingidas. Os alunos fazem rodízio durante o curso, a fim de 
passarem por todas as equipes59.

Os professores, coordenadores, supervisores e gestores devem par-
ticipar de um processo de formação continuada para internalizar a me-
todologia. Ao longo do desenvolvimento do curso, as práticas cotidianas 
destes profissionais são monitoradas sistematicamente. Cada turma do 
Programa conta com dois professores, que são responsáveis por todas 
as disciplinas durante todo curso (PERNAMBUCO, 2007). 

Na seção a seguir, analisaremos as concepções e vivências dos ges-
tores incumbidos da operacionalização do Programa Travessia a respei-
to das possíveis repercussões desta política no tocante à superação do 
fracasso escolar.  

Concepções sobre o Programa Travessia

A iniciativa de correção do fluxo escolar como política pública per-
mite diferentes interpretações quanto ao seu sentido e à sua eficácia 

59	 A equipe de socialização tem como papel motivar o grupo-classe por meio de di-
nâmicas e organizar atividades recreativas, buscando a harmonização e integração 
do grupo. A equipe de coordenação participa na organização dos debates, na orga-
nização de painéis confeccionados pelos alunos, assim como na organização dos 
tempos durante as apresentações de seminários, entre outros. A equipe de síntese 
tem como atribuição ao final da aula realizar um breve resumo do que foi vivenciado 
nas aulas, estimulando o grupo-classe a rever seu desempenho, e cabe à equipe de 
avaliação realizar uma autoavaliação, buscando rever avanços e recuos no que se 
refere à aprendizagem e ao crescimento do grupo.



frente ao propósito da superação do fracasso escolar. Assim, procura-
mos conhecer, inicialmente, como os diferentes sujeitos envolvidos com 
a gestão do Programa Travessia concebem o propósito e a efetividade 
dessa política no âmbito da educação em Pernambuco.

Ao indagarmos a Coordenadora Geral do Programa, no âmbito da 
Secretaria Estadual de Educação (SEE/PE), a entrevistada expôs o en-
tendimento de que “o objetivo maior do Programa Travessia é possibi-
litar a formação do cidadão para a vida, com ênfase na oferta da qua-
lificação profissional”. Pode-se inferir, do conjunto de seu depoimento, 
que há evidente propósito de integração da proposta do Programa à 
preparação de profissionais para exercício de mão de obra menos valo-
rizada e pouco preterida por sujeitos pertencentes aos extratos sociais 
mais elevados. 

Esse foco do Programa, na concepção da entrevistada, também foi 
explicitado quando ela se referiu à realização de uma mostra de em-
preendedorismo promovida pela SEE/PE, com objetivo de “apontar 
as oportunidades que eles (alunos) têm de aprender a empreender [...]. 
Então, eles pegam o conteúdo do currículo, associam isso a um tipo de 
atividade que, para eles, tem um objetivo de vida, de sobrevivência e 
podem desenvolver. Eu acho que essa é a grande marca do Travessia”. 
(Coordenadora da Correção de Fluxo Escolar/ SEE/PE). 

Faz-se pertinente refletir sobre o sentido do exercício das práticas 
pedagógicas quando estas buscam, primariamente, responder às exigên-
cias do mercado do trabalho. A esse respeito, consideramos coerentes 
as considerações de Sposati (1997, p. 16), quando a autora realça que:

a implementação de uma política educacional orientada 
para a formação da cidadania supõe mais do que uma di-
mensão instrumental, de previsão e destinação de recursos 
para viabilizar ações concretas. Implica considerar, ainda, 
uma importante dimensão cultural, para que se garanta na 
escola o acesso ao conhecimento e aos valores relevantes 
e básicos de uma organização democrática.



Em concordância com a autora, podemos considerar que é preciso 
ir além da focalização na lógica de escolarização a serviço das deman-
das do mundo do trabalho, se quisermos contemplar um paradigma de 
educação comprometido com a garantia da pluralidade de direitos e de 
múltiplas dimensões formativas que um processo de educação para a 
humanização exige. 

A Coordenadora de Correção de Fluxo Escolar, vinculada à Gerên-
cia Regional de Educação/Recife Sul (GRE), defende que o Programa 
Travessia assume justamente essa perspectiva de educação omnilateral, 
uma vez que, segundo a entrevistada, tem-se a efetivação de uma pro-
posta formativa que associa conteúdos atinentes à formação profissio-
nal, mas também à formação cidadã mais ampla. Para esse sujeito da 
pesquisa, um dado que atesta seus argumentos é que:

os conteúdos são todos pensados para atender aque-
la faixa etária; conteúdos das diversas áreas de ensino, 
nenhum fica de fora. Inclusive, conteúdo a mais, como a 
questão do protagonismo juvenil, o empreendedorismo, 
a questão da própria arte e da cultura, que são envolvi-
dos. Então, a gente tem atrelado aos demais conteúdos 
do currículo do ensino médio, que vem agregando valores 
ao ensino.

É fato que há inserção de conteúdos diversificados na proposta e 
vivência do Programa, conforme essa gestora realça em sua fala. Sobre 
essa constatação, é pertinente uma análise mais aprofundada sobre as 
dimensões curriculares adotadas, devendo considerar desde o contexto 
de proposição e eleição dos temas e práticas a serem exercidas até as 
formas e sentidos que esse desenho curricular ganha concretude no 
cotidiano da ação pedagógica na e da escola. 

Com efeito, as dimensões formativas, contempladas nos processos 
de ensino e de aprendizagem, devem ser discutidas pela própria comuni-
dade escolar no momento de proposição tanto da Proposta Pedagógica 



quanto do Projeto Político-Pedagógico da escola (ANDRADE, 2013). 
No âmbito dessa discussão, o incentivo ao protagonismo juvenil precisa 
conceber o estudante como construtor de sua história, vinculando-se à 
concepção que assume o ato pedagógico como corroborante da cons-
trução de uma cidadania plena e participativa. 

A seguir, analisaremos trechos de falas dos gestores escolares que 
integraram o quadro de sujeitos da pesquisa que subsidiou este texto. 
Ao consultarmos o Gestor 01 a respeito de sua concepção sobre a po-
lítica de correção de fluxo idade/série escolar no sistema estadual de 
educação de Pernambuco, o sujeito argumentou que “o aluno vem para 
a escola pela pressão cultural: ele tá estudando por causa do trabalho”. 
Esta é uma consideração importante, pois realça o determinismo da 
própria necessidade de sobrevivência, que é a exigência de formação 
básica para ocupação de postos de trabalho, como razão principal do 
retorno de indivíduos ao processo de escolarização. 

Esse entrevistado ressalta, ao longo de seu depoimento, que a aco-
lhida dos alunos nas escolas não deveria se restringir a programas espe-
cíficos de aceleração de estudos. Na realidade, “deveria haver uma po-
lítica de acolhimento”, sobretudo, porque “esse problema é muito mais 
cultural do que sistêmico”. Para este sujeito da pesquisa, sendo uma 
questão cultural, referente, portanto, ao que já se convencionou como 
expectativa de titulação básica para que os cidadãos possam vislumbrar 
seu lugar ao sol, o foco da discussão sobre a pertinência de programas 
de correção de fluxo idade/série escolar não deve recair sobre a conse-
cução de meios que o sistema de ensino deve operacionalizar para fins 
primários de encurtamento do tempo de curso. 

Por assim entender, as “classes aceleradas não deveriam existir, eu 
não acredito em acelerar, eu acredito em recuperar;  acho que deve, 
sim, existir um projeto, uma filosofia outra que traga essa pessoa de 
volta, de acolhimento desse indivíduo que tava fora do sistema” (Ges-
tor 01). Pode-se inferir que há reconhecimento deste sujeito quanto 
à importância do acolhimento ao público específico com históricos de 
distorção idade/série escolar, frente às várias mazelas que acometem 



e acompanham esses estudantes ao serem reinseridos no processo de 
escolarização (DAYRELL, 2007). 

As considerações finais do Gestor 01 foram para realçar que:

Meu sonho, utopicamente falando, é que o ensino regular 
fosse capaz disso, de recuperar o aluno, de acolhê-los, ou se 
não, que esse projeto tivesse mais aparelhagem do que o 
sistema pede, porque eu fico com medo pelo estudante, da 
gente tá dizendo uma mentira para ele, assim, porque tem 
uma situação bem conteudista no mundo, e, quando ele sai 
do Programa Travessia com a ficha 19 na mão, ele não é um 
concorrente para o outro, isso me corta o coração, porque 
ele sai com um sonho de que vai ter um caminho, mas, na 
verdade, ele não está incluído, se ele não teve a mesma 
oportunidade.

Pode-se concluir, com base na análise do conjunto do depoimento do 
Gestor 01, que não apenas o programa de aceleração de estudos não cor-
responde a um processo pedagógico ideal, que respeita os tempos e con-
dições de construção de conhecimentos da diversidade dos alunos, mas o 
próprio ensino regular, para este sujeito, só é capaz de dar conta no plano 
da utopia, uma vez que este ainda carece de novas formas de acolhimento, 
uma nova forma para atrair alunos que se encontram fora da escola. 

Ao entrevistarmos o Gestor 02, sistematizamos as seguintes concep-
ções sobre o Programa Travessia:

Classes aceleradas só vão ser favoráveis dependendo do 
objetivo que se quer. Se for para fornecer ao aluno uma 
ficha 18 ou 19, aí tudo bem, o objetivo vai ser alcançado, 
entendeu? Estatisticamente, dizer que o quantitativo de 
alunos que possui, por exemplo, o ensino fundamental ou 
médio atingiu, aí tudo bem, mas se for um objetivo preocu-
pado com a qualidade do ensino, para preparação do aluno 



para mercado de trabalho, para a universidade, eu acho que 
esses projetos de aceleração não são válidos, não.

Infere-se do depoimento do Gestor 02 que o resultado, aferido e 
amplamente difundido sobre o Programa Travessia, limita-se à dimen-
são quantitativa. No entanto, a dimensão qualitativa, que se espera ser 
revelada por meio de vivências que potencializem o exercício da cidada-
nia, não se efetiva. Na realidade, ainda segundo a concepção externada 
pelo Gestor 2:

O Travessia, para mim, só valoriza o chão da fábrica, criam-
-se alunos para trabalhar no chão da fábrica mesmo. Não 
estamos preparando alunos para ocuparem cargos de dire-
toria, cargos que ocupem dentro de uma empresa, algo de 
destaque. Não é uma educação integral, não é uma educa-
ção técnica; para mim, não é educação.

Pode-se inferir desta concepção do Gestor 02 que a proposta do 
Programa é restringida à formação de operários de fábricas. É cabível 
ponderar que, independente da trajetória escolar, não são todos os 
egressos dos sistemas e redes de ensino que terão condições de ocu-
par cargos superiores na hierarquia do organograma das empresas (AB-
DALLA, 2004). Contudo, a opção deliberada pela preparação de mão de 
obra destinada aos postos mais elementares de trabalho desconsidera 
a função social esperada que a escolar faça valer, no sentido de contri-
buir intencionalmente com a qualificação ampliada para o mundo do 
trabalho. Este é o limite apontado por Arroyo (1997) a respeito das po-
líticas de correção de fluxo escolar, que passam a buscar, a todo custo, 
remédios na aceleração do aluno, permitindo o entendimento de que “o 
importante passa a ser a diminuição dos índices de fracasso e evasões, 
ainda que esse aluno nada aprenda” (idem, p. 26).

Não obstante essa concepção manifesta pelo Gestor 02, faz-se per-
tinente analisar o que pensa a Coordenadora da Gerencial Regional de 



Educação/Recife-Sul (GRE). Ao indagarmos sobre o Programa Traves-
sia, a profissional reconheceu que há “uma grande contribuição, uma 
possibilidade de desenvolver conhecimentos”. Sobre este potencial do 
Programa, a entrevistada realçou que “ano a ano, temos um número de 
alunos que vêm passando no vestibular. A gente foi vendo o crescimen-
to do próprio alunado, se ele procurava fazer vestibular e o sucesso dele 
também”.

Pode-se considerar que, em regra geral, os gestores concebem que o 
Programa cumpriu sua finalidade primária, uma vez que este oportuniza 
a inclusão de estudantes com histórico de atraso escolar. Contudo, o 
mesmo não pode ser dito quanto a efetividade das demais expectativas 
que são propagadas a respeito do Programa, uma vez que resta eviden-
te nos depoimentos o reconhecimento da repercussão diminuta desta 
política em âmbitos primordiais, como a continuidade de estudos sub-
sequentes e a inserção no âmbito do mundo do trabalho, ou seja, que 
os egressos do Programa pudessem persistir em suas trajetórias de for-
mação na educação superior, ou em outras modalidades do pós-médio, 
assim como tivessem acesso a postos de trabalho formais, rompendo 
com o ciclo de vínculos precários de trabalho, quase sempre “reserva-
dos” aos indivíduos com baixa escolaridade.

Perspectivas de enfrentamento ao fracasso escolar

Nesta seção, passamos a fazer inferências sobre os entendimentos 
dos gestores com relação ao enfrentamento do fracasso escolar. 

Para o Coordenador Pedagógico da FRM: 

o fracasso escolar tem a ver com o cuidado que esse es-
tudante passa a descobrir que nós temos que ter com ele. 
O trabalho em equipe é fundamental.  A descoberta de 
que o professor não é o detentor de tudo, de todas as in-
formações, acho que esse é um aspecto fundamental! Ele 
(aluno) passa a se descobrir como um ser pensante, como 



um indivíduo que é possível ter autonomia. Ele descobre 
um colega na escola, além do professor. Com esse colega, 
busca internet, busca revistas, busca os próprios colegas 
de trabalho, ou seja, o conhecimento não se detém apenas 
a uma fonte de respostas. Há um universo muito maior 
principalmente quando ele descobre um sentido de equi-
pe, inclui o professor, os colegas dele e o mundo que tá 
lá fora.

Observamos, na percepção do coordenador da FRM, um destaque 
para a metodologia do Programa Travessia, uma vez que, segundo o en-
trevistado, esta privilegia o estudo coletivo e contextualizado, a leitura de 
imagens, o desenvolvimento das linguagens oral e escrita e a criatividade 
do aluno. Trata-se, por um lado, de um reconhecimento, acerca de um 
modelo didático-pedagógico, da interação entre os sujeitos, bem como 
o protagonismo do próprio educando como eixos basilares dos proces-
sos de ensino e de aprendizagem. Por outro lado, há de se convir que as 
práticas interativas no processo de construção de conhecimentos não 
podem prescindir do tempo pedagógico adequado para o cumprimento 
integral do que se espera da formação nas etapas da educação básica. 

Na realidade, esse reconhecimento é feito pelo próprio Coordenador 
da FRM ao tecer a seguinte consideração sobre a pertinência e futuro 
das classes de aceleração de estudos:

gostaria muito que elas não existissem. Eu espero que, no 
futuro mais próximo possível, as próximas gerações não 
precisem mais trabalhar com acelerações. Poderia dizer: se 
aprende mais acelerando? Não! A aceleração é uma ques-
tão circunstancial. É uma necessidade que está se apre-
sentando hoje na educação brasileira, mas acredito que a 
gente vai falar disso como algo do passado. Mas a correção 
de fluxo possibilita que você dê início ao direito que essas co-
munidades devem ter de participar de forma igual.



Fica em evidência, na fala do Coordenador (FRM), que aprender de 
forma acelerada não é o ideal, contudo, ele afirma ser necessário diante 
das circunstâncias que se apresentam para o contingente de alunos com 
distorção idade/série escolar, sobretudo, aqueles advindos de grupos 
sociais feitos desiguais. 

Passamos a abordar, na sequência, falas de sujeitos da pesquisa que 
desenvolvem suas funções gestionárias no contexto em que as políticas 
educacionais ganham concretude: a sala de aula. Ao indagarmos se a 
proposta do Programa Travessia condiz com a superação do fracasso 
escolar, a Professora 01 externou a seguinte consideração:

O Programa de Correção de Fluxo não está comprometido 
com o fracasso escolar, porque acredito que o fracasso 
não é só do aluno, mas do sistema como um todo. Ele (o 
Programa) apenas estimula o aluno a ter um certificado; 
sair da escola de forma rápida para trabalhar para os ca-
pitalistas, né? Mão de obra barata é o que eles querem. 
Na realidade, o mercado de trabalho exige competência e 
qualificação a esses alunos. Quando testados em concur-
sos, juntos com alunos que estudam em ensino regular, ou 
rede privada, com certeza é muito difícil eles passarem, 
não tem condições.

Na percepção da Professora 01, o Programa não dá conta do enfren-
tamento do fracasso escolar. Em seu depoimento, pode-se inferir que se 
estimulam alunos à obtenção de certificados. Adiante, reconhece uma 
limitação do Programa ao afirmar que esses alunos terão poucas chan-
ces de inserção no mercado de trabalho de forma qualitativa. Ainda faz 
alusão à teoria do capital humano, quando se reporta a concepções cen-
tradas para absorção de alunos para o mercado de trabalho como forma 
de aquecê-lo, e suscita não compreender como conciliar interesses dis-
tintos, ao afirmar que o mercado de trabalho exige dos estudantes novas 
habilidades das quais ainda encontram dificuldades em exercitá-las.



A Professora 02 apresenta a seguinte concepção sobre o enfrenta-
mento do fracasso escolar:

Eu não vejo como fracasso escolar. Como eu disse pelo 
menos as turmas que peguei eram alunos com idade mais 
avançada, eles tinham uma história de vida na qual não pu-
deram estar no momento certo na escola. Então, eu não 
vejo isso como um fracasso escolar, são pessoas que não 
tiveram oportunidades porque tiveram que trabalhar e 
vender alguma coisa, ir para o sinal de trânsito, fazer outros 
pequenos serviços para poder segurar a casa, os irmãos, 
ajudar as mães. São pessoas sofridas, batalhadoras, são 
pessoas que vivem batalhando no dia a dia, tem emprega-
da doméstica, tem motorista, têm pessoas que trabalham 
por conta própria, mas que desejam algo melhor. 

Por um lado, encontramos nos relatos da Professora 02 um olhar 
mais sensível para lidar com os complexos percursos que explicam as 
diferentes trajetórias escolares dos alunos com históricos de defasagem 
escolar. Por outro lado, ela parece não considerar que o Programa foi 
implementado para atender, sobretudo, um número significativo de es-
tudantes que, por vários problemas, foram rotulados como fracassados.

O fato é que ambos os depoimentos das Professoras 01 e 02 indicam 
que há várias perspectivas para conceituar e, sobretudo, para contextu-
alizar o fracasso escolar.  O trecho de fala que reconhece que “o fracasso 
não é só do aluno, mas do sistema como um todo” é emblemático para o 
debate sobre as razões que impedem o êxito esperado da escola. Este 
é um sentido de fracasso escolar que interpela a própria incumbência 
do poder público quanto ao papel de garantir as condições necessárias 
para o acesso e permanência dos estudantes ao longo do processo de 
escolarização (ANDRADE, 2018). 

Trata-se de compreender não apenas a trajetória do evadido da esco-
la, mas o próprio absenteísmo do Estado em fazer valer o direito integral 



dos estudantes, evitando que parcelas significativas da população, as 
que mais precisam do Poder Público, só o tenham por meio de progra-
mas remediadores de distorções, como é o caso das políticas de corre-
ção do fluxo idade/série escolar. Não obstante a este fato, a percepção 
de fracasso escolar que tem se tornado hegemônica é a que atribui a 
culpa pelo mau desempenho escolar ao próprio aluno, recaindo sobre 
ele o ônus da reprovação e da evasão escolar, ou até mesmo a aprova-
ção com baixo índice de aprendizagem (FORGIARINI; SILVA, 2007).  

É importante considerar que é histórica essa narrativa que atribui 
culpa aos próprios indivíduos, vítimas das várias formas de produção e 
reprodução de desigualdades que se expressam, entre outras formas, 
por meio do fracasso escolar. Uma das consequências da longevidade 
desse fenômeno e da forma de concebê-lo é o fato de esta narrativa ter 
se impregnado nas representações dos docentes e nas práticas pedagó-
gicas, passando a incidir “sobre o desempenho escolar das crianças da 
escola pública na forma de preconceitos, estereótipos e discriminação 
com os mais pobres, enfatizando o rótulo de incapazes, inaptos para a 
aprendizagem” (PATTO, 2002, p. 55). 

Concepções dos gestores sobre os efeitos pragmáticos do Progra-
ma Travessia

Ao indagarmos a coordenadora da Gerência Regional de Educação/
Recife Sul (GRE) sobre os impactos da Política de Correção de Fluxo 
Idade/Série Escolar, essa gestora iniciou seu depoimento com um reco-
nhecimento a respeito do que para ela merece ser evidenciado sobre o 
Programa Travessia, que é seu impacto na redução quantitativa da dis-
torção idade/série escolar, e também enalteceu o “envolvimento profis-
sional dos professores contratados”. A esse respeito, cabe registrar que se 
trata de profissionais que assumem incumbências didático-pedagógicas 
que extrapolam o que é esperado do bom exercício do trabalho docente 
(ANDRADE, 2018). Relembre-se que há concentração de várias disci-
plinas sob a responsabilidade de um docente, transformando seu ofício 



em apenas reprodutor de videoaulas, sobre as quais este profissional 
não teve qualquer participação em sua elaboração. 

Por fim, há de se notar o destaque que a coordenadora do Programa 
no âmbito da GRE/Recife Sul faz sobre o que para ela se constitui um 
diferencial na política estadual, que é a redução de investimentos para 
prover a oferta educacional de alunos que “passam ali quatro anos sendo 
reprovados”. Neste caso, o impacto da Política de Correção de Fluxo 
seria evitar esse suposto desperdício de recursos, potencializando um 
“fluxo de caixa que vai ser necessário para investir em outras áreas”.

Já o Gestor 02 externou as seguintes considerações sobre os impac-
tos da política:

Não acredito em impactos positivos, não, nem qualidade 
de forma alguma, eu acho que o Programa Travessia pode 
oferecer ao aluno um pouquinho de base, para fazer com 
que ele aprenda um pouquinho mais. Agora acreditar que 
esse projeto favorece para a inserção do aluno para o mer-
cado de trabalho ou para a Universidade, eu acho que ele 
não favorece, não. Acho que os programas e os projetos 
podem melhorar o ensino público, porém eles têm que ter 
uma infraestrutura adequada para isso. 

Há neste trecho do depoimento do Gestor 02 um entendimento de 
que o Programa não consegue ir além do primeiro item mencionado 
pela Coordenadora da GRE – Recife/Sul; no caso deste último fragmen-
to de entrevista, a redução quantitativa da distorção idade/série escolar 
não é apenas um dos frutos do Programa Travessia, mas o único resul-
tado de fato reconhecível. Ao assim tratar, o Gestor 02 formula impor-
tante crítica, segundo a qual as demais expectativas, inclusive de maior 
inserção no mercado de trabalho por parte dos egressos dessa política, 
não se confirmaram. 

 Segundo a Professora 02, o impacto destacável do Programa foi a 
materialização de uma rotina didático-pedagógica que tem por base 



“a questão pessoal, cidadã, humana. Isso aí faz muita diferença lá fora, 
porque eles começam a se preocupar com os outros”.  Contudo, é im-
portante considerar que, no conjunto dos dados analisados, pode-se 
inferir que o ato de um aluno recorrer aos demais colegas de sala, es-
pecialmente aos que demonstravam maior domínio de conteúdos, por 
vezes foi mencionado como uma busca quase desesperada por socor-
ro, considerando que em alguns casos houve menção ao fato de que 
até mesmo o professor não conseguia contribuir adequadamente, jus-
tamente, porque estava lidando com áreas de conhecimento sobre as 
quais não obtivera a formação correspondente. 

Para o Coordenador da FRM, sua percepção acerca dos impactos do 
Programa é semelhante aos que foram mencionados pela Professora 
02, especialmente sobre as vantagens que os trabalhos em grupo e as 
interações entre os sujeitos conferem aos egressos. Segundo esse co-
ordenador, a participação efetiva dos alunos em sala tem repercutido, 
inclusive, na forma como esses sujeitos passam a se relacionar em seus 
vínculos de trabalho. Um exemplo é que “nas entrevistas, eles constroem 
argumentos com muito mais desenvoltura”. 

Já para a Professora 01, “o tempo corrido fez com que esses alunos 
não aprendessem. Achei que pouca coisa ocorreu de impactos quali-
tativos na vida desses alunos. Agora, eles se tornaram pessoas mais 
amáveis, aprenderam a serem cidadãos”. A entrevistada entende que os 
impactos do Programa não surtiram efeitos positivos quanto à aprendi-
zagem efetiva, entretanto menciona a formação cidadã e mudanças de 
comportamento como indicadores qualitativos da vivência e impactos 
do Programa na vida dos alunos egressos. 

Sobre esse tema, Navarro et al. (2004, p. 32) consideram que:

o resultado do desempenho escolar nos fornece apenas 
uma “fotografia”, em um determinado tempo, das condi-
ções de aprendizado do estudante, mas não avança na in-
dicação do que é necessário fazer para melhorar o ensino e 
as práticas pedagógicas. É preciso ir mais fundo, em busca 



das causas do sucesso ou do insucesso escolar, examinan-
do a lógica político-pedagógica que norteia o ambiente 
escolar. Certamente, nessa busca, o tempo necessário à 
aprendizagem constituirá um fator determinante.

Nesse sentido, faz-se pertinente considerar que há impactos dignos 
de reconhecimento a respeito da política, especialmente quanto à re-
dução de índices da distorção idade/série escolar, mas também no que 
concerne ao exercício de participação dos próprios alunos ao longo das 
experiências que foram oportunizadas no curso. Por outro lado, há um 
distanciamento entre as expectativas apresentadas sobre o Programa e 
o que de fato se efetivou, no tocante ao seu baixo impacto na promo-
ção de aprendizagem significativa, que garanta o desempenho escolar, 
sobretudo, em salas de aulas heterogêneas. Esse limite constatado tam-
bém gera uma consequência não desejada, que é o reduzido número de 
alunos egressos que conseguiram transitar para estudos subsequentes.

Considerações finais

O Programa Travessia foi instituído em 2007 pelo governo do esta-
do de Pernambuco como política de correção da distorção idade-série 
escolar. No entanto, as expectativas projetadas sobre os egressos desse 
Programa incluíam mais que a regularização de fluxo escolar de uma 
etapa de ensino. Na realidade, o grande mote que ganhou força foi o da 
possibilidade de mudança na trajetória de vida dos alunos egressos, in-
cluindo a perspectiva de sequência de estudos, a inserção no mundo do 
trabalho e a mobilização desses sujeitos como protagonistas nas causas 
sociais em seus ambientes de convivência. 

Ocorre que os dados integrais da pesquisa que subsidiou a cons-
trução do presente texto permitem-nos constatar que os impactos do 
Programa têm se limitado à conclusão do Ensino Médio, com reduzi-
das oportunidades a estudos posteriores. No que concerne aos dados 
analisados ao longo deste trabalho, pode-se considerar que os gestores 



incumbidos da operacionalização da política aqui focalizada acreditam 
que classes de aceleração se constituem uma opção necessária à re-
gularização do fluxo escolar. Contudo, é pertinente reconhecer que as 
menções feitas à sua relação com a esperada ampliação de possibilida-
des de ocupação de postos diversificados no mundo do trabalho não 
asseveram a materialização dessa expectativa, nem mesmo tem sido 
uma tendência a ser efetivada. 

A síntese desta constatação é que a correção da distorção idade/
série escolar, realizada por meio de processos de ensino e de aprendi-
zagem insuficientes, conforme abordaremos na sequência, indica que 
se trata de um resultado de política que pouco altera a realidade dos 
egressos, constituindo-se, essencialmente, um mecanismo propulsor de 
dados estatísticos que elevam os números de um suposto sucesso esco-
lar, na realidade, restrito à concessão de título de conclusão do Ensino 
Médio, sem que esse nível escolar de fato repercuta na melhoria da 
qualidade de vida desses concluintes.  

Desse modo, o conjunto de ações referentes ao processo de en-
frentamento da distorção idade/série escolar configurou-se como frag-
mentado e fragmentador da própria escola básica e do profissional da 
educação, porque é descontextualizado de uma política pública de edu-
cação mais ampla que de fato faça valer a formação docente para uma 
atuação comprometida com a melhoria da qualidade social da educação 
básica, portanto, que faça frente às causas do fracasso escolar que se 
expressa não apenas por meio da retenção e evasão escolar, mas tam-
bém pelas várias formas de exclusão daqueles que, mesmo obtendo o 
título de conclusão da educação básica, continuam à margem do con-
junto de direitos sociais garantidos quase exclusivamente aos indivídu-
os com trajetória escolar exitosa. A esse respeito, a principal demanda 
que podemos indicar aos programas destinados ao atendimento de pes-
soas com histórico de distorção idade/série escolar é que estes devem 
ser voltados para uma formação integral, que contemple os ritmos dife-
rentes de aprendizagens dos alunos, o que não condiz com classes de 
aceleração de estudos. 



Outro aspecto que deve ser observado nessa modalidade de políti-
ca educacional é a imprescindibilidade do fortalecimento da identidade 
profissional docente, a começar pelo respeito ao seu espectro de atu-
ação que, por conveniência dos interesses do programa de aceleração 
de estudos, acaba concentrando em um profissional a incumbência de 
lecionar disciplinas e demais componentes curriculares que nada têm 
a ver com sua formação inicial. Cabe ressaltar que a própria equipe de 
profissionais deve ser incrementada, face ao desafio de proporcionar 
um processo formativo diferenciado de alunos vítimas da cultura da re-
petência, instalada ao longo dos séculos no Brasil, da exclusão social 
imposta pelo modo capitalista de produção e da incipiente garantia de 
dispositivos instituídos pelo Estado no sentido prover novas oportuni-
dades de escolarização aos cidadãos que tiveram esse direito negado na 
idade considerada ideal.

Assim, entendemos que o atual formato do Programa necessita ser 
repensado, porque foi observado ao longo desse estudo que ações de 
políticas públicas carecem ainda de atendimento universal, conforme 
estabelece o PNE 2014-2024. A Estratégia da meta 3.5 é manter e 
ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental 
por meio do acompanhamento individualizado do aluno com rendimen-
to escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço 
no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, 
de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com 
sua idade.

Desse modo, conclui-se que programas de correção de fluxo esco-
lar são ações emergenciais que tentam minimizar problemas cruciais da 
educação brasileira, que clama por ações que de fato promovam impac-
tos qualitativos na vida dos sujeitos sociais que vivenciem essa modali-
dade de Política Pública. 

Do ponto de vista pedagógico, também fica evidente que, se progra-
mas de aceleração são fundamentais para romper o ciclo da repetên-
cia, eles por si só não têm o alcance de reverter o quadro do fracasso 
escolar se não forem acompanhados de outras políticas que busquem 



enfocar não apenas o descongestionamento do fluxo escolar, mas garantir 
a aprendizagem de conteúdos, habilidades, valores e competências que 
a sociedade considera relevantes que os jovens detenham ao final dos 
ciclos de ensino (SETÚBAL, 2000).
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O espaço escolar na política educacional: 
análise da política de infraestrutura em 
Pernambuco

Ivanilson Santos da Silva 
Márcia Angela da S. Aguiar

Introdução

Um olhar mais atento para as instituições educativas no Brasil, so-
bretudo, nas grandes metrópoles, permite apreender as representações 
de como a vida se configura em seu entorno: a violência urbana; famílias 
das mais diversas configurações; os preconceitos sofridos e ali reprodu-
zidos, dentre tantas outras condições às quais crianças, adolescentes e 
jovens das periferias estão submetidos. 

Entretanto, o que mais chama a atenção é a relação estabelecida por 
crianças e adolescentes com suas escolas, que funcionam em espaços 
minúsculos, em edificações que originalmente não foram construídas 
para este fim – a exemplo de antigas e pequenas residências – ou, em 
alguns casos, construções destinadas originalmente a serem escolas, 
com salas amplas e em maior número; algumas com pátios e outras com 
quadras poliesportivas, mas ainda assim enrijecidas, herméticas, quase 
violentas. 

Estas percepções em relação à infraestrutura das escolas pareciam 
convidativas e demandantes de estudos e pesquisas, em virtude das 



suas diversas nuances passíveis de serem abordadas por caminhos di-
versos, e encontraram espaço para uma reflexão coletiva no âmbito 
do Projeto de Pesquisa A infraestrutura das escolas públicas estaduais 
em Pernambuco, desenvolvido no Observatório de Política e Gestão da 
Educação – OBSERVA60, no Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de Pernambuco.

A participação neste grupo de pesquisa contribuiu para precisar me-
lhor o foco central da investigação, que é tratar a dimensão infraestru-
tural escolar como um dos elementos centrais no contexto da política 
educacional, e para o cumprimento de Mestrado Acadêmico no referido 
Programa61.

A respeito da matéria, a revisão bibliográfica demonstrou ser esta 
uma temática nem sempre evidenciada e problematizada, especialmen-
te no campo das pesquisas sobre políticas públicas de educação. Tal 
constatação reforçou o interesse em contribuir para ampliar a produção 
sobre a referida temática abrangendo o panorama da infraestrutura es-
colar no âmbito das políticas educacionais do estado de Pernambuco, 
no período compreendido entre 2010 e 2016.

Assim, adentrou-se no debate teórico-metodológico sobre a dimen-
são infraestrutural no contexto das políticas públicas de educação. A 
decisão sobre o campo empírico da pesquisa esteve amparada no fato 
de que, na última década, em Pernambuco, a política educacional teve 
como um de seus principais vetores a denominada “Responsabilização 
Educacional”. Esta se materializa por meio do Programa de Moderniza-
ção da Gestão que, por sua vez, opera com base em uma gestão por re-
sultados (OLIVEIRA; VIEIRA, 2014). O aferimento de tais resultados se 
faz a partir dos exames de larga escala e objetivos, conforme anunciado 
em documentos oficiais, e indica a elevação dos índices educacionais 

60	 A coordenação do Observatório de Política e Gestão da Educação – OBSERVA está 
a cargo da professora doutora Márcia Angela da Silva Aguiar, vinculada ao PPGE/
CE/UFPE.

61	 Dissertação de mestrado de Ivanilson Santos da Silva, PPGE/CE/UFPE, 2017.  
Orientadora: Professora Doutora Márcia Angela da Silva Aguiar



por meio do Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco 
(Idepe) e do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).

O modo de fazer política neste setor reflete as características do 
modelo de governança adotado no referido período e tem inserido a 
gestão estadual no rol da disputa por melhores posições nos rankings 
nacionais, nos quais tem desfrutado de considerável destaque. 

Política de infraestrutura escolar: alguns aspectos conceituais

Inicialmente, tornou-se imperiosa para o desenvolvimento investi-
gativo a construção de uma abordagem teórico-conceitual consisten-
te, que ancorasse uma análise das ações intervenientes do Estado em 
matéria de infraestrutura escolar, dada a relevância deste aspecto da 
educação escolar pública, que deveria ser, ao mesmo tempo, um pressu-
posto e uma diretriz na consolidação de uma escola de qualidade; bem 
como pela necessidade de contribuir, teoricamente, com o campo da 
análise de políticas educacionais construindo uma abordagem concei-
tual mediante a qual fosse possível visualizar, compreender e analisar o 
movimento da política em relação aos espaços e  ambientes escolares.

Várias contribuições teóricas pressupõem a compreensão da escola 
como lugar, ambiente, espaço e território, o que está presente em produ-
ções do campo da historiografia, em particular nos estudos vinculados à 
investigação da Cultura Escolar (SOUZA, 2007), e em produções do campo 
da arquitetura escolar, a partir das contribuições de Lima (1988; 1989) 
e Kowaltowski (2011).  Ambos os campos de investigação confluem na 
percepção da dimensão infraestrutural enquanto uma pedagogia. Neste 
sentido, Escolano (2001) destaca o papel curricular da arquitetura escolar 
ao marcar as pessoas, a partir do conjunto de significações, educando seus 
corpos, comportamentos e mentes para os usos dos espaços escolares. 
Estes, por sua vez, internalizam-se, através de processos psicopedagógi-
cos, nos modos de aprendizagens das crianças, educandas e educandos.

Todavia, a despeito deste ponto de convergência, os estudos do 
campo historiográfico enfatizam a importância da dimensão material 



– arquitetura, materiais, equipamentos, mobílias – como marcadores, 
através dos quais seria possível a compreensão da história da educação 
brasileira.  Assim, o foco do interesse é a dimensão material, a partir de 
uma perspectiva epistemológica segundo a qual a materialidade permi-
te decifrar as concepções educacionais inerentes a cada momento his-
tórico.  De tal modo que, conforme destacam Faria Filho e Vidal (2000), 
ao longo da história educacional brasileira, os programas, as formas de 
organização, os tempos e formas de uso escolar se modificaram em 
consonância entre si, mas também em relação aos métodos, materiais e 
concepções dos prédios escolares, que são as testemunhas de valores, 
discursos e práticas políticas e pedagógicas.

Por outro lado, as preocupações do campo da arquitetura escolar 
envolvem as dimensões do conforto, o programa de construção e as 
respectivas possibilidades de uso. Estas, por sua vez, precisariam estar 
em explícita e estreita relação com um programa pedagógico, seus ob-
jetivos e recursos financeiros, organicamente articulados aos avanços 
científico-tecnológicos, bem como com as dimensões do trabalho e va-
lorização docente, conformando um conjunto de “indicadores subjeti-
vos de qualidade do ambiente escolar” (KOWALTOWSKI, 2011, p. 38), 
sem os quais não podemos refletir sobre os espaços escolares. 

Deste conjunto de contribuições, sumariamente expostas, emergiu 
uma definição de infraestrutura escolar, aqui utilizada, que engloba o 
prédio escolar, seus equipamentos e mobiliários.  Alerta-se, contudo, 
que, ao se fazer referências à escola e à infraestrutura, faz-se mister ter 
em tela as concepções, conforme proposto por Viñao (2005), de espa-
ço – o construído ou vazio, suas ausências e presenças –,  de lugar ou 
ambiente (LIMA, 1989), constituído pelo uso e pela relação das pessoas 
entre si, no espaço e com espaço, e a concepção de território, no qual 
a escola se insere e emerge como lugar de significação na relação com 
a localidade. 

Considerando a ausência, nas duas abordagens anteriormente discu-
tidas, da centralidade da dimensão política, na medida em que esta últi-
ma figura nos escritos como elemento do contexto, e o fato de o objetivo 



não ser uma análise da política educacional, mas, respectivamente, uma 
compreensão da história educacional desde a dimensão material e uma 
reflexão sobre a arquitetura escolar a partir das suas possibilidades de 
usos; mostrou-se necessário apreender, em outro campo de estudos, 
os elementos para conformação do conceito e operacionalização das 
análises pretendidas

Partiu-se das contribuições de autores como Azevedo e Aguiar 
(2001), Azevedo (2004), Muller e Surel (2002), Gomes (2011), Frey 
(2000) e Faria (2003), que, mesmo trazendo abordagens divergentes 
entre si ou aproximadas, consideram o Estado como categoria indispen-
sável à análise de políticas públicas, em especial as políticas educacio-
nais e, além disto, convergem na proposição de um olhar menos dogmá-
tico sobre esta categoria, especialmente em vista das transformações 
ou mutações no contexto das globalizações (SANTOS, 2002). 

Ou seja, debruçar-se sobre o Estado enquanto categoria analítica 
buscando compreendê-lo desde a lógica de suas intervenções e con-
siderando os atores das disputas, os jogos de poder, dominação e par-
ticipação, as instituições, seus processos e conteúdos políticos (FREY, 
2000), que tornam a política, como expressão da ação do Estado, algo 
dinâmico, multifacetado e não linear (GOMES, 2011) e cujos paradig-
mas clássicos, muitas vezes, não têm dado conta de subsidiar, por si só, 
uma análise e compreensão das suas formas de ação que se materiali-
zam nas políticas (FARIA, 2003). 

Logo, entende-se a concepção do Estado como importante vetor 
para o desenvolvimento de análises a respeito das políticas públicas 
educacionais, que resultam da ação, não exclusiva, do Estado, categoria 
não monolítica (GOMES, 2011); e da política educacional, este campo 
de batalhas expressas nos discursos e contornos de sua materialização, 
como algo não linear e em constante movimento. Desta forma, quando 
se aborda, neste texto, a política de infraestrutura escolar, alude-se às 
ações do Estado – leis, programas, projetos62 – relativas a alguma destas 
dimensões da infraestrutura escolar: aquisição, reforma, manutenção, 

62	 Denominados de vetores da política de infraestrutura escolar (SILVA, 2017).



adequação e/ou construção de prédios escolares, seus equipamentos e 
mobiliários. É a partir desses referenciais que se adentra  na análise da 
política educacional de Pernambuco. 

A gestão da educação em Pernambuco no período de 2010 a 2016 
e a política de infraestrutura escolar

Na primeira gestão de Eduardo Campos (2007-2010), o governo 
começa a direcionar esforços para implementar uma política de prio-
rização do ensino médio integral e de formação profissional no ensino 
médio com o Programa Integral, Lei Complementar 125/2008 e com 
as Escolas de Referência em Ensino Médio – Erem, que passam a fun-
cionar em regime de carga horária integral ou semi-integral. Estes dois 
modelos de organização preconizados pelo programa supracitado che-
gam a contemplar cerca de 300 escolas, segundo dados da Secretaria 
de Educação. 

Além disto, o programa envolve a reestruturação das Escolas Téc-
nicas Estaduais – ETE, que funcionam em regime de tempo integral 
com a modalidade de Ensino Médio Integrado, onde o estudante, além 
do currículo próprio desta etapa de ensino, recebe uma formação pro-
fissional. À margem deste processo, estão as demais escolas da rede 
estadual – a maioria, por sinal –, denominadas escolas regulares, que 
funcionam em turnos de quatro horas e contemplam os anos finais do 
ensino fundamental.63

Segundo dados apresentados pelo governo estadual, no Balanço da 
Educação 2014 (PERNAMBUCO, 2015), a Rede Estadual de Educação 
possuía cerca de 1.052 escolas, das quais 725 eram escolas regulares. 
Em 2015, segundo microdados do Censo Escolar (INEP, 2016), o nú-
mero de escolas e a proporção segundo o tipo de estabelecimento se 
mantiveram. 

Entre os anos de 2011 e 2014, segundo o referido relatório, cerca 
de 49 escolas da rede estadual foram fechadas e foi ampliado o número 
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de escolas que passaram a funcionar em tempo integral e semi-integral, 
onde se inserem as Escola de Referência, diminuindo o número de esco-
las regulares sob responsabilidade do Estado por meio do processo de 
municipalização do ensino fundamental, inclusive.

Este é o cenário considerado na análise do contexto de materializa-
ção da política de responsabilização. Verifica-se que foram criados dis-
tintos tipos de escolas e que o governo, ao direcionar seus esforços ao 
ensino médio integral, conforme será apresentado no decorrer do texto, 
deixou de fora a maior parte da rede escolar estadual (composta por 
escolas regulares). Interessa examinar a política educacional do estado 
focalizando a temática da infraestrutura escolar com base na realidade 
vivenciada em escolas regulares.

O pano de fundo deste cenário, como referido anteriormente, é a 
política de responsabilização enquanto política de transferência de res-
ponsabilidade para estudantes, equipe docente/pedagógica e, em espe-
cial, gestoras e gestores, que “são os responsáveis pelos resultados de 
suas unidades” (OLIVEIRA, 2014, p. 32). Esta perspectiva tem suscitado 
várias críticas dos que entendem que os processos são desconsiderados 
em razão dos resultados alcançados. 

É sabido que todo resultado é fruto de uma série de condições que 
pode limitar ou potencializar seus efeitos; no âmbito educacional, isto 
não deveria ser diferente. Entretanto, o modelo de gestão educacional 
desenvolvido no estado, que prioriza os resultados obtidos pelos estu-
dantes nas provas de Língua Portuguesa e Matemática, em um sistema 
desenvolvido pelo próprio governo, aliado a dados referentes ao fluxo 
escolar, parece, conforme aponta a literatura da área, não considerar 
outras variantes e variáveis, a exemplo da infraestrutura escolar. 

Parece ser imprescindível que qualquer projeto educacional de go-
verno ou de Estado dê atenção à dimensão infraestrutural, e entender 
como isso vem ocorrendo na rede estadual de Pernambuco foi o princi-
pal motivo do desenvolvimento desta pesquisa.

De fato, a construção, reforma e adequação de prédios escolares, 
bem como a aquisição e manutenção de equipamentos e materiais, 



constituem um tipo de ação no qual a escola deve ser o ponto de parti-
da e o de chegada, pressupondo a participação da comunidade escolar, 
dos agentes da política e daqueles que a vivenciam no cotidiano. Afinal, 
estes mesmos atores, em primeira instância, sentirão os impactos resul-
tantes da política ali materializada.

Parte-se do pressuposto de que, na relação entre objetivos educa-
cionais e os meios e condições que favoreçam a consecução de tais 
objetivos, configura-se um projeto de educação; nisso reside a comple-
xidade deste objeto de pesquisa no campo da política educacional.

Não obstante o fato de algumas questões centrais, como a forma-
ção e valorização profissional de professores ou como o financiamento 
e gestão da educação, seguirem sem a devida consideração dos go-
vernos ao ideal de universalização escolar, na medida em que univer-
salização implica garantia de acesso, qualidade nos serviços e condi-
ções de permanência, um elemento central para a efetiva ampliação e 
qualificação do atendimento escolar é a condição infraestrutural das 
instituições escolares.

Em Pernambuco, o Programa de Modernização da Gestão focado em 
metas, na responsabilização e descentralização tem como base um con-
junto de indicadores e estratégias de monitoramento do trabalho, das 
trabalhadoras e trabalhadores, bem como do espaço escolar. Configura-
-se, assim, tomando-se a perspectiva de Ball (2002; 2012), um conjun-
to de “tecnologias políticas” que alinham os sistemas educacionais em 
várias partes do mundo e que geram um fenômeno denominado pelo 
autor de  performatividade. Tanto para Ball como para Apple (2003), a 
forma mercado do paradigma neoliberal constitui-se em um dos princi-
pais vetores deste processo. 

Tinha-se como hipótese que isto explicita a centralidade também da 
infraestrutura na efetivação do direito à educação pública, gratuita e de 
qualidade, mas se observa que tal abordagem não tem tido realce no 
meio acadêmico. De fato, encontra-se considerável bibliografia sobre a 
história da educação e arquitetura escolar, mas muito pouco vinculando 
infraestrutura e política pública de educação.  É como se tais condições 



não tivessem o potencial de influenciar na efetivação de propostas pe-
dagógicas, no resultado do processo ensino-aprendizagem, na constru-
ção da identidade e cultura escolar e, principalmente, na consolidação 
de uma política escolar, na medida em que a dimensão infraestrutural 
da escola reflete uma perspectiva pedagógica e tem impactos sobre o 
processo de aprendizagem; ou seja, na garantia de um direito. 

A  questão central da investigação consistem em entender como vem 
sendo definida e desenvolvida a política de infraestrutura dos prédios 
escolares, considerando seus critérios, atores e efeitos em Pernambuco, 
no marco da política de Modernização da Gestão, no período compre-
endido entre 2007 e 2016. Para responder a estes questionamentos, 
objetivou-se conhecer os percursos e efeitos da política de infraestrutu-
ra escolar na rede estadual de educação em Pernambuco, no âmbito do 
programa de Modernização da Gestão, no período entre 2007 e 2016.

Para alcançar tal objetivo, buscou-se mapear as medidas de políticas 
direcionadas à construção, reforma, adequação, ampliação e manuten-
ção dos prédios escolares na rede estadual de ensino em Pernambuco 
entre 2007 e 2016; identificar os parâmetros utilizados ou levados em 
consideração na política de infraestrutura das escolas no referido pe-
ríodo; e apreender as percepções de diferentes atores no tocante aos 
efeitos desta política no âmbito da escola. 

Um primeiro passo foi adentrar nas questões teórico-conceituais 
concernentes às concepções de Estado e de política educacional, so-
bretudo o modelo de análise do “ciclo de políticas”. Os aportes teórico-
-metodológicos e epistemológicos da pesquisa com base nas contribui-
ções de Minayo (2012), especialmente na sua proposta de ciclo de pes-
quisa, deram inspiração para conceber e executar o plano de pesquisa, 
bem como  a análise de conteúdo motivou o método de organização e 
análise dos dados. 

Nas discussões teóricas, o olhar foi direcionado para as análises a res-
peito da infraestrutura escolar. A discussão desta dimensão se apoiou 
em dois campos teóricos: primeiro, a partir de uma perspectiva histo-
riográfica, focando a arquitetura escolar, os materiais, os equipamentos 



e mobiliários como uma maneira peculiar de ver a história da educação; 
segundo, em uma perspectiva da arquitetura escolar que considera pa-
drões de construção, uso e habitabilidades. Estes dois campos se apro-
ximam ao situarem a infraestrutura escolar como uma forma de peda-
gogia. E este elemento parece ser central ao exame da escola desde sua 
infraestrutura, a saber, o espaço, o ambiente, o território, os equipamen-
tos, pois tudo testemunha e estimula uma determinada concepção de 
educação. 

Com tal compreensão, conceitua-se a Política de Infraestrutura Es-
colar como as ações do estado que englobam a dimensão da aquisição, 
reforma, adequação e construção de prédios escolares, seus equipa-
mentos e mobiliários. Essa conceituação permite apreender alguns dos 
vetores por meio dos quais têm sido disseminadas as ações do Estado 
em matéria de infraestrutura escolar, no âmbito nacional, sobretudo 
aqueles vetores referentes aos espaços escolares. 

Assim, fez-se mister proceder a um levantamento de órgãos e progra-
mas nacionais voltados à política de infraestrutura escolar, buscando con-
textualizar o campo de estudo.  Foram consideradas as ações do Estado no 
âmbito da União, através das quais torna-se possível identificar expressões 
de uma política dirigida ao espaço escolar em seu aspecto físico. Ações 
que foram denominadas de vetores da política de infraestrutura escolar.  

Como resultado do mapeamento, foi possível identificar que a partir 
dos anos 1990 não há, em âmbito nacional, uma política de infraestru-
tura escolar explícita, mas políticas fragmentadas no campo das políti-
cas educacionais. Para compreender melhor este cenário, efetivou-se 
um levantamento da produção acadêmica que focasse na infraestrutu-
ra escolar com uma relação explícita com a política educacional. Com 
esses aportes teóricos-conceituais e metodológicos, partiu-se para o 
estudo da rede estadual de educação de Pernambuco, entre os anos de 
2007 e 2016. Analisou-se as principais diretrizes de gestão educacional, 
efetivou-se uma breve caracterização da rede escolar estadual, além de 
discutir as ações do Estado em nível estadual no tocante à infraestrutu-
ra escolar, visando à identificação de como a política de infraestrutura 



escolar tem sido impulsionada ou vetorizada, como assim denominada, 
na rede estadual de educação dentro do recorte temporal estabelecido. 

Modernização da gestão estadual: impactos na política educacional

Analisar o contexto educacional no estado de Pernambuco demanda 
uma breve reflexão sobre o modelo de gestão e os mecanismos utiliza-
dos no aparelho estatal, refletidos nas ações direcionadas à educação.  

O que vai caracterizar o Estado – não a categoria analítica, mas o 
conjunto das instituições e seus mecanismos – como paradigma de 
poder são, para Colombo (2001), a) O Princípio de Estado, ou seja, do-
minação pela ação política e regulação da dominação econômica; e b) a 
conformação e o desenvolvimento de suas estruturas, suas instituições, 
sua organização ideológica, os territórios e populações. Através destes 
aspectos é que, segundo o autor, torna-se efetivo, ilusoriamente, um 
conceito unificado e coerente do Estado, construído com base nos dis-
cursos sociais. 

Tal compreensão considera o Estado “como construção social e forma 
de poder político [...] apoiada no imaginário social construído e reprodu-
zido com base na imagem que o Estado constrói de si mesmo” (SILVA, 
2017, p. 23). A construção desta autoimagem e sua manutenção ou re-
novação dar-se-ia a partir da Noção do Estado, ou seja, sua legitimação, 
e da Razão do Estado, a conformação da sua legitimidade, pavimentando 
os caminhos para a dominação. Na mesma direção, Corrêa (2014) ca-
racteriza o Estado como um fenômeno político-dialético construtor e 
reprodutor da dominação e da realidade social, mas demandante de um 
olhar em direção ao todo das relações sociais, políticas e culturais que o 
influenciam e conformam, não obstante o papel e o peso da economia 
nesta conformação.

Entretanto, no atual contexto, onde a clássica conceituação do Es-
tado, projeto da Modernidade, passa por um acelerado processo de 
transformações (AFONSO, 2001) em virtude das globalizações, sua 
centralidade no jogo político perde força, em favor das organizações 



transnacionais e organismos multilaterais, aliados a uma nova divisão do 
trabalho e uma economia política “pró-mercado” (SANTOS, 2002) com 
efeitos nas atuações políticas, econômicas e sociais do Estado, expres-
sas pelo paradigma do neoliberalismo transnacionalizado; sem, contu-
do, interferir na imagem social do Estado como paradigma de poder, nos 
termos afirmados por Colombo (2001). 

Tal movimento de reconfiguração capitalista trazia em perspecti-
va a substituição da lógica do Estado de bem-estar social em virtude 
dos limites que esta impunha ao movimento de reprodução do capi-
tal, propondo, em substituição, uma estratégia capaz de desregular as 
economias locais em favor da globalização econômica (RAMOS, 2005). 
Santos (2002) denomina este movimento de globalização localizada e 
localização globalizada, representando, respectivamente, os fenômenos 
dominados e dominantes integrantes e operantes das globalizações, 
que são o pilar de sustentação do seu viés econômico. Segundo o autor, 
um consenso econômico neoliberal, cujas diretrizes implicam restrições 
drásticas à regulação estatal da economia e subordinação dos estados 
nacionais às agências multilaterais.

No cenário brasileiro, as influências deste movimento ganharam 
mais visibilidade a partir da década de 1990, cujo marco encontra-se no 
projeto de reestruturação da administração pública, das funções, papel 
e tamanho do Estado expresso no Plano Diretor da Reforma do Estado 
(BRASIL, 1995), no governo de Fernando Henrique Cardoso. Aliado a 
este novo caráter e em vistas da manutenção dos privilégios de poder 
do Estado e da ampliação dos privilégios capitalistas, tal movimento 
vem acompanhado por substratos práticos voltados à operacionaliza-
ção de sua ideologia nas formas de gestão, na definição do público e 
do privado, dando maior intensidade às “políticas de modernização e 
racionalização, assim como as de desregulamentação, desestatização e 
racionalização” (RAMOS, 2005, p. 32).  

As metodologias de mercado aplicadas à gestão pública, por meio 
do Gerencialismo, cujas bases consistem na diluição do poder mediante 
menor interferência do Estado e maior participação de atores sociais 



não estatais, quer pela privatização ou pelo enfraquecimento dos direi-
tos sociais e bens públicos, buscam constituir um “Estado Gerencial” di-
tando novos paradigmas nas relações Estado-Cidadão, Estado-Trabalho, 
Estado-Economia e definindo novas fronteiras entre público e privado 
(HYPÓLITO, 2008).

No campo educacional, por sua vez, a influência e operacionalização 
deste paradigma dar-se-á através das tecnologias de gestão do merca-
do adaptadas e aplicadas ao setor da educação pública, caracterizando 
a proposição do quase-mercado, em virtude de ser a educação pública 
um território estratégico no qual a privatização pura e simplesmente 
não seria o caminho mais fácil ou interessante ao mercado. Assim: 

Tentando responder a essa peculiaridade sem deixar de 
recorrer à premissa da racionalidade econômica liberal, os 
neoliberais propõem, para aquelas situações em que priva-
tizar um dado setor público não levaria ao estabelecimento 
das almejadas relações concorrenciais [...], um “choque de 
mercado no interior do Estado” (PERONI; ADRIÃO, 2005, 
p. 140).

E o Plano Diretor da Reforma do Estado (BRASIL, 1995) expressa 
máximas e diretrizes que ressaltam o quase-mercado, tais como eficiên-
cia administrativa, qualidade na prestação dos serviços, eficácia e efeti-
vidade, cultura gerencial, descentralização administrativa, definição de 
metas e, entre outros, metodologias de aferição de resultados.  Pelo 
seu papel estratégico no desenvolvimento da Noção e Razão do Estado 
(COLOMBO, 2001), a educação, mediante as políticas públicas, “passa 
a refletir os mesmos mecanismos e princípios que compõem a agenda 
econômica global” (SILVA, 2017, p. 27).

Enquanto no Brasil, o marco da incorporação deste conjunto de 
elementos está no primeiro governo de Fernando Henrique Cardo-
so – FHC; em Pernambuco, por sua vez, identifica-se como marco da 
assimilação do paradigma gerencial com contornos de organicidade o 



primeiro governo de Eduardo Campos, a partir de 200764.  Tal assimila-
ção, já figurando no seu Programa de Governo – Um novo Pernambuco 
(PROGRAMA, 2006), será institucionalizada enquanto tecnologia de 
gestão do aparelho de Estado. Primeiramente, “a partir de uma meto-
dologia denominada Modelo de Governança para Resultados e que, por 
sua vez, se baseiam numa ideia de Ciclo de Gestão de Políticas Públi-
cas” (SILVA, 2017, p.104), direcionada a reestruturar a matriz de gestão 
estatal. Ou seja:

Um novo modelo de gestão das estruturas públicas do 
governo estatal precisa, então, ser construído. Três eixos 
dão a tônica a essa tarefa democrática: o da organização 
gerencial, o da democratização da relação com servidores 
públicos, e o do sistema de controle das funções estatais 
(PROGRAMA, 2016, p. 66).

O expoente desta proposta será o Programa de Modernização da 
Gestão Pública – Metas para a Educação (PERNAMBUCO, 2008), que 
toma a educação como campo estratégico para a implementação do 
modelo gerencial na estrutura do Estado a partir da Secretaria de Edu-
cação, cujos indicativos são bem explícitos quando em um de seus tex-
tos descreve: “estamos implantando um Modelo de Gestão que tem 
foco em resultados e que na área da Educação significa o meio mais efi-
caz para alcançarmos melhores indicadores sociais” (Ibid., p. 03). Nesse 
sentido:

Essas ações constituem uma via de mão dupla, onde o Es-
tado fornece as condições mínimas para viabilizar o pro-
cesso de ensino-aprendizado e ao mesmo tempo cobra 

64	 É certo dizer que em governos anteriores, como nos governos de Jarbas Vasconcelos 
(1999-2002; 2003-2006), medidas no sentido de estimular a forma mercado na gestão 
pública foram empreendidas, conforme destaca o extenso trabalho de Oliveira et. al. 
(2006), mas não de modo tão sofisticado e orgânico como nas gestões subsequentes.



resultados. Esse princípio do Programa de Modernização 
da Gestão Pública é o meio mais eficaz para o Estado al-
cançar os objetivos desejados, definindo para cada escola 
metas a serem cumpridas de forma que a unidade evolua 
em relação a ela mesma. O novo sistema também incentiva 
os profissionais que vivem o dia-a-dia da escola [...] para 
trabalharem de forma agregadora e com mais entusiasmo, 
uma vez que uma política de incentivos também foi pensa-
da para esses trabalhadores (Ibid., p. 05).

As metas são de cunho quantitativo, baseadas em testes padroni-
zados de Língua Portuguesa e Matemática, tendo como parâmetro o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb – e o Índice de 
Desenvolvimento da Educação de Pernambuco – Idepe –, este último 
estabelecido mediante o Sistema de Avaliação Educacional de Pernam-
buco – Saepe. 

Passa-se, então, no documento ao estabelecimento das diretrizes e 
conjunto de metas a partir de testes padronizados cujos parâmetros 
seriam o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb e do Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco – Idepe, consti-
tuindo uma engenharia de gerenciamento e gestão da educação pública 
com base em resultados, controle hierarquizado das ações e cumpri-
mento das metas estabelecidas para cada escola, aliados a sistemas de 
bonificação65 de professores, em razão da consecução das metas esco-
lares66. Dessa forma: 

65	 Bônus de Desempenho Educacional – BDE.

66	 Diversos têm sido os estudos que, recentemente, têm se voltado a compreender os 
contornos e desdobramentos desta política empreendida no estado pelo governo 
estadual, especialmente no campo educacional, e seus efeitos sobre a gestão es-
colar,  o trabalho docente,  o desempenho escolar e os mecanismos de avaliação 
neste contexto. Alguns exemplos são as pesquisas de Oliveira e Vieira (2014), San-
tos (2015), Cabral e Marques (2016), Nóbrega e Santos (2016) e Melo (2016).



Tal mecanismo, mais que uma estratégia de gestão conso-
lidou-se na lei nº 13.486, de 1º de julho de 2008, e foi re-
gulamentada pelo Decreto 32.300/2008, nos quais estão 
estabelecidos os critérios para que o docente seja boni-
ficado, as bases dos cálculos, bem como as condições e 
prazos para transferência de tais recursos que, por sua vez, 
“não integram a remuneração dos servidores” (art. 6º – Lei 
13.486/2008) (SILVA, 2017, p. 106).

Além destas medidas contidas no Programa de Modernização, o go-
verno protagonizou um movimento de particionamento da rede escolar, 
que passaria a ter Escolas Estaduais – escolas regulares, funcionando 
em dois ou três turnos, algumas com oferta de ensino fundamental, ou-
tras também com oferta de ensino médio e algumas apenas com educa-
ção especial –, Escolas Técnicas Estaduais – ETEs e Escolas de Referên-
cia em Ensino Médio – Erem67. Esta segmentação estabelece as Erems 
como padrão de escola, daí o termo “referência” na sua nomenclatura, 
e campo para experimento do modelo de gestão, buscando, nos termos 
colocados pela Lei Complementar nº 124/2008, que institui as citadas 
escolas, “consolidar o modelo de gestão por resultados” (Art. 2º – VI). 
Como observa Silva (2017):

Fica, desta forma, criado o principal vetor do Programa de 
Modernização da Gestão de Pernambuco para o campo 
educacional, que almeja ser uma ilha (300 escolas no uni-
verso de 1052 escolas) de excelência em termos de edu-
cação pública, que articule ensino médio e formação para 
o mercado com professores, gestores e demais trabalha-
dores em regime de dedicação integral, em alguns casos 
até dedicação exclusiva, com uma remuneração diferen-
ciada bem como níveis de exigência, monitoramento e 

67	 Instituída por meio do Programa de Educação Integral, de julho de 2008, e pela Lei 
Complementar nº 125, do mesmo ano.



fiscalização maiores em relação a maioria da rede. O que a 
torna uma política de caráter seletivo e excludente (SILVA, 
2017, p. 108-109).

E foi sob estes marcos, consolidados após 12 anos de gestão, que 
se focaliza a dimensão infraestrutural, especial e intencionalmente no 
universo das Escolas Estaduais, ditas regulares, por estarem às margens 
da política educacional em desenvolvimento como escolas menos privi-
legiadas ou prestigiadas. 

A política de infraestrutura escolar em Pernambuco

Reconhece-se que a política de infraestrutura escolar em Pernambu-
co tem como parâmetros os princípios da política macro empreendida 
no estado, que são a perspectiva Gerencialista, Gestão para Resultados, 
a Meritocracia, a Responsabilização. 

Tais parâmetros contemplam a educação como serviço aos mol-
des do mercado e, ao mesmo tempo, fundamentam a concepção das 
políticas educacionais local e globalmente, bem como a sua materia-
lização, perpassando as diversas medidas previstas pelas três últimas 
gestões estaduais, inclusive no que diz respeito às ações voltadas à 
infraestrutura escolar, compreendida como componente capaz de re-
forçar o modelo de escola e de educação a partir da perspectiva de 
mercado. 

As medidas da política de infraestrutura escolar identificadas a par-
tir da pesquisa estão centradas no que os governos têm denominado 
de Programa de Padrões Básicos e incluem ações de requalificação de 
escolas, pequenos reparos e reformas, aquisição de mobília, materiais e 
equipamentos. Tais ações não se subordinam aos princípios e preceitos 
da política educacional mencionados anteriormente, mas acabam por 
transformar o espaço escolar em um indicador numérico da qualidade 
da educação para os resultados, e não em um elemento capaz de quali-
ficar as práticas educativas escolares.



Destaca-se, ainda, aquelas que parecem ser as principais caracterís-
ticas do que tem sido a política de infraestrutura escolar do estado de 
Pernambuco: em primeiro lugar, ela está bem estruturada dentro de uma 
estratégia nacional, ilustrada pelo Fundescola, e de uma estratégia local, 
que tem a educação como área prioritária e impulsionadora de indicado-
res sociais e econômicos; também está inserida em um panorama maior 
das normatizações e orientações da União, compondo a arquitetura do 
projeto político em nível estadual. Segundo, é uma política frágil em vir-
tude do seu caráter de política de governo, estando sujeita às conjuntu-
ras da macropolítica;  terceiro, a dimensão da infraestrutura escolar figu-
ra com destacado papel dentro do escopo geral da política local, porém 
lhe falta um corpo conceitual próprio no qual a infraestrutura escolar seja 
entendida como dimensão pedagógica; quarto, nela o espaço escolar é 
tido como um meio, um insumo, resultando em medidas/ações do Esta-
do que se pode descrever como rudimentares ou primárias/elementares 
na composição de um espaço de aprendizagem; quinto, está subordinada 
ao foco no resultado, nos fins, nos dados e não nas pessoas.

Destaca-se, ainda, que parecem inexistir subsídios que digam respei-
to à dimensão qualitativa, que envolve manutenção e funcionamento 
das escolas, sua usabilidade pela comunidade escolar, tanto no âmbito 
nacional, a partir do Censo Escolar, como no âmbito estadual, o que 
torna frágil o acompanhamento e monitoramento das condições das 
escolas estaduais.

Tais constatações estão apoiadas na análise documental empreen-
dida a partir de um conjunto de documentos examinados ao longo da 
pesquisa, bem como na análise das manifestações obtidas junto a estu-
dantes e gestores das escolas que foram campo da pesquisa, por meio 
de questionários e entrevistas, respectivamente.  

Com base nos dados coletados junto aos estudantes e apresen-
tados no relatório da pesquisa, é possível dizer primeiramente que a 
escola como espaço não figura como fator determinante do prazer de 
estar na escola. Aparecem com mais peso fatores subjetivos, como a 
sensação de liberdade e tranquilidade e a possibilidade de integração, 



proporcionados pela vivência dos estudantes em alguns ambientes es-
pecíficos das escolas. 

Segundo, parece que os respondentes possuem uma percepção co-
erente e qualificada pela vivência a respeito da realidade infraestrutural 
de suas escolas. Ressalta-se que a percepção dos estudantes daquilo 
que consideram positivo na infraestrutura escolar está vinculada à di-
mensão da subjetividade, como dito anteriormente, mas, em relação 
aos elementos negativos, apresentam percepção objetiva e amparada 
na vivência coletiva e concreta das dificuldades cotidianas.

 Terceiro, ao longo da investigação não foi identificada a ocorrência 
de consulta aos estudantes em relação à realidade da infraestrutura es-
colar, seus problemas e possíveis melhorias. Uma das inferências pos-
síveis vincula-se ao fato de que o cenário de precariedade é de uma 
nitidez tal que consultas resultariam redundantes.

Por sua vez, a fala de gestoras e gestores das escolas evidencia que 
eles reconhecem, de diferentes modos, que o tipo de intervenção dos 
jovens em relação ao espaço escolar também é reflexo das condições 
infraestruturais das escolas, o que leva a inferir que o Estado está fa-
lhando em garantir o direito dos estudantes. Ou, de um modo mais pro-
fundo, evidencia uma falsa fragilidade amparada no movimento inten-
cional de transferência das responsabilidades para os atores da escola.

O enraizamento dos efeitos da política em termos estruturais, no 
sentido da modificação nas práticas pedagógicas e capazes de serem 
perceptíveis nas falas, emerge nas comunicações carregadas de perso-
nificação e autocobrança dos gestores, por um lado, e de impotência, 
por outro.

Tal impotência se expressa pelo viés financeiro. A autonomia da ges-
tão escolar vai até o limite do que o recurso financeiro permite, em ter-
mos da dimensão infraestrutural das escolas. Recursos que não são uni-
formes no montante, ainda que sejam equânimes, segundo os critérios 
preestabelecidos legalmente.

Daí que nas escolas existem espaços subutilizados, como bibliote-
cas e laboratórios, especialmente de informática, mal ventilados e com 



instalações elétricas improvisadas. E, nos casos mais extremos, sem es-
paços básicos, como uma quadra escolar, um pátio ou um refeitório.

Neste sentido, as falas dos gestores revelaram como este cenário 
impacta sobre a prática do professor e a aprendizagem do estudante 
e recaem sobre a garantia do acesso à educação de qualidade e sobre 
condições dignas de trabalho, ou seja, explicitam um modelo de acesso 
ao bem social.

Vale salientar que, nesta pesquisa, verifica-se apenas uma parte das 
escolas regulares circunscritas ao território da cidade do Recife e que 
estas representam um dos três perfis de atendimento (Regular, Erem, 
ETE) ofertados pelo governo do estado. Mesmo sendo todas conside-
radas escolas regulares, não existe um padrão de infraestrutura escolar, 
no que concerne ao prédio escolar, pois cada uma delas funciona em es-
paços com projetos bem diferentes, construídos em tempos históricos 
diferentes e concebidos a partir de demandas específicas que articulam 
a demanda da comunidade e da rede de ensino. No tocante à dimen-
são material, foi possível identificar que há uma orientação a partir do 
Programa de Padrão Básico, mas que sua materialização varia de acordo 
com os espaços que a escola comporta. Ou seja, se as escolas possuem 
biblioteca, há uma padronização mínima no que diz respeito aos equi-
pamentos e materiais. 

De acordo com a literatura da área da arquitetura escolar, a padroni-
zação de projetos de prédios escolares e a concepção de projetos base-
ados na perspectiva exclusiva de adultos, em sua maioria engenheiros 
e arquitetos, representam um equívoco, pois o projeto deve considerar 
diversos fatores que vão do social – perfil do território no qual a escola 
será construída ou posta a funcionar – até o modelo de educação pro-
posto, sempre tendo como foco as pessoas que farão uso dele – estu-
dantes e professores, em especial. Neste sentido, a padronização pode 
acabar se tornando uma cama de Procusto. 

Ainda que se concorde com esta perspectiva, salienta-se que o fato 
da não existência de um padrão pode ter o mesmo efeito de adaptação 
e de improviso, e é este o sentido que identificamos na pesquisa. Neste 



contexto, constata-se uma ação inorgânica do Estado em matéria de 
infraestrutura escolar. 

Conclusão

Em síntese, a investigação permitiu, em primeira instância, identifi-
car, na rede estadual de educação de Pernambuco, a existência de uma 
política voltada para a infraestrutura escolar; em segundo lugar, iden-
tificar que tal política, seus parâmetros e medidas estão estreitamente 
articulados com o Projeto Educacional do governo do estado a partir de 
2007. Daí, foi possível constatar que, se por um lado há uma política de 
infraestrutura escolar que se articula dentro da macropolítica da rede 
estadual, por outro ela não tem organicidade interna própria, na medida 
em que é um apêndice da política de gestão para resultados e, neste 
sentido, ocupa um lugar secundarizado nas decisões governamentais. 

A política de infraestrutura escolar, ou seja, as ações do estado de 
Pernambuco neste âmbito, repousa sobre inúmeras iniciativas condi-
zentes com as prioridades educacionais do contexto mundial, o que 
pode ser comprovado pelo fato de as ditas ações estarem pautadas na 
parceria com organismos internacionais, a exemplo do grupo Banco 
Mundial, e pela sua subordinação à perspectiva de mercado, meritocrá-
tica e performática. 

Não obstante, ao analisar seus parâmetros e medidas em relação à 
vivência no cotidiano escolar, ou seja, o contexto dos textos da políti-
ca juntamente com o contexto das práticas, identifica-se a desconexão 
com as realidades locais, esta que se materializa nos efeitos anterior-
mente mencionados.

Por fim, o estudo feito permitiu também identificar temas e abor-
dagens que podem, em estudos complementares, ampliar e aprimorar 
o entendimento a respeito da citada política: contemplando um maior 
número de escolas regulares; realizando estudos comparativos que 
considerem a política de infraestrutura escolar a partir dos três perfis 
de oferta educacional da rede de ensino; investigando a dimensão do 



financiamento da educação pelo viés da infraestrutura escolar em âm-
bito local e nacional; ou ainda, numa perspectiva mais abrangente, ana-
lisando a relação entre o Grupo Banco Mundial e o governo do estado 
de Pernambuco em matéria de educação. 

O desenvolvimento dessas temáticas certamente irá contribuir para 
fortalecer o campo da pesquisa sobre política educacional no Brasil, 
de um modo geral, mas, sobretudo, para as análises ainda incipientes, 
porém necessárias ao amplo entendimento das políticas de infraestru-
tura escolar na construção de uma educação pública de qualidade social. 
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Razão instrumental no contexto da reforma 
administrativa em Pernambuco: como fica a 
participação cidadã?

Ana Claudia Dantas Cavalcanti
Alice Miriam Happ Botler 

Introdução

A pesquisa investigou a dimensão participativa na formulação da po-
lítica educacional de Pernambuco compreendida entre os anos de 2007 
a 2010, com destaque para o Programa de Modernização da Gestão 
– Metas Educacionais (PMG/ME). Analisou em que medida a raciona-
lidade instrumental conseguiu afirmar responsabilidades nos espaços 
públicos de participação na formulação e condução dos programas em 
foco no cenário do modelo gerencial. Tomou como fundamento as cate-
gorias participação cidadã, gestão administrativa do estado e razão ins-
trumental/comunicativa. A pesquisa qualitativa coletou dados a partir 
de pesquisa bibliográfica, fontes documentais e entrevistas semiestru-
turadas com representantes do Conselho Estadual de Educação (CEE) e 
do Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco (Sintepe).  

Este texto se apresenta em quatro seções, sendo que, num primei-
ro momento, retrata a Abordagem Gerencial nas Políticas Públicas e 
o Programa de Modernização da Gestão da Educação em Pernambu-
co. Em seguida, traz a contribuição teórica a respeito da racionalidade 



instrumental e a participação nos espaços públicos conforme o modelo 
gerencial. Num terceiro momento, analisa parte dos dados coletados 
por meio de entrevistas com representantes do CEE e do Sintepe e, por 
fim, tece considerações a respeito do tema central.

A Abordagem Gerencial nas Políticas Públicas – O Programa de Mo-
dernização da Gestão da Educação em Pernambuco 

A abordagem gerencial vem se consolidando nas políticas públicas 
de estado desde a década de 1990 como resposta econômica à crise do 
estado do bem-estar, refletindo especialmente as demandas do merca-
do. A reorganização e integração econômica dos mercados nacionais se 
delineiam com base em acordos comerciais, ao mesmo passo em que se 
firmam acordos internacionais com objetivos comuns que geram novos 
planejamentos.

No Brasil, este processo se configurou a partir da criação do Minis-
tério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare) e a edi-
ção do Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado, com o então 
presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), por meio dos quais os 
estados aderiram à Reforma Administrativa do Estado. O Mare, sob a 
liderança de Luiz Carlos Bresser Pereira, propôs a reestruturação da ad-
ministração pública sob justificativa de adequação às novas diretrizes 
de gestão de projeção internacional. 

O modelo gerencial assim assumido, com vistas a responder à crise 
do estado burocrático, indica avanço de gestão e incentivo à produ-
tividade do mercado concomitante à diminuição dos gastos do esta-
do. É neste contexto que o Mare cria o Programa Nacional de Apoio 
à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados Brasileiros 
e do Distrito Federal (Pnage) e, na mesma lógica, Pernambuco inicia o 
(Pnage-PE), que é operacionalizado por meio do Programa de Moder-
nização da Gestão. Este teve início no governo Miguel Arraes de Alen-
car (1995-1999), foi fortalecido no período Jarbas Vasconcelos (1999-
2003; 2003-2007) e materializou a reforma no modelo gerencial nas 



ações do governo Eduardo Campos (2007-2010; 2011-2014) e Paulo 
Câmara (2015-2018). 

A reforma administrativa empreendida passa a desobrigar o Estado 
da execução e proteção social, ao mesmo tempo em que fortalece a 
liberalização do mercado para conduzir suas ações. As alterações tam-
bém incidiram na educação, justificadas como forma de qualificar a mão 
de obra técnica para o atendimento imediato aos setores produtivos e 
para a reestruturação do mundo do trabalho.  

Tal reforma foi complexa e bem planejada. O governo reduz suas res-
ponsabilidades em prover o cidadão de alguns de seus direitos sociais 
em razão da crise do estado de bem-estar social e passa a exercer sua 
governabilidade para respaldar a ação do mercado no processo de re-
estruturação produtiva. Neste âmbito, as políticas sociais são conside-
radas como serviços não exclusivos do estado e, assim, deslocadas para 
outra esfera, seja não estatal, seja privada. Por este viés, as políticas pú-
blicas asseguram a reprodução do capital legitimando tal regulação e os 
conceitos de cidadania, democracia e participação são ressignificados. 

Para Cavalcanti (2011), a reforma gerencial em Pernambuco se ba-
seou nos princípios da descentralização administrativa com controle 
gerencial, competição administrativa, participação social no controle 
das organizações e políticas de estado, implicando aí o significado de 
obtenção de resultados. A autora destaca, no entanto, a distinção que 
deve ser feita relativa à intencionalidade ideológica entre a busca de re-
sultados na educação que forme sujeitos autônomos, por um lado e, por 
outro, a procura por resultados de formação técnica para o mercado.

O modelo gerencial se encontra bem justificado do ponto de vista de 
seus fundamentos: 1) faz parte das demandas do processo de globaliza-
ção; 2) encontra-se à frente de seu tempo porque os recursos tecnoló-
gicos são de teor altamente moderno; 3) preza pela eficiência, eficácia 
e qualidade; 4) avalia; 5) responsabiliza; 6) bonifica; 7) tem legitimidade 
jurídica e legal, entre outros. Nas entrelinhas, o foco na política geren-
cial é necessário para a promoção da economia e redução da pobreza, 
sendo a educação uma dimensão fundamental para esta perspectiva. 



Este modelo carrega em si elementos de uma ética de reprodução do 
capital bastante sutil e que vem alastrando-se e manifestando-se de 
forma difícil de se contrapor.  

A lógica instrumental e financeira do setor empresarial assume as 
múltiplas faces da responsabilização, seja do estado na política da go-
vernança, seja dos executores em busca dos bons resultados, ao que 
se atribuem sanções ou recompensas econômicas. Tal lógica se traduz 
numa política gerencial que planeja sob a racionalidade instrumental 
voltada ao mercado, não ao atendimento das demandas prioritárias do 
cidadão e da sociedade. Assim, as condições de governabilidade e a 
instituição de padrões de responsabilização, bem como o desenvolvi-
mento de núcleos estratégicos para disseminar as orientações, definir 
contratos de gestão e estabelecer indicadores de desempenho para 
atingir resultados esperados, são imprescindíveis. Por esta perspectiva, 
a busca por resultados muda de foco e assume certa finalidade nem 
tanto social: apoiar ações voltadas ao desenvolvimento do mercado e 
não do cidadão. 

Este também foi o caminho construído em Pernambuco, com políti-
cas legitimadas, avaliadas e reforçadas do ponto de vista institucional 
sob lastro legal. As metas estabelecidas nos projetos incluem formação 
de professores, mudança na base curricular, mudança em modalidades 
de ensino, avaliação de resultados em todos os níveis de formação. O 
resultado estabelecido como meta em termos da melhoria da qualidade 
da educação deve vir a subsidiar o provimento de mão de obra qualifi-
cada para o mercado. 

Segundo Cavalcanti (2011), o Pnage-PE consolida medidas que visam 
a acompanhar a restruturação no mundo do trabalho, secundarizando 
a mobilização social e sindical via flexibilização nas relações produtivas, 
competitividade, sistemas de sanções e premiação. O discurso mantém 
os preceitos democráticos da Constituição de 1988, mas altera as estra-
tégias que configuram a cidadania e a participação, mudando, portanto, 
sua interpretação e concepção e distanciando-se do entendimento de 
soberania popular e divisão de poder.



O engodo da participação na abordagem gerencialista

A abordagem gerencialista nas políticas públicas, como vimos acima, 
decorre de processo que vinga desde a crise do Estado de bem-estar 
social experimentada ao final da década de 1980, o que levou a um mo-
vimento global que culminou na redução da proteção social em benefí-
cio do livre mercado. Isto passou a atribuir novo sentido à participação, 
agora de caráter deliberadamente individualista, bem como universalista 
no sentido da priorização de padrões internacionais de qualidade educa-
cional, que são observados por meio de diferentes mecanismos de clas-
sificação e rankings aferidos por sistemas de avaliação em larga escala.

Cavalcanti (2018, p. 249) reconhece que:

Um sofisticado planejamento estratégico define as metas 
para a qualidade da educação nas avaliações internacio-
nais e nacionais endereçadas para determinados sistemas 
(Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, Sistema Na-
cional de Avaliação do Ensino Superior – SINAES, Exame 
Nacional de Desempenho de Estudante – ENADE. Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, Pro-
gramme for International Student Assessment4 – PISA, 
entre outros).

Nas políticas públicas educacionais, o apelo ao privado e ao mercan-
til invade as ações estratégicas de governo, evidenciando o fio condutor 
da responsabilidade e os compromissos das metas de gestão. O discur-
so da participação se contradiz frente ao modelo de gestão centrali-
zado, que, desta forma, não é matéria de negociação, modificação ou 
ressignificação por sujeitos que não façam parte do grupo gestor.

A participação que pauta as prerrogativas neoliberais do Estado mo-
derno se manifesta como característica de gestão. A participação permeia 
o ideário estabelecido pela organização empresarial e se torna uma tarefa 
administrativo-institucional, ao mesmo tempo em que reafirma os valores 



de mercado, em determinadas experiências nacionais, em que a partici-
pação é um direito constitucional. Nos desenhos de governo, cujo foco 
incide no desenho gerencial, a participação acontece no contexto da le-
galidade, fortalecendo, assim, o arcabouço ideológico que a fundamenta.

Não há, no desenho do modelo gerencial, a participação como com-
plemento à democracia direta de forma a garantir a comunicação deli-
berativa na esfera pública. Desta forma, os espaços de discussão e de-
liberação saem da esfera pública e passam para a esfera privada, o que 
ocorre em diversos momentos. Os conselhos setoriais, que se encontram 
legitimados na Constituição de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN) de 1996, e a própria gestão democrática na 
educação, garantida nos textos legais que norteiam a educação, existem 
para cumprir a formalidade legal. Na relação entre governo e sociedade, 
as ações que envolvem deliberação coletiva no trato e na construção de 
suas políticas estão transformando-se em instâncias meramente formais, 
com intensa carga burocrática, que serve ao repasse de verbas federais.   

Desta forma, os espaços de discussão e deliberação saem da esfera 
pública e passam para a esfera privada. Isso ocorre, por exemplo, a par-
tir do momento em que se utiliza a escolha eleitoral para gestor escolar, 
processo seletivo dos gestores regionais e culmina com a formação do 
conselho escolar. No caso dos gestores regionais, o processo é realizado 
através de um comitê de busca, enviando lista tríplice para nomeação 
pelo governador. Neste caso, a relação corporativa se estabelece e, sob 
os auspícios de processos democratizantes, justifica-se a regulação da 
gestão, bem distante das decisões colegiadas sobre assuntos adminis-
trativos, financeiros e pedagógicos. Cavalcanti (2011) analisa as ações 
democráticas realizadas em Pernambuco no período de 2017 a 2010 
sob a égide deste PMG/ME na gestão escolar, em que examina atas 
de reuniões de conselhos escolares, evidenciando certo monopólio co-
municativo do gestor em assembleias numerosas, informando as ações 
escolares sem, contudo, estimular os demais ou ouvir os presentes/
participantes. Esse tipo de ação legitima, conforme a autora, a gestão 
gerencial em Pernambuco no período, exerce certo poder arbitrário 



“banalizando o diálogo e incentivando a obediência a decisões de supe-
riores hierárquicos” (p.101) e assume uma ação político-ideológica de 
liderança autoritária e centralizadora. 

Esses aspectos permitem compreender que a descontinuidade na 
sistemática de reuniões do Conselho Escolar e alguns limites presentes 
na organização do planejamento coletivo na construção das políticas 
educacionais através da prática participativa, balizam a potencialidade 
de controle social para corrigir possíveis equívocos ou dar continuidade 
à construção de políticas baseadas nas necessidades emergentes do co-
tidiano, objetivo da educação. 

É importante destacar que a legislação referente à gestão democrá-
tica do estado de Pernambuco remonta à criação da Lei do Conselho 
Escolar de nº 11.014/1993, do governo Joaquim Francisco, recebendo 
alteração no governo Miguel Arraes através da Lei 11.303/1995. No 
governo Jarbas, é instituída a legislação para eleição de gestores. Não 
houve mais nenhuma alteração ou reformulação da legislação que sina-
lizasse para um fortalecimento democrático. Desta forma, nem as ações 
do PMG/ME, tampouco a legislação e/ou programas institucionais, con-
tribuíram para o fortalecimento da gestão democrática em Pernambuco. 

Reforçamos, assim, a tese do estado gerencial que prima por um ci-
dadão cliente, porque exalta, reforça e gera uma participação com base 
sistêmica e aparato legal, que age ideologicamente para justificar suas 
finalidades de fortalecimento do estado mínimo e toda regulação de-
corrente da implementação das políticas educacionais. É com esta razo-
abilidade que compreendemos que, em Pernambuco, o governo geren-
cial utiliza como estratégia a restrição da atuação dos espaços públicos 
decisórios, por meio da desmobilização de setores sociais, sindicais e 
de representação setorial, ao mesmo tempo em que legitima ações sis-
têmicas via discurso da democracia participativa e supervalorização do 
planejamento técnico advindo de uma equipe gestora.

Destacamos, no entanto, que tal estratégia termina visibilizando a fra-
gilidade do poder de mobilização social das organizações, a exemplo do 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco (Sintepe) e do 



Conselho Estadual de Educação de Pernambuco (CEE), com fins de con-
trole e enfrentamento às ações do estado, denotando claramente o engo-
do da participação na abordagem gerencialista das políticas no período.

Racionalidade Instrumental e Racionalidade Comunicativa

Para efeito de compreensão da dimensão participativa na formulação 
da política educacional de Pernambuco, Botler (2004, 2009) toma por 
base dois modelos de análise, que nos apoiam como referências teóri-
cas, para esclarecer como se delineia a organização escolar no contexto 
gerencialista.

O primeiro modelo organizacional que destaca é o weberiano, que se 
refere a um tipo de racionalidade administrativa denominada burocra-
cia, que concentra o poder de tomada de decisões caracterizado como 
sendo de natureza impessoal. A distribuição de tarefas na organização 
segue a lógica da especialização e da padronização de ações, tendo 
como pano de fundo uma dimensão técnica.

As Ciências Sociais discutem a burocratização da vida e a relacionam 
com a democracia de massa. Nesse sentido, caracterizam a burocracia 
pelos seguintes elementos: centralização das decisões na cúpula, au-
sência de autonomia das unidades da organização, detalhamento de 
atividades a partir da divisão do trabalho, previsibilidade de funciona-
mento com base em planejamento, formalização, hierarquização e cen-
tralização da estrutura organizacional. Alguns dos indicadores desses 
elementos seriam a obsessão pelos documentos escritos, comporta-
mentos estandardizados com base em normas estáveis, uniformidade e 
impessoalidade nas relações humanas, concepção burocrática das fun-
ções (MOTTA, 2000).

O segundo modelo a que se refere a autora é o habermasiano. Ha-
bermas reformulou o conceito de racionalização de Weber, que con-
cebia a ação racional como dirigida a fins e a exercício de controle. Por 
isso mesmo, Habermas considerava que a racionalização das relações 
vitais equivaleria à institucionalização de uma dominação e indicaria 



uma combinação entre a ação instrumental, que se orientaria por regras 
técnicas apoiadas no saber empírico e, por outro lado, por um compor-
tamento de escolha racional, que se orientaria por estratégias basea-
das em um saber analítico, ou seja, em regras de preferência (sistemas 
de valores). Para o autor, enquanto a ação instrumental organiza meios 
que são adequados ou inadequados segundo critérios de um controle 
eficiente da realidade, a ação estratégica depende apenas de uma valo-
ração correta de possíveis alternativas de comportamento, o que só se 
pode obter de uma dedução feita com o auxílio de valores e máximas. 

Neste sentido, Habermas (1968) distingue a racionalidade cogniti-
vo-instrumental da racionalidade comunicativa (substantiva). Ação co-
municativa é uma interação simbolicamente mediada que se orienta 
segundo normas que definem as expectativas recíprocas de comporta-
mento. A racionalidade comunicativa confronta-se com a racionalidade 
instrumental e estratégica, tornando explícito o conflito entre o mundo 
sistêmico e o mundo da vida.

Habermas (Op.Cit) relaciona a razão comunicativa com a ética, afir-
mando que um ato discursivo ideal engendra o entendimento coletivo, 
levando ao consenso sem força. A ética como um princípio universal e 
inerente ao ato comunicativo faz entender que os indivíduos que parti-
cipam de um diálogo têm iguais condições de terem seus interesses res-
peitados, formando um sistema social intersubjetivo. A Teoria do Agir 
Ético-Comunicativo se caracteriza por enfatizar a relação dialógica e ar-
gumentativa, onde as normas sociais atingem validade quando todos os 
participantes de um discurso chegam cooperativamente a um acordo.

Destaca-se a crítica do autor à tecnocracia, que “pode explicar e le-
gitimar [porque é que], nas sociedades modernas, uma formação de-
mocrática da vontade política perdeu as suas funções em relação às 
questões práticas...” (HABERMAS, 1968, p.74).

Botler (2004) quer dizer com isso que o modo de vida democrático 
foi adotado justamente como racionalidade legitimadora na sociedade 
moderna, em detrimento de uma competência comunicativa, o que li-
mita, a nosso ver, a potencialidade de participação efetiva nas esferas 



colegiadas. Habermas explica que a ação racional mantém um predo-
mínio perante o contexto institucional e também absorve a ação co-
municativa enquanto tal. O homem parece integrar-se nos dispositivos 
técnicos na medida em que reproduz a estrutura da ação racional no 
campo dos sistemas sociais.  A racionalização tende ao deslocamento 
da orientação da ação voltada a valores racionais (racionalidade subs-
tantiva) para a ação puramente instrumental (racionalidade formal). Em 
outras palavras, “racionalização significa, em primeiro lugar, a ampliação 
das esferas sociais, que ficam submetidas aos critérios de decisão racio-
nal” (HABERMAS, 1968: p. 45). 

Conforme Pizzi (1994, p. 45), o conceito de razão de Habermas inclui 
“além do argumento cognitivo e instrumental, o procedimento linguís-
tico e a argumentação discursiva”. Nestes termos, compreendemos que 
há predominância de certa racionalidade instrumental sobre a racionali-
dade comunicativa, engendrando a lógica de ação política governamen-
tal em Pernambuco como estratégia de viés gerencialista.

Responsabilidade x responsabilização: o que se deseja nos espaços 
públicos de participação?

Os termos responsabilidade e responsabilização são aqui confrontados 
porque na lógica gerencial a responsabilização ou governação, entendida 
como a capacidade de governar do estado, implica retirar dele a respon-
sabilidade e transferir a outrem, mediante acordo, gratificação ou sanção.

Nestes termos, ao estado cabem as funções de acompanhamento, 
avaliação e regulação, tendo como foco o produto/mercado. A respon-
sabilização é instituída do ponto de vista da governança, segundo a qual 
os executores da política esperam respostas aos bons ou maus resul-
tados, de forma a fornecer ao cidadão/consumidor indicadores de es-
colha privada referentes à qualidade dos serviços públicos, denotando 
reconfiguração entre as responsabilidades das esferas pública e privada. 
Segundo Afonso (2013), o estado avaliador atua no controle social por 
meio de mecanismos de accountability, gerando classificação e rankings 



educacionais. O autor esclarece que esses processos contêm um alto 
grau de responsabilização de instituições, organizações e indivíduos, 
de forma dirigida, enfraquecendo o potencial contra-hegemônico dos 
movimentos sociais, já que limita a possibilidade de reflexão sobre os 
processos educacionais no âmbito do planejamento, implementação, 
fiscalização e avaliação inerentes à tomada de decisões. 

A democratização da gestão é considerada como um eixo norteador 
das políticas educacionais e está reduzida à introdução de mudanças 
morfológicas nas escolas, mas implica nova concepção de sua gover-
nança, necessariamente partilhada com a Secretaria, com os sujeitos 
na escola e com seu entorno comunitário, partindo da premissa de que 
cabe ao cidadão decidir sobre aquilo que é público. O poder que se 
conquista coletivamente via agir comunicativo se traduz na capacidade 
humana de trabalhar em conjunto com os outros construindo uma von-
tade comum (ARENDT, 2000; BOBBIO, 2000). 

Para Teodoro (2003), o grande desafio da educação é reconstruir um 
senso comum capaz de revelar uma pedagogia da esperança para a hu-
manidade, em que a ação política seja entendida como espaço e tempo 
de responsabilidade. 

A fundamentação teórica oferecida na teoria habermaseana nos per-
mite entender que há uma possibilidade social de obter representação 
autônoma nos espaços públicos para a construção das políticas públicas 
através de um ciclo que não só espera dialogicidade, mas prima por um 
acompanhamento e avaliação de ações em um eterno devir natural do 
viver, pautado em comunicação substantiva.

Nestes termos, o sujeito exerce seu poder comunicacional para al-
cançar uma emancipação com vistas ao desenvolvimento, para além da 
regulação do mercado.  

A pesquisa empírica

Com o intuito de analisar a dimensão participativa na formulação 
da política educacional de Pernambuco compreendida entre os anos 



de 2007 a 2010, com destaque para o Programa de Modernização da 
Gestão – Metas Educacionais, procura-se identificar em que medida a 
racionalidade instrumental colaborou para afirmar responsabilidades 
nos espaços públicos de participação na formulação e condução dos 
programas em foco no cenário do modelo gerencial. 

Compreender como se constitui o diálogo entre a comunidade e o es-
tado no processo de construção das políticas educacionais em Pernambu-
co, tomando por base a análise do Programa de Modernização da Gestão 
– Metas Educacionais (PMG-ME) em Pernambuco no período de 2007 
a 2010, que fornece subsídios para identificar os fundamentos que res-
paldam as ações realizadas no estado a partir da reforma administrativa.  

Para tanto, utiliza-se as categorias participação cidadã, gestão admi-
nistrativa do estado e razão comunicativa, que oferecem fundamentos 
para a pesquisa qualitativa. Foram coletados dados a partir de pesquisa 
bibliográfica, fontes documentais e entrevistas semiestruturadas com 
representantes do Conselho Estadual de Educação (CEE) e Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco (Sintepe).  

Os sujeitos participantes da pesquisa foram definidos a partir de sua 
representação e função nas instituições, sendo que no Sintepe foram 
entrevistados o presidente e a vice-presidente à época, a secretária de 
formação da política sindical e a secretária de comunicação. Não foi 
possível agendamento com os representantes de políticas sociais e de 
assuntos educacionais. No CEE, dentre os representantes do governo 
do estado, foi entrevistado, de maneira ágil, apenas um conselheiro. 
Outros dois contatados não demonstraram interesse em responder a 
pesquisa. Um deles, inclusive, remarcou o encontro por quatro vezes 
e, por fim, sugeriu que o roteiro de entrevista fosse encaminhado por 
e-mail; sendo atendida tal solicitação, não retornou com as devidas res-
postas, não obstante as sucessivas tentativas. Outra, não oportunizou 
agenda apesar das insistências. Houve dificuldade em conseguir agenda 
com o representante das escolas particulares, que atua na Câmara de 
Educação Básica. As entrevistas foram permitidas no dia de segunda-
-feira por configurar-se como dia das reuniões do pleno do CEE. Foi 



realizada a entrevista com o presidente, à época, com o conselheiro ti-
tular representante do governo do estado, com o conselheiro da Câ-
mara de Educação Básica e representante da Comissão de Legislação e 
Normas. Em um período de seis meses, foi possível entrevistar quatro 
conselheiros no CEE e quatro representantes do Sintepe. 

Neste texto, expõe-se um recorte dos dados coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas, cujo roteiro foi organizado a partir de três 
blocos: o primeiro procurou investigar quais os canais de comunicação 
que foram estabelecidos entre o governo do estado e a sociedade. O 
bloco II buscou informações sobre a forma de materialização, em ter-
mos de oportunização/estimulação para o diálogo. O bloco III examinou 
as estratégias construídas pela sociedade civil para intervir e interagir 
na formulação das políticas públicas educacionais em Pernambuco no 
período analisado. Com este conjunto, busca-se analisar a gênese da 
participação cidadã na construção da política no estado, onde tanto es-
tado como sociedade supostamente deveriam interagir de forma a defi-
nir as políticas para sua execução pelo governo estadual.

A discussão tem como referência, entre outros, autores como Muller 
& Surrel:

[...] toda política governamental se definirá, antes de tudo, 
com um conjunto de fins a se atingir. [...] Tais fins, ou ob-
jetivos, poderão estar mais ou menos explícitos nos textos 
e nas decisões de governo (o preâmbulo de uma lei por 
exemplo), detalhando os objetivos estabelecidos pelo go-
verno no setor em questão. Às vezes, pelo contrário, os 
fins governamentais permanecerão fluidos, até ambíguos. 
Isto significa que, também lá, os objetivos da ação pública 
não são dados, mas devem construir um trabalho de iden-
tificação e reconstrução pelo pesquisador, através, por 
exemplo, do estudo das reuniões interministeriais prepara-
tórias à decisão ou dos debates parlamentares (MULLER & 
SURREL, 2002, p. 17).



A participação cidadã é compreendida como categoria de mediação 
comunicativa entre o estado e a sociedade no processo de elaboração e 
implementação das políticas públicas. Conforme Habermas (2012), nos 
princípios das liberdades individuais, é necessário pautar-se em princí-
pios morais, que são assegurados por predisposições à autolegislação 
com base democrática. A base democrática e participativa, por sua vez, 
fundamenta-se no respeito intersubjetivo e na tolerância ao conflito. 
Assim, as condições formais da participação validam os princípios do 
direito, constituídos através do discurso, aceitos por argumentos racio-
nais e avaliados comunicativamente, bem como garantem a soberania 
popular assumida juridicamente. (HABERMAS, 1994).

Tomando por base essas perspectivas teóricas, foram analisados os 
dados coletados na pesquisa. Inicialmente se apresenta os dados relati-
vos aos representantes do CEE; em seguida, os dos representantes do 
Sintepe. Para efeito da sua apresentação, identificamos os sujeitos por 
meio das siglas C (Conselho) e S (Sindicato), seguidas de numeração.

O que dizem representantes do Conselho Estadual de Educação

Percebe-se como referência preliminar as recomendações regula-
mentares do Conselho, quais sejam, seu caráter público, democrático e 
autônomo. A partir desses preceitos, cabe ao CEE primar pelo estabele-
cimento, acompanhamento e avaliação da política educacional estadu-
al. Conforme os dados coletados e analisados, o CEE se limita a exercer 
sua função normativa com aplicabilidade no campo da jurisdição, dei-
xando em segundo plano o assessoramento e a consulta popular, ou 
seja, mecanismos de escuta e diálogo para contribuição na construção 
da política estadual. 

O CEE foi escolhido justamente por ser um interessante canal de 
comunicação com a sociedade a respeito da educação, por ter sistemá-
tica de trabalho que inclui a representatividade de diversos segmentos 
da sociedade, bem como por ter vínculo com o governo estadual. No 
entanto, conforme um entrevistado, o Conselho atua junto ao executivo 



estadual no sentido de contribuir com a formulação das políticas gover-
namentais da seguinte forma:

Deveria contribuir mais, se fosse mais prestigiado e mais 
ouvido. Eu tenho a impressão que a participação do CEE 
no executivo estadual se resume em uma legitimação e 
autorização e renovação dos estabelecimentos do Sistema 
Estadual de Educação... Mas, se houvesse uma integração 
maior, onde através do site do CEE houvesse uma maior 
participação dos diversos segmentos sociais, eu tenho a 
impressão que tanto a criticidade iria aumentar, o que é 
bom, como as soluções dos problemas diversos poderiam 
ser mais rapidamente solucionadas. (C1)

O relato revela certa crítica atribuída ao Conselho enquanto órgão 
colegiado, na medida em que o entrevistado afirma a necessidade de 
“ser mais ouvido” pelo governo do estado. Fica clara a assertiva do con-
selheiro ao afirmar que a participação do Conselho junto ao executivo 
estadual se resume à legitimação das ações e autorização de funciona-
mento dos estabelecimentos de ensino do Sistema Estadual de Educa-
ção, caracterizando, assim, ação meramente técnico-burocrática, muito 
distante do ideal preconizado de formulação de políticas educacionais 
em parceria com o estado. Observamos também a crítica à limitação na 
forma de comunicação, o que baliza o desempenho de sua função junto 
à sociedade civil e às instituições constituídas. 

Já outro entrevistado afirma:

Nos momentos de maior acirramento entre governos e sin-
dicato de trabalhadores da educação, o Conselho sempre 
remete uma posição no sentido do diálogo, no sentido de 
que haja abertura ao diálogo. Então o Conselho procura 
mediar os conflitos e se coloca como um elemento media-
dor nesses conflitos, que sempre, sempre, ocorrem entre 



a posição do governo do estado e a posição dos trabalha-
dores em educação. É um tom em que o próprio conselho 
chama à responsabilidade das duas partes. (C2)

É evidente que a mediação de conflitos não se caracteriza pelo enten-
dimento de propostas para a construção da ação da política educacional, 
mas pela existência de interesses antagônicos de classe, especificamen-
te do trabalhador em educação e do empregador, o estado.  O espaço de 
diálogo poderia ser também aberto via promoção de audiências públicas 
sobre temática educacional, por meio de seminários, pesquisas, estudos, 
debates, sendo competência dessas audiências, em espaços definidos, 
discutir as políticas públicas dos estados e municípios, conforme Decre-
to nº 26.294, de 08 de janeiro de 2004 (PERNAMBUCO, 2004), que 
aprova o Regimento do Conselho Estadual de Educação. Para a conse-
lheira C4, a justificativa para o modus operandi do CEE prende-se a:

A Constituição de Pernambuco prevê que, antes do PEE 
ser encaminhado à Assembleia Legislativa, terá que haver 
análise e sugestões do CEE. Cabe ao governo do estado, 
encaminhar o PEE ao CEE para as considerações e ava-
liação para, assim, a Assembleia considerar as sugestões 
do CEE. Isso eu considero um avanço legal. Nem todos os 
estados da federação colocam de forma normativa o pres-
crito constitucional. No último PEE, por exemplo, o CEE 
fez parecer apreciatório e solicitou revisão do PEE. A As-
sembleia julgou sem apreciação do CEE. O poder executi-
vo teve que reconsiderar o parecer da Assembleia e refazer 
o processo para que este fosse deliberado com o parecer 
do CEE. Assim, do ponto de vista legal, as políticas educa-
cionais são definidas em parceria com o CEE com amparo 
institucional. No período do governo 2007-2010, em PE 
não teve o PEE. Este se encontra no processo de elabora-
ção. Estas não chegaram ainda ao CEE.  (C4)



Para a conselheira, a regulamentação que rege o dispositivo de aná-
lise e apreciação do CEE, antes do Plano Estadual de Educação ser sub-
metido à Assembleia Legislativa para legitimação, legaliza a ação do 
CEE na definição das políticas públicas estaduais. Nesse sentido, a con-
selheira C4 reconhece que o primeiro avanço do CEE se estabelece no 
campo da legalidade, o que é diferente de legitimidade. Conforme Bo-
navides (1978), legalidade se refere ao procedimento da autoridade em 
conformidade com o direito estabelecido, isto é, em consonância com 
os preceitos jurídicos vigentes, respeitando-se a hierarquia das nor-
mas. O poder legal é, portanto, aquele que encontra harmonia com os 
princípios jurídicos que servem de esteio à ordem estatal. Já o concei-
to de legitimidade, com base no pensamento habermasiano, deriva da 
racionalidade procedimental a partir de uma razão prático-moral. Para 
o autor, há de se distinguir entre normas, princípios e procedimentos 
justificatórios, conforme os quais possam ser examinados os preceitos 
normativos, à luz dos princípios válidos que contem com a concordância 
de todos. Nesse sentido, legitimidade se refere à ordem criada na ins-
titucionalidade legal, que se consubstancia em critérios democráticos. 

Estes aspectos evidenciam que a conselheira restringe o avanço ao 
âmbito legal e formal, caracterizando certa visão burocrática e legalista, 
e desconsidera o processo propriamente democrático que envolve toda 
a constituição do PEE, bem como seu acompanhamento por parte do 
poder público no tocante às suas metas e processos, que têm por base a 
discussão e adequação com ampla participação da sociedade. A mesma 
conselheira se refere às formas de diálogo estabelecidas pelo CEE:

Hoje, o segundo elemento que defino como avanço é o 
Fórum Estadual de Educação. Este fórum foi criado à se-
melhança do Fórum Nacional de Educação/Conae. Eu 
considero esta ação uma ampliação da sociedade na apro-
vação e discussão da política educacional. Não há direta-
mente deliberação do CEE nas políticas governamentais, 
inclusive as de educação. Assim, nesse período só terá 



(participação) quando o PEE for encaminhado ao CEE para 
análise e apreciação. (C4)

A exposição compreende que o diálogo travado com a sociedade pelo 
CEE não acontece internamente nas suas instâncias de deliberação, seja a 
partir da iniciativa dos conselheiros no tocante à mobilização de sua base 
de representação, seja por audiências públicas ou outros mecanismos e 
abertura de canais participativos, mas em espaço de discussão constituí-
do pelo poder público, como no caso do Fórum Nacional de Educação. O 
relato reconhece que o CEE não tem na sua pauta de deliberações ações 
que sejam levadas diretamente ao governo e que as desloca para um es-
paço de discussão não deliberativo. As propostas se estabelecem a partir 
de espaços sociais externos ao CEE, ou seja, o CEE é um espaço público 
que não exerce plenamente sua função, mas se utiliza de outro espaço 
público, aqui reconhecido como o Fórum Estadual de Educação (FEE), 
como espaço de participação e legitimação. Assim, conclui a conselheira 
que, como no período estudado (2007-2010) não houve movimento ex-
terno que possibilitasse a participação do CEE na discussão externa do 
FEE, não houve, consequentemente, proposição do CEE na contribuição 
da política estadual. Essa assertiva vem a ferir as condições de compe-
tência do próprio CEE, que prevê em seu art. 2º, inciso III, a atribuição 
do CEE em colaborar com a definição da política educacional do estado. 

Ao CEE, na visão da conselheira, é atribuída função normativa, ca-
bendo-lhe o papel no protagonismo de propostas coletivas, mas estas 
acontecem em outros espaços participativos da sociedade e não nos 
pertencentes ao próprio CEE. Os fóruns e conferências são instâncias 
consideradas importantes como mecanismos de participação social, 
mas são externas ao Conselho, que, portanto, aguarda as demandas. 

Assim também se verifica, na expressão de outros sujeitos, certa 
visão procedimentalista do Conselho:

Repare, todo processo aqui, ele é encaminhado a uma das 
câmaras em que há uma discussão, uma análise e uma 



aprovação na câmara que vem ao plenário, que também é 
composto com os membros da câmara para ratificar, para 
retificar, para fazer alguns ajustes, ou pedir retorno às câ-
maras para reanálise. A escuta e o diálogo é estabelecido 
na base de representação e nunca aqui. Embora as plená-
rias estejam abertas. (C1)

Nós temos os mandatos, que duram quatro anos. Os con-
selheiros, eles têm sua atuação muito mais galgada numa 
formação de origem, de onde ele vem representando. 
Então, a formação, na verdade, que se dá aqui, ela é um 
processo mais técnico do que político. [...] Dentro do Con-
selho, nós temos uma formação mais técnica do que polí-
tica [...]. Quando eu digo a formação técnica é dentro dos 
padrões que são exigidos na elaboração dos pareceres, na 
emissão de opinião, enfim, esses aspectos de ordem mais, 
digamos assim, de padrão do documento que se produz 
aqui dentro. (C2)

Os extratos permitem compreender que a preparação técnica exis-
tente no âmbito das Câmaras do CEE é realizada com base nos padrões 
ali estabelecidos para a emissão de pareceres considerando o princípio 
de uniformização de seus documentos e predomina sobre a habilidade 
política para o desenvolvimento da sua função no CEE. Esta segunda 
seria atribuição do poder executivo:

Então, eu vejo o Conselho numa postura independente, 
numa postura consultiva, numa postura deliberativa; é um 
grupo que formula, formula, mas que não tem o poder do 
executivo. Cabe ao governo executar. Diante de suas limi-
tações, creio que é um espaço importante de debate, de si-
nalização e de construção de propostas que, muitas vezes, 
são ignoradas por quem está na gestão. (C2)



Os dados revelam, em seu conjunto, certa apatia do CEE frente ao 
poder executivo, sob o argumento de atribuição de papéis: ao CEE cabe 
legislar; ao executivo, executar. Nestes termos, a participação, confor-
me a percepção dos conselheiros, parece restrita à emissão de parece-
res no âmbito de processos que chegam ao CEE, o que faz com que a 
instituição tenha papel burocrático, mais do que político, e que restrinja 
o diálogo à emissão de opiniões pontuais sobre as demandas.

O que dizem representantes do Sindicato de Trabalhadores em 
Educação

Um dos entrevistados do Sintepe enfatiza que não há espaços para 
participação criados pelo governo estadual e conclui:

E se tem espaço criado pelo próprio governo, não existe 
nenhum que dê as condições para você pensar, elaborar, 
aplicar e avaliar as políticas. Por quê? Porque tudo vem 
como pacote já pronto. O próprio programa carro-chefe do 
governo, que é a Escola de Tempo Integral, não tem partici-
pação efetiva dos trabalhadores. Nós somos selecionados 
para entrar lá, numa disputa interna entre nós, porque tem 
uma gratificação [...]. E as pessoas se submetem a fazer 
isso para não perder a gratificação. Então é uma política de 
submissão mesmo, de submissão, e trazer as pessoas para 
dentro de um programa, pensando no dinheiro, porque já 
paga um salário muito baixo. Então o dinheiro é o carro-
-chefe desse processo. É essa maldade aí que o governo 
promove com os trabalhadores em educação. (S1)

O entrevistado do Sintepe anuncia não haver espaço de construção 
coletiva da política e esclarece que, para além da construção coletiva, 
há necessidade de criação de espaços de análise e reconstrução da po-
lítica e reflete que as ações do governo vêm prontas, delineadas pelos 



técnicos da gestão. Seguindo sua exposição, fica evidente que não há 
participação dos trabalhadores em educação no período investigado; e 
ele ainda anuncia que há disputa interna no sindicato para o alcance de 
melhores espaços nas escolas de tempo integral, o que o faz identificar 
a política como ato de submissão do trabalhador à gestão governamen-
tal. Da mesma forma, não indica demanda política de participação e 
reivindicação da categoria. Na sequência, o mesmo entrevistado trata 
da política de Pernambuco: 

Na verdade, as queixas da categoria são enormes, uma vez 
que nós, por exemplo, no caso do bônus, nós não defende-
mos o bônus, nós defendemos que o professor, ele tenha 
um salário decente e, a partir daí, a gente possa discutir 
algumas formas de incremento, algumas formas de motiva-
ção para que o governo [...] Nós também temos uma série 
de restrições, uma vez que as cobranças são feitas numa 
carga e num volume que, nas condições que são oferecidas, 
elas são impossíveis de verdadeiramente serem atingidas. 
Então, muitas vezes, nós temos situações em que o pro-
fessor fica sob uma pressão tremenda, até com problemas 
para a saúde, mas, no intuito de atender as metas, acaba 
prejudicando a sua própria saúde porque as exigências são 
tamanhas e as condições para que o professor cumpra as 
metas estabelecidas, elas são inversamente proporcionais 
[para que o] professor venha a render mais e melhor. [...] 
No tocante à gestão das escolas, nós temos uma proposta 
de gestão democrática que não passa simplesmente pela 
eleição do diretor da escola, mas passa pelo fortalecimento 
do Conselho Escolar, do debate dentro da comunidade. É a 
questão das metas estabelecidas. (S1)

A bonificação é uma das ferramentas do desenho do accountability, 
que, ao exercer seu poder de governança, submete suas ações à análise 



de seus clientes/cidadãos. Desta forma, tanto a aprovação como o nível 
de exequibilidade de seus objetivos e metas estão sujeitos à avaliação 
por bonificações ou sanções. Na educação, este modelo em Pernambu-
co é ajustado na gestão da política pública. Ao focalizar a política do es-
tado e a questão da participação social, com recorte para a atuação do 
Sindicato, o entrevistado focaliza as condições de trabalho do professor, 
o que é corroborado por outro sujeito:

No estado, nós temos participado de diversos conselhos. 
Como eu já citei alguns, Conselho Estadual de Educação, 
Conselho da Merenda, Conselho da Educação Indígena, 
Conselho do Fundeb. Então, é através destes conselhos, 
através de fóruns de Educação, que nós temos tido a nossa 
representação, devolvendo para o governo e para a socie-
dade a nossa proposta, nossa contraproposta àquilo que 
é oficializado pelos governantes. [...] E, a partir daí, nesses 
espaços, fazermos a defesa daquilo que nós construímos 
coletivamente como um modelo educacional que possa 
atender à sociedade pernambucana, que, na verdade, está 
muito distante daquilo que nós temos hoje. (S2)

A alegação do trabalhador de sua participação junto aos conselhos 
setoriais indica o quão está precária a atuação dos representantes sin-
dicais na construção da política no estado, até porque temos o exem-
plo, neste trabalho de pesquisa, da própria atuação participativa do CEE 
neste universo. No entanto, há de se reconhecer os espaços de parti-
cipação dos fóruns. Conforme os representantes do Sindicato, este faz 
a sua parte na busca de mobilização da sociedade para a discussão e 
reflexão sobre a política:

Eu acho que aí é onde temos um grande problema. Apesar 
de fazermos tudo isso, a meu ver, o retorno de todo esse 
trabalho, ele ainda é muito pequeno. Ele é desproporcional. 



O Sindicato investe na comunicação, investe na formação 
de seus dirigentes, investe na formação de sua base, busca 
manter um diálogo com a sociedade através dos diversos 
canais que nós colocamos aqui, mas, na verdade, o resultado 
em termos de mobilização, o resultado em termos de apro-
priação pela sociedade de tudo isso, ele ainda é muito pe-
queno. [...] Que não é nenhuma política do sindicato ou uma 
política pessoal, é fato. [...] Mas o retorno dessa informação, 
em termos de, digamos assim, apoio da sociedade para esta 
causa, ele ainda é muito desproporcional e por isso que nós 
temos muitas vezes os governos fazendo, acontecendo, uti-
lizando a propaganda para que as pessoas tenham diante de 
si uma cortina que impeça de ver mais adiante. (S2) 

O extrato indica que o Sindicato faz sua parte, mas aponta limites ao 
seu alcance no âmbito mais amplo da sociedade, o que restringe sua in-
tervenção, inclusive no CEE. Este, no entanto, conforme o depoimento, 
não estimula efetivamente a participação:

A política de governo junto a pais e alunos é ausente. O 
governo não consegue desenvolver política que venha a 
fortalecer, a partir da participação dos segmentos de pais 
e alunos no planejamento, execução e avaliação. Na lei, há 
espaço sim. A lei estadual que define o conselho escolar 
se encontra além da participação de pais e alunos, permi-
te o assento de grupos organizados, da comunidade, de 
administrativos. Não existe nenhuma meta estratégica de 
fortalecimento do conselho escolar. (S1)

Não há, conforme o sujeito, uma política de fortalecimento de canais 
de participação junto à sociedade por meio de alguma ação dos con-
selhos escolares. Há, sim, espaços em que informações são veiculadas, 
mas não se constituem em fóruns de deliberação nem de democracia:



Alguns programas ajudam na formulação da política do go-
verno com grupos da sociedade civil. O primeiro é o Progra-
ma do Kit Aluno. Esse programa permite a interlocução com 
a família no processo, mas não foi discutido com o conjunto 
da sociedade. [...] O segundo é o Programa Ganha o Mundo. 
Esse faz uma certa interlocução com a sociedade, mas 
apresenta também sua perversidade. A primeira, quando o 
governo leva o aluno para o estrangeiro e outros alunos da 
rede não tem sequer banheiro. O percentual de estudantes 
que entram no programa é um percentual muito pequeno 
em relação ao universo de estudantes da rede. Nesse senti-
do, o governo implementou e jogou a ilusão para a socieda-
de de que qualquer um pode conseguir e entrar no progra-
ma. O argumento é o do mérito, esse argumento é bastante 
perverso. Por que é perverso? Porque nem todas as famílias 
têm as mesmas estruturas e que só o argumento do mérito 
não dá conta do estudante atingir o sucesso e entrar no 
programa. O critério deve ser construído para, principal-
mente, os que não têm as condições de chegar ao que os 
outros chegaram. Mas como eles vão chegar, se a estrutura 
de cada família tem sua diferença e peculiaridade e não são 
iguais? O que o governo teria que pensar é em permitir criar 
uma base de condições para todos. Deixar um mundo bási-
co e adequado para todo mundo, para que todos tivessem a 
oportunidade e não alguns. O governo teria que pensar em 
dar o básico a todas as escolas para um bom funcionamen-
to e promover as mesmas oportunidades. (S1)

Os programas citados são vistos como mecanismos do governo para 
legitimar sua política de educação sem, necessariamente, mudar a es-
trutura da organização da rede pública de educação. Os entrevistados 
apresentam ainda as estratégias adotadas pelo Sindicato no sentido de 
sua atuação e mobilização à participação:



Nós temos trabalhado com a denúncia. [...] Nós consegui-
mos, através da denúncia, tentar chocar ao governo e à 
sociedade colocando o número de alunos que estão fora 
da escola, e o que é mais grave e sério em tudo isso, que 
todos os dados que nós apresentamos, eles são dados ofi-
ciais, são dados dos próprios governos. Então a partir de 
nossa discussão interna, a divulgação desses dados nós 
utilizamos, como forma de chegarmos junto ao governo e 
fazermos uma discussão. Nós temos alguns canais de dis-
cussão com o governo, diretamente com o governo, que 
nós chamamos de Mesa de Negociação, onde nós temos a 
Mesa de Negociação Específica, que trata apenas dos pro-
blemas da Educação e temos a mesa de negociação geral 
e permanente, que são todos os servidores do estado, que 
permanentemente a cada 30 (trinta) dias se encontram os 
representantes dos servidores, com diversos sindicatos de 
trabalhadores do serviço público, se reúnem com secretá-
rios de estado para um debate. Então é um canal aberto 
com o governo, o governo rebate nossas informações a 
partir dos dados que apresentam, mas o resultado se esta-
belece também com pouco resultado prático. (S2)

Bem, nós temos na verdade, temos os conselhos, o Conse-
lho do Fundeb, o Conselho da Merenda, alguns conselhos 
de educação indígena, esses conselhos todos e espaços 
onde, o CEE, que a gente tem assento há algum tempo já 
e é isso. O geral, o Sintepe sempre quer chamar, estar pre-
sente. [...] Infelizmente a gente participa, mas não é ouvido 
[...] É assim: o que a gente coloca dificilmente é implemen-
tado. (S4)

E o espaço que o Sintepe atua hoje, dentro dessa coisa 
mais ampla é o Fórum Estadual de Educação. Com o Fórum 



Estadual de Educação e a nossa Confederação participa do 
Fórum Nacional de Educação, que seria o espaço de agre-
gar essas entidades representativas e ter o espaço de man-
ter, discutir e apresentar políticas educacionais para serem 
aplicadas no país e no estado. Pra isso, temos o instrumen-
to da Conferência de Educação – Conferência Nacional de 
Educação –, que produz um documento e desse documen-
to final ali está aquilo que acreditamos que é importante 
para ser aplicados como políticas educacionais. (S1)

Ao mesmo tempo em que focalizam suas formas de atuação, tecem 
críticas ao discurso do governo, a partir da ideia de que esse se utiliza 
dos meios de comunicação de massa para apresentar um discurso po-
sitivo e enganoso de suas próprias ações, do qual o sindicato diverge. 

O Sintepe tem uma avaliação que o governo do estado, no 
tocante à sua política educacional, tem muitas fragilidades 
e que esses pontos frágeis, eles muitas vezes são encober-
tos por uma proposta de mídia, que, temos que reconhe-
cer, competente, do governo do estado, que faz com que 
os pontos mais cruciais, em termos de educação, de uma 
forma clara, de uma forma ampla, de uma forma mais geral, 
eles não apareçam para a sociedade. [...] Ele (o governo) 
evidencia os aspectos mais fortes da sua política educa-
cional.  A nossa visão é a de que nós hoje continuamos 
com problemas graves, no tocante principalmente àquele 
que é responsável pela formação cidadã dos estudantes. 
[...] Só como exemplo, o governo passa para a população 
que cumpre a lei do piso. Mas em que condições o gover-
no cumpre a lei do piso? O governo cumpre a lei do piso 
de uma forma precária, uma vez que o nosso salário, só 
para exemplificar, é o pior salário do Brasil, para os pro-
fessores que têm uma formação de nível universitário, de 



nível superior. Então, o governo não diz que nós temos o 
pior salário do Brasil, para evitar essa faixa de formação 
de professores, mas diz para a sociedade através de sua 
mídia, que paga o piso salarial nacional definido em Lei.
[...] Então nós temos, na figura do professor, eu diria, um 
dos grandes gargalos e uma das grandes desavenças em 
termos de política educacional entre o Sintepe e o governo 
do estado. [...] Jornais de circulação, jornal próprio Ideia, 
rádios, assembleias e congressos... Então, os canais que o 
Sintepe tem hoje e que tem buscado aprimorar e aperfei-
çoar, eles também passam pela comunicação através da 
nossa página na internet, através do Facebook, então são 
vários instrumentos que nós temos para conversar, para 
dialogar com a base da nossa categoria, para informar, para 
ouvir as sugestões, as queixas as reclamações e, a partir 
daí, ordenar e reordenar as nossas ações. (S2)

Para o Sintepe, os limites estão sendo impostos pelo governo em Per-
nambuco sob as bases da administração gerencial e são diagnosticados:

[...] O atual governo, [...] prioriza a gestão, então todo projeto 
de governo, ele foi feito pelo INDG, que é um instituto de 
Minas que tem essa visão empresarial de gestão e que trouxe 
isso para educação pública e nós, inclusive, consultamos os 
livros do INDG e acho que o governo pratica uma das coisas 
que eles orientam, no sentido de enfraquecer os sindicatos 
e de conversar muito. Apontar a possibilidade de solucionar 
vários problemas e isso não anda, não acontece. Eu diria que 
nesse período a única questão que teve certo impacto na 
educação no estado foi a questão da reforma das escolas. 
[...] Nós hoje temos uma grande parcela das escolas com me-
lhores condições de funcionamento do que tínhamos no go-
verno anterior, embora ainda exista muita precariedade. (S3)



Ao contrário do que ocorre no mercado, na política pública gerencial 
vivenciada, a meta não atingida é tratada por pressões graves, e essa 
política está tendo desdobramentos no campo da saúde do trabalhador. 
Ou seja, atende a mesma lógica mercadológica. 

O governo montou uma política e essa política foi imple-
mentada sem ouvir os segmentos, os setores do estado, os 
servidores públicos de um modo geral. No caso nosso da 
Educação, da política específica para Educação, a mesma 
coisa. Além da mesa geral, nós temos a mesa de negocia-
ção com a Secretaria de Educação, onde nós batemos uma 
pauta imensa, porque não são só problemas salariais, mas 
são problemas pedagógicos, são problemas da questão da 
política educacional nas escolas e tudo mais que a gente 
passa o ano discutindo essas coisas, mas infelizmente o go-
verno, quando implementou esse novo modelo gerencial 
no estado, inclusive na educação, não nos repassou nada, 
nós não fomos convidados para opinar. Então é algo que 
está sendo feito de cima para baixo. (S4)

A política educacional, segundo os relatos, foi implementada sem 
levar em consideração os anseios dos segmentos sociais. Estes são, na 
visão dos sujeitos do Sindicato, pautados em reuniões fora do CEE, re-
servando a este apenas sua representação.

Considerações

Os dados examinados permitiram revelar que o Estado utiliza o dis-
curso da participação como estratégia, utilizando-se de uma racionali-
dade sistêmica na regulação social, fragilizando os processos decisórios 
na esfera pública, uma vez que distanciados de uma racionalidade dia-
lógica. O espaço de discussão na esfera pública a respeito das questões 
educacionais nos fóruns deliberativos do CEE e Sintepe se desloca para 



outras instâncias de participação não deliberativas da sociedade. Den-
tre as conclusões, o estudo revelou que a estratégia sistêmica não só 
legitima as ações governamentais em Pernambuco como desestabiliza 
o avanço da racionalidade dialógica na esfera pública, distanciando-se 
da possibilidade de emancipação humana.

O CEE não define estratégias planejadas que venham a ser alternativas 
de solução de problemas da educação em Pernambuco. Esse aspecto não 
significa desnudar o CEE e entendê-lo como espaço esvaziado de propos-
tas, mas se compreende que esse espaço é utilizado no campo das ações 
técnicas pura e simplesmente. Os dados indicam que os representantes do 
Conselho Estadual de Educação identificam que este não teve participação 
na construção do Programa de Modernização do governo estadual, o que se 
restringiu à Secretaria de Educação. Fica claro também que, apesar da 
afirmação de espaços para discussão no CEE na busca de consensos, 
o resultado na prática se detém ao campo da discussão, porque esta não 
ultrapassa os muros do CEE, limitando-se à lógica burocrática/sistêmica.

Os entrevistados do Sintepe, por sua vez, esclarecem que conseguem 
exercer a crítica, denunciando a ação feroz do governo, o que leva à desmo-
bilização e apatia das ações sindicais. No entanto, não se encontra nos de-
poimentos alguma reflexão sobre uma possível reversão frente à dominação 
do estado e à política de submissão vivenciada.  Ao contrário, denunciam 
certa corrupção, que irradia para dentro da ação do próprio sindicato, im-
plicando ambas as esferas. Desta forma, a experiência do Sintepe coincide 
com a do CEE no sentido de não haver contribuição participativa e publici-
zação das ações na esfera pública. 

Concluímos que as organizações pesquisadas não defendem com clareza 
seus argumentos e proposições de forma a levar seus pontos de vista a con-
senso nas instâncias instituídas que são experimentadas e a fortalecer a le-
gitimidade que lhes é conferida pelo marco jurídico e institucional por meio 
do modelo de gestão governamental gerencial. A ausência de autonomia e 
criticidade enfraquece o exercício da ação coletiva, que passa longe de se 
tornar efetivamente comunicativa, fragilizando o potencial argumentativo 
em espaços consultivos da sociedade que deveriam assegurar seu caráter 



público e democrático. Desta forma, contribui com a despolitização da 
esfera pública inibindo a participação e cultura cidadã e fortalecendo as 
estruturas do mercado. A percepção dos sujeitos, ao reconhecerem a impor-
tância de outros canais de diálogo na esfera pública, significa identificar que 
a razão comunicativa existe e é possível. Compreende-se que necessário se 
faz reinventá-la, num esforço conjunto de ambas as partes, numa perspec-
tiva de participação cidadã. 
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